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Capítulo 1

Introdução
As questões energéticas têm tido uma presença crescente no debate

público. Perante desafios sociais tão candentes como as alterações climá-
ticas e a escassez de fontes de energia convencionais, as energias renová-
veis tenderão a assumir um papel cada vez mais importante, e promover
a transição de um modelo energético a outro tornou-se uma prioridade
política, económica e social.

Ao contrário de outras tecnologias de produção energética (como a
energia nuclear ou os combustíveis fósseis, mas também os biocombus-
tíveis e as barragens), a energia solar e a energia eólica são geralmente
percecionadas como «limpas», «verdes» ou «amigas do ambiente», uma
extensão de tecnologias tradicionais como os moinhos de vento (Nadaï
e Van der Horst 2010). Não obstante as imagens positivas associadas às
energias renováveis, tendencialmente ligadas a benefícios no combate às
alterações climáticas, à redução da poluição, à diminuição da dependên-
cia energética dos países em relação ao exterior e aos proveitos económi-
cos daí decorrentes, o aumento significativo do número e dimensão das
infraestruturas necessárias ao aproveitamento destas energias não passou
despercebido. Controvérsias em torno do peso económico do investi-
mento nestas novas tecnologias mas também das modificações por elas
introduzidas na paisagem, o seu impacte nas espécies naturais, nas ativi-
dades turísticas e até sobre a saúde, contrabalançam o pendor aparente-
mente positivo do discurso em torno do tema. O continuado cres -
cimento das energias renováveis só pode ser assegurado na medida em
que decisores políticos e agentes económicos, cidadãos e sociedade civil
expressem o seu apoio e contribuam para a sua implementação.

Neste domínio, a ciência tem claramente um papel relevante a desem-
penhar. Não só a investigação científica e a inovação tecnológica são pe-
dras ancilares para aumentar a rentabilidade e a eficiência da geração de
energia renovável e minimizar os seus impactes, como os estudos sociais

19
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de ciência e ambiente são imprescindíveis para compreender as atitudes
dos atores sociais e estimular o diálogo entre partes com perspetivas, in-
teresses e valores divergentes.

Este livro pretende, então, contribuir para o debate científico e cívico
em torno da dimensão social das energias renováveis em Portugal, ba-
seando-se numa investigação desenvolvida entre 2012 e 2014 no âmbito
de um projeto financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia
(PTDC/CS-ECS/118877/2010), na área de estudos sobre ciência e so-
ciedade. O projeto «Consensos e controvérsias sociotécnicas sobre ener-
gias renováveis» foi realizado no Instituto de Ciências Sociais da Univer-
sidade de Lisboa, em colaboração com a Universidade de Aveiro e o
Centro em Rede de Investigação em Antropologia.1

O presente capítulo tem uma função introdutória. Em primeiro lugar,
são apresentados dados de enquadramento sobre o desenvolvimento das
energias renováveis no contexto europeu e em Portugal nas últimas dé-
cadas. Seguidamente, é traçado um breve panorama da investigação em
ciências sociais sobre este tema, de forma a situar a presente obra. 
É, então, apresentada a metodologia de recolha de dados empíricos que
sustentam a nossa análise. Por fim, é explanada de forma sintética a es-
trutura do livro. 

As energias renováveis no contexto europeu

No contexto internacional, tem-se observado uma crescente perceção
de insegurança no abastecimento energético. Tal decorre, no essencial,
de três razões: (i) o aumento contínuo da procura de energia face a um
expectável esgotamento futuro das principais reservas petrolíferas; (ii) a
manutenção de anteriores e surgimento de novos focos de instabilidade
geopolítica afetando diretamente a comercialização de energia; e, ainda,
(iii) a crescente preocupação com a necessidade de mitigar as alterações
climáticas e os seus efeitos globalmente negativos, através da diminuição
das emissões de gases com efeitos de estufa provenientes da queima de
combustíveis fósseis.

Neste sentido, nos últimos anos, diversos países têm optado por di-
versificar as suas fontes de energia, procurando apostar nas que são con-
sideradas renováveis e «limpas». A promoção de fontes de energia reno-

1 Este projeto teve como consultores Luísa Schmidt (Instituto de Ciências Sociais 
ULisboa), Maria Eduarda Gonçalves (DINAMIA-CET e ISCTE-IUL) e Miguel Centeno
Brito (Faculdade de Ciências ULisboa), a quem os autores estão muito gratos.
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vável tem sido um objetivo central da política energética da União Eu-
ropeia desde a década de 1990, momento em que começaram a ser esta-
belecidas metas específicas para o espaço europeu, procurando-se desen-
volver uma política energética comum aos Estados-membros que seja
mais eficiente e menos baseada no consumo intensivo de carbono (De-
licado, Horta e Fonseca 2014). 

Em Março de 2007, com a assunção por parte dos líderes da UE do
compromisso de tornar a economia europeia altamente eficiente no uso
da energia e com baixas emissões de carbono, o tema das energias reno-
váveis ganhou um novo fôlego, sendo que, em 2009, através dos pacotes
energia-clima e energia, foram estabelecidos objetivos habitualmente ape-
lidados como metas «20-20-20», que se concretizaram nas seguintes de-
terminações:

• Uma redução de 20% das emissões de gases com efeito de estufa no
espaço da UE, tendo por referência os valores de emissão de 1990;

• Um aumento de 20% na energia produzida a partir de fontes reno-
váveis;

• A melhoria em 20% da eficiência no uso da energia no espaço da
UE.

As metas 20-20-20 fazem parte de uma abordagem integrada entre a
política climática e de energia que tem como objetivos centrais combater
as alterações climáticas, aumentar a segurança energética no espaço da
UE e reforçar a competitividade da economia europeia. Elas são também
parte integrante da Estratégia Europa 2020, que visa promover o cresci-
mento inteligente, sustentável e inclusivo, o que reflete o reconheci-
mento do papel central da política energética para a concretização dos
objetivos da UE em termos de emprego, crescimento e competitividade.
De facto, algumas estimativas apontam para um contributo claro para a
economia europeia por parte da meta na área das energias renováveis
para 2020 que, caso se concretize, pode resultar na criação de mais de
600 mil postos de trabalho (CE 2010a, 15).

Através da Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Con-
selho que visa a promoção de energia a partir de fontes renováveis, foram
estabelecidas as metas que cada país deverá cumprir para que se atinja o
objetivo global da UE para 2020: 20% do consumo de energia deve ser
garantido através de fontes renováveis. Este documento legislativo intro-
duziu alterações no enquadramento legal de promoção das fontes de
energia renováveis, por exemplo, ao requerer que os planos nacionais de
ação para o sector demonstrem a estratégia que será seguida para garantir
o cumprimento das metas estabelecidas para cada país.

21
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Figura 1.1 – Evolução da proporção de energia produzida em Portugal 
                   a partir de fontes renováveis no consumo final bruto 
                   de energia 2004-2012 (%)

Mais recentemente, em Junho de 2012, a Comissão Europeia apresen-
tou uma comunicação relativa ao papel das energias renováveis no mer-
cado europeu da energia (CE 2012a) onde são apresentados possíveis ca-
minhos para além de 2020 e onde é reforçada a necessidade de uma
abordagem europeia mais coordenada no sentido de estabelecer e refor-
mar os mecanismos de apoio e de estimular o aumento do comércio de
energias renováveis entre os Estados-membros.

Já em 2014, a Comissão Europeia publicou um conjunto de objetivos
na área do clima e da energia para o horizonte temporal de 2030, com o
intuito de encorajar o investimento privado em infraestruturas e em tec-
nologias de baixo carbono. Para a área das energias renováveis, foi pro-
posta a meta vinculativa de pelo menos 27% até 2030 (CE 2014a), meta
que foi aprovada pelo Conselho Europeu em outubro do mesmo ano.

Os objetivos estabelecidos para o aumento da percentagem de energia
produzida a partir de fontes renováveis no consumo global de energia
têm sido o principal catalisador do investimento em energias renováveis
no espaço da UE, sendo que uma boa parte das ações políticas levadas a
cabo em Portugal sobre esta matéria decorreram, e são um resultado di-
reto, deste contexto político europeu.

Portugal não foi indiferente a este contexto e, com o agravar do défice
externo devido à dependência de petróleo, desenvolveu uma estratégia
de diversificação das fontes energéticas pelo investimento em energias
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renováveis. Esta política tornou-se inclusivamente uma bandeira gover-
namental entre 2005 e 2011. Com efeito, na segunda metade dos anos
2000, registou-se um elevado investimento na geração de energia, sobre-
tudo através da criação de parques eólicos. 

Segundo dados do Eurostat, Portugal é o sétimo país da UE28 com
maior percentagem de energias renováveis no consumo final bruto de
energia,2 com 24,6% em 2012, valor que ainda fica aquém da meta assu-

23

2 http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/Renewable_energy_
statistics. 

Figura 1.2 – Proporção de energia produzida a partir de fontes renováveis 
                   no consumo final bruto de energia em cada um 
                   dos 28 Estados-membros da UE em 2012 (%)

Fonte: Eurostat.
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mida pelo nosso país de assegurar que, em 2020, 31% do consumo final
bruto de energia seja proveniente de fontes renováveis (figuras 1.1 e 1.2). 

Quando a análise se centra na fração de energia elétrica que é produ-
zida através de fontes renováveis, Portugal sobe no ranking europeu, as-
sumindo a terceira posição entre os países que maior percentagem de
fontes renováveis apresenta (46,7% em 2012) (figura 1.3). Aliás, em
menos de uma década, Portugal passou de 27,5% de penetração de fontes
renováveis na eletricidade para quase 47% (figura 1.4).
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Figura 1.3 – Proporção de eletricidade produzida a partir de fontes 
                   renováveis em cada um dos 28 Estados-membros da UE 
                   em 2012 (%)

Fonte: Eurostat.
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Introdução

As energias renováveis em Portugal

Os dados anteriormente apresentados demonstram o acentuado cres-
cimento das energias renováveis em Portugal na última década. Mas den-
tro da designação energias renováveis incluem-se várias fontes, que têm
tido evoluções diferenciadas no país. 

A figura 1.5 revela que, em 1995, a geração de energia renovável era pra-
ticamente dominada pela hídrica de grande dimensão. Esta fonte de ener-
gia exibe acentuadas variações anuais, uma vez que é fortemente condi-
cionada pela pluviosidade: em anos de muita chuva, é gerada uma grande
quantidade de energia, ao passo que, em anos de seca, o inverso acontece.
Apesar de todas as fontes de energia renováveis registarem crescimento
neste período, a figura 1.5 também permite observar que há uma que se
destaca das restantes pelo súbito incremento a partir de 2004, chegando
mesmo a suplantar a energia hídrica em alguns anos: a energia eólica.

Comparando a distribuição da geração de energia renovável por fontes
em 2006 e 2014 constata-se que, se no primeiro ponto de observação, a
energia hídrica ainda dominava o mercado (figura 1.6), na atualidade, há
uma distribuição quase equitativa entre energia eólica e hídrica. A energia
solar fotovoltaica triplicou o seu peso nesta distribuição, mas ainda é res-
ponsável por apenas 3% da energia renovável no país.

25

Fonte: Eurostat.

Figura 1.4 – Evolução da proporção de eletricidade produzida em Portugal
                   a partir de fontes renováveis 2004-2012 (%)
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A evolução da energia eólica merece, pois, uma análise mais detalhada,
e não só por ser o enfoque do presente livro. De acordo com os dados mais
recentes (INEGI/APREN 2014), Portugal atingiu em 2014 os 4928 MW
de potência instalada em energia eólica, o que representa um significativo
aumento numa década (em 2004, pouco passava de 500 MW), mas que
tem vindo a desacelerar desde 2012. Esta potência advém de 2557 aero-
geradores instalados em 242 parques eólicos (outros quatro foram entre-
tanto desativados). 

A evolução da potência instalada e do número de parques eólicos por
ano de entrada em funcionamento (figura 1.7) revela um arranque lento
nos anos 1990: depois dos primeiros aerogeradores experimentais insta-
lados pelo LNEG (então LNETI) em 1985, os primeiros parques eólicos
começam a funcionar nos Açores em 1991 e na Madeira e no Continente
(Setúbal) no ano seguinte (Estanqueiro 2015; INEGI/APREN 2015). 
É após 1999 que o ritmo de crescimento aumenta, primeiro gradual-
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Figura 1.5 – Produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis, 
                   1995-2013

Fonte: Direção-Geral de Energia e Geologia, Direção de Serviços de Planeamento e Estatística, 2015.
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mente, a partir de 2004 de forma mais acelerada, em resultado de medi-
das políticas (as tarifas feed-in, os concursos públicos para a atribuição de
direitos de ligação à rede em 2001 e 2005 – ver o capítulo 2), mas também
da disponibilização de informação técnico-científica, como a Base de
Dados do Potencial Energético do Vento em Portugal EOLOS do
LNEG, que incluía informação sobre avaliação dos recursos de vento,
impacte da integração na rede, avaliações de impacte ambiental prelimi-
nares e estudos de viabilidade económica e de atlas de vento regionais e
locais (Simões, Costa e Estanqueiro 2009; Estanqueiro 2015). A partir
de 2011, a tendência tem sido de estagnação, como menos de meia de-
zena de novos parques eólicos instalados por ano.

A distribuição geográfica da potência instalada de energia eólica (figura
1.8) revela que Viseu é o distrito com maior potência (934,5 MW), se-
guido dos distritos de Vila Real, Coimbra, Castelo Branco, Guarda, Lis-
boa e Viana do Castelo. Os parques eólicos estão, pois, concentrados
nas regiões montanhosas do Norte e Centro do país e na região oeste,
que foram identificadas como tendo maior potencial eólico (figura 1.9).
No entanto, há também um número crescente de parques eólicos nas
serras do Algarve.
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Fonte: Direção-Geral de Energia e Geologia, Renováveis estatísticas rápidas n.º 123, 2015.
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No caso da energia solar, o desenvolvimento tem sido bastante mais
gradual, fruto de uma política menos incisiva (ver o capítulo 2) e de um
ritmo mais lento de acréscimo de rentabilidade económica (só recente-
mente é que o preço dos painéis fotovoltaicos desceu significativamente).
Ao contrário de Espanha, não há centrais de energia solar concentrada
(Marín 2010) e as centrais solares fotovoltaicas com potência instalada
superior a 250kW pouco ultrapassam as quatro dezenas (INEGI/APREN
2015). A primeira central foi instalada em 2006 em Santarém e, entre
2008 e 2010 e depois em 2014, deu-se um significativo aumento no nú-
mero de centrais e na potência instalada (figura 1.10). Apenas uma destas
centrais tem uma dimensão assinalável: a Central Solar Fotovoltaica da
Amareleja, que ocupa 250 hectares, gerando 45,8 MW, e que entrou em
funcionamento em 2008. Há, no entanto, que referir que a micro e a mi-
nigeração de energia solar tem também algum peso.3

A distribuição geográfica das centrais solares (figura 1.11) revela uma
tendência inversa à dos parques eólicos: concentram-se no Sul do país,
particularmente no Baixo Alentejo, devido às características climáticas
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Figura 1.7 – Total acumulado de parques eólicos e potência instalada 
                   por ano de entrada em funcionamento

Fonte: INEGI/APREN, http://e2p.inegi.up.pt/.
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3 De acordo com os dados estatísticos registados no site da Direcção-Geral de Energia
Renováveis na Hora (http://www.renovaveisnahora.pt/web/srm/estatisticas1), em 2014,
a micro e minigeração solar totalizavam 93,4 MW.
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(maior número anual de horas de sol do país), morfológicas (terrenos
planos, ecossistema de montado compatível) e socioeconómicas (dispo-
nibilidade de terras incultas, regime de propriedade predominante de la-
tifúndios). No entanto, algumas das novas centrais solares criadas em
2014 localizam-se mais a norte ou mais perto de Lisboa.

No que respeita à dimensão económica das energias renováveis, no
caso da energia eólica, apenas sete empresas promotoras detêm três quar-
tos da quota de mercado (INEGI/APREN 2014, 19): ENEOP2 (um con-
sórcio formado por várias empresas, algumas das quais também fazem
parte deste grupo de sete), com 27%; Iberwind, com 14%; EDP Renová-
veis, com 13%; GENERG, com 9%; EEVM, com 6%; GDF Suez com
4%; e EDF EN Portugal com 3%. No entanto, em muitos casos, os par-
ques eólicos são detidos por pequenas empresas locais integradas nestes
grupos de maior dimensão. Há também a referir a existência de uma em-
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Figura 1.8 – Distribuição da potência instalada de energia eólica 
                   por distrito em 2014 (MW)

Fonte: INEGI/APREN 2014.
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presa de fabrico de aerogeradores em Viana do Castelo (composta por
quatro fábricas), integrada no grupo alemão Enercon, que iniciou a la-
boração em 2007, no âmbito do cluster eólico ENEOP.

No caso da energia solar fotovoltaica, o mercado está muito menos
concentrado. A maior central solar é detida por uma empresa espanhola,
Acciona (que também tem 2% da quota de mercado na energia eólica).
Mas as restantes centrais são detidas por dezenas de empresas, algumas
sem ligação a um grupo específico.

Terras de Sol e de Vento
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Figura 1.9 – Localização dos parques eólicos (final de 2014)

Fonte: INEGI/APREN, http://e2p.inegi.up.pt/. 
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Um estudo encomendado pela APREN à consultora Deloitte
(APREN 2014) indica que, em 2013, o sector da eletricidade de origem
renovável contribuiu para cerca de 1,6% do PIB nacional (2700 milhões
de euros), 55% de forma direta resultante da contribuição de operadores
e fabricantes, com destaque para a energia eólica. A mesma fonte revela
que, em 2013, as empresas de energia renovável terão sido responsáveis
pela criação de 40 mil empregos em Portugal (de forma direta e indireta)
e pela redução de importações no valor de 1479 milhões de euros, dimi-
nuindo a taxa de dependência energética em 12,3%.

O dinamismo do sector das energias renováveis está também patente
nas organizações sem fins lucrativos que atuam neste domínio (tabela
1.1). Tem particular destaque a APREN, que celebrou em 2013 o seu 25.º
aniversário (Serranho et al. 2013). Tendo começado por agregar e repre-
sentar os interesses dos produtores de energia hidroelétrica com as alte-
rações legislativas de 1988 e 1989 que abriram a privados a iniciativa de
construção de centrais (com a denominação APMH Associação Portu-
guesa de Mini-Hídricas), com o desenvolvimento exponencial da energia
eólica passa a ter uma área de atuação mais abrangente e adquire a desig-
nação atual em 1998. É, atualmente, um dos principais stakeholders nesta
área, representando os produtores de cerca de 87% da energia renovável
gerada em Portugal (96% da energia eólica) e desempenhando um rele-
vante papel na produção e disponibilização de informação técnico-cien-
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Figura 1.10 – Total acumulado de centrais solares fotovoltaicas e potência 
                     instalada por ano de entrada em funcionamento

Fonte: INEGI/APREN, http://e2p.inegi.up.pt/. 
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tífica (Martins 2013; Ferreira 2013): por exemplo, a publicação do Índice
de Eolicidade de Portugal Continental, em parceria com a empresa Me-
gajoule e a participação em vários projetos europeus. Organiza uma con-
ferência anual que conta habitualmente com os principais decisores po-
líticos e atores económicos da área e tem procurado exercer influência
sobre o desenho de políticas públicas (ver o capítulo 2). É também de
referir que as restantes associações, de cariz mais empresarial ou mais
científico, se dedicam exclusivamente à energia solar (uma área em que
apenas um terço dos produtores estão filiados na APREN).

Terras de Sol e de Vento

32

Figura 1.11 – Localização das centrais solares fotovoltaicas (final de 2014)

Fonte: INEGI/APREN, http://e2p.inegi.up.pt/. 
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Tabela 1.1 – Principais associações no sector das energias renováveis

Fundada em Outubro de 1988.
Objetivos: «coordenação, representação e defesa dos interessados co-
muns dos seus Associados (instituições, empresas e indivíduos interessa-
dos no desenvolvimento do vetor Elétrico Renováveis), constituindo um
instrumento de participação nas políticas energética e ambiental através
do aproveitamento e valorização dos recursos naturais para produções
de eletricidade, nomeadamente nos domínios hídricos, eólico, solar, geo-
térmico, da biomassa, do biogás e dos resíduos sólidos urbanos» (Estatu-
tos, Art. 3.º 1)
Atividades: representação dos interesses dos associados, prestação de ser-
viços de informação, divulgação e consultoria, promoção e divulgação
do uso de fontes de energia renovável, elaboração de estudos e compila-
ção de dados estatísticos, realização de eventos de cariz técnico-científico,
acompanhamento jurídico e técnico aos associados, elaboração de reco-
mendação de políticas.
Associados: Empresas detentoras de licenças de estabelecimento de cen-
trais de produção de eletricidade renovável em regime especial (PRE-
FER) e quaisquer pessoas, individuais ou coletivas, interessadas no de-
senvolvimento das energias renováveis em Portugal; no final de 2014 a
APREN representava 92% dos produtores de eletricidade renovável em
Portugal (97% dos produtores de energia eólica, 79% de pequena hídrica,
100% de grande hídrica, 33% de solar fotovoltaica, 29% de biomassa,
45% de energia das ondas, 100% de geotérmica).4

Ligações internacionais: Participação em projetos europeus, parceria
com associações europeias, para o acompanhamento da política energé-
tica europeia e da evolução do sector nos restantes Estados-membros.

Fundada em 2008.
Objetivos: «a) Promover a utilização da energia fotovoltaica; b) Repre-
sentar as empresas do sector fotovoltaico em conferências, feiras, expo-
sições e outros eventos relacionados com a energia fotovoltaica; c) De-
fender os interesses do sector fotovoltaico em relação às autoridades, as
entidades públicas e outras organizações; d) Criar uma plataforma de
troca de informações e opiniões entre as empresas do sector fotovoltaico;
e) Desenvolver e promover a formação na área de energia fotovoltaica;
f) Disponibilizar apoio às empresas do sector fotovoltaico» (Estatutos,
Art. 2.º).
Atividades: divulgação de informação legal, organização de conferências. 
Associados: empresas do sector fotovoltaico.
Ligações internacionais: associada da International Solar Energy Society
e da European Photovoltaic Industry Association, participação em pro-
jetos europeus.
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4 http://www.apren.pt/pt/. 
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Fundada em Fevereiro de 1998.
Objetivos: «1 – Promover as vantagens da utilização da energia solar
considerando a proteção do ambiente, a poupança de energia e a quali-
dade de vida. 2 – Difundir a informação respeitante à aplicação dos pro-
dutos de aproveitamento da energia solar, métodos de produção, estra-
tégias de venda e campanhas de divulgação. 3 – Recolher e analisar, com
regularidade, dados estatísticos. 4 – Estimular a adesão generalizada a or-
ganizações de normalização e certificação, de modo a melhorar os pa-
drões de desempenho, fiabilidade e durabilidade dos sistemas solares. 
5 – Representar a indústria solar portuguesa perante as autoridades na-
cionais e internacionais, bem como perante outras entidades públicas e
privadas, nomeadamente as organizações de consumidores. 6 – Divulgar
as aplicações da energia solar, designadamente por meio de publicações,
encontros, conferências e exposições, colaborando com as outras orga-
nizações, assegurando financiamentos e/ou garantias para produtos, sis-
temas e utilizadores. 7 – Incentivar programas destinados a obter apoio
para os produtos, sistemas e utilizadores. 8 – Promover a formação pro-
fissional em todas as áreas da indústria solar térmica e fotovoltaica. 
9 – Proporcionar o apoio técnico, comercial e jurídico aos seus Associa-
dos» (Estatutos, Art. 4.º).
Atividades: aconselhamento de políticas públicas, formação, promoção
do sector, bolsa de emprego, divulgação de informação legal, política e
estatística.
Associados: Empresas distribuidoras, fabricantes, instaladoras e proje-
tistas de energia solar térmica e energia solar fotovoltaica.
Ligações internacionais: Associada da Federação da Indústria Solar Tér-
mica Europeia (ESTIF) e à Associação Europeia da Indústria Fotovoltaica
(EPIA).

Fundado em Janeiro de 2012.
Objetivos: «ser a) um agregador das competências dos seus associados,
presentes e futuros, na área da energia solar, à escala nacional, consti-
tuindo-se como dinamizador do sector, coordenando projetos e iniciati-
vas de carácter técnico e científico, estabelecendo-se como um interlo-
cutor preferencial do Governo na definição das políticas energéticas para
o sector e na participação da sua execução em aspetos diretamente rela-
cionados com os interesses e atividades dos seus associados; b) um agre-
gador e promotor das potencialidades de todo um sector em que os seus
associados são atores principais» (Estatutos, Art. 3.º 1).
Atividades: Apoio a empresas na área de I&D, agregar competências,
apoio a universidades no domínio do ensino e investigação, aconselha-
mento na definição e avaliação de políticas públicas, identificar fontes
de financiamento para os associados, participação em concursos nacio-
nais e internacionais, interlocução com promotores e entidades finan-
ciadoras e seguradoras de grandes projetos (Estatutos, Art. 3º, 2).
Associados: Universidade de Évora, INEGI, Agências locais e regionais
de energia, empresas, organizações não-governamentais.
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Fundada em 1981.
Objetivos: Tem como missão a promoção da energia solar focando os
seus aspetos técnicos, económicos, sociais, ambientais, legislativos e de
investigação, elaborando estudos, participando em projetos, nacionais e
internacionais, em parceria com outras instituições, e desenvolvendo ati-
vidades de formação e divulgação, através da organização de eventos (se-
minários, congressos, concursos para as escolas e outros), e da publicação
de revistas da especialidade.
Associados: investigadores da área da energia solar.
Ligações internacionais: Secção portuguesa da ISES International Solar
Energy Society.

As energias renováveis na literatura 
das ciências sociais

Como se viu acima, as energias renováveis tornaram-se um fenómeno
saliente nas sociedades contemporâneas. Não é assim surpreendente que
haja uma abundante produção científica sobre o tema nas ciências so-
ciais, que se tem materializado em largas centenas de artigos, livros, rela-
tórios e outra literatura cinzenta. Existem, inclusivamente, revistas intei-
ramente dedicadas a aspetos particulares desta temática (Energy Policy,
Energy Research & Social Science, Renewable and Sustainable Energy Reviews,
Renewable Energy), assim como números temáticos em revistas de âmbito
mais abrangente (Science as Culture, Bulletin of Science, Technology & Society,
Land Use Policy, Landscape Research). Não se pretende aqui efetuar uma
revisão de literatura alargada sobre este tema (para esse fim, vide trabalhos
recentes como os de Cohen et al. 2014; Rochlin 2014; Sovacool et al.
2015), mas apenas situar o presente livro nos trabalhos científicos que
têm vindo a ser produzidos internacionalmente e em Portugal. 

Ainda que a literatura sobre aspetos estruturais das energias renováveis,
como a transição de sistemas (Sovacool e Brossmann 2013; Laird 2013;
Hess 2013; Miller et al. 2013; Araújo 2014) ou a ação política (Reiche e
Bechberger 2004; Held et al. 2006; Lauber e Mez 2006; Fouquet e Johans-
son 2008, Wilson e Stephens 2009; Fridolfsson e Tangerås 2013; Miller et
al. 2015), seja profusa, no domínio mais específico da sociologia, antro-
pologia ou estudos de ciência, têm predominado os trabalhos de investi-
gação sobre as controvérsias geradas pela localização de estruturas de pro-
dução de energia renovável, sobretudo parques eólicos, em contextos tão
diversos como o Reino Unido (Woods 2003; Bell, Gray e Haggett 2005;
Devine-Wright 2009), a França (Nadai 2007), a Alemanha (Zoellner,
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Schweizer-Ries e Wemheuer 2008), a Holanda (Agterbosch, Glasbergen e
Vermeulen 2007; Wolsink 2007), a Suécia (Ek 2005) ou a Grécia (Kaldellis
2005; Kontogianni et al. 2014). 

Na aceção de Warren et al. (2005), a energia eólica tende a suscitar con-
trovérsias «verde contra verde» (green on green), uma vez que alguns dos
argumentos em oposição se sustentam em valores ambientais contradi-
tórios: a defesa de fontes de energia não poluente e mitigadora das alte-
rações climáticas opõe-se à proteção da paisagem natural e dos ecossiste-
mas. Põe-se aqui também um problema de escala: benefícios ambientais
globais são obtidos à conta de impactes locais (Warren et al. 2005; Nadaï
e Van der Host 2010; Haggett e Futák  Campbell 2011; Hall et al. 2013;
Batel e Devine-Wright 2014). Isto, porém, pode também ser visto pela
perspetiva inversa, quando as necessidades de desenvolvimento econó-
mico local colidem com necessidades globais de proteção da natureza
(Figueiredo, 2008).

Esta resistência a infraestruturas de energia renovável tem sido moti-
vada pela preocupação com questões como o ruído ou a poluição sonora
(Woods 2003; Toke 2005; Hall et al. 2013), os efeitos sobre a saúde
(Woods 2003; Barry et al. 2008; Hall et al. 2013), os impactes sobre a fauna
(sobretudo aves e morcegos) (Zoellner et al. 2008; Cowell 2010; Lovich
e Ennen 2011), mas também com a perceção de que os aerogeradores
arruínam as paisagens rurais e ameaçam o património natural e cultural
(Pasqualetti 2001; Woods 2003; Toke 2005; Bell et al. 2005; Zoellner 
et al. 2008; Clarke 2009; Cowell 2010; Rodriguez e Luque 2010; Van der
Host e Toke 2010; Hall et al. 2013), tendo consequências não só simbó-
licas mas também económicas sobre o turismo e o valor das propriedades
(Woods 2003; Warren et al. 2005; Toke 2005; Barry et al. 2008; Clarke
2009; Nadaï e Van der Horst 2010; Devine-Wright e Howes 2010; Gul-
den 2012; Hall et al. 2013).

Alguns dos trabalhos na literatura internacional têm incidido sobre o
tema do fosso social entre apoio geral da população à energia eólica e re-
sistência local aos parques eólicos (Bell et al. 2005; Wolsink 2007b; Van
der Host e Toke 2010; Bell et al. 2013; Walter 2014). Outros centram-se
preferencialmente sobre os fatores que promovem a aceitação pública
de parques e centrais: as condições institucionais, como incentivos eco-
nómicos, regulação e justiça distributiva (Jobert et al. 2007; Wunstenha-
gen et al. 2007; Van der Horst e Toke 2010; Hall et al. 2013; Carlisle et al.
2014; Walker et al. 2014); a propriedade comunitária das infraestruturas
(Hoffmann 2005; Walker et al. 2007 e 2010; Van der Horst e Vermeylen
2011; Ruggiero et al. 2014; Ek e Persson 2014; Beery e Day 2015; Yildiz
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et al. 2015); as características geográficas do local (Jobert et al. 2007; De-
vine-Wright 2008; Cowell 2010); as características sociodemográficas da
área de implantação, sendo demonstrado que o capital social dos grupos
mais favorecidos é mobilizado para afastar infraestruturas da área de re-
sidência (Jobert et al. 2007; Devine-Wright 2008; Van der Host e Toke
2010); fatores psicológicos, como o conhecimento e a experiência, im-
pactes percebidos, crenças ambientais e políticas, e ligação emocional
aos lugares (Devine-Wright 2008, 2009 e 2011; Devine-Wright e Howes
2010; Williams 2011; Lombard e Ferreira 2013; Hall et al. 2013; Carlisle et
al. 2014; Mason e Millbourne 2014; Walter 2014; Batel e Devine-Writght
2014; Walker et al. 2014; Otto e Leibnath 2014); o planeamento antecipado
para identificar «localizações aceitáveis» e o envolvimento dos cidadãos no
planeamento, contribuindo para perceções de justiça nos procedimentos
(Devine-Wright 2005; Breukers e Wolsink 2007; Wolsink 2007a; Loring
2007; Jobert, Laborgne e Mimler 2007; Gross 2007; Toke, Breukers e Wol-
sink 2008; Devine-Wright 2008; Zoellner et al. 2008; Cowell 2010; Pou-
madère, Bertolo e Samadi 2011; Moore 2013; Hall et al. 2013; Bidwell
2013; Mason e Milbourne 2014; Ek e Persson 2014; Kontogianni et al.
2014; Walker et al. 2014; Walter 2014; Carlisle et al. 2014).

Alguns autores privilegiam ainda a análise da relação entre peritos e
públicos no domínio das energias renováveis. Walker e Cass (2007) exa-
minam o modo como os cidadãos se relacionam com estas tecnologias,
salientando as diferenças entre tipos heterogéneos de tecnologia (em ter-
mos de dimensão, formas de geração, propriedade, gestão) e tipos varia-
dos de públicos (consumidores, produtores, investidores, beneficiários,
afetados). Aitken (2009) parte de um estudo de caso de um parque eólico
na Escócia para estudar a interação entre conhecimento especializado e
conhecimento «leigo» no processo de planeamento, constatando que o
primeiro é francamente dominante e que recai sobre os «leigos» o ónus
de adotarem o discurso científico, caso queiram ver as suas reivindicações
atendidas. Barnett et al. (2010), por sua vez, fazem uma análise do dis-
curso dos atores das indústrias renováveis em relação ao envolvimento
do público nas decisões, centrada na perceção da necessidade de promo-
ver a participação, nas motivações para promover esta participação e nas
características imaginadas do público. Lennon e Scott (2015) analisam a
retórica da «pericialidade» mobilizada durante o planeamento de parques
eólicos na Irlanda, identificando o recurso por alguns atores a estratégias
discursivas para afirmar a sua objetividade científica e a sua credibilidade
como fontes de conhecimento. Nos países em que as energias renováveis
se tornaram já dominantes, como a Dinamarca, novas questões têm sur-
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gido, como o design tecnológico dos parques eólicos (Hess 2005; Hess 
et al. 2008). 

Atendendo ao substancial desenvolvimento que as energias renováveis
tiveram em Portugal nos últimos anos, os seus impactes sobre a sociedade
não podem ser despiciendos, pelo que seria de esperar que, tal como
noutros países, se tivessem constituído como motivo de interesse para
as ciências sociais. Porém, os estudos sobre esta temática em Portugal são
bastante escassos. Na área da economia da inovação, Nuno Bento e Mar-
garida Fontes (2014a e 2014b; Fontes et al. 2014), do LNEG, têm desen-
volvido trabalho sobre as empresas e o desenvolvimento tecnológico na
energia eólica e na energia das ondas. Também numa perspetiva eminen-
temente económica, Ferreira et al. (2007) traçam uma análise da evolução
da energia eólica em Portugal, e Botelho et al. (2013) realizaram um in-
quérito a residentes sobre o valor monetário atribuído aos impactes am-
bientais dos parques eólicos. No mesmo sentido, Ribeiro et al. (2014)
aplicaram um inquérito por questionário com o objetivo de avaliar a opi-
nião pública sobre diferentes fontes de energia renovável. Ana Sousa
(Sousa e Kastenholz 2015) desenvolveu uma tese de mestrado respeitante
ao impacte dos parques eólicos no turismo. Na área da sociologia e da
antropologia, apenas foi encontrado um estudo sobre as controvérsias
geradas por projetos de implantação de parques eólicos em áreas prote-
gidas (Parques Naturais de Montesinho e Serra de Aire e Candeeiros),
integrado num projeto internacional liderado por A. Nadaï (Afonso e
Mendes 2010 e 2012). 

Pode, então, afirmar-se que este é um tema pertinente, mas insuficien-
temente estudado nas ciências sociais portuguesas, lacuna a que este livro
e o projeto que lhe deu origem procuram em parte dar resposta.

Metodologia

O presente livro sumariza os principais resultados do projeto de in-
vestigação «Consensos e controvérsias sociotécnicas sobre energias reno-
váveis», que teve por objetivo genérico compreender as atitudes sociais
em Portugal face à macrogeração de energias renováveis, designadamente,
as centrais solares e os parques eólicos, através de uma análise a dois ní-
veis, nacional e local. Em particular, pretendia-se:

1.Reconstruir uma imagem abrangente das ações e discursos dos atores
sociais envolvidos no enquadramento nacional das energias reno-
váveis (políticos, decisores, empresas, Organizações Não-Governa-
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mentais de Ambiente (ONGA), outras organizações da sociedade
civil, cientistas), examinando os processos de desenvolvimento de
políticas e incentivos, de planeamento e tomada de decisão sobre
localizações específicas, de gestão de interesses e valores divergen-
tes.

2.Realizar estudos de caso em localidades próximas a parques eólicos
e centrais solares, analisando os efeitos socioeconómicos das centrais
solares e dos parques eólicos nas perceções e nos comportamentos
das populações locais face às vantagens e desvantagens sociais e eco-
nómicas, aos riscos ambientais e de saúde, às transformações na pai-
sagem e nos usos da terra, às representações da tecnologia e das ener-
gias renováveis.

O desenho do projeto pressupunha, então, duas fases metodologica-
mente distintas. A primeira consistiu em traçar o enquadramento das
energias renováveis no plano nacional, nas suas dimensões política, eco-
nómica, ambiental, científica, mediática e de opinião pública. 

Em relação à dimensão política, diversas diligências foram realizadas.
Em primeiro lugar, foi recolhido e analisado um conjunto alargado de
documentos políticos (incluindo programas de governo, Grandes Op-
ções do Plano e planos de ação específicos sobre energia) e legislação em
matéria de energias renováveis  . Em segundo lugar, foram recolhidas e
submetidas a análise sistemática as transcrições de todos os debates par-
lamentares que mencionaram energias renováveis   (60 no total, entre 1980
e 2013) no Diário da Assembleia da República.5 Em terceiro lugar, foram
realizadas entrevistas semiestruturadas com representantes de quatro dos
cinco grupos parlamentares, ex-secretários de Estado da Energia e o as-
sessor para assuntos de energia do atual ministro do Ambiente (ver a ta-
bela 1.2). Outros órgãos governamentais e administrativos no sector da
energia foram contatados, mas não se mostraram disponíveis para cola-
borar no estudo mediante a concessão de uma entrevista.

Em relação à dimensão empresarial, foram recolhidos dados documen-
tais respeitantes às principais empresas que operam no sector. Os relatórios
anuais produzidos, desde 2006, pelo projeto E2P – Energias Endógenas
de Portugal, da autoria do INEGI, em colaboração com a APREN, foram
particularmente úteis.6 Várias empresas do sector foram contactadas para
a realização de entrevistas, mas apenas três se mostraram disponíveis.

5 Disponíveis no website http://debates.parlamento.pt/. 
6 http://e2p.inegi.up.pt/. 
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Foram também realizadas entrevistas semiestruturadas com representantes
de três associações empresariais do sector. Finalmente, procedeu-se à ob-
servação e recolha de dados na conferência de 2013 da APREN.

A perspetiva das ONGA foi obtida através de análise documental (re-
latórios, declarações, comunicados de imprensa) e sete entrevistas semies-
truturadas com representantes das principais organizações neste domínio.
Essas organizações foram identificadas por meio da análise dos processos
de Avaliação de Impacte Ambiental descritos abaixo.

Já o enquadramento científico das energias renováveis   em Portugal foi
reconstituído através da recolha de projetos de pesquisa financiados por
fontes nacionais e internacionais com a participação de equipas portu-
guesas (permitindo a identificação de instituições e investigadores envol-
vidos neste campo) e entrevistas semiestruturadas com cinco dos cien-
tistas identificados.7

Tabela 1.2 – Listagem das entrevistas realizadas para o enquadramento 
                    nacional das energias renováveis

Representante do Grupo Parlamentar do CDS 
Representante do Grupo Parlamentar do PCP 
Representante do Grupo Parlamentar do BE 
Representante do Grupo Parlamentar do PEV 
Nuno Ribeiro da Silva, secretário de Estado da Energia (1986-1991) 
Eduardo Oliveira Fernandes, secretário de Estado Adjunto para a Energia
e Inovação (2001-2002) 
Carlos Zorrinho, secretário de Estado da Energia e Inovação (2009-2011) 
Gonçalo Coutinho, assessor para assuntos de energia do ministro do
Ambiente

EEVM Empreendimentos Eólicos do Vale do Minho
ENEOP Eólicas de Portugal
Endesa

APREN Associação Portuguesa de Energias Renováveis
IPES Instituto Português de Energia Solar
APESF Associação Portuguesa das Empresas do Sector Fotovoltaico

Fapas Fundo para a Proteção dos Animais Selvagens
Geota 
Grupo Lobo 
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Decisores 
políticos

Empresas

Associações

ONGA

7 Um dos membros da equipa, Luís Junqueira, encontra-se a desenvolver um douto-
ramento em Sociologia com uma tese sobre este assunto, com o título «As redes de pes-
quisa em energias renováveis   em Portugal», iniciado em 2013.

01 Terras de Sol Cap. 1.qxp_Layout 1  26/08/15  09:28  Page 40



Introdução

Liga para a Protecção da Natureza
Quercus 
Sociedade Portuguesa de Espeleologia

Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves
2 investigadores do LNEG Laboratório Nacional de Energia e Geologia
1 investigador da Universidade de Évora
1 investigador da Faculdade de Ciências da ULisboa
1 investigador do INEGI Instituto de Ciência e Inovação em Engenharia
Mecânica e Engenharia Industrial da Universidade do Porto

Os guiões de entrevista desenvolvidos para esta tarefa detinham carac-
terísticas específicas para cada tipo de ator, mas também temas comuns:
políticas de energias renováveis   em Portugal; a opinião pública sobre as
energias renováveis; o papel dos meios de comunicação; a participação
do público; os impactes em termos de desenvolvimento local; a investi-
gação e inovação em energia renovável; as conexões entre as empresas,
associações e ONGA; as questões ambientais, benefícios e impactes das
energias renováveis. Todas as entrevistas foram gravadas, transcritas na
íntegra e analisadas através do software MaxQda. Ao longo do texto, as
citações destas entrevistas são identificadas por siglas contendo o tipo e
número do entrevistado.

Essa fase do projeto compreendeu também a análise sistemática dos
processos de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) de parques eólicos.
Em primeiro lugar, foi coligida uma lista de parques eólicos (240) e cen-
trais solares (25) (atualizada durante todo o projeto), com base em infor-
mações disponíveis no website E2P, detalhando o seu nome, localização,
potência instalada, ano de início de funcionamento, promotor e número
de turbinas ou painéis solares. Em segundo lugar, no arquivo da Agência
Portuguesa do Ambiente, foram identificados um total de 131 processos
de AIA (mais 26 processos de Avaliação de Incidências Ambientais), in-
cluindo 70 relatórios não-técnicos e 76 Relatórios de Consulta Pública
(RCP), todos relativos a parques eólicos (as centrais solares raramente
exigem AIA – ver o capítulo 7). Foi, então, construída uma base de dados,
combinando a lista de parques eólicos e os dados coletados a partir da
AIA (data, decisão favorável/desfavorável, os atores que participaram na
consulta pública, as declarações favoráveis/desfavoráveis). Os textos com-
pletos das decisões de Impacte Ambiental e dos Relatórios de Consulta
Pública foram depois submetidos à análise de conteúdo sistemática uti-
lizando software MaxQda, a fim de identificar os principais argumentos
a favor e contra a construção de parques eólicos, por tipo de ator (admi-
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nistração local, empresas, ONGA, associações locais, moradores e cida-
dãos). Ainda no âmbito da fase de enquadramento nacional do projeto,
foram realizadas uma análise das representações mediáticas das energias
renováveis e uma análise de inquéritos de opinião pública que incidem
sobre este tema, cujos aspetos técnicos estão detalhados no capítulo 3.

Para a prossecução dos objetivos do projeto a nível local, foram sele-
cionados três estudos de caso sobre parques eólicos: Alvaiázere (PEA),
Serra da Freita (PESF) e Terras Altas de Fafe (PETAF). A seleção dos mes-
mos assentou, em primeiro lugar, nos níveis de consenso e controvérsia
associados à sua implementação. Tal sustentou-se na análise dos proces-
sos de AIA acima referida, nomeadamente, no sentido dos pareceres emi-
tidos pelos atores locais durante a fase de consulta pública (favorável,
desfavorável, condicionado, outro) e respetiva justificação. Para além
disso, os três casos considerados são distintos em termos geográficos, eco-
lógicos e socioeconómicos, variando também em termos das caracterís-
ticas tecnológicas (número de aerogeradores) e dos anos de construção
dos parques.

Neste âmbito, foi desenvolvido trabalho de campo nas três localidades,
entre junho de 2013 e fevereiro de 2014, que incluiu recolha documental
(RCP, EIA, atas e pareceres do executivo, protocolos, processos de licen-
ciamento e imprensa), entrevistas semiestruturadas, observação etnográ-
fica e registo fotográfico. No total, foram realizadas 117 entrevistas a au-
tarcas e outros representantes do poder local (n = 24), membros de
associações locais e regionais (n = 12), diretores de jornais (n = 5) e mo-
radores (n = 76) (tabela 1.3). No caso das entrevistas a estes últimos, muitas
das quais de curta duração, deparámo-nos com uma dificuldade acrescida
em encontrar moradores disponíveis, dado o isolamento e o despovoa-
mento a que muitas das freguesias que incluem os parques eólicos estão
votadas. O grupo das entrevistas realizadas não inclui as empresas pro-
motoras e proprietárias, uma vez que se mostraram indisponíveis para
participar neste estudo. 

Todas as entrevistas realizadas foram integralmente transcritas e sujeitas
a uma análise de conteúdo sistemática através do software Maxqda. Ao
longo deste livro, as citações provenientes das entrevistas são identificadas
pelo acrónimo do parque eólico e pelo tipo de entrevistado e respetivo
número.

No caso do Parque Eólico de Serra da Freita, foi ainda realizado um
workshop com stakeholders e residentes em maio de 2014. Porém, apesar
do esfoço de divulgação feito (convites diretos a todos os stakeholders en-
trevistados, posters afixados nas juntas de freguesia, notícias nas rádios e
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Administração
local

Associações
locais e
regionais

Jornais

Cidadãos que
participaram na
consulta pública

Moradores

Presidente da Câmara
Municipal de
Alvaiázere
Ex- Presidente da CM
Alvaiázere
Presidente da Junta de
Freguesia de Alvaiázere
Ex- Presidente da JF de
Alvaiázere
Presidente da JF de
Almoster
Ex-Presidente da JF de
Almoster
Técnica da CM
Alvaiázere

Al-Baiaz Associação de
Defesa do Património
Centro de Voo Livre de
Alvaiázere

O Alvaiazerense

1

23 mulheres, 15
homens, 27-80 anos

Presidente da Câmara
Municipal de Arouca
Ex-Presidente da CM de
Arouca
Presidente da Junta de
Freguesia de Albergaria
da Serra
Ex- Presidente da JF de
Albergaria da Serra
Ex- Presidente da JF de
Moldes
Ex-Vereador Municipal

ADPA Associação de
Defesa do Património de
Arouca
Clube de Caça e Pesca
Urtiarda – Clube do
Ambiente e Património
do Arda e Urtigosa
AGA – Associação do
Geoparque de Arouca

Defesa de Arouca
Discurso Directo
Roda Viva

1

16 homens, 10
mulheres, 25-78 anos

Presidente da União de
Freguesias de Monte e
Queimadela 
Presidente da UF de
Moreira de Rei e Várzea
Cova
Presidente da UF de
Aboim, Felgueiras,
Gontim e Pedraído
Presidente da Junta de
Freguesia de São Gens
Presidente da JF de Basto
(São Clemente)
Ex-Presidente da JF de
Várzea Cova
Ex-presidente da
Assembleia de Freguesia
de Várzea Cova
Vereador da CM de Fafe
(desenvolvimento
económico e energia)
Vereador da CM de Fafe e
Diretor da Agência de
Energia do Ave
Ex-Vereador da CM Fafe
Técnico da CM Fafe

Grupo Cultural e
Recreativo Restauradores
da Granja 
Clube de Amadores de
Caça e Pesca de Fafe 
Sol do Ave – Associação
para o Desenvolvimento
Integrado do Vale do Ave
Quercus Núcleo Regional
de Braga
Associação Humanitária
Bombeiros Voluntários de
Fafe

Notícias de Fafe
Correio do Minho

1

6 homens, 5 mulheres, 
23-83 anos

Tabela 1.3 – Listagem das entrevistas dos estudos de caso 
                    de parques eólicos

                            Parque Eólico                  Parque Eólico                    Parque Eólico
                            de Alvaiázere                   da Serra da Freita               de Terras Altas de Fafe
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nos jornais locais), a participação no evento foi tão reduzida que não pro-
duziu mais que uma conversa informal, devidamente gravada e transcrita.
Atribuímos esta escassa participação não só às limitações da cultura cívica
em Portugal, mas também às dificuldades de envolvimento com a comu-
nidade local ao longo deste projeto e à ausência de controvérsias declara-
das sobre os parques eólicos. É complicado mobilizar as pessoas para pres-
cindirem de uma tarde de sábado de primavera quando os parques eólicos
não são vistos como um problema, nem é reconhecida à equipa de in-
vestigação capacidade para contribuir para o resolver se o fosse.8

Para o estudo de caso da energia solar, foi selecionada a Central Foto-
voltaica de Amareleja. Este projeto é o maior do seu tipo a nível nacional,
com 45MW (cerca de quatro vezes a potência instalada da central de
Serpa, a segunda maior), e teve bastante destaque mediático e político
por ser a de maior dimensão a nível mundial à data da sua construção.
Além disso, o processo de implementação desta central fotovoltaica foi
em parte de iniciativa da Câmara Municipal de Moura, o que o torna
interessante enquanto contraste com os parques eólicos, que foram pro-
duto de um processo centralizado de atribuição de licenças de instalação
às empresas do sector energético.

O trabalho de campo decorreu entre junho de 2013 e julho de 2014
e incluiu recolha documental (atas do executivo e da Assembleia Muni-
cipal, documentos do processo de licenciamento, imprensa local, proto-
colos de colaboração), entrevistas semiestruturadas, observação etnográ-
fica e registo fotográfico. No total, foram realizadas 33 entrevistas a
autarcas e outros representantes do poder local (n = 5), a representantes
de associações locais, elementos das empresas promotoras (n = 3), ao di-
retor de projetos da Lógica EM, ao diretor do jornal/rádio local e mora-
dores (n = 21) (tabela 1.4).9 Todas as entrevistas foram integralmente
transcritas e sujeitas a uma análise de conteúdo sistemática através do
software MaxQda. Tal como no estudo de caso do PESF, foi realizado

8 Experiências malsucedidas semelhantes pouco se encontram na literatura publicada
(cf. Southwell et al 2014), mas foram descritas em duas comunicações à conferência STS
Perspectives on Energy (Lisboa, novembro 2013): «The unsuccessful experience of “Con-
sensus Conferences around alternative energy in Castilla y Leon, Spain”», da autoria de
Ana Cuevas, Tamar Groves e Jorgelina Sannazzaro (ECyT, University of Salamanca, Es-
panha); «Co-producing socio-technical futures: collaborative trans-disciplinary research
on next generation solar energy technology», de Anna Krzywoszynska, Matt Watson,
Nicky Gregson, Alastair Buckely, Helen Holmes, Prue Chiles e Jose Mawyin (University
of Sheffield/Durham University, Reino Unido).

9 As entrevistas com os representantes do poder local não incluem membros do prin-
cipal partido da oposição, que se mostraram indisponíveis para participar neste estudo.
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um workshop em Moura em junho de 2014, mas com uma participação
da população local muito reduzida. Ao longo do texto, as citações destas
entrevistas são identificadas pelo acrónimo CSA, tipo e número do en-
trevistado.

Estrutura do livro

Este livro encontra-se dividido em 10 capítulos que procuram propor-
cionar uma visão abrangente da dimensão social das energias renováveis,
em particular a solar e a eólica, em Portugal. Se alguns dos capítulos se
focam mais particularmente nos resultados dos estudos de caso locais e
outros no enquadramento nacional das energias renováveis, procurou--
se em todo o caso tecer pontes entre estas duas escalas e compreender
este fenómeno de forma integrada e como incorporado num contexto
internacional. Apesar de os capítulos terem sido redigidos primordial-
mente por determinados membros da equipa do projeto, consoante os
seus interesses e competências específicas, optou-se por não individuali-
zar a sua autoria, uma vez que o livro é produto de um trabalho conjunto
de investigação e redação.

45

Tabela 1.4 – Listagem das entrevistas do estudo de caso 
                    da central solar fotovoltaica

                        Central Solar da Amareleja

Presidente da Câmara Municipal de Moura
Vice-Presidente da CM de Moura 1
Vice-Presidente da CM de Moura 2
Presidente da Junta de Freguesia da Amareleja
Ex-Presidente da JF da Amareleja

AMPEAI Associação de Micro, Pequenos e Médios Empresários do
Alentejo Interior
Sociedade Filarmónica Amaralejense
Associação Recreativa Amarelejense

Renatura (Mário Baptista Coelho)
Acciona
Amper Solar
Lógica
Hotel local

Rádio Planície

10 moradores de Moura, 9 moradores da Amareleja

Administração
local

Associações
locais 
e regionais

Empresas

Jornais

Moradores
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Após a presente introdução (capítulo 1), o capítulo 2 centra-se nas
ações e discursos políticos sobre as energias renováveis em Portugal. São
elencadas as principais medidas de política ao longo das últimas décadas
e o seu impacte no desenvolvimento do sector, e analisados os discursos
tecidos em torno destas medidas, por parte de membros do governo e
da oposição, mas também por stakeholders, nomeadamente, organizações
ONGA e associações empresariais. São ainda contrastados os diferentes
fóruns em que estes discursos têm lugar, comparando as formas e os con-
teúdos de expressão política em contextos mais formais (Parlamento) e
menos formais (blogues políticos).

O capítulo 3 proporciona um contraponto ao capítulo anterior.
Saindo da arena política mas não da sua esfera de influência, neste capí-
tulo são analisadas, por um lado, as representações mediáticas sobre ener-
gias renováveis e, por outro lado, as tendências de opinião pública (me-
didas por inquéritos internacionais) sobre o mesmo tema. A forma como
a imprensa escrita retrata as energias renováveis é notoriamente influen-
ciada pelo debate político, mas, por sua vez, também serve para marcar
a agenda e dar saliência a alguns atores e temas (e menos a outros). Ou-
trossim, a opinião pública sobre energias renováveis é certamente in-
fluenciada pelos discursos políticos e mediáticos, mas, por sua vez, tam-
bém pode ser tomada como barómetro do apoio dos cidadãos às
políticas que estão a ser seguidas e às opções de futuro.

O capítulo 4 procura dar relevo à preocupação de base em que se ra-
dicou o projeto de investigação: tomar as energias renováveis como um
ponto de observação privilegiado para entender as relações entre ciência,
tecnologia e sociedade. É feita uma síntese do estado da investigação em
energias renováveis em Portugal, procurando-se compreender o seu ali-
cerçamento na dimensão política e económica e na divulgação do co-
nhecimento científico para o público. É prestada particular atenção ao
caso da Central Solar da Amareleja como exemplo do potencial contri-
buto da ciência e da tecnologia das energias renováveis para o desenvol-
vimento local.

O capítulo 5 debruça-se sobre as «terras do vento», ou seja, descreve
os três estudos de caso de parques eólicos. São examinadas as caracterís-
ticas socioeconómicas das localidades onde se situam, as características
técnicas das infraestruturas, a cronologia da sua implantação, os atores
locais envolvidos e respetivas posições, as controvérsias que se travam
antes e depois da construção. A «terra do sol», ou seja, o caso da Central
Solar Fotovoltaica da Amareleja, é o tema central do capítulo 6, perse-
guindo objetivos similares aos do capítulo anterior. 

01 Terras de Sol Cap. 1.qxp_Layout 1  26/08/15  09:28  Page 46



Introdução

47

No capítulo 7, o mote é dado pelo tema da participação pública em
matéria de energias renováveis. Partindo de uma análise global da con-
sulta pública em Estudos de Impacte Ambiental relativos a parques eó-
licos e afunilando para os quatro casos específicos estudados, pretende-
-se avaliar como tem sido promovida a participação dos cidadãos na
tomada de decisão de construção destas infraestruturas, identificando as
suas limitações e constrangimentos. 

O capítulo 8 é dedicado ao impacte das energias renováveis sobre o
desenvolvimento rural e local. Combinando tanto a perspetiva dos atores
nacionais como dos stakeholders e dos residentes locais, são examinadas
as dinâmicas e representações do efeito de parques eólicos e centrais so-
lares na economia das localidades, incluindo em particular o sector do
turismo, os interesses divergentes e o equilíbrio (ou, mais frequente-
mente, desequilíbrio) na distribuição de benefícios.

As perceções sociais das energias renováveis patentes no discurso dos
atores locais nos estudos de caso são o ponto focal do capítulo 9. Tendo
passado em revista as representações políticas, mediáticas e científicas
das energias renováveis, não se poderia omitir a perspetiva dos que de
perto efetivamente convivem com elas. Opiniões sobre aspetos ambien-
tais e económicos, representações dos artefactos tecnológicos, impactes
percebidos sobre a paisagem e a identidade local compõem uma visão
sobre as renováveis que é multifacetada e amiúde ambivalente, indisso-
ciável dos interesses e valores dos diferentes agentes.

Finalmente, o capítulo 10 (Conclusão) faz uma síntese dos principais
resultados desta investigação e lança pistas sobre o (muito) que ainda
ficou por explorar neste tema particularmente pertinente para as socie-
dades contemporâneas.
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Capítulo 2

Ações e discursos políticos 
sobre as energias renováveis

O contexto político é um elemento fundamental para compreender
o desenvolvimento das energias renováveis. As políticas energéticas es-
tabelecem as condições mais ou menos favoráveis para que as empresas
invistam em determinadas fontes de geração, ao passo que as políticas
de ambiente e planeamento condicionam a escolha dos locais para as
instalações de produção de eletricidade, bem como a implantação de in-
fraestruturas de ligação à rede (linhas de média ou alta tensão, subestações
elétricas, etc.). Estas políticas resultam não só do trabalho técnico, de
avaliação das opções tecnológicas mais adequadas, mais eficientes, mais
sustentáveis, mas também do debate político, que se trava na defesa de
diferentes interesses e posições.

A maioria dos países europeus tem vindo a implementar diversas medi-
das de política para promover as energias renováveis, largamente estimu-
ladas por políticas europeias (Fouquet e Johansson 2008; Jäger-Waldau
2007; Jäger-Waldau et al. 2011; Mccormick 2001). Das tarifas feed-in na Ale-
manha (Lauber e Mez 2006) aos certificados verdes na Suécia (Fridolfsson
e Tangerås 2013), dos subsídios no Reino Unido (Walker et al. 2007) à le-
gislação sobre planeamento em França (Nadaï 2007), diferentes instrumen-
tos políticos têm sido mobilizados para promover a geração de energia por
fontes renováveis. Vários estudos têm comparado a eficácia destas medidas
de política (Breukers e Wolsink 2007; Held, Haas e Ragwitz 2006; Haas 
et al. 2011; Reiche e Bechberger 2004; Ringel 2006; Toke, Breukers e Wol-
sink 2008; Wolsink 2007) e há mesmo um website dedicado à legislação
sobre energias renováveis na Europa (http://www.res-legal.eu/), mas o caso
português é muito raramente mencionado nestas análises.

De igual modo, são escassas também as análises sobre os debates po-
líticos em torno das renováveis, talvez devido ao aparente  amplo con-
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senso que rodeia este tema. Encontram-se, no entanto, algumas exceções,
como o trabalho de Nadaï (2007) sobre os debates parlamentares france-
ses, o de Brondi et al. (2014) de análise de conteúdo dos debates no Par-
lamento italiano sobre energia sustentável (incluindo ainda análise de
media) e o estudo de Barry, Ellis e Robinson (2008) sobre os argumentos
retóricos a favor e contra as energias renováveis no Reino Unido.

Este capítulo visa, então, traçar as políticas de promoção das energias
renováveis em Portugal e analisar os debates em torno destas políticas
em dois contextos particulares: o Parlamento português e a blogosfera
política. No final, são ainda examinados os discursos de diferentes stake-
holders sobre estas políticas.

Políticas de energias renováveis   em Portugal 

As políticas portuguesas sobre energias renováveis têm necessaria-
mente de ser vistas no contexto das políticas europeias para este sector.1

Ainda que as questões energéticas tenham estado na base da formação
da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço nos anos 1950, é apenas
três décadas mais tarde, com o Ato Único Europeu de 1987, que se alar-
gam as competências da Comunidade nesta área, até então sob a alçada
predominante dos governos nacionais. 

São, no entanto, as preocupações ambientais que vêm ditar a necessi-
dade de definir objetivos e estratégias comuns de uma política energética
à escala europeia (Surrey 1992; Helm 2005). É disso exemplo o Livro
Branco: Uma Política Energética para a União Europeia (1995), o programa
Energia Inteligente — Europa (2003-2006) (Decisão n.º 1230/2003/CE do Par-
lamento Europeu e do Conselho) ou o Livro Verde: Estratégia Europeia para
uma Energia Sustentável, Competitiva e Segura (COM/2006, 105 final), que
incluem referências e medidas dirigidas às energias renováveis. Dedicados
já exclusivamente a este tema, são publicados o Livro Verde das Energias Re-
nováveis (1996) e o Livro Branco – Energia para o Futuro: Fontes de Energia Re-
nováveis (COM/97/0599, final), no ano seguinte. Neles são estabelecidas
metas para a geração de energias renováveis e as medidas para as atingir. 

Todavia, o seu sucesso é limitado e, em 2001, é publicada a Diretiva
2001/77/EC, destinada a promover o aumento da contribuição das fon-
tes de energia renováveis para a produção de eletricidade no mercado in-
terno e a criar uma base para um futuro quadro comunitário neste sector.

Terras de Sol e de Vento
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1 Esta secção retoma em parte e aprofunda a análise feita em Delicado, Horta e Fonseca
(2014).
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É imposto aos Estados-membros a definição de metas indicativas nacio-
nais para o consumo de eletricidade a partir de fontes renováveis para
2010 e respetivas medidas de monitorização. 

Cinco anos depois, em 2006, o roteiro das energias renováveis
(COM/2006, 848 final) enuncia, pela primeira vez, a meta de 20% de
energia a partir de fontes renováveis em 2020, que viria a tornar-se um
dos chamados «objetivos 20-20-20» do documento Europa 2020 – Estra-
tégia para um Crescimento Inteligente, Sustentável e Inclusivo (CE 2010), no
domínio do clima e da energia.2 Em 2007, é publicada uma Comunicação
da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu com a designação
Uma Política de Energia para a Europa (COM/2007, 1 final), que define
um plano de ação com 10 medidas, destinado a tornar a Europa «numa
economia de energia de alta eficiência energética e baixo carbono, cata-
lisando uma nova revolução industrial» (p. 5). No ano seguinte, a Diretiva
2009/28/EC estabelece um enquadramento comum para a promoção e
a produção de energia a partir de fontes renováveis, que define metas na-
cionais, bem como a obrigatoriedade de conceber planos nacionais para
as energias renováveis e de garantir a origem da energia produzida. 

Já em 2014, são acordadas novas metas para 2030 relativas à energia e
alterações climáticas, nomeadamente o objetivo de ter 27% da energia
proveniente de fontes renováveis, um novo enquadramento de gover-
nança baseado em planos nacionais de energia e o estabelecimento de
indicadores para monitorizar o progresso ao longo do tempo.

Deixando de fora a energia hídrica,3 as políticas de energias renováveis   
em Portugal tiveram início no final dos anos 1980, com a publicação da
primeira legislação relativa à tarifa de feed-in em 1988 (Decreto-Lei 
n.º 189/88), estabelecendo um preço fixo de 4,7 cêntimos/kWh, garan-
tidos por oito anos para a energia eólica (Ferreira, Araújo e O’Kelley
2007; Serranho et al. 2013; Bento e Fontes 2014), no que é um dos pri-
meiros casos deste tipo de medida na Europa. Na mesma altura, Portugal
beneficia também do programa Europeu VALOREN:

Esse programa foi muito importante, nós montámo-lo em Portugal, cor-
reu muito bem, aproveitámos os dinheiros todos que existiam para Portugal
e eram muitos, e ainda fomos buscar a outros países que não tiveram boa
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2 Este objetivo de 20% refere-se à meta global para a Europa e é variável segundo os
países, oscilando entre os 67,5% na Noruega e os 10% em Malta. A meta para Portugal
é 31%.

3 Cujas políticas de promoção foram sendo traçadas ao longo de todo o século XX

(Pato 2013).
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taxa de execução, e com isso fizeram-se os primeiros parques eólicos, fize-
ram-se as primeiras recuperações de mini-hídricas, fez-se muito de biomassa,
aquecimento com base em lenhas e tal, fizeram-se projetos de geotermia, de
aquecimento de unidades aqui em Lisboa [...] e, portanto, juntou-se ali uma
situação de vontade política, minha neste caso, em dar ali um abanão nesta,
nesta área e por outro lado termos essa, essa entrada na União Europeia e
esses recursos do programa VALOREN e de outros programas que entretanto
a União Europeia tinha para esta área. Portanto, foi isso que de alguma ma-
neira deu o pontapé de saída, ainda hoje os diplomas que enquadraram na
altura esse breakthrough, digamos, aí nesta área, ainda estão em boa parte em
vigor, era o 188 e o 189 de 1988 e são diplomas que ainda hoje estão em
vigor, em boa parte, depois têm ajustamentos, claro, e com todas as evolu-
ções que houve [Entrevista secretário de Estado da Energia 1986-1991].

No entanto, esta legislação teve pouco impacte sobre o sector: somente
seis parques eólicos foram instalados na primeira metade da década de
1990, gerando apenas 16 MW (ver o capítulo 1).4

Em 1995, é publicada a estratégia para a área da energia, «Energia 1995-
-2015 – Estratégia para o Sector Energético», que menciona as energias
renováveis,   e nova legislação sobre tarifas feed-in (Decreto-Lei n.º 313/95),
ainda que os preços e o número de anos garantidos tenham permanecido
inalterados. Na segunda metade da década de 1990, apenas mais oito
parques eólicos começam a funcionar no país (representando 52 MW).

Seria apenas em 2001 que era concebido um programa específico, in-
titulado E4 Eficiência Energética e Energias Endógenas (Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 154/2001; Serranho et al. 2013), que é considerado
o verdadeiro início das políticas de energias renováveis em Portugal. Os
seus principais objetivos eram promover a diversificação do acesso às for-
mas de energia disponíveis no mercado, melhorar a eficiência energética
(em particular as oportunidades e os meios de otimização da eficiência
do lado da procura) e valorizar as energias endógenas, designadamente
as energias hídrica, eólica, biomassa, solar (térmica e fotovoltaica) e das
ondas. Nas palavras do secretário de Estado da Energia deste período,

[...] eu chego ao governo, portanto, eu não sou membro de nenhum partido,
sou uma pessoa que tem uma vida profissional universitária, uma carreira
universitária, aqui estou numa entidade de investigação ligada à FCT
[INEGI], e quando chego, eu chego a meio do mandato do Eng. Guterres, e

4 Os dados sobre parques eólicos provêm do website e2p energias endógenas de Portugal,
base de dados de fontes renováveis de energia (http://e2p.inegi.up.pt/), mantido pelo INEGI
em colaboração com a APREN.
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eu tenho duas hipóteses: ou faço qualquer coisa que tenha um impacte du-
radouro ou continuo a fazer ali o que já faço, o que já fazia há 40 anos. 
E portanto, e aqui é que a intervenção nas energias renováveis para a eletrici-
dade vai ser decisivo, embora o meu programa, como provavelmente já terá
visto algures, se chamava E4 – quer dizer, energias, eficiência energética e
energias endógenas. [...] Desenhei um programa que apesar de tudo teve mui-
tas componentes [...] o mérito do programa foi tão bom que poucos dias de-
pois a imprensa europeia anunciava sete gigawatts de projetos de vento em
Portugal – não era só vento, também era mini-hídrica, etc., mas o vento tinha
uma grande expressão. [...] Claro que ninguém pensava que viessem sete mil
megawatts, também nós sabíamos que os sete mil megawatts nunca iriam ter
lugar porque muitos deles, como lhe disse, se aplicavam aos mesmos locais,
etc., etc., e não era exequível [...] mas eram condições que garantiam que
houvesse uma corrida, que houvesse um interesse e, portanto, que o projeto
pudesse dar o salto. E isso aconteceu. E veja que nós fazemos estimativas de
que havemos de ter 3500 megawatts em 2010. Estávamos em 2001 e chegá-
mos a 2010 perto dos 4000 megawatts. Portanto, é um projeto de um enorme
sucesso! [Entrevista secretário de Estado da Energia 2001-2002]

No mesmo ano, a tarifa feed-in para a energia eólica é revista (Decreto-
-lei 339-C/01), atingindo uma média de 8,5 cêntimos/kWh (variando
entre 9,1 e 4,7 cêntimos), sem limite de tempo (Ferreira, Araújo e O’Kel-
ley 2007; Bento e Fontes 2014). Esta legislação impõe também o paga-
mento aos municípios de uma renda de 2,5% sobre o pagamento mensal
feito pela entidade recetora da energia elétrica produzida, pelas empresas
detentoras das licenças de exploração de parques eólicos. No ano se-
guinte, o primeiro concurso público para a atribuição de direitos de li-
gação à rede de parques eólicos é lançado. Isto levou à concentração da
propriedade de parques eólicos em meia dúzia de grandes empresas: no
final de 2014, apenas sete empresas (uma delas um consórcio formado
por várias delas) detinham três quartos da quota de mercado da energia
eólica (INEGI 2014).5 Daqui resultou também um crescimento acen-
tuado da construção de parques eólicos: entre 2000 e 2004, 61 novos
parques eólicos começaram a funcionar, capazes de gerar 622 MW. As
tarifas feed-in para a energia solar sempre foram superiores às da energia
eólica (Brito et al. 2009), mas o elevado preço dos equipamentos e os li-
mites para a ligação à rede estabelecidos pelo governo (50 MW em 2001,

5 Na prática, os parques eólicos são detidos por pequenas empresas, frequentemente
de âmbito local, constituídas propositadamente para os gerirem, mas integradas em gran-
des grupos.
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150 MW em 2005) dificultaram o desenvolvimento das centrais solares:
a primeira central solar fotovoltaica foi construída apenas em 2006:

Empenhei-me num projeto que está aí vivo e que me dá também muita
honra, que é o projeto [da central solar fotovoltaica] de Moura, porque vinha
uma empresa fabricante e que estava interessada em criar uma unidade de
produção. Claro que essas coisas, eu depois fui-me embora rapidamente, na-
turalmente, e depois estas coisas perdem-se. Felizmente, o presidente da Câ-
mara agarrou-se aquele projeto com unhas e dentes. É evidente, é um projeto
caro, não há dúvida nenhuma, mas pior do que aquele são as dezenas de
projetos fotovoltaicos aí nas propriedades dos vendedores de vacas e gente
que tem o dinheiro fácil ou que tem o crédito fácil e que instalaram uma
coisa dessas como quem tem uma vaca leiteira ou duas, no fundo a agravar
desnecessariamente. Porque eu quando abri a porta ao fotovoltaico abri-o
com um teto muito baixinho para que as tecnologias fossem penetrando
[Entrevista secretário de Estado da Energia 2001-2002].

Nós, em Portugal, evitámos sempre fazer [centrais solares], temos uma
ou duas centrais, a central da Amareleja que chegou a ser a maior da Europa
mas é uma central de demonstração, mas evitámos sempre fazer centrais
muito grandes e preferimos sempre as apostas de proximidade. Porque, por
exemplo, foram licenciados 120 megawatts e 120 pontos junto às cidades,
ainda no meu tempo, na parte final do meu exercício, há alguns que foram
feitos, outros estão agora com problemas de financiamento. Mas, por exem-
plo, fazer um megawatt de eletricidade através de painéis fotovoltaicos junto
a um bairro, que é tudo consumido no bairro, que não há custos de trans-
porte, que não há percas, etc., praticamente o preço começa a alinhar, co-
meça a ser competitivo. Produzir em grandes centrais, longe dos centros e
depois fazer o transporte, por enquanto, com as atuais tecnologias, ainda é
caro [Entrevista secretário de Estado da Energia 2009-2011].

Em 2003, é publicada legislação estabelecendo metas relativas à política
energética (Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2003) e, no ano
seguinte, o Programa de Atuação para Reduzir a Dependência de Portugal
face ao Petróleo (Resolução do Conselho de Ministros n.º171/2004). Em
2005, o novo governo socialista lança a Estratégia Nacional para a Ener -
gia (Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2005), que estabelece
metas mais ambiciosas para as energias renováveis, sendo lançado o se-
gundo concurso para a atribuição de direitos de ligação à rede (Serranho
et al. 2013). Este concurso foi ganho por um consórcio de empresas de
energia já a operar no mercado, ENEOP2 (que, atualmente, detém 24%
da quota de mercado), e teve como contrapartidas o financiamento de
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um «cluster industrial eólico», incluindo uma fábrica para a construção
de turbinas eólicas no país e de um Fundo de Inovação, destinado a In-
vestigação e Desenvolvimento (ver o capítulo 4). 

As tarifas feed-in são novamente revistas nesse ano (Decreto-Lei n.º 33-
-A/2005), sendo a tarifa eólica reduzida para 7,4 cêntimos/kWh, mas au-
mentando o período de garantia para 15 anos; dois anos mais tarde, a le-
gislação é alterada (Decreto-Lei n.º 255/2007) para permitir a instalação
de mais 20% de capacidade, em troca de uma redução na tarifa feed-in
proporcional ao aumento de potência até 2,4% (Ferreira, Araújo e O’Kel-
ley 2007; Bento e Fontes 2014). Como resultado dessas políticas, entre
2005 e 2009, são construídos 134 novos parques eólicos, representando
cerca de 3GW. A nova tarifa feed-in para a energia solar fotovoltaica esta-
belecida em 2007, num valor máximo de 65 cêntimos/KWh (Brito 
et al. 2009), produz também um pequeno aumento nas centrais solares
(21 são construídas entre 2006 e 2012, gerando 140MW). O Programa
Nacional para as Alterações Climáticas, publicado em 2006, coloca uma
grande ênfase também sobre as energias renováveis   como meio de reduzir
as emissões de gases de efeito de estufa. 

Em 2010, uma nova Estratégia Nacional de Energia ENE2020 (Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 29/2010) é publicada, tendo o inves-
timento em energias renováveis como um dos seus eixos. A ENE2020
surge em resposta a mudanças na política europeia, designadamente o es-
tabelecimento das metas Europa 2020, em particular a meta de 20% da
energia na Europa a partir de fontes renováveis (com variações segundo
os países, sendo a meta para Portugal de 31%). Tanto a Estratégia Nacional
ENE2020 como o Plano de Ação para as Energias Renováveis   – PNAER
(publicado no mesmo ano, no seguimento da Diretiva 2009/28/CE da
Comissão Europeia) vêm confirmar a meta de 31% do consumo final
bruto de energia a partir de fontes renováveis   (assim como 60% da eletri-
cidade produzida e 10% do consumo no sector dos transportes) para 2020.
A meta da energia solar foi elevada para 1500 MW em 2020. Estas políticas
tinham igualmente uma dimensão tecnológica (ver o capítulo 4). 

Até ao final da primeira década do século XXI, as políticas energéticas
para as energias renováveis pouco variaram segundo o partido político
no poder. Tanto os governos de esquerda como os de direita publicaram
legislação que favoreceu as energias renováveis  . Mas, depois do forte in-
vestimento político feito pelo governo socialista nesta matéria e em re-
sultado da controvérsia política causada em 2010 pelo manifesto «A favor
de uma nova política energética», assinado por um grupo de empresários
e académicos, criticando o investimento em energias renováveis (em
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energia eólica, em particular) e pedindo mais ênfase noutras fontes de
energia (não nomeadas, apesar de muitos dos assinantes pertenceram ao
lóbi da energia nuclear), em 2011, o recém-eleito governo de coligação
PSD-CDS recuou neste domínio. Os novos objetivos políticos anuncia-
dos pelo governo reduziram a ênfase nas energias renováveis (substituídas
no discurso por «fontes de energia que façam mais sentido para Portugal»
e pelo mix energético) e foram elencadas novas prioridades: garantir fon-
tes de energia a preços competitivos, reduzir o défice tarifário e liberalizar
os mercados de energia: 6

O que se tem visto é que as políticas andam aos altos e baixos e, para ga-
rantir um comprometimento a longo prazo, quando se exagera num go-
verno, o seguinte tem de equilibrar e é precisamente este o caso da dívida
energética. O governo atual viu-se obrigado a tomar um conjunto de medi-
das, até no âmbito do programa de ajustamento da Troika. Deve ser feito
um esforço para olhar a longo prazo e não apenas no curto prazo, que pode
até comprometer gerações futuras [Entrevista assessor do ministro do Am-
biente e Energia].

No ano seguinte, é suspenso o novo licenciamento para energias re-
nováveis, sendo esta medida justificada pela redução da procura de ener-
gia causada pela crise económica. Em 2013, o novo Plano Nacional de
Ação para as Energias Renováveis (Resolução do Conselho de Ministros
n.º 20/2013) estabelece uma redução de metas e incentivos financeiros
aos produtores, justificada pela redução na procura. O apoio é redirecio-
nado para fontes de energia «com maior maturidade tecnológica e racio-
nalidade económica». No mesmo ano, uma nova legislação sobre a tarifa
feed-in é publicada (Decreto-Lei n.º 35/2013), alargando o período de vi-
gência da tarifa por cinco ou sete anos mediante o pagamento de uma
remuneração anual de €5000/MW ou €5800/MW, respetivamente
(Bento e Fontes 2014). A taxa de construção de novos parques eólicos
diminuiu consideravelmente: apenas 30 novos parques foram construí-
dos entre 2010 e 2013. No entanto, de acordo com as entrevistas a re-
presentantes de empresas do sector (ver abaixo neste capítulo), esta de-
saceleração deveu-se não só à falta de incentivos políticos, mas também
às restrições de acesso ao crédito associadas à crise financeira. 

Em 2013, pela primeira vez, as questões energéticas foram colocadas
sob tutela não do Ministério da Economia, mas do Ministério do Am-
biente, dirigido por um político com fortes «credenciais verdes», Jorge

6 Programa do XIX Governo Constitucional, 2011.
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Moreira da Silva. Segundo a sua biografia oficial,7 na qualidade de de-
putado ao Parlamento Europeu (1999-2003), foi o  relator permanente
para as alterações climáticas, sendo sua a autoria da Diretiva que estabe-
leceu o novo Sistema Europeu de Comércio de Emissões; entre 2006 e
2009, foi consultor do Banco Europeu de Investimento na área da Bio-
diversidade e conselheiro do presidente da Comissão Europeia para as
negociações internacionais sobre o regime climático pós-2012; entre 2009
e 2012, foi diretor da área de Economia da Energia e das Alterações Cli-
máticas do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.

Em 2014, o governo publica nova legislação (Decreto-Lei nº 153/2014)
que elimina a obrigatoriedade de os produtores de energias renováveis
em pequena escala venderem a energia à rede, favorecendo a geração
para autoconsumo, uma medida há muito reivindicada por alguns inter-
venientes neste domínio, nomeadamente ONG ambientais (ver abaixo).
Em outubro do mesmo ano, é noticiada a pressão que o governo portu-
guês exerceu nas negociações europeias do acordo sobre Clima e Energia
2030, com o objetivo de garantir o objetivo de 15% de interligações em
2030 e um reforço do respetivo financiamento, medidas que permitirão
ao país exportar energia gerada a partir de fontes renováveis para os países
europeus além-Pirenéus.

Em síntese, as duas décadas e meia de políticas de energias renováveis
têm sido marcadas por um aumento constante de programas, medidas e
incentivos, que desaceleraram apenas a partir de 2011. Mas que discursos,
narrativas e argumentos sustentam estas políticas? Outras fontes de in-
formação são necessárias para essa análise.

As energias renováveis nos debates 
parlamentares

Os debates parlamentares são uma fonte de informação preciosa para
analisar a discussão política sobre energias renováveis em Portugal. Per-
mitem a deputados dos diferentes partidos observar a participação de
membros do governo, a evolução das questões em debate e os argumen-
tos mobilizados a favor e contra as energias renováveis.8
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7 http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-do-ambiente-ordenamento-
do-territorio-e-energia/conheca-a-equipa/ministro/jorge-moreira-da-silva.aspx, 

8 Esta secção baseia-se numa análise sistemática dos debates parlamentares entre 1976
e 2012, com base nas transcrições dos Diários da Assembleia da República disponíveis em
http://debates.parlamento.pt/. No ano de 2013, apenas foi identificada uma única refe-
rência às energias renováveis nos debates parlamentares, mas no âmbito de um debate
sobre medidas fiscais.
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O debate político em Portugal relativo às energias renováveis teve um
início lento na década de 1980, praticamente desapareceu nos anos 1990,
mas tornou-se cada vez mais frequente na década seguinte, especialmente
a partir de 2006 (quando o primeiro-ministro da altura, José Sócrates, se
envolveu pessoalmente na questão, como se verá abaixo), com um pico
em 2009, apenas para recuar nos últimos anos. Entre 1980 e 2012, foram
identificados 60 debates parlamentares onde o tema das energias reno-
váveis foi objeto de discussão, o que mostra que tem sido atribuída con-
siderável relevância política a esta questão. Porém, nos anos 1980, foram
identificados apenas 10 debates e nos anos 1990 somente um, pelo que
se pode considerar que é a partir do ano 2000 que este tema merece uma
verdadeira atenção política (figura 2.1). 

Os dados numéricos sobre a frequência dos debates são pertinentes
para identificar os momentos da controvérsia. Mas é a análise de con-
teúdo dos debates que permite mostrar quais as questões debatidas e
como elas evoluíram ao longo do tempo.

Em primeiro lugar, a identificação dos membros do governo que par-
ticiparam nos debates parlamentares permite aferir a importância política
atribuída ao assunto e se as energias renováveis foram consideradas como
uma questão ambiental ou económica (tabela 2.1). Na década de 1980,
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Figura 2.1–  Debates parlamentares sobre energias renováveis em Portugal
                    desde 2000

Fonte: Diários da Assembleia da República.
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este debate foi bastante circunscrito, já que apenas dois ministros parti-
ciparam no debate: o ministro da Indústria e o ministro dos Assuntos
Parlamentares. Na década de 1990, houve apenas um debate sobre esta
questão, em 1997, com o secretário de Estado da Indústria e Energia (o
que mostra a parca relevância atribuída a este assunto). No entanto, este
foi o primeiro debate exclusivamente dedicado às energias renováveis.
Na primeira metade dos anos 2000, estando no poder um governo de
centro-direita, a questão das energias renováveis foi «promovida», pas-
sando a ser discutida com a presença do ministro da Economia e do mi-
nistro do Ambiente. O ponto de viragem ocorre em 2007, quando o pri-
meiro-ministro (de um governo de centro-esquerda), José Sócrates, se
envolve nos debates. Este período coincide com a promoção das energias
renováveis como um objetivo político crucial. A partir de 2009, a crise
económica chama os ministros da Economia e das Finanças de volta para
a discussão. As energias renováveis permanecem como uma das poucas
áreas em que o investimento público não diminui, até à mudança de go-
verno em meados de 2011.

Como visto anteriormente, não há diferenças claras entre os governos
de centro-esquerda e de centro-direita em termos de políticas de energia
renovável. Todas as orientações gerais das políticas governamentais anuais
(Grandes Opções do Plano) desde 1988 mencionam as energias renová-
veis como uma área a ser promovida. Algumas das medidas mais rele-
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Tabela 2.1 – Membros do governo que participaram nos debates 
                    parlamentares 

                                                  1980s  1997  2000   2001  2002    2003  2004   2005   2006   2007   2008   2009  2010   2011   2012

Primeiro-Ministro
Ministro da Economia
Ministro das Finanças
Ministro da Indústria
Ministro dos Assuntos 

Parlamentares
Ministro do Ambiente
Secretário de Estado 

para a Indústria 
e a Energia

Secretário de Estado 
para o Ambiente

Secretário de Estado 
para PME, 
Comércio e Serviços

Governo de centro-esquerda 
Governo de centro-direita 

Fonte: Diários da Assembleia da República.
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Tabela 2.2 – Tipos de energia renovável mencionados 
                    nos debates parlamentares 

                                                  1980s  1997  2000   2001  2002    2003  2004   2005   2006   2007   2008   2009  2010   2011   2012

Eólica
Solar
Biomassa
Geotermal
Metano
Hidrogénio 
Ondas 
Maré

Fonte: Diários da Assembleia da República.

vantes (como as tarifas feed-in ou os concursos para a concessão de licen-
ças de produção, como acima visto) foram iniciadas por um governo de
centro-direita e concretizadas por um governo de centro-esquerda.

Na verdade, todas os partidos políticos se afirmam a favor das energias
renováveis, mesmo quando são feitas críticas, um dispositivo retórico
que Haggett e Futák-Campbel (2011, 213-214) identificaram como um
«disclaimer», um meio para «evitar que as afirmações de alguém sejam
consideradas tendenciosas, mal pensadas, ou apenas o que seria de espe-
rar de alguém em determinada posição, e orientado pelo facto de que a
energia eólica é tida como popular». No entanto, uma clara tendência
emerge dos debates: os partidos que apoiam o governo em exercício pro-
nunciam-se sempre a favor das políticas governamentais, enquanto os
partidos de oposição são mais críticos.

Quanto ao tipo de energia renovável em discussão nos debates (tabela
2.2), a energia eólica é a mais constantemente referida, o que corresponde
à taxa de crescimento exponencial que experimentou durante este pe-
ríodo (ver o capítulo 1) e ao grande investimento público que foi feito.
A energia solar também é mencionada com bastante frequência, mas
nem sempre em termos positivos (ver abaixo). A biomassa reemerge na
discussão periodicamente, enquanto outras fontes, tais como o metano
e o hidrogénio, cedo deixaram de ser discutidas. Os debates sobre a ener-
gia das ondas tornaram-se mais frequentes a partir de 2007, principal-
mente devido a alguns projetos experimentais que foram realizados no
litoral português (Fontes, Sousa e Pimenta 2012).

Os debates em torno das energias renováveis são também um motivo
para discutir outras tecnologias de energia e questões energéticas (tabela
2.3). A energia nuclear é uma das questões mais recorrentes (cf. Pereira et
al. 2010) e as energias renováveis são constantemente apresentados como
a alternativa que deve ser favorecida:
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Tabela 2.3 – Outras questões energéticas mencionadas 
                    nos debates parlamentares 

                                                  1980s  1997  2000   2001  2002    2003  2004   2005   2006   2007   2008   2009  2010   2011   2012

Energia nuclear
Barragens hidroelétricas
Gá natural
Eficiência energética
Transportes
Comércio de emissões
Biocombustíveis
Mercado energia ibérico
Centrais termoelétricas
Carros elétricos

Fonte: Diários da Assembleia da República.

O CDS-PP realizou um debate interno subordinado à questão do nu-
clear e a posição que defendemos não é, obviamente, favorável a este tipo
de energia, o que significa que temos de olhar para outras energias, nomea-
damente para as renováveis, que não tenham efeitos como os previstos no
Protocolo de Quioto sobre alterações climáticas. Como tal, embora ainda
não sejam totalmente eficientes do ponto de vista económico, sublinhamos
a importância da energia eólica e da energia solar e referimos mesmo os avan-
ços que se têm vindo a fazer no estudo de outras fontes de energia, como as
marés ou as ondas [Intervenção de um deputado do CDS-PP, debate parla-
mentar de 18-5-2007].

A energia hídrica, apesar de renovável, tem um estatuto controverso
como energia «verde», sobretudo na vertente de grande hídrica (mais de
10 MW), devido aos seus impactes sobre os rios e o ambiente, mas é
amiúde mencionada nos debates, umas vezes como uma fonte de energia
mais eficiente, outras vezes como uma alternativa que deve ser evitada,
outras ainda como um complemento à energia eólica (ver abaixo): 

De facto, são muito importantes toda a pedagogia e o apoio ao aprovei-
tamento das energias renováveis. É evidente que, com o atual desenvolvi-
mento da tecnologia, a sua dimensão é, hoje, muito limitada. [...] Assim, a
questão que coloco vai no sentido de saber qual a estratégia do País em ter-
mos de aproveitamento dos recursos hidroelétricos, nomeadamente através
de mini-hídricas, tendo em conta a capacidade que temos, felizmente, para
produzir uma energia que causa alguns impactes ambientais. E, na minha
opinião, muitas vezes as pessoas esquecem-se que todo o outro tipo de ener-
gia tem causado também um aumento das emissões poluentes [Intervenção
de um deputado do PSD, debate parlamentar de 21-2-1997].
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Outra fonte de energia «limpa» que foi muito discutida no final de
1990 e no início de 2000 foi o gás natural, quando foi realizado um in-
vestimento significativo na rede de abastecimento do país.

A partir da década de 2000, a eficiência energética é muitas vezes com-
binada com as energias renováveis nos debates como os melhores meios
para combater as alterações climáticas. Os partidos de oposição afirmam
repetidamente que o governo estava a investir demaisado nas energias
renováveis e não o suficiente na eficiência (o que é paralelo ao discurso
das ONG de ambiente, abaixo analisado): 

À pergunta feita há um mês e meio ao autor da estratégia de energia, o
Prof. Eduardo Oliveira Fernandes, secretário de Estado dos vossos governos,
sobre se «Portugal tem política energética», ele responde que Portugal tem
uma política energética desenhada na prática, mas não se nota a sua aplica-
ção. [...] À pergunta sobre se «O documento que redigiu não tem sido apli-
cado?», responde: «O documento tem 10 pontos e os que considero mais
difíceis, estrategicamente mais relevantes e os mais urgentes de começarem
a ser tratados, estão completamente no esquecimento.» É verdade que estão!
Está no esquecimento, à cabeça de tudo, algo sobre o que o Sr. Deputado
falou muito ao de leve (porque sabe que nada tem para concretizar...), que
é a questão de a gestão da energia não se fazer só pelo lado da oferta. Faz-se
também pelo lado da procura, sobretudo num país que tem a pior ineficiên-
cia energética da União Europeia. Nessa medida, o Sr. Deputado anunciou-
-nos vagamente umas medidas para o futuro que ninguém sabe quais são,
porque na prática, infelizmente, o único agente nos últimos dois anos de al-
guma cultura de poupança da energia tem sido, estranhamente, uma empresa
que aparentemente teria interesse em vendê-la, mas do Governo não surgiu
rigorosamente nada [Intervenção de um deputado do PSD, debate parla-
mentar de 28-9-2007].

Outros assuntos relacionados surgem também nesta altura: o comércio
de emissões (como uma forma menos desejável de cumprimento de
metas), as emissões do sector dos transportes e as formas de as mitigar,
os biocombustíveis e, finalmente, o carro elétrico em 2009, outro grande
investimento do governo que se articularia com as energias renováveis,
na medida em que o carregamento das baterias seria feito preferencial-
mente à noite, quando o potencial eólico é maior e a procura de eletri-
cidade menor. As centrais termoelétricas a carvão são também discutidas,
afirmadas por uns como algo a ser abandonado, devido ao sucesso da
energia eólica, e por outros como algo que devia ser mantido para ga-
rantir a estabilidade do fornecimento de energia aos consumidores.
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Quanto às questões relacionadas com as energias renováveis que foram
alvo de debate, há algumas mudanças claras ao longo do tempo, mas
também temas recorrentes, que se repetem periodicamente (tabela 2.4).
Na década de 1980, quando as energias renováveis se constituíram como
um objetivo político mas as medidas específicas eram escassas, muitos
deputados destacaram a sua necessidade. Os incentivos fiscais para equi-
pamentos de microgeração e o seu controlo de qualidade estavam entre
essas medidas, que voltariam a surgir na segunda metade da primeira dé-
cada de 2000, quando um programa específico foi elaborado (Decreto-
-Lei n.º 363/2007, que daria origem ao portal «Renováveis na Hora»). 
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Tabela 2.4 – Questões relativas às energias renováveis mencionadas 
                    nos debates parlamentares 

                                                  1980s  1997  2000   2001  2002    2003  2004   2005   2006   2007   2008   2009  2010   2011   2012

Necessidade de 
medidas específicas

Incentivos fiscais
Microgeração
I&D, inovação
Sensibilização 
do público
Controlo de qualidade, 

certificação
Centrais solares
Tarifas feed-in
Planos ou programas 

governamentais
Incentivos a empresas 

para introduzirem ER
Subdesenvolvimento 
da energia solar
Ligação à rede das ER
Licenciamento 

(menos burocracia)
Políticas europeias
Comparação 

com a Europa 
Crescimento dos 

parques eólicos
Investimento nas ER 

(valor monetário)
Concursos de ligação
Cluster industrial 

(equipamento de ER)
Combinação energia 

eólica e hídrica
Cooperação 

internacional (países 
africanos, Espanha)

Fonte: Diários da Assembleia da República.
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O papel da investigação e do desenvolvimento tecnológico em Portugal
para a promoção das energias renováveis também começou a ser dis -
cutido em 1980, mas ganhou mais força depois de 2007, quando são pro-
movidas medidas associadas ao cluster industrial e à inovação (ver acima).
Um caminho semelhante foi seguido pelas discussões sobre a sensibili-
zação do público acerca das energias renováveis, problema que se colo-
cou na década de 1980 e que ressurgiu no final dos anos 2000:

Despertar a atenção dos consumidores sensibilizando os cidadãos para a
produção de energia a partir de fontes renováveis é um desígnio que o PS
colocou na agenda do País. [...] Quando se consome energia não renovável,
consome-se algo que não voltará a existir, em prejuízo das novas gerações
[Intervenção de um deputado do PS, debate parlamentar de 22-2-2008].

Há também uma referência precoce a centrais solares na década de
1980, mas é em 2004, quando os planos para a construção da maior cen-
tral fotovoltaica no Sul do país são anunciados, que a questão se torna
recorrente.

As tarifas feed-in para os produtores de energia renovável começam a
ser discutidas (e reforçadas) no final de 1990. Primeiro, são apresentadas
como um impulso necessário para as energias renováveis. No entanto, a
partir de 2005, as discussões passam a centrar-se sobre a forma como
esses incentivos beneficiam exclusivamente as empresas de grande escala
e colocam um peso insuportável para os consumidores domésticos e in-
dustriais, no que viria a constituir um ponto focal da controvérsia (ver
abaixo). Os debates sobre os planos do governo para as energias renová-
veis também começam na década de 1990 e repetem-se cada vez que um
novo plano ou programa é anunciado. 

Medidas específicas, tais como incentivos às empresas para se tornarem
produtoras de energias renováveis, facilitando a burocracia para as insta-
lações de licenciamento ou de ligação à rede, também são debatidas de
forma esporádica. No entanto, um tema recorrente de uma natureza di-
ferente surge também neste momento: alguns deputados (a maioria do
Partido Verde) acusam sistematicamente diferentes governos de não fa-
zerem o suficiente para promover a energia solar (em particular a micro-
geração), deixando Portugal muito atrás de países muito menos favore-
cidos por condições naturais (tais como a Alemanha):

O Partido Ecologista «Os Verdes» apresenta, há muitos anos – e no úl-
timo Orçamento do Estado voltámos a apresentar –, um conjunto de pro-
postas de incentivos fiscais para a instalação de equipamentos de energias
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renováveis que o Partido Socialista mais uma vez, como sucede há tantos
anos, voltou lamentavelmente a chumbar. E lamentavelmente também o
nosso país é, na Europa, um dos que apresenta o maior potencial solar de-
saproveitado, Sr. Ministro. Somos o país que tem o maior índice solar dentro
da Europa e somos um dos que pior aproveita esse potencial solar. Para lhe
dar exemplos, em 2004, a Alemanha, que tem metade do nosso potencial
solar, já tinha mais de 5500 milhões de m2 de painéis solares; a Grécia, que
tem um potencial solar análogo ao nosso, já tinha mais de 3000 milhões de
m2; nós tínhamos 145 000 m2, Sr. Ministro»! [Intervenção de um deputado
do PEV, debate parlamentar de 29-1-2009].

As políticas da UE começam a ser mencionadas como referência em
2001, mas tornam-se cada vez mais relevantes nas discussões a partir de
2004. Este é também o ano em que as discussões políticas começam a
realçar o crescimento das energias renováveis em Portugal, nomeada-
mente, em termos de parques eólicos e investimentos feitos. As compa-
rações com a Europa tornam-se recorrentes, sempre enfatizando a posi-
ção de liderança de Portugal:

Portugal é líder nas energias renováveis, produz 43% da eletricidade a
partir de fontes renováveis. No que diz respeito às emissões de CO2, temos
o objetivo mais ambicioso da Europa e dos países industrializados, ou seja,
7,9 t de CO2 por habitante [Intervenção do ministro da Economia e da Ino-
vação, debate parlamentar de 20-3-2009].

No ano seguinte, duas novas questões emergem no debate: o concurso
para a concessão de licenças aos produtores e a criação de um cluster in-
dustrial em Portugal dedicado ao fabrico de equipamentos de geração
de energia renovável (aerogeradores, painéis solares, outros componen-
tes). Este foi apontado como um benefício adicional aportado pelas ener-
gias renováveis e uma forma de contribuição para o desenvolvimento
económico (ver acima).

Em 2007, um outro tema entra no debate que viria a ser bastante con-
troverso: o Programa Nacional de Barragens com Elevado Potencial Hi-
droelétrico (fortemente contestado por organizações ambientais e pelo
Partido «Os Verdes», assim como por outros partidos de esquerda) é par-
cialmente justificado com a necessidade de fazer uso do excesso de ener-
gia gerada pelos parques eólicos durante a noite. Essa energia seria usada
para bombear a água de volta à represa que iria então fluir para baixo
novamente, gerando mais energia durante o horário de pico (diurno):
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A questão crítica neste domínio, e que é decisiva para termos sucesso
nestas metas, srs. Deputados, é a energia hídrica. Portugal é um dos países
com maior potencial hídrico por explorar: 54% do nosso potencial hídrico
está por aproveitar, ao mesmo tempo que, paradoxalmente, somos um dos
países em que menos cresceu a capacidade hídrica instalada nos últimos 30
anos. Por outro lado, a energia hídrica é complementar da aposta que esta-
mos a fazer na energia eólica. Crescer na eólica sem crescer na hídrica não
faz qualquer sentido, pela simples razão de que a produção de energia eólica
durante a noite só pode ser aproveitada recorrendo ao armazenamento que
só as barragens permitem. Devemos, por isso, aumentar rapidamente a nossa
produção hídrica. E vamos começar por aquilo que é mais óbvio e também
mais eficiente, em termos económicos e ambientais: vamos reforçar a capa-
cidade de produção das nossas barragens [Intervenção do primeiro-ministro,
debate parlamentar de 24-1-2007].

Finalmente, em 2010 e 2011, as energias renováveis são mencionadas
num novo contexto, o da cooperação internacional: o governo anuncia
medidas de exportação de tecnologia para os países africanos e de energia
para Espanha.

Como dito acima, o consenso a nível político sobre as energias reno-
váveis é mais frequente que as controvérsias. Como tal, nos debates par-
lamentares, surgem muito mais argumentos a favor das energias renová-
veis do que argumentos contra (tabelas 2.5 e 2.6). Embora os fatores
ambientais sejam recorrentes entre os argumentos favoráveis (fonte de
energia não poluente), 

Pensamos que é ou devia ser uma das incumbências prioritárias do Es-
tado a adoção de uma política nacional de energia que tivesse como parâ-
metros principais a preservação e a racional utilização dos nossos recursos,
como sejam: a diversificação das fontes; a utilização sempre que possível de
energias renováveis; a utilização dos produtos, enfim, toda uma série de ati-
vidades que nos possibilitassem obter energia em quantidade suficiente e
que fossem processos não poluentes ou minimamente poluentes ou que, de
alguma forma, tivessem o mínimo de impacte negativo na qualidade do am-
biente e na qualidade de vida dos cidadãos [Intervenção de um deputado
do PEV, debate parlamentar de 18-2-1988].

Os fatores económicos parecem ser mais numerosos e diversificados,
sugerindo uma preocupação política mais forte: as energias renováveis
são endógenas (e as condições naturais são bastante favoráveis, com lon-
gas horas de sol, ventos fortes, uma extensa linha de costa), permitem
reduzir a dependência energética do país, promover o crescimento eco-
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Tabela 2.5 – Argumentos a favor das energias renováveis 
                    nos debates parlamentares 

                                                  1980s  1997  2000   2001  2002    2003  2004   2005   2006   2007   2008   2009  2010   2011   2012

Energias endógenas
Energias limpas, 
proteção ambiental
Crescimento 
económico
Condições favoráveis 
no país
Incentivos europeus
Fim dos combustíveis 
fósseis
Reduzir dependência 
energética
Desenvolvimento 
regional 
Reduzir emissões
Combater alterações 
climáticas
Segurança do 
abastecimento 
energético
Cumprir protocolo 
de Quioto
Reduzir custos dos 
combustíveis fósseis
Emprego
Prevenção dos fogos 
florestais (biomassa)
Dívida pública
Défice externo
Exportação de energia

Fonte: Diários da Assembleia da República.

nómico e o desenvolvimento regional (ver o capítulo 8), contribuindo
igualmente para a segurança do abastecimento de energia, reduzir os cus-
tos de importação de combustíveis fósseis: 

Pergunto-lhe se o Ministério da Economia, através do Programa Opera-
cional da Economia e também da função acionista do Estado, não pode ir
mais longe e, complementando as medidas fiscais, algumas das quais já enun-
ciadas no próprio Orçamento, levar mais longe esta necessidade de substituir
a nossa dependência energética e de reduzir as emissões, através da produção
de energia renovável [Intervenção de um deputado do PS, debate parlamen-
tar de 20-12-2000].

Saber mobilizar o desenvolvimento da indústria de equipamentos e de
serviços para as energias renováveis pode ser um fator de crescimento eco-
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nómico, como prova o concurso das energias eólicas [Intervenção de um
deputado do PS, debate parlamentar de 21-12-2005].

Sabemos que estas energias apresentam um conjunto de vantagens com-
petitivas às formas convencionais de energia, contribuindo de uma forma po-
sitiva para todos os objetivos da nossa política energética: segurança no abas-
tecimento, desenvolvimento económico e proteção do meio ambiente. Sucede
ainda, no sentido da sua valorização, que é, provavelmente, o único recurso
energético disponível em Portugal, a maior parte das vezes localizado em re-
giões do interior e com atrasos de desenvolvimento, podendo assim representar
também mais uma oportunidade para a criação de dinâmicas de desenvolvi-
mento regional [Intervenção do secretário de Estado das Pequenas e Médias
Empresas, do Comércio e dos Serviços, debate parlamentar de 8-6-2001].

No entanto, quando as alterações climáticas entram na agenda, os fa-
tores ambientais ganham um novo significado nos discursos, com ques-
tões como o cumprimento do Protocolo de Quioto, o combate ao aque-
cimento global, ou a redução das emissões, a serem apresentadas como
argumentos a favor das energias renováveis:

O Protocolo de Quioto e o previsível aumento de preços dos combustí-
veis fósseis só nos deixam um caminho: as energias renováveis, num mix
equilibrado e sustentável economicamente. Energias renováveis são, segura-
mente, o caminho certo e nisto estamos certamente todos de acordo [Inter-
venção de um deputado do PSD, debate parlamentar de 20-12-2006].

Os argumentos económicos também são afetados pela conjuntura: o
emprego é apontado como uma mais-valia das energias renováveis
quando o «cluster industrial» é discutido e o efeito positivo sobre a balança
comercial (e sobre o défice público) de reduzir a importação de combus-
tíveis fósseis torna-se mais importante à medida que a crise económica
se aprofunda:

Só em 2008 as importações de energia ascenderam a 8,5 milhões de
euros. Significa isto que é necessário mais: mais investimento nas fontes de
energia endógenas, mais informação, mais trabalho para que a eficiência
energética esteja cada vez mais na agenda dos consumidores portugueses e
mais e melhor incentivo às energias renováveis, à microgeração e a programas
que possibilitem que Portugal seja menos dependente do exterior e que, si-
multaneamente, ajudem a economia nacional e criem emprego [Intervenção
de um deputado do PS, debate parlamentar de 26-11-2009].

Contudo, a crítica às energias renováveis aumentou na segunda me-
tade da primeira década de 2000, acompanhando o seu crescimento
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tanto em termos da energia gerada como da relevância política (tabela
2.6). Os impactes ambientais causados por parques eólicos (sobretudo
sobre as paisagens) e a falta de planeamento, que são tão relevantes para
as ONGA (ver abaixo), só foram brevemente mencionados em 2007: 

Em relação à energia eólica, hoje, já começam a surgir queixas por parte
das comunidades, das nossas aldeias que veem a sua paisagem ser descarac-
terizada pelas infraestruturas desse tipo de energia. Portanto, nessa matéria,
convinha que houvesse cautela, que houvesse critérios... [Intervenção de um
deputado do CDS-PP, debate parlamentar de 28-9-2007].

Os impactes sobre outros sectores (agricultura, no caso da biomassa,
e atividades marítimas, no caso da energia da onda) também são só men-
cionados esporadicamente. 

O ponto crucial da disputa surge em 2005: as tarifas feed-in que incor-
rem em custos acrescidos para os consumidores domésticos e industriais.
Esta questão foi levantada sobretudo por deputados dos partidos de cen-
tro-direita:
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Tabela 2.6 – Argumentos contra as energias renováveis 
                    nos debates parlamentares 

                                                  1980s  1997  2000   2001  2002    2003  2004   2005   2006   2007   2008   2009  2010   2011   2012

Insuficiente para as 
necessidades, 
estabilidade 
do abastecimento

Energias dispendiosas
Tarifas feed-in – 

custos para
os consumidores

Favorecimento das 
grandes empresas, 
benefícios ilegítimos

Impactes na paisagem 
(solar e eólica)

Impactes na agricultura 
(biomassa)

Impactes sobre 
atividades marítimas 
(ondas)

Falta de planeamento 
(eólica)

Emissões (biomassa)
Impactes sobre 

a economia (custos)
Impactes sobre 

a dívida pública

Fonte: Diários da Assembleia da República.
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Está, pois, na hora de uma maior utilização de energias renováveis ser
uma realidade. Portugal assumiu o compromisso de produzir, em 2010, 39%
da sua eletricidade final com origem em fontes renováveis de energia, uma
meta muito louvável, também pela sua importância em termos ambientais.
Mas é imperativo que o custo mínimo também constitua um objetivo de
política de promoção das energias renováveis. Nesse sentido, importa acom-
panhar em permanência os custos de produção das energias renováveis, aten-
dendo à sua evolução tecnológica. Importa, pois, saber: qual é, na opinião
do Governo, o impacte futuro da remuneração prevista para as energias re-
nováveis nas tarifas de energia elétrica? Como é que fica a competitividade
da nossa economia? Que estratégia possui o Governo nesta matéria? Re-
corde-se que o Executivo assumiu, na sua Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 169/2005, o objetivo de avaliar os critérios de remuneração das
energias renováveis. Cá está um primeiro ponto que gostaríamos de ver de-
batido e esclarecido hoje nesta Assembleia [Intervenção de um deputado do
PSD, debate parlamentar de 21-12-2005].

O problema que está em jogo chama-se défice tarifário e atingiu, em
2006, cerca de 400 milhões de euros. [...] O nosso défice tarifário é apenas
«gordura» que o Governo não só não quer eliminar como até acha bem que
aumente. Essa «gordura», que constitui a maior parte do chamado custo eco-
nómico de interesse geral, reside designadamente em duas vertentes. Em pri-
meiro lugar, na recusa deste Governo em exigir às grandes empresas produ-
toras e distribuidoras do Sistema Elétrico Nacional ganhos de eficiência que
se traduzam na eliminação de perdas na rede e na redução dos seus custos
operacionais, num mínimo de 20% [...]. Em segundo lugar, no sobrecusto
que o Governo obriga a rede pública a pagar pela energia elétrica produzida
por fontes de energia renováveis, por ter aceite, neste tipo de concurso, a ga-
rantia de lucros anormais que o lobby dos concorrentes lhe exigiu. E o pior
ainda está para vir, se o Governo mantiver esta sua inércia. É que, à medida
que o peso das energias renováveis aumentar, no nosso cabaz das fontes pri-
márias de energia elétrica, o défice tarifário, produzido por esta «gordura»,
continuará a aumentar. Sr. Presidente, Srs. Deputados: Este é, pois, o pro-
blema em jogo. Perante ele, que fez o Governo? Decidiu, através do De-
creto-Lei n.º 90/2006, de 24 de Maio, que todo o défice tarifário teria de ser
pago pelos consumidores domésticos, e exclusivamente por eles! É, prova-
velmente, Sras. e Srs. Deputados, a primeira vez na História da Política Eco-
nómica que são os mais pobres a subsidiar, com a «magreza» dos seus ren-
dimentos, o aumento da «gordura» dos mais ricos [Intervenção de um
deputado do PSD, debate parlamentar de 18-10-2006].

A opção de fazer toda esta substituição de energias fósseis por energias
renováveis é uma opção que não questionamos, mas o ritmo e a forma são,
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obviamente, discutíveis. Porque é que imputamos todo esse custo ao con-
sumidor? Esta é uma das questões essenciais. Se acompanhamos a mudança
estrutural, é óbvio que ela não pode ser indiferente à conjuntura. E a con-
juntura, neste momento, quer para famílias, quer para empresas, é muito ne-
gativa. E o que acontece é que nós, em conjuntura muito negativa, estamos
a fazer essa alteração, imputando todo o seu custo aos consumidores, redu-
zindo, assim, ainda mais, a margem para as empresas e reduzindo ainda mais
o poder de compra para as famílias [Intervenção de um deputado do CDS-
-PP, debate parlamentar de 5-1-2011].

Os partidos de esquerda também criticaram a política governamental
sobre as energias renováveis no Parlamento, acusando o governo de fa-
vorecer as grandes empresas, que obtinham vantagens ilícitas através de
grandes margens de lucro, em detrimento dos consumidores. A intensi-
ficação das críticas às energias renováveis no Parlamento acompanha tam-
bém a divulgação do anteriormente referido manifesto de empresários e
académicos:

O Grupo Parlamentar do PS deu muitas explicações para essa subida: os
preços do petróleo e do gás; os sobrecustos das energias renováveis; os sobre-
custos das transferências para os municípios; a convergência com as regiões
autónomas; e os custos das rendas dos terrenos das instalações eletroprodu-
toras. Esqueceram-se foi de explicar — e gostaria que o Sr. ministro hoje fosse
capaz de o fazer — porque é que esses sobrecustos não podem ser integrados
nos custos de atividade da EDP! Ou, de outra forma: porque é que esses so-
brecustos não podem ser absorvidos pelos lucros fabulosos que a EDP vem
tendo! O Sr. ministro fala em mercado. Mas que mercado? As decisões que
determinaram que esses sobrecustos passassem a vigorar como um fantasioso
défice tarifário a suportar pelos consumidores de energia elétrica?! [Interven-
ção de um deputado do PCP, debate parlamentar de 11-1-2007].

A fatura energética em Portugal é das mais altas da Europa, tanto pelo peso
no orçamento familiar como no peso dos custos da produção industrial. [...]
Durante muito tempo, falou-se dos sobrecustos de produção, mas este Go-
verno falou das rendas excessivas de eletricidade e, mérito lhe seja atribuído,
encomendou um estudo sobre essas rendas a investigadores da Universidade
de Cambridge para poder determinar exatamente qual o valor dessas rendas
excessivas. E o resultado desse estudo diz que rendas excessivas, ou seja, ina-
ceitáveis, infundamentadas, que estão para lá dos custos de produção, que
estão para lá da remuneração do investimento e do capital, são as que os gran-
des produtores de eletricidade, entre 2007 e 2020, querem receber, ou irão re-
ceber pelos contratos, ou seja, cerca de 4000 milhões de euros. E o que qual-
quer um de nós julgaria era que, então, o Governo iria acabar com estas rendas
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excessivas. Mas não, o que o Governo fez foi pôr este estudo na gaveta não
sem antes, segundo o ex-secretário de Estado da Energia, o dar a conhecer a
António Mexia para que a EDP pudesse dizer se o estudo podia ou não ser
público, se o estudo podia ou não ter alguma consequência. [...] O Governo
deve tirar consequências deste estudo, de que há 4000 milhões de euros de
rendas excessivas, injustificadas, não fundamentadas, a serem pagas aos grandes
produtores de eletricidade até 2020. E tem de retirar consequências, acabando
com estas rendas excessivas. [...] Chega, então, de propaganda, vamos cortar
as rendas e queremos aqui um plano concreto para acabar com o regabofe das
grandes produtoras de eletricidade [Intervenção de um deputado do BE, de-
bate parlamentar de 14-6-2012].

Em suma, esta análise exploratória dos debates parlamentares permite-
-nos identificar os tempos e os temas centrais das discussões políticas em
torno das energias renováveis em Portugal. O quadro geral é de consenso
entre todos os partidos políticos, apesar de emergirem algumas linhas de
fratura ligeiras, que se tornam bastante mais notórias fora do quadro par-
lamentar.

As energias renováveis nos blogues políticos

O debate político não se esgota na esfera formal do Parlamento. Com
efeito, tanto nos media tradicionais (ver o capítulo seguinte) como nos
novos media, os atores políticos têm também um palco de intervenção
onde podem exprimir (e esgrimir) pontos de vista e argumentos.

Os blogues fazem parte do que se convencionou chamar web 2.0, uma
evolução da internet na última década e meia que reforçou substancial-
mente o papel dos consumidores/utilizadores na produção de conteúdos
disponibilizados online, sendo considerada um alargamento da liberdade
de expressão dos cidadãos. Sob a designação de blogues encontram-se
páginas web de conteúdo muito diferente, que vão desde o diário de
bordo pessoal a repositórios de notícias sobre temáticas específicas. Tor-
naram-se numa fonte de difusão de informação e opinião alternativa (ou
mesmo concorrencial) aos media tradicionais, mais democratizada, no
sentido em que a existência de plataformas gratuitas facilita o acesso a
este meio (ainda que o grau de projeção dos blogues e, consequente-
mente, a sua influência sobre a opinião pública seja muito variável e, na
maioria dos casos, muito limitada).

São talvez os blogues políticos os que têm recebido maior atenção
académica, uma vez que são vistos como crescentemente influentes no
debate público e até nos resultados eleitorais (ver, por exemplo, Wallsten
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2008; Perlmutter 2008; Nahon e Hemsley 2011; Park 2009). No entanto,
a relação entre os blogues e as agendas mediáticas é bastante complexa,
tendo-se observado que a respeito de um número significativo de ques-
tões não há qualquer relação entre estes dois fóruns de discussão, mas
que relativamente a algumas questões surgem influências bidirecio -
nais, de modo que a cobertura mediática de determinado assunto é seguida
de maior discussão na blogosfera e a uma maior discussão na blogosfera
segue-se uma maior cobertura desse assunto pelos media (Wallsten 2007). 

Há já alguns estudos sobre a blogosfera portuguesa que, tal como no
plano internacional, dão particular destaque aos blogues políticos. Podem
apontar-se, como exemplo, a análise das motivações para a criação de
um blogue político de Canavilhas (2005), o artigo de Montez e Gama
(2006) sobre as relações entre os blogues políticos e os jornais, o estudo
de Amaral (2006) sobre as representações mediáticas dos blogues, uma
sociografia dos autores de blogues por Carvalho e Casanova (2010) ou o
exame das relações entre partidos políticos e blogues de Jalali (2013).

Foi, portanto, desenvolvido um trabalho de análise de blogues de po-
lítica em Portugal,9 a fim de examinar se estes publicam informação re-
lativa às energias renováveis e, em caso positivo, analisar os conteúdos
publicados. Com esta informação, visa-se identificar os principais debates
e argumentos utilizados nesta dimensão do espaço público, complemen-
tar à discussão pública desenvolvida nos media tradicionais, de que tra-
taremos no capítulo seguinte. Os autores destes blogues políticos são
maioritariamente deputados, membros de partidos, assessores de deten-
tores de cargos públicos e jornalistas.

A análise dos posts sobre energias renováveis nos blogues políticos per-
mite confirmar que, nos últimos anos, esta temática é recorrentemente
objeto de atenção política e mediática no país. A figura 2.2 mostra uma
tendência de evolução que tende a acompanhar a crescente relevância,
seguida de declínio, que esta temática apresentou no espaço mediático
neste período (ver o capítulo seguinte). Assim, os primeiros posts sobre o
tema das energias renováveis são publicados em 2005 e, em 2008, o tema

9 Foram identificados os principais blogues políticos em Portugal, com base nas esta-
tísticas sobre visitantes disponibilizadas no site http://blogometro.aventar.eu/ (dados re-
colhidos em 20 de maio de 2013), tendo-se chegando a uma amostra de 12 blogues em
que se procurou assegurar a diversidade política (seis conotados com uma orientação po-
lítica de direita e outros seis de esquerda). Em seguida, foi feita uma recolha sistemática
dos posts sobre energias renováveis (através das palavras-chave «renováveis», «solar» e «eó-
lica»), desde a criação dos blogues até ao final de 2013. Foram assim recenseados e ana-
lisados 201 posts.
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tinha ganho mais relevância, num momento em que esta temática alcança
grande visibilidade nos media tradicionais. Tal reflecte a ênfase que lhe é
atribuída pelo primeiro-ministro como estratégia com múltiplas vanta-
gens, não só económicas e financeiras – tendo em conta os objetivos de
redução da dependência petrolífera e o consequente desagravamento do
défice externo, bem como a criação de novas empresas e emprego –, mas
também ambientais – permitindo dar resposta aos compromissos euro-
peus e internacionais de redução das emissões de gases com efeito de es-
tufa e assim combater as alterações climáticas (Horta e Oliveira 2014). 
A publicação de posts atinge um pico em 2010. Nesse ano, é publicada a
Estratégia Nacional para a Energia ENE2020 e o Plano Nacional para as
Energias Renováveis, pelo XVIII Governo Constitucional, liderado pelo
PS, mas também o «Manifesto por uma Nova Política Energética em Por-
tugal», assinado por diversas personalidades e crítico da aposta nas reno-
váveis, constituindo uma defesa velada da opção nuclear, o que gerou
controvérsia. 

A quebra verificada em 2011, que também teve correspondência no
número de artigos publicados na imprensa (Horta e Oliveira 2014), pa-
rece estar relacionada com o intenso debate público em torno das elei-
ções legislativas, antecipadas devido à queda do governo e fortemente
dramatizadas devido ao contexto de severa crise do défice público do
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Figura 2.2 – Posts sobre energias renováveis por ano nos blogues políticos

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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país, que conduziu a um pedido de resgate financeiro junto da UE e do
Fundo Monetário Internacional. Verifica-se um novo pico em 2012,
quando o XIX Governo Constitucional, eleito no ano anterior e liderado
pela coligação PSD/CDS-PP, suspende o processo de atribuição de novas
licenças a parques de produção de energia eólica.

No que respeita ao tipo de energia referido nos posts, predomina a re-
ferência às energias renováveis em geral (mais de metade dos posts), se-
guidas da energia eólica e, só depois, da energia solar (quadro 2.1). 
A energia eólica recebeu particular atenção em 2010 (ano em que emer-
giu a controvérsia sobre os custos para o consumidor dos incentivos à
energia eólica) e a energia solar em 2012 (com a polémica em torno do
caso da empresa RPP Solar, uma fábrica de painéis fotovoltaicos que,
apesar de ter recebido apoios nacionais e municipais, não chegou a ser
construída) (quadro 2.2).

Curiosamente, a central solar de Moura, a maior do mundo à altura da
sua construção (2008) e alvo de intensa exposição mediática (Horta et al.
2013), recebe muito poucas menções, o que poderá dever-se à inexistência
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Quadro 2.1 – Tipo de energia referida nos posts dos blogues políticos

                                                N.º                      %

Renováveis em geral           106                 52,7
Eólica                                  49                  24,4
Solar                                    22                  10,9
Eólica e solar                       16                   7,0
Eólica e renováveis               6                    1,0
Solar e renováveis                 2                    0,5

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».

Quadro 2.2 – Tipo de energia mencionada por ano do post
                      dos blogues políticos

                       Renováveis       Eólica            Solar             Eólica            Eólica             Solar 
                                                                                           e Solar          e renov.         e renov.

2005                    0                 4                 0                  0                  0                 0
2007                     1                 2                 0                  0                  0                 0
2008                    9                 8                 1                  4                  0                 0
2009                   11                9                 4                  1                  0                 0
2010                   37               16                0                  5                  2                 0
2011                   17                5                 5                  2                  1                 0
2012                   26                4                11                 3                  2                 1
2013                    5                 1                 1                  1                  1                 1

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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de polémica, bem como ao facto de se localizar geograficamente distante
do centro simbólico de produção de opinião nos blogues, Lisboa.

Analisando agora o sentido da opinião dos posts sobre energias reno-
váveis, verifica-se que dois terços dos posts publicados são desfavoráveis
(quadro 2.3) e que esta tendência se acentua nos posts respeitantes à ener-
gia eólica e, em menor grau, à solar (quadro 2.4). A maioria dos posts fa-
voráveis diz respeito às energias renováveis em geral. Estes dados refletem
a existência da polémica acima referida em torno da energia eólica, indi-
cando um contexto de opinião tendencialmente desfavorável às energias
renováveis de um modo geral.

Já a evolução do sentido dos posts por ano (figura 2.3) revela que posts
desfavoráveis e favoráveis às energias renováveis seguem as mesmas ten-
dências temporais, o que pode ser explicado tanto como sendo uma rea-
ção a determinados eventos (os acontecimentos por trás dos picos em
2010 e 2012 acima referidos), como pela tendência de os blogues de po-
sições diferentes entrarem em debate ou controvérsia, com posts de res-
posta sucessivos.

A orientação política dos blogues ajuda a explicar estas tendências. Vá-
rios autores têm destacado a polarização direita/esquerda na blogosfera
política portuguesa (Canavilhas 2005; Carvalho e Casanova 2010).
Como se pode ver pela figura 2.4, os blogues conotados com a direita
publicam quase exclusivamente posts desfavoráveis sobre as energias re-
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Quadro 2.3 – Sentido da opinião do post

                                      N.º            %               

Desfavorável                   133          66,2             
Favorável                         57           28,4             
Mista ou neutra               11            5,5              

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».

Quadro 2.4 – Sentido da opinião do post por tipo de energia mencionada
                                                                 

                                  Desfavorável         Favorável        Mista/neutra

Renováveis em geral           57                      44                      5
Eólica                                 38                       8                       3
Solar                                   16                       4                       2
Eólica e solar                      14                       1                       1
Eólica e renováveis              6                        0                       0
Solar e renováveis                2                        0                       0

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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nováveis, enquanto os blogues com uma orientação política de esquerda
tendem a publicar posts favoráveis, ainda que em alguns casos também
publiquem posts críticos.
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Figura 2.3 – Sentido da opinião por ano do post nos blogues políticos

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».

Figura 2.4 – Sentido da opinião por orientação política do blogue
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A predominância de posts desfavoráveis às energias renováveis acima
vista, que contrasta fortemente com a representação predominantemente
positiva destas energias na opinião pública, na imprensa (ver o capítulo
seguinte) e até no debate político parlamentar (ver acima), explica-se
então pelo facto de terem sido sobretudo os blogues com uma orientação
política de direita que mais posts têm publicado sobre este tema (63% do
total de posts), em particular os blogues O Insurgente e Blasfémias (quadro
2.5). Esta tendência parece estar relacionada com o facto de o investi-
mento nacional nas energias renováveis ter sido apresentado como uma
bandeira do governo socialista e da sua política económica.

A análise dos posts dos blogues políticos sugere, assim, haver uma relação
estreita clara entre a orientação política e a opinião ou motivação face às
energias renováveis. Mas quais são os argumentos mobilizados a favor e
contra as energias renováveis? Uma análise mais detalhada e de natureza
qualitativa ao conteúdo dos blogues permite aferir com maior clareza as
justificações que presidem ao apoio ou à rejeição das energias renováveis.

Em primeiro lugar, verifica-se que uma parte substancial dos posts são
ligações, com comentários, sobretudo a notícias publicadas na imprensa
(o que constitui um indicador do efeito de virtual feedback loop entre blo-
gues e jornalismo – Gallo 2004 e Adamic e Glance 2005, citados em Park
2009; Wallsten 2007), mas também a entrevistas, livros, relatórios e
mesmo a posts noutros blogues políticos ou ambientais (o que é sinto-
mático do funcionamento em rede dos blogues – Canavilhas 2005). Re-
lativamente a estas ligações, alguns posts apresentam sentido oposto, com
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Quadro 2.5 – Posts por blogue

Orientação política         Blogue                                      N.º              %

Direita                        O Insurgente                              54            26,9
                                  Blasfémias                                 46            22,9
                                  Abrupto                                       9             4,5
                                  31 da Armada                            7             3,5
                                  Corta-fitas                                   7             3,5
                                  Portugal dos Pequeninos             3             1,5

Esquerda                    Câmara Corporativa               27            13,8
                                  Jugular                                       17             8,5
                                  Aventar                                     13             6,5
                                  Ladrões de Bicicletas                   9             4,5
                                  Arrastão                                      5             2,5
                                  Aspirina B                                  4             2,0

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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uma intenção crítica, enquanto outros apresentam sentido idêntico,
como expressão de apoio à posição assumida (favorável ou desfavorável
às energias renováveis). Muitos posts são sustentados em dados quantita-
tivos, em gráficos, infografias ou citações de trabalhos académicos, na-
cionais e internacionais, no que pode constituir uma estratégia de reforço
da autoridade dos blogues (Park 2009). Outros são de natureza mais pes-
soal e fazem apelo à experiência direta dos autores.

Em segundo lugar, sendo a natureza destes blogues essencialmente po-
lítica, e apesar de os posts se sustentarem em argumentos sobretudo de
ordem económica, como a seguir se verá, os posts desempenham uma fun-
ção primordial de combate político. Tal está patente na associação das
energias renováveis às opções políticas dos governos no poder (cf. Jalali
2013). Os blogues de direita tendem a atacar com contundência as deci-
sões tomadas pelo governo socialista, enquanto os blogues de esquerda
tendem a defendê-las:

Interrogado sobre o endividamento o novo-porta voz do PS declarou
que o Governo tem um programa de investimento nas energias alternativas.
Mas vamos torrar o endividamento com a solar, fazê-lo voar com as eólicas
ou atirá-lo para as ondas? [Blasfémias, junho de 2009].

De uma penada, o Governo reconhece que toda a sua campanha antir-
renováveis e, sobretudo, anti-Sócrates não passa de mistificação propagan-
dística e desonesta manipulação. A verdade é que as eólicas mais caras e que
mais pesam na tarifa são as anteriores aos Governos Sócrates. E que, a partir
de 2005, o custo da energia eólica passou a ser significativamente mais baixo.
Tanto que o atual Governo não vê necessidade de rever a remuneração atri-
buída às centrais eólicas de 2005 a esta parte [Câmara Corporativa, setembro
de 2012].

No entanto, a natureza do meio permite que a linguagem utilizada
nos blogues seja substancialmente mais agressiva do que a habitualmente
utilizada nos debates políticos, no Parlamento e nos media (Jalali 2013): 

[...] a provincianos como o primeiro-ministro Sócrates que, enquanto con-
duzia o país à ruína, podia reivindicar periodicamente uns galões de moder-
nidade, uns futuros vanguardistas, e outras patetices caríssimas [Corta-fitas,
março de 2012].

[...] pesada fatura a pagar pelos investimentos nas eólicas e nos fotovol-
taicos, fruto da apurada visão estratégica «socretina» [Blasfémias, outubro de
2008].
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O tema mais frequentemente referido nos posts sobre energias renová-
veis são os custos das mesmas, nomeadamente, para os consumidores e
em resultado das tarifas. Nos blogues de direita, estes custos são sistema-
ticamente referidos como excessivos e mesmo ruinosos:

Os leitores habituais já sabem que a energia terá que subir ainda mais,
sobretudo por via do enorme défice tarifário. Este está a ser agravado pelo
custo da energia eólica, que conjuntamente com a energia solar, representou
um custo acrescido de 367 milhões de euros, na primeira metade de 2010
[O Insurgente, agosto de 2010].

A aposta nas energias alternativas – vento e sol – saiu caríssima às famílias
e às empresas, que já estão a pagar a fatura, com perdas acrescidas de bem-
-estar e competitividade [O Insurgente, outubro de 2010].

O jogo dos subsídios é um jogo de soma nula. Para subsidiar as energias
alternativas é necessário cobrar impostos a outras atividades [Blasfémias, julho
de 2008].

Estes argumentos são rebatidos nos posts favoráveis às energias reno-
váveis:

Nunca é de mais referir que as energias renováveis solar, hídrica e eólica
apenas são pagas pelos consumidores domésticos, não afetando por isso a
competitividade da nossa indústria [Jugular, fevereiro de 2012].

[...] as energias renováveis têm já uma forte influência nos preços de mer-
cado. Aos preços atuais dos combustíveis esperar-se-ia que a produção de
eletricidade, com base no gás natural, custasse pelo menos 50 a 60 euros por
MWh. Sem energias renováveis, o preço da eletricidade teria sido pelo menos
20 euros/MWh mais caro, o que no total de um ano representa cerca de
1000 milhões de euros poupados. Um pouco mais que o atual sobrecusto
das renováveis, mas alguém se esqueceu deste pequeno pormenor... [Câmara
Corporativa, abril de 2010]. 

Acho extraordinário que escape aos críticos das energias renováveis — que
nos dizem que são «caras» — um conceito económico elementar: esta é uma
área na qual estamos a falar de um investimento, que implica, por definição,
a existência de custos um pouco elevados a curto prazo, de modo a evitar cus-
tos mais elevados no futuro [Câmara Corporativa, agosto de 2010].

Acresce que a este argumento do custo está frequentemente associado à
comparação com outras fontes energéticas, quer no sentido desfavorável
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Se o desenvolvimento da tecnologia de recuperação de gás natural con-
tinuar na vertigem dos últimos anos, se a provável continuação da crise con-
tinuar a empurrar para baixo o preço do carvão e do petróleo, que «susten-
tabilidade» terão as nossas torres eólicas e indústria a ela apensa quando
colocadas em competição com outros que gastam 70% do que nós gastamos
para produzir a mesma quantidade de energia? [O Insurgente, junho de 2012].

Portugal tem elevados custos de produção de energia, que resultam do
baixo investimento em formas baratas de energia (nuclear, gás natural, im-
portação), do alto investimento em formas caras de energia (eólicas) e da dis-
tância às redes europeias [Blasfémias, agosto de 2011],

quer no sentido favorável:

O custo da energia produzida nos novos parques eólicos em Portugal
varia entre os 65€/MW e os 72€/MW, dos valores mais reduzidos na Eu-
ropa, e que são já hoje competitivos ou quase competitivos com o custo da
energia produzida nas centrais térmicas convencionais, aos atuais preços do
gás natural e do carvão [Jugular, maio de 2011].

Todos aqueles que têm sempre na ponta da língua a questão do endivi-
damento nunca fazem referência ao peso do petróleo nas importações — e,
sobretudo, à estratégia já em execução para reduzir a nossa fatura energética
e, progressivamente, o próprio endividamento [Câmara Corporativa, janeiro
de 2010].

Quando o petróleo estiver nos três dígitos outra vez num futuro próximo
— e aconselho todos os interessados a ler este excelente livro de Jeff Rubin —
e atirar todas as atividades dele dependentes contra a parede, vamos ver se
as renováveis são «caras» [Câmara Corporativa, agosto de 2010].

Os posts desfavoráveis às energias renováveis fazem frequentemente
referência, de forma pejorativa, ao lobby e aos interesses privados subja-
centes à política pública:

Trata-se de um grande negócio, um dos grandes negócios dos dias de hoje,
fortemente subsidiado, movendo interesses cada vez mais alargados – empre-
sas multinacionais, autarquias, grupos empresariais, e... ecologistas – e que
alastra com a mesma velocidade rapace de outros que o precederam [Abrupto,
janeiro de 2007].

O mercado distorcido e não concorrencial de eletricidade em Portugal ale-
gra e alimenta luxos ambientalistas, fabricantes de turbinas, provincianos arri-
vistas, autarcas modernaços, e grandes negociatas [Corta-fitas, março de 2012].
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No que respeita à argumentação favorável às energias renováveis, ainda
no domínio económico, são destacados fatores (muito presentes também
no discurso político de governantes e deputados, como acima visto)
como a redução das importações e da dependência energética

Aquela pieguice das renováveis permitiu, entre outras coisas, que Portugal
reduzisse a sua dependência energética de uma forma impensável há apenas
dez anos atrás, contribuindo para uma forte redução da nossa fatura de im-
portações energéticas [Jugular, fevereiro de 2012],

e a criação de emprego:

As energias renováveis criam emprego. O caso que o NYT dá é exemplar:
trabalharam 400 pessoas na construção da central de Moura, que agora dá
emprego a 25 pessoas. A verdade é que esses 25 empregos – por poucos que
sejam – não existiam antes. E 25 empregos num concelho como Moura, nos
tempos que correm, são um pequeno milagre económico [Câmara Corpora-
tiva, agosto de 2010].

A aposta nas energias renováveis permitiu criar cerca de 30 000 empregos
em Portugal [Jugular, maio de 2011],

o desenvolvimento regional

a descentralização da produção elétrica, a distribuição de riqueza nas regiões
mais desfavorecidas [...] são exemplos de que o investimento nacional nas
energias renováveis foi uma opção política responsável e consequente [Câ-
mara Corporativa, agosto de 2012],

e o investimento na investigação e inovação tecnológica:

as dezenas de empresas e universidades que aproveitaram a boleia, desen-
volvendo competências em nichos de mercado, desde sistemas avançados
de previsão eólica até sistemas para proteção da biodiversidade em parques
eólicos, facilmente se conclui que este debate não se resume, nem se pode
resumir ao debate – /MW que alguns querem fazer passar [Jugular, maio de
2011].

A estes argumentos favoráveis são por vezes contrapostos outros de
sentido inverso, nomeadamente no que respeita ao emprego

Um estudo da Universidade Rey Juan Carlos, de Madrid, sobre o impacte
no emprego das ajudas públicas às energias renováveis, conclui que 2,2 pos-
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tos de trabalho são destruídos por cada «emprego verde» criado em Espanha
[O Insurgente, março de 2010],

e ao desenvolvimento tecnológico:

Mas que tecnologia própria temos ou estamos a criar? Nenhuma digna
de nota, creio. No essencial, o que fazemos neste domínio é importar tec-
nologia estrangeira [Jugular, junho de 2011].

Portugal tem uma das maiores centrais solares da Europa. A energia é al-
tamente subsidiada e a tecnologia é importada. A tecnologia usada não tem
nada de especial e estará obsoleta dentro de 10 anos [Blasfémias, junho de
2008].

Os posts desfavoráveis às energias renováveis mobilizam também ou-
tros argumentos não económicos. Por um lado, é apontado às renováveis,
e em particular à eólica, a sua variabilidade e pouca fiabilidade:

[...] grande dificuldade dessas energias – eólica e fotovoltaica – é que
contrariamente à biomassa ou à geotermia, são intermitentes, e é aí que reside
o seu grande inconveniente quando se ultrapassa os 15 % de penetração de
eólica numa rede como a nossa [O Insurgente, abril de 2010].

[...] as pessoas têm o mau hábito de consumir mais energia precisamente
quando não há vento (ver gráfico seguinte). Manias. Por volta das 11 da
manhã, o peso das eólicas na produção total foi menos de 2%. Percebe-se
agora porque é que as eólicas precisam de subsídios. O pico de produção
das eólicas ocorre de madrugada, quando os preços da eletricidade são mais
baixos. O pico de consumo ocorre durante o dia quando as eólicas se en-
contram num mínimo de produção. Como a rede tem que dar resposta aos
picos de consumo, os sistemas não eólicos de produção têm que ter capaci-
dade para responder a 98% do consumo máximo [Blasfémias, julho de 2008].

Por outro lado, são referidos os impactes paisagísticos negativos, asso-
ciados à falta de planeamento (uma das principais razões de contestação
aos parques eólicos, como se verá nos capítulos 5, 7 e 9):

As eólicas são o primeiro exército, que já fez desaparecer qualquer servi-
dão de vistas intacta por todo o lado do país. Sucede que as que já estão nas
cumeadas são apenas um ínfima parte das que vão estar, como nos lembram
os nossos defensores das energias renováveis. O país já está, como o triste
exemplo dos Cornos do Barroso, um dos cornos com uma antena solitária
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e o outro não. Daqui a uns anos cada corno terá várias ventoinhas, como
aqueles malucos que trazem um boné com um vira-vento. Marão, Gerês,
Barroso, Estrela, onde houver vento, crescerão as ventoinhas, desaparecerão
as cumeadas [Abrupto, março de 2007].

Depois do litoral destruído com construção, coube a vez às serras, desfi-
guradas com ventoinhas plantadas sem ordem e com o bónus da eletricidade
a preço de ouro [Aventar, maio de 2013].

Já a argumentação favorável de cariz não económico assenta na pro-
teção do ambiente e na redução das emissões de gases com efeitos de es-
tufa:

[...] a redução das emissões de CO2, são exemplos de que o investimento
nacional nas energias renováveis foi uma opção política responsável e con-
sequente [Câmara Corporativa, agosto de 2012].

O resultado foi uma explosão de produção de energia eólica, como qual-
quer pessoa pode testemunhar se andar pelo país. Os resultados são positi-
vos: menor dependência energética externa e produção de eletricidade pouco
poluente [Ladrões de Bicicletas, outubro de 2010].

Por último, convém referir os significados simbólicos associados às
energias renováveis nos blogues políticos. Se nos posts favoráveis estas
são caracterizadas como «uma escolha inteligente e natural, quer se utilize
um critério ético, económico, ambiental ou social» (Jugular, fevereiro de
2012) ou uma mais-valia internacional que «tornou Portugal uma refe-
rência» (Câmara corporativa, fevereiro de 2012), nos posts desfavoráveis
são «luxos ambientalistas» (Corta-fitas, março de 2012), «disparate» (O In-
surgente, outubro de 2010), «loucura» (O Insurgente, fevereiro de 2011) ou
«crendice» (Blasfémias, setembro de 2011).

Em síntese, as energias renováveis têm uma presença assinalável nos
blogues políticos, predominando as referências polarizadas, sobretudo
em função da orientação política do blogue. A atenção da blogosfera po-
lítica à questão das renováveis é, em larga medida, dependente dos even-
tos políticos, designadamente, das medidas tomadas pelo governo e das
críticas formuladas pela oposição. É bastante clara a segmentação entre
esquerda e direita: os blogues que seguem uma orientação de esquerda
têm-se mostrado mais adeptos das energias renováveis (expressando
apoio à política desenvolvida durante o governo socialista ou crítica aos
recuos da governação social-democrata), e os blogues de orientação po-
lítica de direita são inequivocamente contra.
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Se os benefícios ambientais das energias renováveis não são postos em
causa por qualquer das partes, é na argumentação económica que as opi-
niões mais se extremam. Os críticos das renováveis apontam os custos
excessivos para os consumidores resultantes da política de incentivos às
renováveis e a sua inviabilidade económica, ao que os apoiantes respon-
dem com os custos incorridos por outras formas de geração de energia,
os benefícios em termos de criação de emprego, desenvolvimento regio-
nal e inovação tecnológica. A questão da paisagem, tão central noutras
arenas de debate sobre as renováveis, tem aqui uma relevância menor.

Relativamente ao impacte dos blogues na opinião pública, não se dis-
põe de instrumentos para o aferir. No entanto, e apesar do relevo me-
diático que lhes tem sido dado, a esfera de influência dos blogues é rela-
tivamente limitada. Segundo dados do Eurostat, em 2011, apenas 15%
dos portugueses leram ou expressaram opiniões sobre temas políticos ou
cívicos em websites. 

Assim, os blogues desempenharão fundamentalmente uma função de
combate político e de expressão de opinião mais aberta (em termos de
participantes e de linguagem) que outras arenas de debate, como o par-
lamento ou os media tradicionais. A sua análise é, no entanto, útil no
sentido de permitir aceder a uma esfera de discussão pública que ultra-
passa as limitações próprias dos outros meios de comunicação. 

A posição dos stakeholders sobre as políticas 
para as energias renováveis

Para finalizar este capítulo sobre as políticas para as energias renováveis
em Portugal, é ainda relevante analisar as opiniões dos stakeholders relati-
vamente a estas políticas. Empresas e organizações do terceiro sector,
quer as ligadas aos interesses empresariais quer aos interesses ambientais,
são atores relevantes, que sofrem o impacte destas políticas, mas são tam-
bém, por vezes, chamadas a participar na sua definição.

A posição das empresas do sector é, como seria de esperar, favorável
à política seguida desde o final dos anos 1980, à qual atribuem o sucesso
das renováveis, e crítica do recuo operado no último governo:

O governo anterior do Partido Socialista apanhou o comboio, na minha
perspetiva, bem. Depois, perdeu as eleições e o governo que veio a seguir,
eu acho que influenciado por uma série de personalidades que eu acho que
têm uma agenda escondida, veio aprisionar os decisores da política energética
para conotar o que tinha sido feito na energia com o governo anterior e com
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o desastre da economia, sobretudo da bancarrota. Ora, isto tem uma dupla
falsidade, a primeira é que a política energética portuguesa não tem quatro,
nem cinco, nem seis anos, eu lembro-me que em 1988 já se começava a falar
nas energias renováveis pelo primeiro secretário de Estado na altura que era
o Nuno Ribeiro da Silva que começou a pensar nisto. E, portanto, isto veio
evoluindo a nível mundial e é com a política, já não quero dizer mundial
mas pelo menos europeia, a Europa definiu um conjunto de regras para as
energias renováveis, para as alterações climáticas, para as emissões de CO2 e
Portugal aderiu. Eu acho que bem [Entrevista empresa 2].

Houve avanços. A meu ver, acho que houve avanços e retrocessos.
Houve um avanço principalmente a partir de 2001, finais de 2001 se não
me engano, é quando houve alterações da legislação que tornou de facto o
investimento nos parques eólicos mais atrativo, o quadro regulatório foi so-
bretudo a partir dessa altura que tornou este investimento bastante atrativo
[...], houve aqui um conjunto de condições que favoreceu a política, as me-
didas que foram tomadas de política energética que favoreceram este boom.
Entretanto, chegamos a um patamar também de capacidade instalada bas-
tante significativo, também só foi possível porque havia esse quadro regula-
tório, essa política energética associada também a um investimento. Quando
pensamos no crescimento das renováveis temos depois também de pensar
no resto, na rede, como é que a rede tem de estar adaptada, preparada [...],
houve também que fazer um investimento paralelo de reforço da capacidade
da rede elétrica de distribuição e de transporte para poder recolher essa ener-
gia e distribuir essa energia pela rede elétrica. E, portanto, a política foi toda
desenhada a partir de 2001 até se calhar 2008-2009, favorável a essa, a essa
evolução [entrevista empresa 1].

No entanto, reconhecem também o papel que a crise económica e as
consequentes dificuldades de acesso a financiamento tiveram sobre a de-
saceleração do crescimento do sector:

[...] aqui nós sofremos muito na eólica porque se não fosse o músculo dos
acionistas, são acionistas com referência e com vontade [...] nós não nos
conseguimos financiar, os bancos desapareceram do mercado. Este projeto
acordado e assinado no pressuposto de um project finance e nós financiámo-
-nos inicialmente a valores razoáveis da altura, a taxa que nos foi cobrada na
altura era à volta de 2%, passados dois anos a taxa subiu para 7%, mas o pro-
blema é que já nem havia, porque o BEI dava-nos dinheiro, emprestava-nos
dinheiro mas não tinha contragarantes em Portugal porque os bancos desa-
pareceram do mercado. E portanto isto foi sendo superado com o esforço
dos acionistas, que meteram quatro vezes mais dinheiro do que estava su-
posto meterem inicialmente. E foi com base nesse músculo e dessa vontade

Terras de Sol e de Vento

86

02 Terras de Sol Cap. 2.qxp_Layout 1  26/08/15  09:28  Page 86



dos acionistas que nós conseguimos levar o projeto para a frente sem parar,
sem despedir pessoas [Entrevista empresa 2].

Sobre a controvérsia em torno dos subsídios, esta é atribuída a mani-
pulação de informação por parte de outras partes com interesses próprios,
nomeadamente, o «lobby nuclear»:

[...] aqueles que pretendem fazer conotar a energia, as energias renováveis
com serem caras, serem dispendiosas, vão ao bolso dos contribuintes, etc.,
manipulam dados, estão a manipular dados, estão, e deturpam-nos, quando
os manipulam deturpam-nos em favor daquilo que pretendem, não, não
olham à objetividade das coisas. Hoje a energia produzida pela empresa 2 é
a energia elétrica, só tirando as grandes hídricas que já estão amortizadas, é
a maneira mais competitiva de produzir energia elétrica, nós produzimos a
70 euros por megawatt/hora. O custo de produção alternativo sem ser reno-
vável é a central de ciclo combinado a gás natural e o custo de produção aos
preços a que estão agora e não sabemos como é que vai estar no futuro, mas
aos preços a que estão agora as matérias-primas, os combustíveis fósseis, no-
meadamente o gás natural, o custo de produção da central mais nova da
EDP é de para cima de 85 euros por megawatt/hora, produção, já não esta-
mos a falar do investimento, e não criam postos de trabalho, e não criam
investimento, e não criam contribuições, portanto, nada disso é feito [...],
houve aqui uma paragem pelos decisores políticos da altura, os primeiros
deste governo, que ficaram capturados por esse conjunto de personalidades
que eu acho que têm uma agenda escondida, e a agenda escondida é nitida-
mente o nuclear [Entrevista empresa 2].

Reconhecem, no entanto, a viragem que a nomeação de um novo mi-
nistro em 2013 anuncia:

Eu acho que este novo, novo governo, agora com este novo ministro,
este homem é um homem que sabe da matéria, não se deixou aprisionar,
tem as suas ideias, e eu acho que ele está a tentar reverter aquilo que foi a
paragem e que foram, foram muitos danos que foram causados às energias
renováveis em Portugal durante 2011, 2012, sobretudo na fotovoltaica [En-
trevista empresa 2].

[...] houve aí um período em que as energias renováveis eram vistas como
um mau investimento, como uma opção errada em termos e política ener-
gética, que eu acho que agora já não é, especialmente desde que tomou posse
o novo ministro do Ambiente e Energia, junta as duas áreas, onde realmente,
aí sim, voltou-se à ideia e à opção de que as energias renováveis é fundamen-
tal para o nosso mix energético [Entrevista empresa 1].
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Se é claro que as empresas tenderão a exercer alguma pressão sobre os
decisores políticos no sentido da promoção de políticas públicas favorá-
veis ao sector, essa é claramente uma das principais funções das associa-
ções, sobretudo de carácter empresarial, no domínio das energias reno-
váveis. A APREN, em particular, tem desenvolvido trabalho não só no
aconselhamento de políticas (através, por exemplo, do envio de pareceres
sobre propostas legislativas), mas também na monitorização do sector
(produção de estatísticas) e no desenvolvimento de estudos:

[...] fazemos a parte das estatísticas, temos um conjunto de projetos euro -
peus [...] há uma discussão de muitas coisas do ponto de vista de regulação
que aparecem e contactos, e propostas que têm que ser negociadas a nível
geral com a REN [...] projetos que temos – é o das energias endógenas [...]
temos um contrato com esta empresa Megajoule que faz o índice de eolici-
dade. [...] Fizemos este estudo macroeconómico do sector das renováveis,
queremos ver, estamos a pensar atualizá-lo agora. Fizemos esse outro estudo
que é a avaliação dos custos e benefícios. Estes estudos, estas coisas que aqui
nós estamos a dizer, esta monotorização, isto, o Estado podia fazer isto. Isto,
o Estado devia fazer isto. Isto, o Estado devia fazer isto. Este, era o Estado
que o devia de fazer, não eramos nós. [...] Houve uma vez, um secretário de
Estado mandou entregar em minha casa um documento escrito às seis e
meia da tarde dum sábado e queria que eu fosse sozinho discutir o do -
cumento com ele às 8h da manhã de segunda-feira porque ele tinha de des-
pachar as coisas. Se uma coisa se faz assim, e era uma coisa de uma gravidade
brutal, eu às 8h da manhã estava lá. Trabalhámos no domingo, reunimos
com os principais diretores, juntámo-nos e trabalhámos no domingo. Fui lá
falar com ele, desfiz o documento [...], houve casos no passado em que a
Secretaria de Estado pedia números à Direção-Geral e a Direção-Geral pedia-
-nos a nós [Entrevista associação 1].

Em 2012, em resposta às acesas críticas às energias renováveis tecidas
no debate político (ver acima), a APREN lançou uma campanha publi-
citária nos media (cartas abertas nos jornais, vídeos promocionais) com o
título «Portugal precisa da nossa energia», destinada a exercer pressão
sobre os decisores políticos, nomeadamente os ministros das Finanças,
da Economia e da Agricultura, Mar, Ambiente e Desenvolvimento do
Território (figura 2.5).

Porém, nem todas as associações consideram que o Estado esteja dis-
ponível para os ouvir como stakeholders, uma queixa comum a organiza-
ções privadas sem fins lucrativos mesmo noutros domínios (cf. Delicado
et al. 2013):
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Nós desde que fomos criados em 2012, princípio de 2012, temos pro -
curado contactar os ministros, os responsáveis pela pasta da energia, respetivos
secretários de Estado e diretor-geral de Energia e devo dizer que já lá vão não
sei quantos ministros, não sei quantos diretores-gerais entretanto e secretários
de Estado e oferecendo as nossas, exatamente isso, que era uma das nossas
funções, um dos nossos objetivos era oferecer as nossas capacidades, os nossos
préstimos aos fazedores da política energética nacional e, portanto, sermos
úteis nessa matéria, e com muito pouco sucesso [Entrevista associação 2].

Muito à semelhança do discurso das empresas do sector, a evolução
das políticas das energias renováveis nos últimos anos é caracterizada
pelo representante de uma associação como uma passagem de uma fase
de medidas favoráveis a uma fase de desaceleração ou «arrefecimento»,
mitigada agora pela nomeação de um novo ministro, tendo esta evolução
tido efeitos negativos sobre os atores económicos:

[...] com o governo anterior nós vínhamos numa fase de desenvolvimento
e de aposta nas energias renováveis. E nos últimos anos, com este governo,
passou a ser exatamente ao contrário, um verdadeiro arrefecimento, e não
só não houve o desenvolvimento e a continuidade que se esperava como
até houve por ausência, por falta de interesse, por falta de uma manifestação
de interesse político, um verdadeiro retrocesso. Aliás, se lermos os objetivos
da política energética no site da DGE, a palavra energias renováveis não apa-
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rece nos treze pontos que lá estão, houve uma espécie de substituição do
que eram objetivos de energias renováveis por objetivos de eficiência ener-
gética, mas as energias renováveis não são um item explícito da política ener-
gética deste governo. Dito isto, deteta-se com o atual ministro, MAOTE,
como é uma pessoa que vem da área do ambiente e que tem as preocupações
do ambiente não pode deixar de ter uma preocupação com a questão das
energias renováveis e eu julgo detetar com o atual ministro uma mudança
de atitude. E, portanto, mas enfim, não está explicitada ainda, não se sabe
exatamente como e o quê, mas nota-se uma sensibilidade maior a este pro-
blema, portanto, espera-se que estas questões possam agora ser tratadas com
uma outra visão e abertura porque pode-se dizer que atravessámos aqui um
deserto durante os últimos três ou quatro anos com grande prejuízo para
muitas empresas em Portugal [Entrevista associação 2].

Contudo, as associações ligadas à energia fotovoltaica são também crí-
ticas do menor apoio político que esta recebeu:

Nas últimas duas décadas, o governo criou condições regulamentares
que permitiram a disseminação da tecnologia eólica, o que não aconteceu
no fotovoltaico. [...] A exemplo de todas as atividades económicas, o foto-
voltaico também sofreu as consequências da situação económica do país. 
A par desta dificuldade, a política para o sector não o beneficiou de todo,
como foi evidente no final de 2013, com a publicação das tarifas pela
DGEG. Houve uma retração imediata do mercado, afetando um sector que
já vivia constrangido economicamente [Entrevista associação 3].

Empresas e associações coincidem igualmente no apoio a novas me-
didas de política europeia que tornem possível o funcionamento de um
mercado único de eletricidade, permitindo a Portugal a exportação da
energia gerada por fontes renováveis:

[...] não termos as ligações para poder fazer exportação. Se a gente pudesse
exportar, exportava. Eu espero que até ao final com a ação deste ministro e
que se tenham lançado a nível da Comissão Europeia, até final da década
estas coisas estejam, eles, estou seguro que isto esteja resolvido [Entrevista
associação 1].

[...] estamos num país no canto da Europa, portanto, a nossa expansão está
sempre condicionada com o próprio mercado da energia elétrica. Portanto,
temos ligações com Espanha que não são, são das melhores talvez até da Eu-
ropa, mas é só com Espanha, se estivéssemos num país no centro da Europa
com várias ligações, interligações, provavelmente o facto de termos um bom
recurso e termos uma incapacidade instalada maior, isso poderia facilitar a
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evolução ou um crescimento mais contínuo que as energias renováveis cá em
Portugal. [...] Mas isso é um assunto que já ultrapassa a própria política por-
tuguesa de energia, tem mais a ver com a política europeia de energia. E, por-
tanto, isso é um desafio, estamos no espaço europeu, isso não é um desafio
só de Portugal, a política energética acho que cada vez mais tem que ser vista
como uma questão, uma das questões como foi o mercado único, como foi
a questão do euro, e é uma questão europeia [Entrevista empresa 1].

Por parte das ONG de ambiente, o discurso sobre as políticas de ener-
gia renovável é ambivalente, que resulta do dilema em que se encontram.
No que Warren et al. (2005) rotulam de controvérsia «verde contra verde»,
as ONGA tendem a apoiar o desenvolvimento da energia limpa, mas,
ao mesmo tempo, também mostram preocupação face aos efeitos am-
bientais negativos causados pelos parques eólicos, opondo-se muitas
vezes a eles a nível local, como se verá mais detalhadamente no capítu -
lo 7 (ver também Wolsink, 2000; Toke, 2005; Eltham, Harrison e Allen,
2008; Toke, Breukers e Wolsink, 2008).

A evidência empírica recolhida a partir da análise das entrevistas com
representantes das ONGA mostra esta mesma ambivalência. Quase
todos os entrevistados tiveram o cuidado de destacar o papel das energias
renováveis na mitigação das mudanças climáticas e da extrema necessi-
dade de substituir os combustíveis fósseis:

A ONGA 6 reconhece, obviamente reconhece os problemas graves que
o nosso planeta enfrenta, associados ao efeito de estufa e à extinção da ca-
mada de ozono, e alterações climáticas a nível global, e reconhece que a uti-
lização de energia baseada nos combustíveis fósseis é um dos principais res-
ponsáveis por essas alterações climáticas. E, portanto, a ONGA 6 é
globalmente favorável à utilização cada vez mais, em particular, à substitui-
ção de uma energia baseada no carbono, nos combustíveis fósseis, por uma
energia oriunda de fontes renováveis ou não poluentes ou fora do carbono.
E, portanto, a ONGA 6 é favorável a uma política, a uma estratégia de im-
plementação de energias renováveis, energias fora do ciclo do carbono fóssil
no nosso país [entrevista ONGA 6].

No entanto, todos também enfatizaram a existência de impactes am-
bientais negativos e a necessidade de os avaliar e encontrar um equilíbrio
entre a proteção de valores diferentes, o que também foi identificado
noutros estudos relativos à posição das ONGA face às energias renová-
veis (Walker 1995; Bell, Gray e Hagett 2005; Warren et al. 2005; Breukers
e Wolsink 2007):
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São energias renováveis, portanto obviamente que somos a favor. Mas
há aqui um princípio que nós defendemos [...]. O princípio da precaução é
assim: tanto na eólica como na solar, nós temos impactes muito negativos,
especialmente na eólica, devido às posições em que podem estar os aeroge-
radores, a proximidade de localizações. E a solar não tanto. [...] É assim,
quando não se conhecem os efeitos potencialmente negativos que se possa
ter com elevado grau de certeza, não se constrói [Entrevista ONGA 2].

Algumas ONG ambientalistas, todavia, tendem a fazer uma distinção
significativa entre a geração concentrada ou macro e a geração distribuída
ou micro de energias renováveis, especialmente energia solar. Esta última
é vista como a mais adequada em termos ambientais e livre de impactes,
mas que tem sido deixada fora das políticas:

A fotovoltaica a nível das instalações individuais, dos equipamentos in-
dividuais das casas das pessoas, é uma vertente da produção de energia sus-
tentável, que está subexplorada no nosso país. [...] É uma vertente que o
nosso país não explorou, não apostou e devia ter apostado. Ou seja, devia
haver mais casas, mais blocos de apartamentos, mais edifícios públicos com
os painéis solares em cima do telhado. E não há. [...] É incrível como neste
país não se aposta nesse campo. [...] É porque os grandes lóbis da produção
ou os grandes produtores elétricos não querem largar a sua fatia de produção
[Entrevista ONGA 6].

De igual forma, tal como noutros países (por exemplo, Barry, Ellis e
Robinson 2008), na maioria das entrevistas, especialmente com ONGA
focadas na conservação da natureza, as políticas públicas também deve-
riam ter privilegiado a eficiência energética, em detrimento da geração
de energias renováveis:

O segundo princípio é o princípio do custo/eficácia, que é até que ponto
é que vale a pena andarmos a investir tanto, quando existem outras formas
de energia melhores ou quando existem outras soluções melhores para con-
seguirmos aquilo que queremos. Portanto, a ONGA 2 tem sempre aquela
posição que é apostar primeiro naquilo que é custo eficaz e naquilo que é
mais seguro. E neste caso seria eficiência energética em detrimento das ener-
gias renováveis [Entrevista ONGA 2].

As ONGA são também muito críticas em relação à forma como o
processo de expansão da energia renovável foi realizado em Portugal, ou
seja, a falta de planeamento e a «pressa», o que é um argumento também
identificado noutros países (Warren et al. 2005; Cowell 2010; Haggett e
Futák-Campbel 2011; Jobert, Laborgne e Mimler 2007):
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[...] em Portugal, [...] acho que foi feito tudo ao contrário. Ou seja, puseram
o carro à frente dos bois. Esta é a minha opinião. Devia-se primeiro ter feito
um estudo de conjunto e depois em função desse estudo de conjunto, ana-
lisando os seus impactes, as suas vantagens, etc., então fazer a utilização da
energia eólica e mesmo da solar. E isto porquê? Porque faz-se um parque,
autoriza-se um parque, faz-se outro, autoriza-se outro e assim sucessivamente.
E nós fazemos estudos de impacte ambiental para aquele parque e não há
um estudo de impacte ambiental dos impactes acumulados, se me permite.
E esse é o grande problema. É isso a nossa grande crítica à forma como este
processo se tem desenrolado até à data. Por isso é que nós criticamos e a
nossa posição é mesmo essa. Falta haver um estudo global, global a nível
nacional, mas, como há pouco lhe falei, agora constrói-se um parque de 
X máquinas, às vezes nem é preciso estudo de impacte ambiental porque o
número de máquinas não é suficiente. Mas depois a seguir constrói outros,
constrói-se outro e constrói-se outro. Assim, ficamos com um megaparque
[...] estamos a falar ao nível do Estado que devia ser ele, em meu entender,
que devia ter planeado tudo isto. Foi ele que, o Estado, o governo, aliás, os
anteriores, que promoveram toda esta construção. Eles deviam ter tido a ca-
pacidade de dizer «não senhor, a primeira coisa a fazer, juntamos aí dois ou
três grupos, seja o que é que for, vamos fazer aí o planeamento total do país,
ver, ao fim de dois anos temos um plano digamos assim, um mapa em que
vamos pôr X máquinas aqui, X máquinas acolá, além, etc., parques aqui,
parques acolá, e pronto, e em função disso atribuem-se estas ventoinhas
àquele, as outras ventoinhas àquela, aqueloutro» [Entrevista ONGA 3].

Outro ponto de discórdia é o favorecimento de grandes empresas de
produção (em vez da produção de propriedade comunitária ou coope-
rativa, geralmente mais consensual – Breukers e Wolsink, 2007), uma
questão que também surgiu em debates políticos:

A aposta da microgeração falha logo à partida. Se isto continua a ser con-
trolado, dominado por duas ou três empresas, não existe espaço para as pes-
soas individualmente investirem, não tem existido, não existe neste mo-
mento nenhuma vontade política de facto, de obviar esta situação e de
permitir que se use mais as energias alternativas. Porque de facto o poder
político está um bocadinho preso, está bastante preso por estas três ou quatro
empresas de produção energética que existem em Portugal [Entrevista
ONGA 6].

Em relação ao debate sobre os subsídios às energias renováveis, é
muito menos central para ONGA do que para os atores políticos. Mas
diferentes pontos de vista foram expressos nas entrevistas. Para um líder
de uma ONGA, os subsídios foram mal aplicados:
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[...] todas estas energias eram economicamente vantajosas porque eram be-
neficiadas, por subsídios e etc.. O que às vezes não faz sentido porque, por
exemplo, na solar estamos a subsidiar uma tecnologia que é completamente
internacional. Não é tecnologia portuguesa, não é tecnologia que incorpore
qualquer empresa portuguesa, ou seja, andávamos a subsidiar algo que vinha
de fora. E isso para nós não era muito rentável. Fazia-nos muito mais sentido
investir em projetos de investigação que permitissem melhorar as nossas tec-
nologias e criar o nosso valor tecnológico nessa área. Ainda, por cima, com
o nosso potencial, especialmente o solar [...], nós aqui, lá está, voltamos ao
princípio do custo/eficácia, euro por megawatt/hora. Temos um investi-
mento desta envergadura, completamente subsidiado pelo Estado, com sub-
sídios e taxas energéticas, como é que nós vamos fazer com que o consumi-
dor final não pague mais por euro por megawatt/hora, com um investimento
desta envergadura? [Entrevista ONGA 2],

enquanto para outro dirigente de outra associação (que, em geral, teve
um discurso muito mais favorável quanto às energias renováveis) toda a
discussão sobre subsídios se baseou em desinformação:

Eu acho que nós temos tido um percurso notável e que eu acho que fez
até agora todo o sentido. Acho que daqui para a frente, como há falta de di-
nheiro, vamos passar do 80 para o oito. Pelo menos na eólica. Ou seja, qual-
quer forma de energia renovável, não é qualquer mas aquelas que estamos
a falar, a solar e eólica, etc., requer numa primeira fase, para ganhar economia
de escala, alguma subsidiação. Em primeiro lugar, devemos estar conscientes
que essa subsidiação também existe para os combustíveis fósseis. Às vezes
nós pensamos, bem, então as renováveis, isto só funciona com subsídios e
tal. Está bem, então mas nós temos centrais de ciclo combinado a gás natural
e quem é que pagou a rede toda de distribuição? Foram os fundos comuni-
tários, em grande parte. E foi para viabilizar as centrais térmicas. Quem é
que pagou o cais de descarga do carvão em Sines, que abastece a central de
Sines e a central do Pego? Quer dizer, também foram fundos comunitários
em grande parte. Quer dizer, é preciso ter cuidado na relação entre combus-
tíveis fósseis e renováveis. E dentro das renováveis, o que faz sentido é real-
mente haver um apoio de custos numa primeira fase, até haver economias
de escala e até o custo começar a descer [Entrevista ONGA 6].

Conclusão

Em síntese, este capítulo permitiu perceber como as políticas para as
energias renováveis desempenharam um papel fundamental no desenvol-
vimento do sector, particularmente a energia eólica. A introdução de uma
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tarifa feed-in, sucessivamente melhorada, os concursos de atribuição de li-
cenças de ligação à rede e os consecutivos planos e programas dirigidos a
esta tecnologia energética permitiram-lhe alcançar níveis de produção se-
melhantes à energia hídrica (como vimos no capítulo 1). Porém, a energia
solar não beneficiou do mesmo favorecimento, o que explica, em parte,
as limitações do aproveitamento de um enorme potencial natural do país,
tanto a nível da macrogeração como da geração doméstica.

Ainda que os partidos que têm tido responsabilidades de governação,
de centro-esquerda e de centro-direita, tenham igual responsabilidade na
promoção destas medidas, há a registar alguma inversão de política a par-
tir de 2011, que parece ter sido algo mitigada desde 2014 com a entrada
em funções do novo ministro do Ambiente. No entanto, os debates par-
lamentares mostram que há clivagens e controvérsias que se tornaram
mais acesas nos últimos anos da década de 2000, à medida que o governo
da altura elevou as energias renováveis ao estatuto de prioridade política,
mantida apesar da crise económica, e que a oposição tomou esta priori-
dade como pretexto de combate político, sustentada sobretudo no argu-
mentário relativo à subsidiação e aos custos para os consumidores do in-
vestimento nestas fontes energéticas. E, se no Parlamento o debate nunca
se afastou muito do consenso sobre a desejabilidade das energias reno-
váveis, no contexto mais informal da blogosfera política a discussão agu-
dizou-se, tanto nos conteúdos como nas formas.

Por fim, no que respeita à avaliação que os stakeholders fazem das po-
líticas de promoção das energias renováveis, encontram-se duas posições
parcialmente divergentes. Enquanto as empresas e associações do sector
se mostram claramente defensoras do caminho político seguido (e críticas
do desinvestimento dos últimos anos), as ONG de ambiente mostram-
-se mais ambivalentes. Ainda que apoiem o desenvolvimento das energias
renováveis em detrimento das energias baseadas em combustíveis fósseis,
levantam algumas objeções às opções políticas tomadas, em particular
as falhas no processo de planeamento e o menor peso dado à microge-
ração e à eficiência energética.

Uma vez analisados os discursos políticos em torno das energias re-
nováveis nas últimas décadas, interessa agora avaliar até que ponto estes
discursos se refletem nas representações mediáticas deste tema e nas ten-
dências da opinião pública, a matéria do capítulo seguinte.
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Capítulo 3

As energias renováveis nos media 
e na opinião pública
Introdução

Nos capítulos anteriores, ficou patente como as energias renováveis se
tornaram, nas últimas décadas, um tema candente na definição de polí-
ticas (europeias e nacionais) e no debate público em torno de questões
económicas e ambientais, mas também uma presença mais visível na pai-
sagem e no quotidiano das pessoas (dado o crescimento da capacidade
de produção, que está diretamente ligado a um aumento das infraestru-
turas que lhe dão suporte).

As fontes de energia renovável tendem a ser enquadradas em contextos
positivos que sublinham o seu contributo para a sustentabilidade nos
seus diferentes pilares – ambiental, económico e social. Contudo, será
esta a perceção por parte da opinião pública portuguesa? E de que forma
é que as mensagens mediáticas sobre o tema espelham ou contradizem
a imagem tendencialmente positiva que tende a ser associada a estas fon-
tes de energia? 

Este capítulo procura dar conta destas duas dimensões. Por um lado,
pretende-se compreender a forma como as mensagens mediáticas sobre
o tema das energias renováveis foram evoluindo ao longo de um período
de intenso investimento na sua promoção. Por outro lado, pretende-se
olhar para a opinião pública portuguesa, medida através de diferentes in-
quéritos levados a cabo pelo Eurobarómetro. 

A produção mediática sobre as energias 
renováveis

Apesar de a opinião pública portuguesa ter vindo a evoluir no sentido
de ser crescentemente favorável às energias renováveis (Delicado, Horta
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e Fonseca 2014), como se verá um pouco mais à frente, o capítulo ante-
rior mostrou como se tem verificado no espaço público alguma contro-
vérsia em torno da política energética que assentou numa forte aposta
nestas fontes energéticas em particular. Como se viu, esta controvérsia
decorre, sobretudo, dos fortes incentivos financeiros à produção, com
consequentes custos acrescidos destas fontes energéticas relativamente
aos preços de mercado, aumento de preço para o consumidor e subida
de impostos sobre o consumo de eletricidade e, também, a respeito de
determinados casos de centrais de produção, devido aos seus impactes
negativos a nível ambiental e paisagístico (Horta et al. 2013). Tratando-se
de uma questão que não é visível como um problema no quotidiano da
generalidade da população, dada a distância geográfica a que se localizam
as centrais de produção energética ou a complexidade técnica do sistema
de tarifas e das opções políticas que regulam o custo da eletricidade para
o consumidor final, o papel que os media desempenham a este respeito
afigura-se especialmente significativo.

Com efeito, os media constituem instâncias mediadoras e produtoras
de informação no espaço público. Os modos como estes orientam a aten-
ção pública, dando maior ou menor visibilidade aos acontecimentos e
problemas, e as formas como os definem, através dos enquadramentos
temáticos a que recorrem e dos atores a que dão voz em detrimento de
outros, contribuem para a construção social da realidade, bem como para
a perceção social do risco associado a tecnologias como as centrais de
produção energética, fornecendo referências e enfatizando determinadas
visões do mundo que contextualizam os acontecimentos ou problemas,
contribuindo, deste modo, para a formação da opinião pública. Neste
sentido, a forma como as energias renováveis são comunicadas no espaço
público pode facilitar a aceitação pública de decisões de política energé-
tica que, em sociedades democráticas, precisam de legitimação pública.

É bem conhecido o papel central que os media desempenham na mo-
delação das perceções públicas da realidade, bem como das questões am-
bientais, pelos modos específicos como tendem a enquadrá-las. No en-
tanto, pouco estudos têm abordado o modo como o desenvolvimento
das energias renováveis e, em particular, os parques eólicos e as centrais
solares tem sido retratado nos media. Como sugerido num dos poucos
estudos conhecidos a este respeito, a explicação para estas duas formas
de energia renovável serem negligenciadas na literatura poderá dever-se
ao facto de estas terem, de um modo geral, uma imagem particularmente
positiva junto das opiniões públicas (Heras-Saizarbitoria et al. 2011). No
entanto, sabendo-se da existência de alguma controvérsia pública a este
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respeito, foi desenvolvida uma análise da construção mediática das ques-
tões relacionadas com energias renováveis em Portugal.

Deve salientar-se que a informação produzida pelos media depende de
diversos constrangimentos de carácter organizacional, tecnológico, de
tempo, de carácter profissional – onde se incluem rotinas, normas e valores
profissionais dos jornalistas –, estando também dependente dos contextos
político, económico, social e cultural. Efetivamente, numa revisão dos es-
tudos sobre a produção jornalística de informação, Shoemaker e Reese
(1996) identificaram diversos tipos de fatores que influenciam os conteúdos
noticiosos, desde fatores ideológicos e macrossistémicos, a características
individuais dos profissionais dos media, mas também os próprios processos
de produção de informação específicos de cada organização e influências
de organismos externos nos media. Por esta razão, o modo como os assun-
tos são reportados na informação jornalística deve ser entendido como o
resultado de um complexo processo social de construção.

A este respeito, importa referir o atual contexto de enfraquecimento a
nível económico-financeiro das organizações jornalísticas, que se tem
traduzido em cortes orçamentais, sucessivas reduções nos números de
jornalistas que compõem as redações dos jornais portugueses, bem como
no tempo que cada profissional pode dedicar a cada notícia (Horta et al.
2013). No caso concreto da informação sobre assuntos relacionados com
energia, este contexto implica que sejam raros os profissionais que podem
dedicar-se a uma temática como esta. Acresce que, devido à complexi-
dade e interdisciplinaridade destas matérias, poucos jornalistas detêm o
conhecimento necessário a uma cobertura jornalística mais substantiva
(Horta, 2008b), o que, como referiu um representante de uma organiza-
ção ambiental em entrevista, pode também contribuir para algum receio
por parte destes profissionais em explorar estas matérias:

É que este é um tema que não é fácil. E, portanto, os próprios jornalistas
sentem-se sempre um pouco desconfortáveis, tirando algumas exceções. [...]
Mas tirando alguns casos, é um tema difícil para um jornalista generalista,
mesmo da área do ambiente, pegar. Porque exige alguma dedicação e alguma
preparação para se estar dentro do tema e para se acompanhar todas as nuan-
ces. [...] Tudo isso são termos que exigem algum conhecimento técnico, mui-
tas das vezes, e económico, e que faz alguns jornalistas terem receio de tra-
balharem na área [Entrevista ONGA 5].

Num contexto de pressões de diversos tipos sobre as organizações jor-
nalísticas e os próprios jornalistas, coloca-se a questão da autonomia pro-
fissional. Como observou um outro entrevistado, as transformações re-
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centes no campo dos media em Portugal indicam uma fragilização das
condições necessárias à garantia da independência de um jornalista que
pretenda aprofundar estas matérias – sobretudo, pode acrescentar-se,
num domínio em que são tão fortes os interesses económicos: 

Acho que os jornais estão mais controlados hoje do que estavam antes.
Ou seja, não há... já não há tanto aquela questão do jornalista que é conhe-
cido por dar uma série de artigos difíceis para as grandes empresas, ou para
a EDP ou para seja lá o que for. Porque a esse jornalista só lhe dão 700 pa-
lavras e às cinco da tarde tem de estar o texto pronto. Portanto, acho que há
um controle maior a esse nível [Entrevista ONGA 1).

No caso particular das energias renováveis, deve ainda dar-se atenção
a uma outra forma de influência sobre a cobertura jornalística. Tal como
acima mencionado, também os contextos social e cultural contribuem
para o modo como a informação é selecionada e publicada. Ora, tra-
tando-se de um tipo de fontes energéticas geralmente consideradas «lim-
pas», ecológicas e associadas à modernização, inovação tecnológica e de-
senvolvimento local (ver os capítulos 8 e 9), não é fácil fazer enquadrar
artigos que entrem em contradição com esta visão na narrativa de um
jornal:

Existe na sociedade o grande dogma de que isto [as energias renováveis]
é a solução, isto vai resolver [...], isto é muito bom, isto... não há problema
absolutamente nenhum com isso. E acho que acabam, às vezes, até os media
por não fazer uma pesquisa muito aprofundada de quais são os impactes
negativos associados a isto, e sobretudo de quais são as alternativas [Entre-
vista ONGA 2].

A análise que a seguir se apresenta centrou-se numa recolha e análise
sistemática de artigos informativos publicados na imprensa portuguesa
durante a última década. Através dela, procurou-se não só identificar as
representações e os enquadramentos jornalísticos associados às tecnolo-
gias de produção das energias renováveis, em especial a eólica e a solar,
como também identificar os principais atores mencionados como fontes
de informação ou influentes na produção de opinião, os debates públi -
cos e os argumentos utilizados. Tendo como objetivo principal caracte-
rizar e compreender a construção social do discurso jornalístico sobre as
energias renováveis e, em particular, a macrogeração de energia eólica e
solar em Portugal nos últimos anos, optou-se por recolher todos os arti-
gos relacionados com o tema que tivessem sido publicados em quatro
jornais nacionais com perfis diversificados. 
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Nesse sentido, selecionaram-se dois jornais diários – o Público, consi-
derado um jornal de referência para as elites decisoras, e o Correio da
Manhã, de carácter popular, sendo o diário mais vendido no país -, um
semanário generalista de qualidade – o Expresso –, e um diário especiali-
zado em assuntos económicos – o Diário Económico. Foram pesquisados
por palavra-chave todos os artigos publicados nestes jornais durante o
período de janeiro 2001 a fevereiro de 2013, quando terminou a recolha
de dados.1 Após uma limpeza do corpus recolhido com vista a eliminar
repetições de artigos, atualizações de notícias e artigos em que a palavra
«renováveis» era utilizada de um modo demasiado vago, ficaram 2201
casos. Recorreu-se, então, a um método de amostragem de modo a sele-
cionar aleatoriamente uma amostra de 25% dos casos publicados em
cada jornal. O quadro 3.1 mostra a distribuição dos totais de artigos re-
colhidos em cada jornal, bem como os números de artigos que efetiva-
mente integraram a amostra analisada. 

Na análise, de carácter quantitativo, foram incluídas variáveis relativas
ao enquadramento temático dos artigos, presença ou ausência de deter-
minados argumentos, fontes e atores citados e posição manifestada pelos
atores relativamente ao tipo de energia abordada no artigo.  

De modo a permitir compreender melhor a construção mediática do
tema, importa, desde já, salientar algumas características observadas na
amostra. Em primeiro lugar, refira-se a distribuição dos artigos pelos qua-
tro jornais selecionados. Como mostra o quadro 3.1, o jornal especiali-
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Quadro 3.1 –  Artigos analisados: universo, amostra e proporção dos artigos
                       sobre macrogeração de energia eólica e solar, 
                       publicados entre 2001 e fevereiro de 2013, por jornal

                                                                      Universo          Amostra               %

Correio da Manhã                480                120              21,8
Público                                    448                112              20,3
Expresso                                  354                 89              16,2
Jornal de Negócios                  919                230              41,7
Total                               2201                551                     

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».

1 As palavras-chave utilizadas para identificar estes artigos, depois de testadas e consi-
deradas as mais eficazes, foram «renováveis», «eólica», «eólico», «solar», «fotovoltaico» e
«fotovoltaica». Acedeu-se aos artigos quer através das bases de dados disponibilizadas
pelos próprios jornais mediante assinatura ou de livre acesso online, quer através do motor
de busca www.google.pt.
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zado em assuntos económicos dedicou a esta temática bastante mais aten-
ção, tendo publicado o dobro, ou mais, do número de artigos publicados
nos jornais generalistas. Tal como será demonstrado mais à frente, isto
deve-se ao forte interesse económico associado a estas energias.

Porém, apesar do interesse económico em torno desta temática, não
parece ter havido um debate generalizado destes assuntos. Efetivamente,
observaram-se apenas três géneros jornalísticos nos artigos analisados:
em 86,9% dos casos os artigos correspondiam a notícias, em 10,2% tra-
tou-se de artigos de opinião e 2,9% consistiram em entrevistas. Não fez
parte da amostra qualquer editorial. Estes dados mostram um tratamento
jornalístico em que é mais frequente o fornecimento de informação fac-
tual na sequência de acontecimentos do que a problematização e reflexão
sobre o assunto ou a sua tematização, isto é, transformação num tema
saliente enquanto objeto de discussão no espaço público, tal como ocor-
reu a respeito da «crise petrolífera» de 2006 (Horta 2008a). Esta tendência
foi igualmente observada nos Estados Unidos da América, em que, se-
gundo Eric Smith (2002), as questões energéticas recebem mais atenção
durante as crises, mas não uma cobertura jornalística sustentada que ul-
trapasse as secções de economia e negócios dos jornais. De facto, como
é bem sabido nos estudos sobre o jornalismo, para que determinado
acontecimento seja publicado pelos media deve obedecer a um conjunto
de critérios usados para avaliar a sua noticiabilidade; ou seja, estando em
competição com os restantes acontecimentos do dia pela inclusão num
número limitado de peças a publicar, só é efetivamente publicado se
apresentar determinados atributos usados pelos jornalistas para avaliar o
seu potencial em vir a ser considerado interessante ou revelante pelo pú-
blico (cf. McQuail 2003).

Em consonância com estas observações, os dados relativos à dimensão
dos artigos mostram um predomínio de notícias curtas ou relativamente
curtas, tendo um terço delas até 250 palavras e, em 71% dos casos, não
ultrapassando as 350 palavras (quadro 3.2).

Tal como enunciado acima acerca das palavras-chave utilizadas na pes-
quisa, a amostra reúne artigos sobre energias renováveis em geral e, além
disso, mais especificamente, sobre macroprodução de energia eólica e
solar, em consonância com os objetivos do projeto. Tal como seria de
esperar, o número de artigos sobre energias renováveis em geral é bastante
elevado, representando 41% da amostra. Devido ao forte investimento
em parques de produção de energia eólica no país nos últimos anos, a
proporção de peças dedicadas à energia eólica é bastante superior à da
solar (41 contra 14%), cujo número de centrais de produção no país é
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efetivamente muito reduzido. Em 4% dos casos, os artigos abordavam
simultaneamente a energia eólica e a solar.

No que diz respeito ao foco geográfico dos artigos sobre energias reno-
váveis da amostra, verifica-se uma partição entre o âmbito nacional, que
corresponde a 44,1% dos artigos, o âmbito internacional desde que com
o envolvimento de Portugal (36,7%) e, em bastante menor medida, o nível
local (18,9%). Em apenas 0,9% dos casos, não foi possível identificar o
foco geográfico dos artigos. Note-se que estes números não são alheios ao
facto de, na construção do corpus, ter-se procurado excluir os artigos que
não dissessem respeito à realidade nacional, embora mantendo os que
eram relativos às opções europeias para as energias renováveis (como, por
exemplo, o posicionamento da UE face aos Estados Unidos da América e
à China, diretivas comunitárias ou investimento em infraestruturas).

Evolução da cobertura jornalística 
sobre energias renováveis

No período entre janeiro de 2001 e fevereiro de 2013, são visíveis duas
tendências distintas na atenção jornalística atribuída às energias renová-
veis por parte destes quatro jornais. Num primeiro momento, até 2008,
houve um aumento substancial da atenção, tendo a partir daí tido início
uma tendência de decréscimo do espaço mediático atribuído ao tema
(figura 3.1). Sublinhe-se que, em 2013, apenas analisámos os dois pri-
meiros meses, não sendo por isso possível inferir se o ligeiro aumento
de notícias verificado em 2012 corresponde ou não a uma nova tendên-
cia de aumento da atenção a esta temática.

Esta evolução no número de notícias publicadas, que é bastante seme-
lhante à evolução do número de debates parlamentares sobre o tema (ver
o capítulo 2, figura 2.1), parece tender a refletir uma conjugação de acon-
tecimentos e tendências a nível nacional e internacional que terão contri-
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Quadro 3.2 – Dimensão dos artigos sobre energias renováveis (%)

Até 150 palavras                            9,1
De 151 a 250 palavras                 25,4
De 251 a 350 palavras                 36,5
De 351 a 500 palavras                 21,6
De 501 a 1000                             18,3
Mais de 1000 palavras                   5,8

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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buído para uma enfatização das energias renováveis na comunicação pú-
blica. Com efeito, na primeira década de 2000, sucederam-se as diretivas
europeias e programas e resoluções governamentais no sentido de incre-
mentar a produção de energia a partir de fontes renováveis que, com o
novo governo nacional eleito em 2011, perderam a tónica que tinham al-
cançado (Delicado, Horta e Fonseca 2014), já que o novo governo suspen-
deu a atribuição de licenças de construção de novos parques eólicos. 

Verificou-se também, nos anos de mais acentuada subida do número
de artigos sobre energias renováveis, que os problemas energéticos obti-
veram, de um modo geral, bastante destaque no espaço público, sobre-
tudo devido a uma grande instabilidade no preço do petróleo, tendo-se
atingido sucessivos máximos históricos, que em 2006 e 2008 foram ob-
jeto de grande atenção e dramatização nos telejornais nacionais (Horta e
Schmidt 2010). Além disso, em 2007, ano em que se verificou um salto
bastante acentuado na produção de informação sobre esta temática,
houve diversos eventos – como foi o caso da Conferência de Bali das
Nações Unidas sobre as alterações climáticas ou a atribuição do Prémio
Nobel da Paz a Al Gore, após este ter lançado com grande sucesso inter-
nacional o livro e o documentário de alerta às alterações climáticas Uma
Verdade Inconveniente – que não só trouxeram notoriedade pública ao
tema como contribuíram para aumentar a sua noticiabilidade. 

O pico na produção de informação sobre energias renováveis em 2008
estará ainda relacionado com o facto de o primeiro-ministro ter proposto
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Figura 3.1 –  Evolução do número de artigos da amostra, 
                    entre janeiro de 2011 e fevereiro de 2013

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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e anunciado o investimento nestas fontes de energia como uma estratégia
com diversas vantagens, desde uma defesa contra a crise petrolífera de
então (e respetivos efeitos dramáticos na economia), permitindo reduzir
o défice externo resultante da dependência do petróleo, como uma me-
dida de mitigação das alterações climáticas, de acordo com os objetivos
estabelecidos pela UE, bem como os compromissos assumidos no Pro-
tocolo de Quioto, e também uma oportunidade de criação de negócios
e empregos, contribuindo para um desenvolvimento mais sustentável do
país. 

O declínio na presença desta temática na imprensa desde então poderá
estar relacionado com alterações na estratégia de comunicação do go-
verno, após a demissão em 2009 do ministro da Economia, que era con-
siderado o grande impulsionador do investimento nas energias renová-
veis. O acentuar da crise da dívida pública do país, que culminou em
março de 2011 com a demissão do governo e um pedido de resgate fi-
nanceiro ao Fundo Monetário Internacional, à UE e ao Banco Central
Europeu, contribuiu inevitavelmente para uma transferência da atenção
pública para este assunto e todas as suas implicações económicas, dada
a adoção de severas medidas de austeridade. O ligeiro acréscimo de arti-
gos em 2012 parece corresponder a alguma polémica criada em torno
do investimento nestas tecnologias, tendo também sido observado a res-
peito do número de posts publicados em blogues políticos (capítulo 2).
Esta evolução na produção de informação parece acompanhar igual-
mente a evolução do investimento do país neste sector, já que o número
de novos parques eólicos instalados aumentou significativamente, sobre-
tudo a partir de 2002 e até 2008, tendo a partir de então abrandado o
seu ritmo de crescimento (ver o capítulo 1).

Parece, assim, haver uma correspondência entre o desenvolvimento
de uma narrativa a nível da política europeia a favor das energias reno-
váveis, por sua vez reproduzida pelo governo nacional – até 2011, já que
desde então o discurso relativo à crise e à adoção de medidas de austeri-
dade tornou-se hegemónico. Estas narrativas políticas terão tido corres-
pondência na atenção dada pelos jornais a esta temática. Como referiu
em entrevista um representante de uma organização ambientalista, a in-
formação sobre assuntos energéticos, tal como outras temáticas de ca-
rácter ambiental, sofreu uma desvalorização nos critérios de noticiabili-
dade face ao contexto de austeridade:

[A informação sobre energias renováveis] é uma área difícil, a par de ou-
tras áreas do ambiente, neste momento em que a competição com outras
notícias relacionadas com a crise é muito grande [Entrevista ONGA 5].
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Estes dados sugerem ainda, e mais especificamente, uma proximidade
entre a agenda política e os conteúdos publicados nos jornais a respeito
das energias renováveis. Uma análise mais detalhada, tendo em conside-
ração a evolução das questões abordadas nestes artigos, permite observar
melhor esta relação. Efetivamente, tal como mostra a figura 3.2, três das
questões frequentemente associadas às energias renováveis – anúncios
políticos, criação de emprego e combate às alterações climáticas – clara-
mente utilizadas como argumentos favoráveis a uma política de investi-
mento nestas tecnologias (ver o capítulo 2) tendem a ser reportadas so-
bretudo durante o período de governação (2005-2009) em que estas
energias estiveram mais evidentemente na agenda política. O pico destas
questões observado em 2009, particularmente evidente no que diz res-
peito a um argumento tão valorizado pela opinião pública como é o da
criação de emprego, não será alheio ao facto de, nesse ano, terem ocor-
rido eleições legislativas, tornando os aspetos positivos desta política ne-
cessariamente objeto de comunicação.

Assim, no que diz respeito à evocação de argumentos positivos relati-
vamente ao investimento nas energias renováveis, há uma evidente fre-
quência mais elevada destes nos artigos analisados que foram publicados
até 2009, ano em que a estratégia comunicacional do governo sofre a
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Figura 3.2 – Evolução das questões evocadas a favor das energias renováveis,
                  entre janeiro de 2011 e fevereiro de 2013

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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perda do ministro da Economia, registando-se a partir de então um de-
clínio na utilização destes argumentos. Em 2012, verifica-se um ligeiro
aumento do número de artigos contendo anúncios políticos, o que su-
gere alguma recuperação do interesse político quanto ao aproveitamento
das «oportunidades» e do «potencial» que o investimento nestas energias
parece representar.

Principais temáticas dos artigos 
sobre energias renováveis

No que diz respeito aos enquadramentos temáticos dos artigos sobre
energias renováveis, destaca-se com grande frequência o enquadramento
relativo ao investimento nestas energias, como se pode ver no quadro 3.3.
A atenção dada a este tema é reveladora do interesse económico que estas
energias têm representado, sobrepondo-se inclusivamente à sua abordagem
sob um ponto de vista mais estritamente político. Por sua vez, os temas
políticos surgem em segundo lugar entre os mais frequentes e, em terceiro
lugar, mas com expressão bastante mais reduzida, os temas relacionados
com a produção energética. A frequência destas temáticas revela claramente
o modo como as energias renováveis são construídas no espaço público –
estamos perante um assunto essencialmente económico, embora depen-
dente de políticas que apoiem, ou incentivem, o seu desenvolvimento.

Outros enquadramentos temáticos utilizados têm uma expressão bas-
tante reduzida. Particularmente significativo parece ser o facto de os en-
quadramentos temáticos que questionam os benefícios das energias re-
nováveis – como sejam os seus riscos e impactes ambientais ou o seu
custo – obterem apenas uma atenção jornalística marginal e, tal como
mostra a figura 3.3 e foi observado anteriormente, surgirem sobretudo a
partir de 2009.

A figura 3.3 permite, efetivamente, identificar a evolução ao longo do
período analisado de diversas temáticas utilizadas pelos jornais para en-
quadrar as energias renováveis. A desproporcionalidade entre estes diver-
sos enquadramentos temáticos, e sobretudo o domínio daqueles que
dizem respeito a uma abordagem económica, parece relacionar-se com
o facto de a produção jornalística de informação sobre energia ter tido
origem – e ter permanecido – no âmbito das secções dos jornais especia-
lizadas em economia e negócios. Isto deve-se ao facto de o sector ener-
gético ter ganho noticiabilidade a propósito das privatizações das em-
presas estatais e, desde então, ter oferecido importantes oportunidades
de negócio, existindo por isso procura de informação de carácter econó-
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Quadro 3.3 – Enquadramento temático dos artigos sobre energias renováveis

                                                                                   N.º                   %

Investimento                            230               41,7
Política                                     135               24,5
Produção                                    72               13,1
Regulação                                   24                 4,4
Ciência e tecnologia                   20                 3,6
Consumo                                   17                 3,1
Outros                                        16                 2,9
Custo                                         14                 2,5
Riscos e impactes                        14                 2,5
Mobilização local                         5                 0,9
Comercialização                           4                 0,7
Total                                         551                100

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».

Figura 3.3 – Evolução dos enquadramentos temáticos dos artigos sobre 
                   energias renováveis, entre janeiro de 2011 e fevereiro de 2013

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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mico relativa a este sector que favorece a sua manutenção no âmbito des-
tas secções editoriais (Horta 2008b). Assim, outros enquadramentos te-
máticos relevantes, como é o caso dos que dizem respeito a uma abor-
dagem de carácter ambiental (riscos e impactes, mas também ciência e
tecnologia), ou ainda relativos à aceitação da implementação destas tec-
nologias pelas populações residentes nas suas proximidades (mobilização
local), têm dificuldade em impor-se face ao monopólio editorial das sec-
ções de economia e negócios.

Em todo o caso, é interessante verificar que nos anos em que se regista
um maior volume de artigos publicados sobre energias renováveis se ob-
serva igualmente maior diversidade nos enquadramentos temáticos destes
artigos, o que sugere que em períodos durante os quais é dada maior
atenção pública a estes assuntos, aumenta de modo generalizado a sua
noticiabilidade, tornando-se mais fácil publicar informação noutras pers-
petivas que não as dominantes. Parece igualmente tratar-se do sistema
de que fala Niklas Luhmann (1992) acerca da opinião pública: face à ob-
servação da atualidade mediática, os atores políticos ajustam as suas agen-
das com vista à sua própria promoção no espaço público.

Principais intervenientes na informação 
sobre energias renováveis

O enquadramento temático dos artigos tende a relacionar-se direta-
mente com as principais fontes de informação que estiveram na origem
do relato, já que estas atuam como definidores da interpretação primária
do acontecimento, sobretudo quando se trata de fontes com acesso fa-
cilitado aos media por ocuparem posições institucionalizadas privilegiadas
na sociedade, como é o caso dos representantes do poder económico e
político (Hall et al. 1993). Como mostra o quadro 3.4, os dados analisa-
dos sobre as fontes primárias dos artigos revelam, efetivamente, uma cor-
respondência entre os principais enquadramentos temáticos destes artigos
e as principais fontes dos jornalistas. 

As empresas destacam-se, assim, claramente como principais defini-
dores da informação sobre energias renováveis, sobretudo desde 2004,
como se pode ver pela figura 3.4, seguidas do governo e outros represen-
tantes do Estado. As autarquias locais, embora frequentemente envolvi-
das na promoção da produção de energias renováveis, não surgem muitas
vezes na qualidade de fontes primárias. Reduzida expressão como fontes
têm também os académicos e os representantes das associações ambien-
talistas. Quanto aos indivíduos que se apresentam simplesmente como

As energias renováveis nos media e na opinião pública

109

03 Terras de Sol Cap. 3.qxp_Layout 1  26/08/15  09:29  Page 109



Terras de Sol e de Vento

110

Quadro 3.4 – Fontes primárias dos artigos sobre energias renováveis

                                                                                                N.º                   %

Empresas                                            241               43,7
Governo                                               78              14,2
Outros representantes do Estado          44                8,0
Não especificada                                   22                4,0
Autarquias locais                                   18                3,3
Organização internacional                    18                3,3
Académicos                                          16                2,9
Outras                                                   15                 2,7
Associações ambientalistas                    13                2,4
Outras                                                   15                 2,7
União Europeia                                    10                1,8
Partidos políticos                                    7                1,3
Bolsa                                                      6                1,1
População                                               5                0,9
Governo estrangeiro                               2                0,4

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».

Figura 3.4 – Evolução das principais fontes primárias dos artigos sobre 
                   energias renováveis, entre janeiro de 2011 e fevereiro de 2013

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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«representantes» da população, verifica-se uma enorme dificuldade em
acederem aos media na qualidade de fontes de informação. 

Refira-se que a reduzida presença de atores internacionais, como sejam
a UE, governos de outros países ou outras organizações, está associada
ao facto de, na seleção dos artigos que integram a amostra, terem sido
apenas considerados aqueles cujo âmbito geográfico diz respeito ao país
ou, no caso de terem um foco internacional, apresentarem o envolvi-
mento de Portugal.

No que diz respeito ao papel das associações ambientalistas como fon-
tes de informação, e tal como foi observado nas entrevistas realizadas no
âmbito do projeto a representantes destas organizações (Delicado et al.
2014), estes consideram haver, nos últimos anos, um gradual declínio do
interesse público relativamente a questões ambientais como as colocadas
pelo desenvolvimento das energias renováveis, o que poderá dever-se ao
facto de a crise económica afetar a perceção dos editores dos jornais re-
lativamente ao que é do interesse das audiências e, assim, a que assuntos
deverá dar-se maior saliência no espaço informativo. 

Outras circunstâncias afetando a organização do trabalho jornalístico,
como é o caso da redução de custos nas redações, cortes no número de
profissionais ou crescente pressão do tempo na produção de informação,
decorrentes não só da crise económica, como mais especificamente da
fragilidade financeira dos media, parecem ser igualmente influentes
(Horta et al. 2013). Acresce que a mobilização da atenção por parte dos
media exige recursos e «muito esforço» que as associações ambientalistas
geralmente não podem disponibilizar, sobretudo nos últimos anos, o
que as obriga a limitarem-se a determinadas áreas de intervenção:

As ONG não têm assim tantos recursos para andarem a trabalhar e agora
ainda muito menos. [...]  Atravessam dificuldades financeiras graves. [...]
Nós focamo-nos na questão das barragens [...] porque é a questão mais grave
de todas, neste momento. E depois temos uma capacidade muito limitada
para as outras áreas. [...] À exceção, mais uma vez, da questão das barragens
do Sabor e do plano nacional de barragens – em que tem havido de uma
forma concertada a produção larga de comunicados de imprensa que visam
alertar para [...] a insustentabilidade que é a construção da barragem do
Sabor –, [...] relativamente aos outros processos, só pontualmente, quando
há decisões, ou quando há algum desenvolvimento que é relevante, a nível
nacional para a conservação da natureza, nós informamos a opinião pública
disso. Mas que haja o lançamento ou o desenvolvimento de atividades re-
gulares que envolvam a imprensa, que visem alertar para estes problemas,
não [Entrevista ONGA 7].

As energias renováveis nos media e na opinião pública

111

03 Terras de Sol Cap. 3.qxp_Layout 1  26/08/15  09:29  Page 111



Acresce que se tem observado nos últimos anos uma tendência de de-
clínio gradual na cobertura mediática dos assuntos de carácter ambiental
de um modo geral. No entanto, no que diz respeito aos artigos que men-
cionam o tópico dos impactes ambientais associados às energias renová-
veis, as associações ambientalistas surgem no papel da principal fonte de
informação dos jornais (figura 3.5). O facto de as empresas surgirem em
segundo lugar denota o interesse destas em veicular no espaço público a
sua própria definição do problema, naturalmente em defesa dos seus in-
teresses.

Os académicos, em detrimento da sua qualidade de especialistas e de-
tentores de conhecimento científico que pode ser mobilizado a favor da
discussão pública destes problemas, têm uma presença relativamente dis-
creta, numa proporção a par das autarquias locais e de outros represen-
tantes do Estado. Registe-se, mais uma vez, a reduzida capacidade da po-
pulação em ser considerada pela imprensa como uma fonte primária de
informação, mesmo a respeito de tópicos que podem afetá-las muito di-
retamente. Como observado a respeito do caso do conflito em torno dos
parques eólicos em Sortelha (Delicado et al. 2013), em que se desenvolveu
um movimento cívico de protesto que visava impedir a instalação dos
aerogeradores de modo a preservar o património histórico, muito difi-
cilmente as populações locais conseguem captar a atenção mediática a
nível nacional.
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Figura 3.5 – Principais fontes primárias dos artigos sobre o impacte 
                   ambiental das energias renováveis (%)

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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Diferenças na cobertura das energias 
renováveis por perfil de jornal

Tal como referido acima, foram analisados quatro jornais com perfis
consideravelmente distintos: dois jornais generalistas de referência, um
diário e um semanário, um diário popular e outro especializado em as-
suntos económicos. Pretendia-se, deste modo, analisar formas eventual-
mente diferentes de produzir informação jornalística sobre esta temática.  

Os diferentes perfis jornalísticos refletem-se, em primeiro lugar, nas
secções editoriais em que cada um dos jornais tende a classificar os artigos
produzidos. Assim, como se pode ver no quadro 3.5, o Jornal de Negócios
concentra uma larga maioria dos artigos produzidos nas secções mais es-
tritamente económicas, enquanto os dois diários apenas publicam aí
cerca de metade dos artigos produzidos, distribuindo os restantes por
outras secções. No caso do Expresso, dado o enorme peso da sua secção
económica, é aí que se encontra a maioria dos artigos sobre energias re-
nováveis.

No que diz respeito ao foco geográfico dos artigos (quadro 3.6), en-
contram-se igualmente diferenças relevantes entre os jornais, sendo visível
por parte do jornal económico uma atenção mais dirigida para os assun-
tos de carácter internacional (com envolvimento de Portugal), enquanto
os restantes focam preferencialmente o nível nacional, em consonância
com o peso das secções de política ou assuntos nacionais visível no qua-
dro 3.7. É o jornal dirigido a um público mais genérico – o Correio da
Manhã – que mais dá atenção a assuntos de carácter local relativos a estas
energias, o que poderá dever-se precisamente à sua vocação mais popular
de aproximar-se do quotidiano dos cidadãos «normais».

As observações anteriores convergem no que diz respeito aos enqua-
dramentos temáticos privilegiados por cada um dos jornais na abordagem
desta temática (quadro 3.7). De facto, mais de metade dos artigos publi-
cados pelo Jornal de Negócios centra-se em assuntos que dizem respeito
ao investimento, atribuindo ainda considerável atenção a enquadramen-
tos políticos e centrados na produção de energia, sendo residual a pre-
sença dos restantes enquadramentos. 

A produção de informação pelo Expresso configura-se de forma ligei-
ramente distinta. Se bem que também enquadre os seus artigos sobretudo
numa perspetiva económica e, como visto acima, centre uma larga maio-
ria dos seus artigos na secção económica, dá-lhes com alguma frequência
um enquadramento científico-tecnológico. No caso do Público, há um
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maior equilíbrio entre os enquadramentos centrados no investimento e
os que se centram na política, havendo um conjunto de outras perspeti-
vas com alguma presença na sua cobertura, como é o caso da regulação,
da ciência e da tecnologia e do consumo.

Quanto ao Correio da Manhã, provavelmente devido à sua preocupa-
ção em aproximar-se da generalidade dos cidadãos, tende a enfatizar os
enquadramentos políticos, dando bastante menos atenção aos assuntos
relacionados com a produção de energia que os restantes jornais analisa-
dos e dedicando um espaço significativo à ótica do consumo.

Em síntese, os dados aqui apresentados mostram um aumento cres-
cente da atenção atribuída pelos jornais analisados às energias renováveis
até 2008, num período em que são frequentes anúncios e declarações
políticas de apoio ao investimento nestas tecnologias de produção ener-
gética, sobretudo eólica, mas também fortemente impulsionado pela
agenda dos atores económicos interessados nesta indústria. Desde então,
há uma quebra na atenção dedicada a esta temática que poderá estar re-
lacionada com diferentes situações, nomeadamente: um certo esgota-
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Quadro 3.5 – Artigos sobre energias renováveis por secção editorial 
                      dos jornais (%)
                        
                                                           Correio da Manhã    Público            Expresso        Jornal de Negócios

Política                                          13,3               0,9              3,4                 4,3
Portugal/nacional                            9,2             26,8             10,1                 2,2
Economia/mercados/empresas     48,3             50,9             76,4               66,5
Ciência/tecnologia                          0,8             17,9              2,2                 0,4
Internacional/mundo                     0,8               1,8              1,1                    0
Opinião                                        10,0                  0              5,6               17,0
Outra                                             17,5                  0              1,1                    0
Não identificada                                0               1,8                 0                 9,6

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».

Quadro 3.6 – Foco geográfico dos artigos sobre energias renováveis, 
                      proporção total e por jornal (%)

                                                                          Correio       Público         Expresso           Jornal         Total
                                                            da Manhã                                               de Negócios          

Local                                                 30,8         25,0          23,6           7,8           18,9
Nacional                                           49,2         42,9          48,3         40,4           44,1
Internacional com envolvimento

de Portugal                                     19,2         31,2          28,1         51,7            36,7
Não identificado                                 0,8          0,9               0              0             0,4

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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mento da capacidade de investimento em novos parques eólicos no país;
alterações na estrutura governativa; a emergência no espaço público de
vozes dissonantes do anterior aparente consenso a favor destas energias;
a evolução da situação económico-financeira do país, com a necessidade
abrupta de um resgate financeiro por parte de instâncias internacionais,
seguido da implementação de políticas de austeridade. 

Outras observações devem ser destacadas. A abordagem jornalística
das energias renováveis tem dominantemente um carácter económico.
Sendo compreensível, dado o interesse económico de inúmeros atores,
não só no papel de fontes primárias da informação veiculada pelos jor-
nais, como no papel de público interessado em obter essa informação, e
também tendo em consideração a trajetória histórica desta temática no
interior das redações dos jornais e, daí, as competências específicas dos
jornalistas que habitualmente cobrem estes assuntos, esta circunstância
não deixa de obliterar o interesse público de outras abordagens. Efetiva-
mente, na informação produzida, há uma forte dependência de duas fon-
tes principais de informação com fortes interesses (económicos e políti-
cos): as empresas e o governo. 

A forte presença destes atores conjuga-se com uma escassa representa-
ção das organizações ambientais e uma quase ausência dos cidadãos.
Têm ocupado um lugar bastante modesto, a propósito dos debates pú-
blicos em torno das energias renováveis, as temáticas e os atores mais di-
retamente relacionados com as abordagens e os assuntos de carácter cien-
tífico, tecnológico e ambiental. Assim, as abordagens mais estritamente
de carácter ambiental ou relativas à aceitação pública destas tecnologias
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Quadro 3.7 – Enquadramento temático dos artigos sobre energias 
                      renováveis, proporção total e por jornal (%)

                                             Correio da Manhã     Público             Expresso      Jornal de Negócios     Total

Investimento                     29,2             30,4             43,8              53,0             41,7
Política                               34,2             33,9             14,6              18,7             24,5
Produção                             6,7             14,3             20,2              13,0             13,1
Regulação                            6,7               4,5               4,5                3,0               4,4
Ciência e tecnologia            2,5               4,5                7,9                2,2               3,6
Consumo                            5,0               4,5               2,2                1,7               3,1
Outros                                 5,8               3,6                  0                2,2               2,9
Custo                                  2,5               0,9               2,2                3,5               2,5
Riscos e impactes                 3,3               2,7               3,4                1,7               2,5
Mobilização local                3,3                  0               1,1                   0               0,9
Comercialização                  0,8               0,9                  0                0,9               0,7

Fonte: Projecto «Consensos e controvérsias sobre energias renováveis 2013».
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de produção de energia, a própria complexidade do tema ou ainda a dis-
cussão efetiva das opções políticas subjacentes, acabam por ser objeto de
reduzida atenção jornalística.

A opinião pública portuguesa sobre energias 
renováveis – o que nos diz o Eurobarómetro

Como sublinhado anteriormente, as energias renováveis são uma prio-
ridade política na UE e em Portugal, e os meios de comunicação têm
feito eco dessa centralidade, ainda que com menor intensidade nos últi-
mos anos. A nível do discurso político, estas são apresentadas como uma
ferramenta estratégica no combate às alterações climáticas e à escassez
de combustíveis fósseis, contribuindo ainda para a independência ener-
gética dos países. 

O reconhecimento do papel estratégico das energias renováveis não
é, contudo, apenas visível ao nível político. Estudos do Eurobarómetro
levados a cabo recentemente demonstram que existe o reconhecimento,
por parte da opinião pública europeia, da relevância da aposta nas fontes
de energia renovável tendo em vista atingir diferentes objetivos do pon -
to de vista da sustentabilidade, objetivos esses que não se cingem apenas
à área mais estrita da energia, mas que assumem um carácter mais abran-
gente em termos ambientais (por exemplo, alterações climáticas) ou de
saúde pública (poluição do ar).

Estamos, assim, perante uma temática que parece merecer um amplo
apoio de diferentes quadrantes sociais. Mas será realmente essa a tendên-
cia quando se analisam estudos de opinião que exploram temas como a
perceção da relevância das diferentes fontes energéticas, o seu papel no
presente e no futuro ou a concordância com estratégias e objetivos polí-
ticos sobre esta matéria?

Ao contrário das fontes de energia não renováveis convencionais (car-
vão, petróleo, nuclear) e não convencionais (por exemplo, o gás de xisto),
e mesmo de algumas fontes renováveis como os biocombustíveis de pri-
meira geração ou as barragens, a energia solar e a eólica são normalmente
percecionadas como «limpas» e «amigas do ambiente». Contudo, a lite-
ratura científica que se tem debruçado sobre o tema da aceitação pública
das diferentes formas de produção de energia através de fontes renováveis
identificou descontinuidades. Estas descontinuidades expressam-se na
oposição local à implantação de infraestruturas de geração de energia e,
em particular, em relação à instalação de torres eólicas. 
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De facto, ainda que grande parte dos inquéritos sobre a opinião pú-
blica demonstre um claro apoio às energias renováveis, são já vários os
estudos que focaram os conflitos locais desencadeados por projetos de
instalação de aerogeradores, havendo casos onde estes movimentos so-
ciais de oposição são identificados como uma das causas para o atraso
verificado no desenvolvimento do sector da energia eólica em países
como o Reino Unido ou a Holanda (Walker 1995; Ek 2005; Devine-
-Wright 2005; Bell, Gray e Hagett 2005; Breukers e Wolsink 2007; Van
der Host e Toke 2010; Haggett e Futák-Campbel 2011).

Também quando nos centramos na opinião pública sobre energias re-
nováveis é possível identificar diferenças que desconstroem a ideia da
homogeneidade das opiniões sobre o tema. Existem vários «públicos» e
as atitudes tendem a variar entre diferentes grupos sociais (Walker 1995;
Ek 2005). 

O contexto ideal para a análise da opinião pública portuguesa sobre
energias renováveis teria sido a realização de um inquérito representativo
da realidade nacional.2 Contudo, os recursos do projeto que deu origem
a este livro não o permitiam, pelo que se optou por utilizar os dados do
Eurobarómetro que, por sua vez, têm a vantagem de permitir a compa-
ração com os restantes países europeus e com a média comunitária, dados
que são também relevantes para a análise que se pretende realizar. Em
complemento, fez-se ainda uma análise de outras iniciativas de ausculta-
ção da opinião pública como o European Social Survey ou o International
Social Survey. Porém, dado que os temas deste projeto de investigação
não eram aí abordados com a mesma especificidade registada no Euro-
barómetro ou não eram mesmo abordados de todo, optou-se por usar
apenas os dados do Eurobarómetro.

Assim, a principal fonte de informação para a análise da opinião pú-
blica sobre o tema das fontes de energia renovável foram as diferentes
iniciativas do Eurobarómetro que abordaram o tema desde o início do
ano 2000 até ao presente.3 O tratamento dos dados consistiu na extração
dos dados referentes à realidade portuguesa, à média da UE e a alguns

2 Ribeiro et al. 2013 aplicaram um inquérito por questionário em concelhos com e
sem equipamentos de geração de energia renovável (barragens, parque eólicos, centrais
solares e centrais de biomassa) de forma a aferir a opinião dos residentes.

3 Mais concretamente, foram analisados os Eurobarómetros 57.0, 2002; 65.2, 2006;
65.3, 2007; 69.2, 2008; 73, 2010; 75.4, 2011; 360, 2014; 409, 2014. As bases de dados
respetivas foram acedidas através da página da internet Zacat Gesis, sendo que em relação
aos Eurobarómetros mais recentes e, sempre que não foi necessário avançar com cruza-
mento com variáveis sociodemográficas, usaram-se os quadros que surgem em anexo aos
relatórios, onde são apresentados os dados completos de cada questão colocada. 
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países selecionados, quer sobre as atitudes em relação às energias reno-
váveis, quer sobre variáveis sociodemográficas. Não descurando as po-
tencialidades em termos de comparação entre países e de monitorização
da evolução da opinião pública sobre um dado tema ao longo do tempo,
os inquéritos do Eurobarómetro têm limitações metodológicas que
devem ser sublinhadas. Desde logo, a sua construção tende a fundar-se
em objetivos políticos específicos e não em objetivos científicos, o que
acaba por poder enviesar o valor informativo e o seu potencial uso em
contexto científico. 

Também nem sempre são tidas em conta as realidades específicas de
cada país envolvido, entre outras limitações já identificadas por outros
autores (Nissen 2012; Schmidt e Delicado 2014). Ainda assim, o modo
como estão estruturados, integrando diferentes formas de energia e dife-
rentes fatores que podem influenciar a opinião pública, permite-lhes ul-
trapassar as críticas que tendem a surgir em relação a estudos feitos sobre
energia, nomeadamente a sua parcialidade tecnológica e ausência de con-
textualização (Stoutenborough et al. 2015).

Em complemento, procurou-se ainda integrar algumas dimensões de
análise das entrevistas realizadas a diferentes especialistas, sempre que
estas se cruzavam com a perspetiva específica em análise.

As fontes de energia – as mais desejadas, 
as mais usadas e o seu preço

A opinião sobre as diferentes fontes de energia que podem ser mobi-
lizadas para suprir as necessidades energéticas da sociedade é uma das
questões que surgem com alguma frequência nos inquéritos do Euroba-
rómetro que se debruçam sobre temas relacionados com a energia. 

O primeiro resultado a sublinhar é o de que as fontes de energia reno-
vável são as que claramente reúnem maior apoio entre os europeus e
entre os portugueses, em particular a energia solar e a eólica. De facto,
quando se analisam os dados relativos à média europeia (UE25) as ener-
gias renováveis surgem em primeiro lugar, seguidas dos combustíveis fós-
seis e, por último, pela energia nuclear. 

No caso de Portugal, há a registar o facto de o gás surgir com uma opi-
nião mais favorável do que a utilização da biomassa, mas, em contrapar-
tida, é no nosso país que se regista o segundo apoio mais claro à energia
das ondas (apenas ligeiramente menor do que o apoio registado na Di-
namarca), muito provavelmente devido ao desenvolvimento, ainda que
experimental, que esta fonte de energia conheceu nos últimos anos no

Terras de Sol e de Vento

118

03 Terras de Sol Cap. 3.qxp_Layout 1  26/08/15  09:29  Page 118



país, com o consequente debate público que, certamente, terá contri-
buído para o relevo atribuído a esta fonte de energia. 

Portugal está também entre os países europeus que são mais favoráveis
aos restantes combustíveis fósseis (petróleo e carvão) e entre aqueles que
tendem a assumir um apoio menos expressivo às fontes de energia reno-
vável (ainda que estas, como foi referido anteriormente, continuem a
reunir as opiniões mais favoráveis) (quadro 3.8 e figura 3.6). 
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Quadro 3.8 – Opinião sobre as fontes de energia (%)

                              A favor                Nem a favor                   Contra                      NS/NR                                                          nem contra                         

                      EU25          PT         EU25        PT         EU25           PT           EU25        PT

Solar               89           83            4            2            3              4             4          12
Eólica              83           78            6            3            7              4             5          16
Hidroelétrica   79           78            7            5            4              5             9          13
Biomassa         69           59            9            6           12            10           10          24
Gás                 63           71          17          11          16            14             4            8
Ondas             73           78            8            3            6              4           14          16
Petróleo           45           58          20          14          31            19             4            8
Carvão            42           53          18          15          35            19             5          13
Nuclear           32           19          13          13          48            53             6          16

Fonte: Eurobarómetro 65.3 (2007).

Figura 3.6 – Comparação da distribuição das respostas «A favor» em relação
                   a diferentes fontes de energia (EU25 vs. PT) (%)
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De facto, apesar de as diferenças percentuais serem ligeiras, Portugal é
o nono país menos favorável à energia solar e o sexto menos favorável à
energia eólica (figura 3.7), sendo o terceiro mais favorável ao carvão. Este
aparente menor apoio às fontes de energia renovável, quando em com-
paração com a média da UE25, fica a dever-se mais a um elevado número
de não respostas, do que à expressão de uma opinião desfavorável. A di-
ficuldade em responder tende a ser muito mais frequente entre as res-
postas portuguesas quando as questões se centram nestas fontes de ener-
gia do que quando se centram sobre as fontes de energia fósseis.  

Variáveis como o género, a educação, a idade e o tipo de comunidade
não introduzem alterações significativas nos padrões de resposta. 

Entre os especialistas e stakeholders entrevistados para este projeto, e tal
como é observável através da análise dos resultados do Eurobarómetro,
também é muito comum que se considere que os portugueses, de uma
forma genérica, têm uma opinião globalmente positiva sobre as energias
renováveis. Isto independentemente de situações locais onde se mani-
festam conflitos associados à localização de infraestruturas de exploração
de fontes de energia ou das alterações políticas registadas nos últimos
anos, que reduziram os apoios públicos nesta área e fizeram eco de algu-
mas vozes dissonantes do aparente consenso anterior:

Vão aparecendo uns senhores com uns manifestos e a dizer coisas que
não são, que não são sequer corretas do ponto de vista técnico, umas inver-
dades ou umas meias verdades, ou um conjunto de coisas que cada uma delas
de per si pode ter qualquer ou alguma razoabilidade mas que misturado dá
uma salada que depois... para no fundo criar nas pessoas uma ideia errada de
que as renováveis são as grandes responsáveis pelo preço elevado da eletrici-
dade que pagamos lá em casa. E isso é completamente falso. [...] Hoje existe
em Portugal uma maior consciência do ambiente, sobre estas questões da
energia, quer dizer, e as pessoas espero que deem o desconto que têm que
dar a estas, estas tentativas, de perpetuar uma situação que é verdadeiramente
uma situação passada [Entrevista associação 2].

Também o facto de a presença da exploração de fontes de energia re-
novável estar a tornar-se mais marcada na paisagem e no quotidiano das
pessoas pode levar a alterações na perceção. Alguns dos especialistas en-
trevistados alertam para isso mesmo, muito em particular em relação à
energia eólica:

Esse é o ambiente nacional sempre de grande aceitação, ali na zona oeste
há muitas turbinas, a meu ver demasiado próximo, nalguns casos, das po-
pulações, o que criou algum antagonismo. Mas estamos a chegar a um ponto
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em que as pessoas começam a dizer – enough is enough. E gostam das turbinas
mas das turbinas lá nas serras, e de preferência de modo controlado. [...]
Vamos lá, a nível social, eu sinto as pessoas a começarem a achar que assim
já chega, já está composto [Entrevista cientista 1].

Não obstante a marcada preferência por fontes de energia renovável,
é sabido que estas ainda não assumem o protagonismo enquanto fontes

Fonte: Eurobarómetro 65.3 (2007).

Figura 3.7 – Comparação da distribuição das respostas «A favor» em relação
                   à energia solar e à energia eólica nos diferentes países europeus
                   (%)
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principais dos países da UE, incluindo em Portugal, particularmente
quando se tem em linha de conta o consumo total de energia e não ape-
nas o consumo de eletricidade. É, por isso, importante compreender até
que ponto os portugueses são conhecedores da importância que cada
fonte de energia assume no consumo nacional. Quando questionados
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Quadro 3.9 –  Três principais fontes de energia usadas no país 
                       na opinião dos inquiridos (%)

                                                                     EU25                      PT

Petróleo                  81                 73 
Gás                         77                 64 
Nuclear                   36                   2 
Carvão                    35                 15 
Hídrica                   17                 61 
Eólica                       7                 11 
Solar                         6                   9 
Biomassa                  3                   1 
Ondas                      1                   2

Fonte: Eurobarómetro 65.3 (2007).

Figura 3.8 – Ranking das principais fontes de energia primária em 2006 
                   em Portugal

Fonte: DGEG (2013).
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sobre quais as três principais fontes de energia usadas no seu país, os
dados do Eurobarómetro indicam que os portugueses tendem a sobres-
timar o papel desempenhado por duas fontes de energia renovável (a
solar e, principalmente, a hídrica, que surge em terceiro lugar) e a subes-
timar o papel que o carvão e a biomassa desempenham (quadro 3.9 e fi-
gura 3.8). 

Perante os dados anteriores que indicam uma valorização das fontes
de energia renovável em detrimento das restantes, é frequente procurar
saber-se até que ponto as pessoas estão disponíveis para arcar com um
aumento das despesas do agregado para que seja possível concretizar um
novo modelo energético mais rapidamente. Neste contexto, quando
questionados sobre a disponibilidade para pagar mais para poder dispor
de fontes renováveis de energia, os resultados demonstram que os por-
tugueses estão entre os europeus que, com maior frequência, respondem
de forma negativa e assumem esta postura com maior frequência do que
a média dos europeus (figura 3.9). Aliás, Portugal demonstra o segundo
nível mais baixo de disponibilidade para pagar mais por energias reno-
váveis em toda a UE, precedido apenas pela Lituânia. 

Tratando-se de uma questão que surgiu em mais do que um estudo
do Eurobarómetro, é possível identificar uma tendência de redução da
disponibilidade para suportar custos mais elevados para poder dispor de
energias renováveis entre os dois momentos de inquirição. Esta tendência
é identificável não apenas em relação à realidade portuguesa, mas tam-
bém quando se olha para a média da UE.

Ainda que não tenha sido possível aceder a dados mais recentes sobre
a disponibilidade para pagar mais por fontes de energia renovável, tendo
em consideração que os estudos foram realizados ainda antes do período
de crise financeira que marcaram os últimos anos, quer em Portugal, quer
na UE, é expectável que a tendência observada há quase uma década se
mantenha hoje (senão mesmo que se tenha acentuado). Paralelamente,
vários estudos internacionais têm demonstrado que para além do custo
existem várias barreiras à disponibilidade para pagar mais por eletricidade
«verde», como o desconhecimento destes programas ou a preferência por
comportamentos de eficiência energética ou «prosumo», bem como ou-
tros fatores que influenciam essa disponibilidade, como o tipo de fontes
de energia renovável, o modelo de propriedade dos equipamentos de ge-
ração de energia (cooperativas vs. empresas privadas), a localização destes
equipamentos em áreas protegidas, a participação na tomada de decisão,
ou a transparência na faturação (Borchers et al. 2007; Hobman e Frederiks
2014; Sagebiel et al. 2014; Ek e Persson 2014).
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Essa mesma tendência é reconhecida por alguns dos especialistas en-
trevistados:

Depende muito, repare, depende muito, numa altura de crise é um bo-
cadinho mais complicado. A pergunta que me está a fazer é assim: quanto
é que as pessoas estão dispostas a pagar para terem uma energia mais limpa,
sendo que ela lá em casa tem toda a mesma potência e, portanto, não é me-
lhor nem pior, por vir de um disjuntor de biomassa, de um moinho de
vento, ou de uma barragem, ou de uma central a carvão. Portanto, as pessoas
que têm mais recursos e que têm mais sensibilidade e, ao mesmo tempo,
têm alguma capacidade financeira estão dispostos a fazer essa aposta, a dizer,
a trocar um preço um bocado mais elevado da eletricidade pela preservação
da natureza; as pessoas que têm uma vida mais difícil, e cada vez a vida está
neste momento mais difícil para muita gente, já não estão em condições,
querem é a eletricidade mais barata que houver, se houver uma eletricidade
muito barata mesmo que seja muito poluente, as pessoas têm tantas dificul-
dades que acabam por preferir [Entrevista secretário de Estado 2005-2009].

Em situações como esta que o país atravessa, que as populações atraves-
sam, há, digamos, uma necessidade natural de dar resposta aos problemas
mais graves, mais básicos e mais imediatos que se prendem até com a própria
subsistência. E portanto, eu penso que a sensibilidade e a sensibilização que
as pessoas têm para esta matéria não pode deixar de ser lida à luz desta rea-
lidade e no quadro desta realidade [Entrevista representante PCP].
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Figura 3.9 –  Disponibilidade para pagar mais por fontes de energia 
                    renovável (%)

Fonte: Eurobarómetro 65.3 (2007).
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Contudo, a perspetiva dos portugueses e mesmo dos europeus sobre
a relevância das energias renováveis no quotidiano pode variar quando
o debate surge enquadrado por outras questões sociais, nomeadamente
a relevância do tema das alterações climáticas ou da poluição do ar. Se-
gundo estudos do Eurobarómetro levados a cabo recentemente (mais
concretamente em 2013 e 2014), a aposta política nas energias renová-
veis tende a ser entendida como fundamental para ajudar a resolver ou
minimizar outros problemas ambientais, mesmo alguns não tão direta-
mente ligados à área da energia em si, mas mais aos efeitos colaterais
em termos de poluição resultantes da utilização de diferentes formas de
energia.

Num contexto de inquirição sobre qualidade do ar, nomeadamente
quando foi abordado o tema do impacte da produção de energia na qua-
lidade do ar, as energias renováveis surgem com grande destaque face a
soluções energéticas convencionais e não convencionais baseadas nos
combustíveis fósseis. Ainda que este resultado não seja em si muito sur-
preendente face aos dados já apresentados anteriormente, parece-nos re-
levante sublinhar que, não apenas a prioridade que deve ser dada às ener-
gias renováveis nos próximos 30 anos é a resposta mais escolhida em
todos os 27 países europeus envolvidos neste estudo, como é em Portugal
que os resultados são mais expressivos em toda a UE (figura 3.10).

Quando o enfoque é nas alterações climáticas, as energias renováveis
voltam a ser encaradas como uma parte relevante da solução, com nove
em cada 10 europeus (na UE28) a considerarem que os governos nacio-
nais devem estabelecer metas que conduzam a um aumento do uso de
energias renováveis até 2030. De facto, 49% dos europeus consideram
que o aumento da penetração das energias renováveis na produção de
energia é muito importante e 41% consideram-na importante. No caso de
Portugal, os valores são ligeiramente diferentes, sendo o sexto país da
UE28 que com menor frequência assinala que esta aposta nas energias
renováveis é muito importante (39%), mas uma vez que 51% assinalam a
opção de resposta importante, se se juntarem as duas categorias, o valor é
semelhante ao da média europeia. Ainda assim, a importância atribuída
ao aumento do uso de energias renováveis é mais clara entre a média dos
europeus do que entre os portugueses (CE 2014), resultado que corro-
bora a análise feita anteriormente.

Para os entrevistados, sobretudo os da área política, a relação entre os
dois temas por parte dos cidadãos surge já como um dado adquirido,
corroborando a tendência observada através do Eurobarómetro:
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Mas também por força das alterações climáticas, eu acho que são dois
temas que as pessoas já ouviram falar, estão atentas e percebem que há uma
relação direta e benéfica em apoiar e promover as energias renováveis de
modo a combater e mitigar, digamos, a inevitabilidade dos impactes rela-
cionados com as alterações climáticas [Entrevista a representante CDS-PP].

Os objetivos políticos na área das energias 
renováveis e as suas perspetivas futuras

Perante os objetivos políticos do Eurobarómetro de auscultação dos ci-
dadãos europeus sobre diferentes temáticas de relevo para a UE, as opções
políticas a nível europeu são frequentemente auscultadas e escrutinadas a
partir dos inquéritos realizados. Neste contexto e perante a centralidade
assumida pelas metas definidas para 2020 nas áreas da promoção das ener-
gias renováveis, da eficiência energética e da redução dos gases com efeito
de estufa (ver o capítulo 1), não é de estranhar que estas tenham surgido,
recorrentemente, em estudos feitos ao longo dos últimos anos. 

Aqui, a atenção centra-se apenas na meta relativa às energias renová-
veis, em relação à qual é possível observar que a opinião dos portugueses
e da média dos europeus se tem tornado progressivamente mais clara,
dado que se observa uma redução substancial no número de inquiridos
que afirmam não serem capazes de expressar uma opinião sobre o as-
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Figura 3.10 – «Pensando nos próximos 30 anos, quais das seguintes opções
                      energéticas devem ser prioritárias desde já no seu país?»

Fonte: Flash Eurobarómetro 360, 2013.
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sunto (figura 3.11). Ao mesmo tempo, observa-se entre os portugueses
um aumento claro do número de respostas entre aqueles que consideram
as metas adequadas (tendência semelhante à observada na média da UE,
mas não de forma tão expressiva, particularmente entre 2010 e 2012).
Aliás, a nível da média da UE observa-se um aumento ao longo do pe-
ríodo analisado das respostas que apontam para o facto de as metas serem
«demasiado ambiciosas».  

Esta tendência para o aumento do número de inquiridos que consi-
deram que as metas na área da promoção das energias renováveis são de-
masiado ambiciosas também se verificou em Portugal, em particular entre
2008 e 2010 (altura em que as respostas nesta categoria foram o dobro
das registadas no estudo anterior), com uma ligeira inversão em 2012.
Estes resultados podem resultar, no essencial, de dois fatores. Por um
lado, como visto no capítulo 1, o número de parques eólicos conheceu
um amplo incremento (particularmente desde 2004). Esta presença mais
marcada na paisagem e com ela o desenvolvimento de uma consciência
mais clara dos eventuais aspetos menos positivos relacionados com a im-
plantação e o funcionamento das infraestruturas energéticas poderá ter
tido um papel no aumento desta tendência. 
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Figura 3.11 – Concordância com a meta para as energias renováveis 
                     em 2020 (%)

Fonte: Eurobarómetro 69.2 (2008); Eurobarómetro 73 (2010), Eurobarómetro 78 (2012).
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Por outro lado, o debate público sobre os custos das energias renová-
veis e os incentivos públicos a elas associados e os reflexos destes no
preço final da energia para o consumidor também foi estimulado nos úl-
timos anos e, em particular, desde o início da crise financeira. Este é tam-
bém um fator que poderá ter contribuído para que se observe alguma
mudança de opinião sobre a ambição associada ao objetivo europeu de
aumentar a percentagem de energias renováveis no consumo final de
energia para 20% até 2020. 

Contudo, e como referido anteriormente, a opinião é na generalidade
bastante positiva em relação às metas políticas estabelecidas a nível eu-
ropeu para a área das energias renováveis. Aliás, ao mesmo tempo que
aumentou o número de portugueses que consideram a meta para 2020
demasiado ambiciosa, também aumentou o número de respostas que
aponta para a sua adequação, que é a categoria onde se concentra a maio-
ria das respostas.

Quando se analisam as possíveis relações entre a concordância com a
meta para as energias renováveis (considerando as respostas dos que as-
sinalaram que estas são adequadas ou demasiado modestas) e a percen-
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Figura 3.12 –Percentagem de energias renováveis no consumo 
                     e concordância com a meta para 2020 (%)

Fonte: Eurobarómetro 73 (2010); Eurostat, 2011.
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tagem atual de energias renováveis no consumo de energia de cada país
europeu (figura 3.12), obtêm-se resultados mistos. Alguns países que são
muito favoráveis às energias renováveis também já possuem uma elevada
percentagem de renováveis no seu consumo de energia, ao passo que ou-
tros, ainda que favoráveis, ainda têm um longo caminho a percorrer (por
exemplo, os países da Europa Central). Portugal está a par de outros paí-
ses europeus que já possuem uma percentagem de consumo de energias
renováveis acima da média da UE, mas onde as atitudes em geral tendem
a ser as menos favoráveis à meta.

Quando se procura encontrar algumas variações nas respostas dos por-
tugueses tendo em conta um conjunto de variáveis de caracterização so-
ciodemográfica, a única variável que exerce alguma influência nas res-
postas finais é o tipo de comunidade (figura 3.13). Mais concretamente,
os residentes em zonas rurais tendem a considerar que a meta europeia
é «demasiado ambiciosa» com maior frequência do que os residentes
noutras comunidades, ao passo que os que vivem em grandes cidades
tendem a expressar uma opinião de que a meta «é a adequada». Estas di-
ferenças não se observam quando se cruzam as respostas da média euro-
peia (UE27) com a variável tipo de comunidade. A esse nível, o género
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Figura 3.13 – Concordância com a meta para as energias renováveis em 2020 
                     de acordo com o tipo de comunidade onde reside (%) (PT)

Fonte: Eurobarómetro 73 (2010): N = 852; p = 0,000; Cramer’s V = 0,175.
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e a educação surgem como as variáveis mais diferenciadoras das respostas.
Os homens e os que têm habilitações literárias mais elevadas tendem a
considerar com maior frequência que a meta é «demasiado modesta».

Perspetivas futuras sobre energia

Independentemente da opinião que possa existir, no presente, sobre a
relevância das energias renováveis, quando se pensa o futuro, a perspetiva
pode ser diferente e ajudar-nos a compreender a diferença de perceção
entre a realidade atual e aquela que pode vir a ser a realidade futura.

No que diz respeito ao futuro, quando questionados sobre que fontes
de energia serão usadas com maior frequência no espaço de 30 anos, os
portugueses mantêm uma perceção ligeiramente diferente da média dos
europeus. Neste caso, em Portugal, as fontes de energia renovável tendem
a ser selecionadas com menor frequência (com exceção da energia hídrica
e dos oceanos) e as não renováveis tendem a ser escolhidas com maior
frequência, do que entre a média dos europeus.

Um outro elemento importante a considerar (que tende a ser recor-
rente em inquéritos de opinião realizados em Portugal sobre temas que
impliquem informação ou conhecimento) é o número muito expressivo
de inquiridos que optam por não emitir uma opinião sobre o tema (quase
cerca de 30%, ou seja, duas vezes mais do que o valor registado na média
da UE25). Tal espelha as dificuldades que os cidadãos portugueses ten-
dem a apresentar quando colocados perante a necessidade de expressa-
rem uma opinião sobre o futuro da energia no seu país ou na Europa (fi-
gura 3.14).

Tendo em consideração as duas fontes que são mais relevantes para a
presente pesquisa, os homens tendem a referir a energia eólica com maior
frequência do que as mulheres. A relevância atribuída ao papel que de-
sempenharão no futuro tende a aumentar à medida que a idade diminui,
ou seja, é mais frequente que os mais jovens sublinhem o papel que a
energia eólica irá desempenhar daqui a três décadas, do que aqueles que
se enquadram em escalões etários superiores (figura 3.15). Esta tendência
é muito menos óbvia quando se considera a média europeia na EU25,
onde as diferenças de opinião em termos etários só se revelam quando
se têm em consideração os inquiridos que se enquadram no escalão etário
mais avançado.

Quando se analisam as respostas em relação à energia solar, a tendência
mantém-se, ainda que menos marcada. Neste caso, as respostas dos por-
tugueses seguem um padrão semelhante ao observado na média da
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Figura 3.14 – Fontes de energia que serão mais usadas no seu país dentro 
                     de 30 anos (%)

*   N = 1000; p = 0,000; Cramer’s V = 0,171; 
** N = 24815; p = 0,000; Cramer’s V = 0,061.
Fonte: Eurobarómetro 65.3 (2007). 

Fonte: Eurobarómetro 65.3 (2007).

Figura 3.15 – Papel atribuído à energia eólica daqui a 30 anos segundo 
                     os escalões etários (%)
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UE25, como uma distinção muito clara, em termos de opinião, entre
aqueles que têm menos e aqueles que têm mais do que 55 anos de idade.
Os mais jovens tendem a mencionar a energia solar como uma das três
principais fontes de energia em 30 anos com maior frequência do que
os que têm acima de 55 anos, ainda que também se observe uma redução
das respostas no grupo dos 40 aos 55 anos de idade.

Quando se aumenta a escala temporal um pouco mais, neste caso para
2050, é possível identificar continuidades nas opiniões expressas por por-
tugueses e europeus sobre a visão relativamente à utilização de energias
renováveis no futuro. Assim, num inquérito realizado em 2011 (Euro-
barómetro 75.4 2011), os portugueses encontravam-se entre um pequeno
grupo de países (onde constam a Polónia, a Roménia, a Lituânia, a Bul-
gária e a Hungria) que expressam uma opinião mais cética sobre uma
utilização ampla da energia eólica e solar em 2050. Os portugueses foram
aqueles que com menor frequência escolheram a opção «‘sim, decidida-
mente’ em 2050, as pessoas vão usar fontes de energia renovável como a eólica
e a solar mais do que agora» (32%) (figura 3.16).

A perspetiva mais positiva em relação a um maior uso de energias re-
nováveis em 2050 observa-se na Dinamarca (82%) e na Suécia (79%) (fi-
gura 3.17). No que diz respeito à opinião pública na Suécia sobre a acei-
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Figura 3.16 – Expectativa de maior utilização de fontes de energia renovável 
                     (p. e., eólica e solar) em 2050 do que no presente (%)

Fonte: Special Eurobarómetro 372/ Wave EB75.4, 2011.
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tação da energia eólica, Ek (2005) observou que existe uma opinião muito
positiva sobre este tipo de infraestruturas, não tendo encontrado evidên-
cias do efeito Nimby 4 entre a população. Os resultados do Eurobaróme-
tro, no que diz respeito à Suécia, confirmam esta perspetiva positiva que
foi observada uns anos antes.

Não obstante as diferenças, em Portugal também se observam expec-
tativas elevadas quando ao aumento do uso de fontes de energia renová-
vel no futuro, particularmente se forem combinadas as respostas às duas
categorias que expressam uma perspetiva positiva («sim, definitivamente»
e «sim, provavelmente»). Neste caso, 82% expressam uma opinião posi-
tiva sobre o peso das energias renováveis em 2050. Contudo, este apoio
é, de certa forma, menos enfático do que o registado noutros Estados-
-membros. Em concomitância, 10% dos cidadãos portugueses não sou-
beram responder a esta questão, o que vem confirmar a existência de um
grau de incerteza sobre o futuro das energias renováveis mais elevado em
Portugal do que na média da UE27 (4%).

Ainda em relação a esta mesma questão, uma análise detalhada das
variáveis sociodemográficas revela que existe variação na distribuição das
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4 A expressão Nimby refere-se à síndrome not in my backyard, ou seja, «no meu quintal
não». No caso da energia eólica, há um crescente corpo de literatura que contesta a uti-
lidade da aplicação deste conceito (ver o capítulo 7).

Figura 3.17 – Expectativas de uso de fontes de energia renovável 
                     (p. e., eólica ou solar) em 2050 em alguns países da UE (%)

Fonte: Special Eurobarómetro 372/ Wave EB75.4, 2011.
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respostas num conjunto de variáveis, nomeadamente, o número de anos
de formação escolar, o sexo, a idade e o tipo de comunidade (ver o qua-
dro 3.10). 

É observável uma clara perspetiva positiva sobre o uso de energias re-
nováveis no futuro entre as pessoas que ainda estão a estudar ou que es-
tudaram por períodos mais longos (20 anos ou mais). Os homens e os
inquiridos com idades entre os 15 e os 39 anos e aqueles que vivem em
grandes cidades estão mais seguros de que as fontes de energia renovável
serão mais usadas em 2050 do que o são no presente. Por contraste, as
mulheres, os mais velhos e aqueles que vivem em zonas rurais tendem a
apresentar uma perspetiva menos otimista.

Estas diferenças sociais também são visíveis a nível da Europa, ainda
que os contrastes sejam menos evidentes do que em Portugal. Por exem-
plo, se levarmos em conta o total de respostas positivas (agregando as
duas categorias «sim»), verifica-se que, em Portugal, a diferença entre viver
numa zona rural ou vila ou viver numa grande cidade é de 16,4 pontos
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Quadro 3.10 – Expectativas de utilização de fontes de energia renovável 
                        em 2050, em Portugal, por sexo, idade, educação 
                        e tipo de comunidade (%)

                                                           Total «Sim»       Total «Não»   Sem alteração    Não sabe

Sexo*                                                      
Masculino                                           85                    7                   1                   7
Feminino                                            78                    7                   2                 13

Idade**                                                   
15-24                                                   86                    6                   1                   7
25-39                                                   86                    5                   2                   7
40-54                                                   84                    7                   0                   9
55+                                                     75                    9                   2                 14

Educação (fim de...)***                           
15-                                                       80                    6                   2                 12
16-19                                                   90                    7                   2                   2
20+                                                     92                    5                   2                   1
Ainda a estudar                                   92                    2                                       3

Tipo de communidade****                    
Grande cidade                                     91                    2                                       7
Cidade média ou pequena                  85                    3                                       8
Área rural ou aldeia/vila                      75                  10                   2                 13

*      N = 1048; p = 0,022; Cramer’s V = 0,096; 
**     N = 1048; p = 0,010; Cramer’s V = 0,083; 
***  N = 950; p = 0,000; Cramer’s V = 0,110; 
**** N = 1048; p = 0,000; Cramer’s V = 0,106.
Fonte: Fonte: Special Eurobarómetro 372/ Wave EB75.4, 2011.
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percentuais, ao passo que na UE27 esta diferença se reduz para 1,4 pon-
tos percentuais (ver o quadro 3.11). Isto significa que a divisão entre rural
e urbano tem um poder discriminatório significativo em Portugal, parti-
cularmente quando contrastado com a média europeia.

Conclusão

Neste capítulo, procurou-se identificar as tendências mais marcantes
em termos de cobertura mediática do tema das fontes de energia reno-
vável, a par com a análise da opinião pública portuguesa e europeia sobre
o mesmo tema.

As energias renováveis foram uma aposta política recente em Portugal,
com o final da década de 1990 e a primeira década do século XXI como
momentos particularmente importantes para a sedimentação da aposta
e amadurecimento do sector, particularmente em relação à energia eólica. 

Contudo, a aposta política, ainda que contextualizada por um enqua-
dramento regulamentar e político ao nível da UE, não deixou de ter os
seus críticos ou os seus efeitos colaterais. O tema dos subsídios e apoios
ao desenvolvimento das fontes de energia renovável ou a sua maior pre-
sença na paisagem, forçando o convívio regular com as infraestruturas
de exploração das diferentes fontes de energia renovável, não deixa -
ram de marcar o debate público sobre o tema, como é possível constatar
ao longo dos diferentes capítulos da presente obra. 

A centralidade do tema «energia» no presente, não apenas em termos
políticos ou económicos, mas também em termos sociais e ambientais é
inegável. Contudo, não obstante a relevância do tema, a cobertura me-
diática parece deixar transparecer um significativo foco nas questões eco-
nómicas, em detrimento de outras abordagens. Parece ausente uma dis-
cussão de fundo da necessidade de transição para um sistema de
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Quadro 3.11 – Expectativas de utilização de energias renováveis em 2050 
                       segundo o tipo de comunidade (total «sim») (%)

                                                                       PT*                   UE27**

Área rural ou vila                                      75                     90
Cidade média ou pequena                        85                     90
Grande cidade                                          91                     91
Diferença entre rural e urbano              16,4 pp              1,4 pp

*  N = 1048; p = 0,000; Cramer’s V = 0,106; 
** N = 24763; p = 0,000; Cramer’s V = 0,028.
Fonte: Eurobarómetro Especial 372/ Wave EB75.4, 2011.
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abastecimento energético sustentável, com todas as implicações que daí
advêm para a forma como a sociedade está atualmente organizada. Além
disso, abordagens mais estritamente de carácter ambiental ou relativas à
aceitação pública destas tecnologias de produção de energia, a própria
complexidade do tema ou ainda a discussão efetiva das opções políticas
subjacentes e formas alternativas de desenvolver estas energias, acabam
por ser relegadas para segundo plano em termos de abordagem jornalís-
tica. Ainda que tal se fique a dever a um conjunto de circunstâncias bem
identificadas (o interesse económico de inúmeros atores que são muitas
vezes fontes primárias da informação veiculada pelos jornais, ou ainda a
trajetória histórica desta temática no interior das redações dos jornais e
as competências específicas dos jornalistas que habitualmente cobrem
estes assuntos), é inegável o reflexo que daí resulta num menor protago-
nismo e debate em torno de outras abordagens de inegável interesse pú-
blico. 

Não obstante esta tendência para que o debate mediático em torno
das energias renováveis se centre – e reduza – maioritariamente à sua ver-
tente económica, a nível da opinião pública, outras vertentes do tema
da energia parecem ser percecionadas como relevantes e integradas como
argumentos fortes para uma aposta clara nas energias renováveis. De
facto, como vimos neste capítulo, o investimento em energias renováveis
parece ser entendido como tendo mais-valias para além da substituição
de outras fontes não renováveis. Contributos como a redução da polui-
ção do ar ou redução dos riscos associados às alterações climáticas pare-
cem surgir já como argumentos fortes no discurso articulado sobre o por-
quê de se dever apostar nas energias renováveis.

De forma um pouco surpreendente, dado o potencial existente de ex-
ploração de algumas fontes de energia renovável, Portugal tende a surgir
entre os países da UE menos entusiastas em relação à aposta nas energias
renováveis e com expectativas mais baixas em termos do papel que estas
poderão desempenhar no consumo energético global do país no espaço
de algumas décadas. Isto se compararmos com a média comunitária.
Ainda assim, é importante notar que, em nenhum momento, as energias
renováveis deixam de surgir nos primeiros lugares em termos de prefe-
rência ou dos benefícios que daí poderão resultar. Regista-se apenas um
relativo menor entusiasmo entre os portugueses, sendo que esta diferença
não se esgota apenas no facto de ser comum que exista um maior número
de não respostas entre os portugueses do que na média comunitária. Esta
maior tendência para a não resposta assume um papel importante em al-
gumas das diferenças de opinião registadas em relação à média comuni-
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tária, mas a regularidade das diferenças parece espelhar, de facto, uma li-
geira diferença de opinião. 

As razões para esta ligeira diferença que se regista entre os portugueses
em comparação com os restantes europeus podem ser várias, incluindo
um menor grau de informação e familiaridade com o tema, o progressivo
aumento da presença das infraestruturas, com o consequente incómodo
que daí possa resultar, ou mesmo o debate público em torno dos custos
associados ao desenvolvimento destas fontes de energia. Este é um tema
que merece ser explorado mais a fundo, utilizando metodologias que
não foi possível aplicar no âmbito deste projeto.

Também no que concerne à cobertura mediática e ainda que neste
caso não exista comparação com situações fora do país, foi possível ve-
rificar uma desigual atenção ao tema ao longo do período em análise.
Os dados mostram um aumento crescente da atenção atribuída pelos
jornais analisados às energias renováveis até 2008, num período em que
são frequentes os anúncios e declarações políticas de apoio ao investi-
mento nestas tecnologias de produção energética, sobretudo a eólica,
mas também fortemente impulsionado pela agenda dos atores económi-
cos interessados nesta indústria. Desde então, verifica-se uma quebra na
atenção dedicada a esta temática que poderá estar relacionada com ques-
tões políticas e económicas, entre elas, alterações na estrutura governativa,
a emergência no espaço público de vozes dissonantes do anterior apa-
rente consenso a favor destas energias, ou a evolução da situação econó-
mico-financeira do país, que se reconhece ter tido reflexos significativos
na política energética do país. 

Quer a análise da informação publicada nos jornais, quer os dados dos
inquéritos realizados pelo Eurobarómetro, sugerem a existência de diver-
sos níveis de interesse (económico, político, público) em torno do inves-
timento em energias renováveis. No entanto, de diversas formas, parece
escapar à opinião pública um debate de fundo e uma aceitação informada
daquilo que alguns autores designam como «a próxima grande experiên-
cia» (Gross e Mautz, 2015), que consiste no enorme desafio que a gene-
ralidade dos países atualmente enfrenta de fazer a transição para um sis-
tema sustentável de produção e consumo de energia, procurando,
simultaneamente, não perder os padrões de qualidade de vida e as expec-
tativas de desenvolvimento em que assentam as sociedades contemporâ-
neas.
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Capítulo 4

A investigação em energias renováveis
num sistema semiperiférico

Ao longo da última década, as energias renováveis tornaram-se um tó-
pico de investigação relevante nas ciências sociais, em resposta à crescente
preocupação, a nível político, da regulação da transição energética e do
consequente realinhamento das políticas públicas de energia, tema a que
os estudos de ciência e tecnologia também não ficaram alheios. 

Apesar do incentivo para a investigação em energias renováveis a nível
comunitário, existem diferenças nas estratégias adotadas a nível nacional,
que se refletem em diferenças no financiamento atribuído à investigação
em energias renováveis e à forma como esse financiamento é distribuído
entre as diferentes tecnologias (Ragwitz e Miola 2005). Existem também
diferenças a nível de culturas nacionais de investigação, com impactes
na forma como se organizam as relações entre a ciência, a política e o te-
cido económico (Sovacool 2010).

A literatura sobre a transição energética tem analisado sobretudo os
instrumentos políticos de promoção da implementação da tecnologia e
os seus efeitos na transformação dos sistemas de energia (cf. capítulo 2).
Contudo, a produção sobre o enquadramento da investigação e da po-
lítica científica na transição energética é bastante limitada, apesar do des-
taque que as rubricas de energia adquiriram nos mecanismos europeus
de financiamento de ciência. Alguma da literatura existente aborda a
questão da investigação, mas fá-lo sobretudo a partir do ponto de vista
do sistema energético e com ênfase na política de regulamentação ener-
gética (Aklin e Urpelainen 2013; Geels 2002) ou dos processos de emer-
gência de novas tecnologias, com ênfase na indústria (Edqvist 2003; Fou-
quet 2010).

Este capítulo procura contribuir para o conhecimento na área olhando
para as energias renováveis do ponto de vista da investigação no contexto
português, com pouca exposição na literatura. Numa primeira parte, é
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explorada a integração da investigação na política energética a nível eu-
ropeu e nacional, seguida de uma descrição do panorama atual desta área
de investigação em Portugal e das representações dos investigadores sobre
o estado e o papel da investigação em energias renováveis. Por último, é
apresentado um estudo de caso sobre a Lógica, uma empresa do muni-
cípio de Moura dedicada à investigação em energia solar criada no se-
guimento da instalação da Central Fotovoltaica da Amareleja.

Energias renováveis na política científica, 
ciência na política de energias renováveis

A aposta europeia nas energias renováveis tem sido acompanhada pelo
reconhecimento do papel da investigação científica e tecnológica. Como
visto no capítulo 2, a política energética evoluiu ao longo dos últimos
15 anos para um crescente reconhecimento da necessidade de uma tran-
sição que passa pelo desenvolvimento das energias renováveis e de uma
integração sistémica da investigação e inovação neste processo.

A partir da publicação do livro branco das energias renováveis de 1997
(CE  1997), os documentos de política energética destacam de forma
consistente a importância da investigação na transformação das novas
tecnologias energéticas em alternativas viáveis às convencionais, através
da redução de custos e aumento de eficiência, e recomendam um au-
mento do financiamento disponível através dos programas-quadro para
a ciência e a tecnologia.

O Plano Estratégico Europeu para as tecnologias energéticas de 2004
(CE  2004) critica a proporção reduzida de financiamento atribuído à
investigação em energias renováveis nas rubricas dedicadas à energia, que
continuam a beneficiar sobretudo as energias convencionais. A atualiza-
ção deste plano em 2007 (CE 2007a) introduz uma preocupação com a
coordenação da investigação europeia nesta área e recomenda a criação
da Aliança Europeia de Investigação Energética, que junta 250 organiza-
ções de investigação europeias, incluindo quatro portuguesas.1

A diretiva 2009/28/CE reforça o incentivo para os Estados-membros
atribuírem recursos significativos à investigação em energias renováveis
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1 Estas organizações são o Laboratório Nacional de Energia e Geologia, as Universi-
dades de Évora e Porto, a Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental,
e a Wavec (associação de empresas e instituições de I&D dedicada às renováveis off-shore).
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e recomenda «prioridade máxima» a estas tecnologias na atividade do
Instituto Europeu de Inovação.2

Esta orientação da UE para a questão energética traduziu-se num cres-
cimento do orçamento para a investigação através de uma rubrica nos
programas-quadro dedicada à investigação em energia. Esta cobre todas
as tecnologias de energia não-nuclear,3 mas tem uma orientação progra-
mática para a sustentabilidade, a eficiência energética e tecnologias de
baixo teor de carbono. O orçamento disponível cresceu de forma subs-
tancial, sobretudo no 7.º Programa-Quadro que duplica a verba da edição
anterior para os 2,35 mil milhões de euros. 

O atual programa de enquadramento da investigação Europeia, Hori-
zon 2020, coloca a energia em maior destaque com a sua identificação
enquanto um dos seis desafios societais que orientam a sua implemen-
tação. A verba disponível é, mais uma vez, aumentada em relação ao
programa anterior, desta vez alcançando os 5,8 mil milhões de euros.  

O governo português tem, em grande medida, seguido a linha de
orientação comunitária no que toca à implementação da tecnologia, com
resultados muito visíveis, mas com menos destaque atribuído ao papel
da investigação no sector energético. 

O programa Eficiência Energética e Energias Endógenas (E4) 4 (cf. ca-
pítulo 2), o primeiro documento no enquadramento recente das energias
renováveis em Portugal, é relativamente omisso no que toca ao papel da
investigação no processo de transição energética. O documento reflete
sobretudo uma intenção de implementar produção com base em fontes
renováveis a curto prazo. 

A Estratégia Nacional para a Energia de 2005 revela a intenção de in-
tegração da I&D na política energética por parte do governo, sobretudo
a nível da articulação da investigação. Destaca a necessidade da «criação
de instrumentos que permitam aos centros de I&D nacionais uma par-
ticipação mais intensa e mais oportuna no esforço de maximização de
penetração das energias renováveis, de promoção da eficiência energética
e do tratamento de emissões, incluindo a captura e deposição de CO2»,5

e atribui ao Ministério da Economia e Inovação a responsabilidade de
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2 O Instituto Europeu de Tecnologia é uma instituição criada em 2008 para ligar a in-
vestigação europeia à indústria.

3 O financiamento para a investigação em energia nuclear é organizado através da Co-
munidade Europeia da Energia Nuclear (EURATOM).

4 Resolução do Conselho de Ministros n.º 154/2001.
5 Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2005.
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criar um organismo para exercer estas funções. Lança também as bases
do concurso de atribuição de licenças de ligação à rede. 

Em 2008, é criado o Fundo de Apoio à Inovação6 de 76 milhões de
euros, que fica sob a gestão da Agência Nacional para a Energia e que
tem por objetivo financiar atividades de investigação, inovação, formação
avançada e divulgação que se enquadrem no desenvolvimento científico
e tecnológico das energias renováveis e eficiência energética.

A revisão da ENE de 2010 (ENE 2020)7 vem consolidar o papel da
investigação e desenvolvimento em energia no discurso do governo. 
A ENE 2010 define objetivos ambiciosos a nível tecnológico: «manter
Portugal na fronteira tecnológica das energias renováveis» e «como um
país líder nas energias renováveis no contexto internacional pelo apoio
à investigação e desenvolvimento de tecnologias», com base numa estra-
tégia de mix energético em que tecnologias mais maduras, como a energia
solar, são assinaladas para implementação a curto prazo e um conjunto
de outras, de potencial estratégico, são suportadas no seu período de de-
senvolvimento e experimentação. Neste sentido, propõe o reforço das
parcerias internacionais de investigação com a continuação do programa
MIT Portugal e a criação de um Centro Ibérico para as Energias Reno-
váveis e Eficiência Energética. Propõe também medidas específicas para
algumas tecnologias como a criação do Centro de Biomassa para a Ener-
gia, o incentivo de projetos-piloto em geotermia e a concessão de uma
zona-piloto para projetos de energia das ondas. A ENE 2020 reafirma
ainda a intenção de criar uma instituição de coordenação da investigação
e inovação na área prevista na ENE de 2005, através da criação de um
Polo de Competitividade da Energia (reunindo universidades, empresas
e centros de inovação). 

[Os objetivos eram] diminuir o máximo possível as importações, apro-
veitar o máximo possível os recursos endógenos e aproveitar para criarmos
(e fomos líderes nesse domínio) um cluster associado às energias renováveis
que nos permitisse exportar não apenas energia, que é sempre difícil de ex-
portar por causa das restrições europeias e outras coisas mais, mas exportar
as tecnologias de suporte. E a verdade é que as empresas portuguesas estão
a fazer barragens um pouco por todo o mundo, as empresas portuguesas
estão a fazer eólicas um pouco por todo o mundo, em Portugal produzem-
-se torres eólicas, em Portugal produzem-se painéis solares, em Portugal pro-
duzem-se carregadores de automóveis de mobilidade elétrica, em Portugal

6 Despacho n.º 32 276-A/2008.
7 Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2010.
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produzem-se contadores inteligentes de altíssima qualidade. Portanto, a ideia
era fazer da energia um pivô de desenvolvimento e não apenas uma commo-
dity [Entrevista com o secretário de Estado da Energia 2009-2011]. 

A mudança de governo em 2011 traz consigo uma viragem na política
de energia com impacte na investigação. A ENE de 2013 deixa cair as
ambições de liderança da inovação nas energias renováveis e apresenta
uma política de contenção das despesas em energia. A aposta estratégica
passa para as tecnologias competitivas a nível económico, deixando o fi-
nanciamento das tecnologias em desenvolvimento e experimentação
para os instrumentos de financiamento de I&D.

Em conformidade, estabelece-se uma seleção mais criteriosa dos apoios,
os quais devem ser direcionados para as FER com maior maturidade tecno-
lógica e racionalidade económica para Portugal, deixando o apoio a tecno-
logias de menor maturidade para os instrumentos de promoção de Investi-
gação e Desenvolvimento, nacionais, europeus, e ou internacionais de modo
a libertar os consumidores de eletricidade do financiamento do investimento
adicional em tecnologias experimentais, sem prejuízo dos projetos que, ca-
suisticamente e na sequência de uma análise custo-benefício e comparação
com benchmarks internacionais, se venham a revelar vantajosos para a eco-
nomia nacional.8

O apoio a nível do governo traduziu-se em algumas melhorias no en-
quadramento da investigação em energia na distribuição de financia-
mento a nível da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,9 que contri-
buíram para o desenvolvimento de projetos em energias renováveis. Em
2004 foi adicionada uma rubrica de energia ao concurso de financia-
mento de projetos de investigação em todos os domínios científicos, per-
mitindo desenvolver 22 projetos de energias renováveis entre um total
de 79 projetos financiados até 2011. Além destes, foram desenvolvidos
outros 47 projetos noutras rubricas dos concursos, especialmente nas su-
bespecialidades dedicadas à energia que foram sendo criadas no interior
de outras áreas de investigação com a necessidade de partição de grandes
áreas científicas decorrente do crescimento do Sistema Cientifico e Tec-
nológico Nacional. 

8 Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2013.
9 A FCT é o principal organismo de financiamento de investigação no sector público

e organiza de forma regular concurso para a atribuição de financiamento para formação
avançada, contratação de investigadores e execução de projetos científicos.
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Em 2004, com a partição das rubricas de Engenharia Mecânica e Ele-
trotécnicas foram criadas respetivamente as rubricas de «Mecânica de
Fluidos e Energia» e «Energia Elétrica». Em 2009, foi também criada a
rubrica de «Vidro, Cerâmicas e Materiais para Energia» dentro da área de
ciências dos materiais. Este financiamento manteve-se de forma regular
até 2012, ano do último concurso de projetos. Em 2013, foi apenas
aberto um concurso de projetos exploratórios, com um total de finan-
ciamento reduzido face aos anos anteriores. É de notar que neste con-
curso foi criada uma nova rubrica de «Tecnologias Marinhas e Energia»
na área de Ciências do Mar, mas apenas foram financiados três projetos
sobre energias renováveis em todo o concurso.

No âmbito do apoio ao sector privado, foram criados alguns incenti-
vos através do Quadro de Referência Estratégico Nacional, que oferece
às empresas a possibilidade de obter financiamento destinado a projetos
de investigação e desenvolvimento ou a serviços de consultoria científica
em concursos que incluam rubricas para as áreas de «diversificação e efi-
ciência energética» e «sistemas energéticos e novas formas de energia».
No âmbito dos incentivos de investigação em empresas, foram financia-
dos cerca de 70 projetos em energias renováveis.

A investigação em energias renováveis 
em Portugal

O enquadramento positivo, tanto para as energias renováveis como
para a investigação científica, facilitou o desenvolvimento da investigação
em energias renováveis em Portugal ao longo das últimas duas décadas.
Do aerogerador experimental do LNETI em 1986 aos estudos sobre o
potencial eólico do país do INEGI, das simulações da penetração da
energia eólica nas redes de transporte e distribuição feitas pelo Instituto
Superior Técnico nos anos 1990 aos trabalhos sobre energia fotovoltaica
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, a comunidade cien-
tífica portuguesa deu um importante contributo ao arranque do sector
das energias renováveis (Serranho et al. 2013).

Existem atualmente equipas a trabalhar em investigação nesta área nas
principais universidades do país. A Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa tem uma das únicas instituições de I&D cuja vocação
principal são as energias renováveis, com incidência nas novas tecnolo-
gias para células solares. A Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto integra também um centro de investigação dedicado à energia eó-
lica (Centro de Estudos de Energia Eólica e Escoamento Atmosférico). 
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Outras instituições integram grupos de investigação dedicados a esta
área. No Instituto Superior Técnico, estão ativos o Instituto de Engenha-
ria Mecânica, que tem trabalho desenvolvido na área da energia das
ondas, o Centro para a Inovação em Engenharia Eletrotécnica e Energia,
com um grupo dedicado às energias alternativas, e o Centro de Recursos
Naturais e Ambiente que desenvolve trabalho na área dos combustíveis
renováveis. O Laboratório de Engenharia de Processos, Ambiente, Bio-
tecnologia e Energia tem um grupo dedicado à investigação em biocom-
bustíveis. O Instituto Superior Técnico participa também no WaVEC,
uma instituição dedicada à energia offshore, em colaboração com a Uni-
versidade dos Açores e o Laboratório Nacional de Energia e Geologia.
O Centro de Investigação em Cerâmica e Materiais Compósitos da Uni-
versidade do Minho tem uma equipa a trabalhar em materiais fotovol-
taicos. O Centro de Tecnologias Mecânicas e Ambientais da Universi-
dade de Aveiro desenvolve investigação em sistemas de microgeração. 
A Universidade de Évora conta também com uma pequena equipa a tra-
balhar sobre energia solar no âmbito da Cátedra de Energias Renováveis,
financiada pelo Banco Espírito Santo.

Ainda no contexto do sector público, é importante referir a atividade
do LNEG, instituição criada em 2006, a partir do Instituto Nacional de
Engenharia, Tecnologia e Inovação, do qual herdou competências de in-
vestigação, transferência de tecnologia e consultoria na área da energia.
A Unidade de Análise Energética e Redes do LNEG, responsável pela
caracterização do potencial eólico do território nacional, foi particular-
mente importante no desenvolvimento do sector. Além desta, o LNEG
inclui ainda duas outras unidades de investigação dedicadas às energias
renováveis, designadamente a Unidade de Energia Solar e a Unidade de
Bioenergia. O LNEG possui também dois laboratórios de certificação,
um dedicado aos sistemas solares térmicos e outro aos biocombustíveis,
que prestam serviços de apoio às empresas do sector.

A consolidação de equipas foi acompanhada pelo crescimento da pro-
dução científica na área. Este aumento é em parte produto de um cres-
cimento transversal da atividade científica em Portugal, impulsionado
pelo aumento do financiamento público disponível para recursos huma-
nos e projetos de investigação, mas também do dinamismo criado em
torno da investigação em energias renováveis. A real dimensão da pro-
dução é difícil de avaliar, pela natureza da área que inclui diferentes tec-
nologias, e recebe contributos de várias disciplinas científicas. O número
de artigos sobre energias renováveis publicados anualmente nas revistas
da área de energia e combustíveis da Web of Knowledge da Thompson-
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-Reuters aumentou de pouco mais de uma dezena em 2004 para cerca
de 100 em 2013, acompanhando uma tendência de crescimento desta
área na publicação internacional, que supera o crescimento global da pu-
blicação científica. 

A constituição de programas de formação avançada na área avançou
também em Portugal ao longo dos últimos anos. O já referido programa
MIT Portugal em Sistemas Sustentáveis de Energia, organizado em co-
laboração com as Universidades de Lisboa, Porto e Coimbra, inclui um
programa doutoral comum que dispõe de financiamento para partici-
pantes através de bolsas de doutoramento suportadas pela FCT. Entre
2007 e 2012, este programa acolheu 79 doutorandos. A Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa oferece, desde
2009, o programa doutoral em Energia e Bioenergia. A Universidade de
Aveiro disponibiliza, desde 2011, o programa doutoral em Sistemas Ener-
géticos e Alterações Climáticas. A Universidade de Évora tem ainda o
doutoramento em Engenharia Mecatrónica e Energia associado à Cáte-
dra de Energias Renováveis.

É também desenvolvida investigação em energias renováveis no sector
das empresas. Ainda que não seja possível discriminar as energias reno-
váveis nos dados estatísticos existentes, segundo o Inquérito ao Potencial
Científico e Tecnológico 2010, a despesa em I&D do sector empresas na
secção 35 (secção 40 até 2005) da CAE (produção de eletricidade, gás,
vapor, água quente e fria e ar frio) cresceu de 2 milhões em 2003 para os
75 milhões em 2008, ano em que atingiu o seu pico, tendo sofrido um
decréscimo para os 50 milhões em 2010. A despesa contraiu bastante
nos dois últimos anos em que os dados estão disponíveis, 2011 e 2012,
em que não excede os 10 milhões de euros. O objetivo socioeconómico
Energia tem uma evolução semelhante; atingiu um máximo de 100 mi-
lhões de euros em 2009 e desceu para cerca de metade em 2012. 

Na perspetiva dos investigadores, o financiamento disponibilizado
para investigação é reduzido, especialmente face à importância crescente
das renováveis (sobretudo dos geradores eólicos) no sector energético na-
cional e aos recursos que continuam a ser atribuídos para a investigação
noutras fontes de energia:

Portanto, dizer que sim, é evidente que há uma relação direta entre as
duas coisas; dizer que a relação é proporcional, não, não acho que seja, gasta-
-se relativamente pouco dinheiro em projetos de investigação no sector da
eólica, e sobre esse ponto de vista mesmo a fotovoltaica, gasta-se pouco di-
nheiro em renováveis face ao grande desenvolvimento tecnológico e à grande
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implementação no terreno que têm tido as renováveis. Se comparar com ou-
tras áreas, as convencionais onde se continua a gastar muitíssimo dinheiro,
ou mesmo a tecnologia nuclear, as renováveis continuam a ser o parente po-
brezinho, têm menos dinheiro para investigação [Entrevista cientista 1].

Contudo, algumas das medidas tomadas tiveram um impacte positivo
na criação de condições para o desenvolvimento desta área de investiga-
ção. A inclusão do programa em sistemas sustentáveis de energia no MIT
Portugal foi importante na consolidação da comunidade de investigação
nesta área, ao contribuir para a transição de uma fase inicial de investi-
gadores que migraram de outras áreas para a investigação em energias re-
nováveis para uma outra fase em que começam a surgir investigadores
com formação inicial na área:

A coisa está a crescer muito ultimamente mas na altura éramos para aí
uns dez e os outros todos juntos eram uns 15, de facto havia muito pouca
gente, [...] porque como é um tema novo, é muito parecido com a história
que eu há bocadinho estava a contar, que vinha da física, comecei a fazer
isto por causa dos alunos, outros começam a fazer isto porque ou fizeram,
por exemplo há um caso de Coimbra que fez o doutoramento num tipo de
células e então queria continuar a fazer esse trabalho, e arranjou guarida num
departamento de química, onde tinham algum interesse. A outra coisa são,
o grupo do Técnico, são duas pessoas que têm lá uma maquineta que sabe
fazer umas coisas e perceberam que havia aqui um nicho de mercado e então
começaram a fazer. Mas, não são pessoas que trabalham em renováveis, são
pessoas que aplicam aquilo que faziam às renováveis, é um bocadinho assim.
Pessoas que nasceram mesmo a fazer renováveis, só o [...] MIT Portugal é
que começou a pôr isto a funcionar [Entrevista cientista 3].

Outro aspeto positivo é o valor atribuído por alguns investigadores ao
reconhecimento público do trabalho que realizam. Nesse sentido, a men-
sagem política positiva construída em torno das energias renováveis tem
impacte para além do reforço do financiamento direto da investigação, não
só em termos de motivação individual, mas também no reforço da comu-
nidade de investigadores, através da captação de mais e melhores alunos:

O que o outro governo fez, que este não faz coisa nenhuma, não é, do
ponto de vista do ânimo, foi a melhor coisa que podia ter acontecido. Que
uma pessoa sentir que trabalha naquilo que é uma área estratégica nacional,
de facto, é muito positivo. Do ponto de vista dos alunos, da motivação e de
termos melhores alunos e pessoas superinteressadas, também, porque, de
igual modo eles sentem-se mais motivados, porque acham que fazem parte
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de uma estratégia nacional, que são o futuro, e por isso, vamos buscar me-
lhores alunos e eles estão mais motivados [Entrevista cientista 3].

A nível do financiamento os entrevistados destacam a importância das
fontes europeias no desenvolvimento tecnológico da área:

É assim, o desenvolvimento tecnológico na área das renováveis e na eó-
lica é de facto fruto de, dos inúmeros projetos de investigação e desenvolvi-
mento nesta área. E são, os grandes projetos são quase todos eles financiados
não pelo governo português, mas pela Comissão Europeia, cofinanciados, é
mais correto dizer, pela União Europeia [Entrevista cientista 1].

A integração nas redes de investigação europeias é encarada como es-
sencial no desenvolvimento da investigação nacional. A participação nes-
tas redes é vista como marca de prestígio, importante na afirmação da
qualidade do trabalho realizado:

Uma das coisas que eu procurei fazer [...], foi de imediato ocupar, entrar
em três ou quatro iniciativas europeias tipo horizontal nestas áreas, e para
afirmar, digamos, a nossa presença em termos europeus. E felizmente que
consegui isso, [...], portanto, quer dizer, é muito importante nestas coisas se
se quer ter uma intervenção de nível, estar na primeira divisão, estar nos, ir
jogar nos campos todos bons [...] [Entrevista cientista 4].

A razão que nós temos, nós temos uma rede de investigadores e institutos
internacionais que funciona muito bem, onde surgem sempre novas ideias,
etc., e para elaborar projetos em colaboração internacional, só a plataforma
europeia é que funciona. E o facto de que isto nos dá muito trabalho, tam-
bém um bocadinho levou à situação que nós estamos a apresentar relativa-
mente poucos projetos a um nível [nacional], só um nacional [Entrevista
cientista 2].

A natureza interdisciplinar das energias renováveis pode também con-
tribuir para um afastamento do financiamento nacional e uma aproxi-
mação ao financiamento disponível nos concursos europeus. Os Progra-
mas-Quadro europeus têm uma tradição relativamente estabelecida de
organização do financiamento com base em «problemas» ou «desafios»,
contrariamente à FCT que organiza os concursos sobretudo a nível dis-
ciplinar, além de uma dimensão que permite a criação de rubricas mais
especializadas:

Mas uma das coisas que é evidente ao longo dos últimos dez anos, é que
nós, nós quer dizer projetos e candidaturas a doutoramento, concorremos
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em física, em materiais, em química, em eletrotecnia, e às vezes temos, outras
vezes não temos. [...] Uma das coisas que nós sentimos do ponto de vista
institucional, FCT em particular, é que não existe enquadramento. Para pro-
jetos europeus, pelo contrário, existem, não sei quantas alíneas onde nós ca-
bemos e sentimo-nos sempre, que estamos a fazer um projeto para aquela
área específica, por isso, projetos europeus sentimo-nos bem, projetos na-
cionais sentimo-nos sempre órfãos [Entrevista cientista 3].

Apesar da importância atribuída ao financiamento europeu, alguns
investigadores sentem dificuldades introduzidas pelo alargamento da UE
na integração dos investigadores europeus em equipas internacionais:

Portanto, as renováveis começaram a ser uma aposta forte, [...] a Comu-
nidade nessa altura era a doze [...] o facto de os projetos para serem aprova-
dos necessitarem de haver vários países envolvidos, portanto, era mais fácil
integrar-nos a nós. Hoje em dia na Europa a 25, é mas difícil o ter financia-
mento e portanto, e parceiros, portanto, etc., portanto, está digamos, está
mais dificultado por essa via [Entrevista cientista 5].

Ciência, economia e energias renováveis

A investigação em energias renováveis é fundamentalmente direcio-
nada para o desenvolvimento de tecnologia com objetivo de implemen-
tação na resolução dos problemas dos sistemas energéticos contemporâ-
neos e é expectável que reflita as características das novas formas de
produção de conhecimento que emergiram nos países ocidentais no final
do século XX (Etzkowitz e Leydesdorff 2000; Gibbons et al. 2008), que
apontam um reforço das ligações entre a produção académica e o tecido
económico. Por outro lado, as dificuldades do sistema científico nacional
em estabelecer este tipo de dinâmicas são frequentemente apontadas na
literatura (Godinho e Caraça 1999; Oliveira 2000). Os investigadores en-
trevistados parecem contrariar essa tendência e revelam aderir aos valores
de uma ciência direcionada para ter impacte fora da academia e mos-
tram-se conscientes do seu papel no desenvolvimento socioeconómico:

As energias renováveis são inescapáveis [...] temos de entrar nelas com mais
força e quanto mais depressa melhor. Quanto mais depressa percebermos isso
e jogarmos esse jogo, melhor... Mais pomos do nosso lado. [...] O que nós
temos é de continuar a pensar e produzir coisas novas e interessantes e dife-
rentes... e, enfim, criar oportunidades para que o resto do tecido económico e
social português venha a beneficiar disto [Entrevista cientista 4].

A investigação em energias renováveis num sistema semiperiférico

149

04 Terras de Sol Cap. 4.qxp_Layout 1  26/08/15  09:29  Page 149



A ligação entre a academia e o tecido económico é também incenti-
vada a nível político através da organização dos esquemas de financia-
mento da investigação científica que favorecem a formação de consórcios
que incluam empresas nas propostas apresentadas aos concursos de pro-
jetos:

O núcleo desta rede são as instituições académicas, as instituições de in-
vestigação. Depois, dependentemente do trabalho, sempre estamos a cola-
borar com empresas. Hoje em dia é impossível ganhar um concurso de pro-
jetos sem ter uma presença de empresas muito forte na proposta, isto sempre
tem que ser. E temos algumas empresas que voltam a trabalhar connosco,
que participaram já em vários projetos nossos, mas também há outras que
entram e saem [Entrevista cientista 2].

Porém, a necessidade de colaboração traz desafios adicionais às equipas
de investigação. O interesse das empresas em liderar estes projetos de in-
vestigação europeus é reduzido, e a criação dos consórcios para os con-
cursos ao financiamento europeu mantém-se em grande medida de ini-
ciativa académica:

Hoje em dia é dado um grande relevo ao facto dos projetos de investi-
gação, os que se submetem à Comissão Europeia serem liderados por em-
presas, é quase preciso andar com as empresas ao colo para elas porem lá o
nome para liderarem os projetos. E toda a gente foge de coordenar projetos,
não há uma apetência muito grande. Há evidentemente empresas de carácter
de mercado inovativo e tecnológico que fazem a diferença, mas são meia
dúzia delas, o grosso da coisa são os laboratórios e as instituições académicas
a empurrar os projetos e a tentar arrebanhar umas empresas [Entrevista cien-
tista 1].

As colaborações com grandes empresas no âmbito de projetos não es-
gotam as relações desenvolvidas entre a academia e o sector empresarial.
As relações dos investigadores com empresas de menor dimensão e den-
sidade tecnológica são importantes pelo impacte que têm a nível socioe-
conómico na criação de sinergias com o tecido económico nacional e
na criação de emprego (Leydesdorff e Fritsch 2006; Strand e Leydesdorff
2013). Estas empresas não colaboram como parceiros de investigação em
projetos, mas procuram serviços de consultoria por parte da academia.
O objetivo não é o tanto o de produzir conhecimento ou produtos ino-
vadores, mas o de transferência de conhecimento e competências tecno-
lógicas da academia para o tecido económico:
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Mas, com as empresas pequenas, nós não inventámos nada, com as em-
presas pequenas nós fazemos uma espécie de consultadoria. É, eles têm uma
ideia, melhor ou pior, normalmente pior e acham que vão revolucionar com
a coisa, e nós dizemos, isso já foi feito, e não funcionou por causa disto ou
dizemos isso não foi feito assim, vocês têm aqui um espaço e ajudamo-los a
fazer um, nós temos aqui um campo para ensaios, por isso fazemos umas
medidas, como sabemos um bocadinho mais sobre o assunto, dizemos ou
vocês, isto aqui até não é má ideia, se for aplicado para este nicho de mer-
cado, isto não aplica aquilo que vocês estão a dizer, mas é útil [Entrevista
cientista 3].

Também se desenvolvem oportunidades de interação em que são as
empresas que prestam serviços às equipas de investigação, por exemplo
na construção de protótipos da tecnologia desenvolvida:

Isto é, não são, por exemplo, não são parceiros de investigação, mas, por
exemplo fornecem-nos, por exemplo, nós desenhamos sistemas e depois eles
fazem o fabrico dos sistemas que nós projetamos e tentamos prestar atenção
que o dinheiro, especialmente nos últimos anos, que o dinheiro gaste-se aqui
dentro. [...] Este projeto que eu tenho agora da FCT, na candidatura falava-
-se sobre aquele protótipo que nós desenvolvemos que vinha da Inglaterra,
de uma empresa com que já trabalhámos durante muitos anos, mas depois
resolvemos em vez de comprar fora, resolvemos procurar aqui uma empresa
pequena, que fez o fabrico [Entrevista cientista 2].

Uma outra forma de interagir com o tecido económico passa pela cria-
ção de start-ups académicas, empresas criadas pelas próprias equipas de
investigação para comercializar soluções tecnológicas desenvolvidas em
contexto académico. O desenvolvimento deste tipo de empresas tem
vindo a ganhar destaque no discurso em torno da investigação, e as uni-
versidades têm vindo a dotar-se de serviços de apoio ao empreendedo-
rismo científico, como incubadoras de empresas (Etzkowitz 1994) e pres-
tação de serviços de apoio à produção de patentes (Meyer 2006; Tijssen
2006). Contudo, em contexto nacional os investigadores encontram di-
ficuldades em termos de execução destes projetos. A criação de tecnolo-
gia de ponta não é necessariamente orientada para satisfazer necessidades
imediatas dos consumidores ou das empresas, mas para a criação de so-
luções no longo prazo:

Quer dizer, as coisas que eu tentei fazer eram, foi sempre muito difícil,
porque aquilo que eu queria fazer era uma tecnologia ou fazer produtos que
correspondiam a uma coisa que era pouco usada, [...] eu não estava a tentar
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fazer uma empresa de fazer sapatos ou de fazer televisões, ou um gadget, ou
um telefone, que, para os quais existe mercado, [...] mas eu estava a fazer
uma coisa que tinha uma dificuldade adicional, tive sempre a fazer uma
coisa que tinha uma dificuldade adicional, é que não havia mercado. Por-
tanto, isso fica muito mais difícil, fica muito mais difícil, não é [Entrevista
cientista 4].

A prossecução dos objetivos destas start-ups fica então dependente de
encontrar fontes de financiamento que suportem a fase inicial de desen-
volvimento e comercialização da tecnologia:

Descobrimos que é muito mais difícil do que nós pensávamos, ir buscar
dinheiro, que logo nos primeiros seis meses, ganhámos logo um QREN com
não sei quantos milhões, e toda a gente dizia que o venture capital ia entrar
nisto à grande, e não entrou [Entrevista cientista 3].

A procura de financiamento no sector privado pode-se revelar por
vezes conflituosa de acordo com modalidades distintas de envolvimento
com o tecido económico (Gulbrandsen e Smeby 2005). A criação de
start-ups desenvolve-se em torno de expectativas de controlo da proprie-
dade intelectual por parte dos investigadores que chocam com as expec-
tativas do modelo «clássico» de financiamento da investigação por parte
do sector privado, em que as empresas financiadoras retêm a propriedade
intelectual após a conclusão do trabalho:

A outra empresa, do ponto de vista tecnológico é muito mais inovadora,
é uma ideia que vai salvar o mundo, que é fazer painéis, vai fazer painéis
muito melhores e muito mais baratos [...] depois com falámos com a [Empre -
sa] porque queríamos que fosse mais desenvolvimento nacional e a [Empresa]
disse que com certeza mas queria que ficasse tudo para eles [Entrevista cien-
tista 3].

A produção de patentes e as questões de propriedade intelectual re-
presentam desafios transversais a todas as modalidades de transferência
de tecnologia. Em projetos financiados pelo sector privado, os valores e
as práticas de partilha e disseminação de conhecimento da comunidade
científica podem chocar com a necessidade de proteção da propriedade
intelectual da atividade comercial (Forsyth et al. 2008; Weber e Rohracher
2012):

Mesmo dentro do próprio projeto de investigação há dificuldade em ace-
der a alguns dados, o que é quase antinatural porque o interesse comercial
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associado, a plataforma funcionou muito bem, está a funcionar há cerca de
um ano e pouco, e funcionou tão bem que todos reconhecem, todos os que
estão no consórcio promotor daquilo reconhecem que tem grande valor,
potencial. E princípios de investigação, desculpe a expressão, mas que se lixe
a partilha de informação, eles estão todos preocupados é com o dinheiro
todo que podem vir a fazer com aquelas plataformas por esse mundo fora.
Eu, se estivesse no lugar deles, se calhar pensava o mesmo. Quer dizer, custa-
-me um bocado que não, [...], mas, mas reconheço que há ali grandes inte-
resses comerciais [Entrevista cientista 1].

A ausência ou a insuficiência de um enquadramento da gestão de pro-
priedade intelectual nas universidades pode também apresentar dificul-
dades no relacionamento com empresas. A gestão da propriedade inte-
lectual é uma necessidade relativamente recente das universidades
portuguesas, que só há pouco começaram a registar um número signifi-
cativo de patentes: 

Sim, existe agora na Universidade muito essa ideia de que o sucesso se
mede pelo número de patentes, a primeira patente que foi feita para esse
projeto da (Empresa), que naquele tempo já era a nossa, e só começámos a
falar depois de fazer a patente e nessa altura acho que foi em 2003 ou 2004
que começamos isso, nem sequer havia regulamento de proprI&Dade inte-
lectual na (Universidade), por isso, fomos nós que tivemos que fazer o pri-
meiro, o primeiro regulamento. Entretanto, isto começou a ficar na moda,
nós fizemos três, ele agora vai fazer a quarta [Entrevista cientista 3].

Todas estas atividades de ligação ao tecido económico não se compa-
tibilizam necessariamente com a organização da universidade e das car-
reiras científicas. A produção de artigos para as publicações especializadas
mantém-se o foco da avaliação do trabalho dos investigadores, em con-
tradição com um discurso político que valoriza a transferência de tecno-
logia (Meyer et al. 2005), o que desincentiva a dedicação a atividades que
requerem alguma proteção de propriedade intelectual e que limitem a
publicação de resultados:

Até agora, o nosso grupo não está interessado muito nas patentes. Por-
que, como é que nós, ou medem o nosso desempenho como cientistas, atra-
vés de produção cientifica. Isto é sempre um conflito que em cada projeto
que nós estamos a desenvolver existe. Vamos publicar ou não vamos publi-
car? Se não publicamos fica mal porque o nosso curriculum fica mais pobre
[Entrevista cientista 2].

A investigação em energias renováveis num sistema semiperiférico

153

04 Terras de Sol Cap. 4.qxp_Layout 1  26/08/15  09:29  Page 153



Esta opinião não é partilhada por todos os investigadores. Em insti-
tuições mais orientadas para o apoio ao tecido económico, como os la-
boratórios de Estado, onde a colaboração fora da academia está mais en-
raizada a nível institucional, alguns investigadores sentem este tipo de
atividade mais bem enquadrado na progressão da carreira:

Eu diria que não, está preparado, o regime de avaliação está preparado
para isso. Eu não tenho que apresentar cópia dos relatórios, eu tenho que
apresentar, por exemplo, quando faço os relatórios confidenciais mesmo em
termos de arquivo, que somos obrigados a enviar aos arquivos, vai uma fo-
tocópia do rosto do relatório porque o conteúdo do relatório é confidencial.
Portanto, não, a coisa, em termos internos está preparado, eu diria que não.
É muito pior nas universidades porque nas universidades os professores são
só avaliados em termos da publicação científica e não da publicação acadé-
mica [Entrevista cientista 1].

Energias renováveis e divulgação científica

As ligações entre ciência das energias renováveis e sociedade não se
esgotam, porém, no sector empresarial. A comunicação da ciência com
públicos não especializados tornou-se uma prioridade nas últimas déca-
das, particularmente em Portugal (Gonçalves e Castro 2002; Costa et al.
2002 e 2005; Delicado 2006). No caso das energias renováveis, assume
especial relevância, uma vez que é indispensável o apoio do público a
um sector que requer avultados investimentos (em parte custeados, como
em todas as fontes energéticas, pelos consumidores) e que tem alguns
impactes ambientais e sociais (com destaque para as transformações da
paisagem, tendentes a suscitar controvérsia – cf. Pasqualetti 2000; Woods
2003; Wolsink 2007; Cowel 2010; cf. também capítulos 7 e 9).

Tomando como exemplo as iniciativas promovidas pela Agência Ciên-
cia Viva, a principal (mas longe de ser única) promotora de atividades de
divulgação científica em Portugal, destaca-se, por exemplo, o Concurso
Solar Padre Himalaya, realizado entre 2004 e 2006 e destinado a escolas
do ensino básico e secundário. Com o objetivo de sensibilizar alunos e
professores para os problemas causados pelo uso de combustíveis fósseis,
propunha-se a construção de vários dispositivos alimentados por energia
solar: relógios, fornos, carros, coletores solares térmicos. Na sequência
deste concurso, foi também promovido o rali solar (2009-2010), que con-
sistiu na apresentação de protótipos por escolas do ensino básico, secun-
dário e profissional na área da energia solar, nos domínios da conversão
fotovoltaica, aproveitamento térmico ou produção de biocombustíveis.
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No âmbito do acima referido Programa MIT, a Agência Ciência Viva
desenvolveu a ação professores MIT Vão à Escola (2006-2011), sendo as
energias renováveis um dos três temas centrais dos debates com os espe-
cialistas norte-americanos.

Este contacto com um público não especialista é algo que os investi-
gadores de forma geral valorizam, em alguns casos mantendo uma prática
recorrente deste tipo de atividades desde uma fase inicial da carreira:

Não, começou era eu bolseiro, ainda, em [19]95, tive de ir a Coimbra
porque havia, eram jovens, era tipo estágios de verão ou coisas nesse género,
que eram, portanto, e eram estrangeiros que estavam cá, portanto estavam
cá a fazer um estágio em renováveis, no verão, e, portanto, na parte da foto-
voltaica fui lá eu a Coimbra, portanto, uma manhã. E eu e outros temos
feito isso repetidamente mesmo no Técnico, onde é necessário, onde somos
chamados [Entrevista cientista 5].

Em termos das motivações para este tipo de atividades, os investiga-
dores apresentam três razões principais. Em primeiro lugar, porque con-
sideram que este tipo de contacto com o público em geral faz parte dos
seus deveres profissionais:

Mas ao público em geral também, também fazemos, em seminários, é
uma coisa que temos que dosear a nossa atividade, para estar a preparar apre-
sentações para os seminários é uma coisa que é time-consuming e que não é a
nossa verdadeira missão, mas também é parte da nossa missão e nós sempre
que podemos, vamos [Entrevista cientista 1].

Em segundo lugar, porque existe procura por parte do público de di-
vulgação científica na área das energias renováveis.

Portanto, houve, digamos que a sociedade estava à espera de exemplos
deste género para vingar. E isso foi bom, portanto, continua a ser um exemplo,
somos visitados por N escolas todos anos. [...] Tivemos que limitar a vinda de
escolas porque às tantas não fazíamos mais nada [Entrevista cientista 5].

Sinto uma necessidade grande das pessoas, de ouvir falar disso. [...] Com
as renováveis, toda a gente puxa a conversa para renováveis, de facto existe
uma grande vontade de aprender e é uma área que é bastante confusa, pouco
transparente e com muita entropia criada, já não é simples mas, na comuni-
cação social, complicam com diferentes agendas e por isso sinto que há uma
necessidade disso e por isso tento satisfazer essa necessidade. E, depois, já
houve o aspeto psicológico de me dirigir a uma pessoa a falar, de sentir, re-
conhecer que as outras pessoas acham que aquilo que nós fazemos é impor-
tante [Entrevista cientista 3].
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Por último, invocam também a importância do conhecimento cientí-
fico para uma participação democrática alargada nas decisões referentes
aos processos de transição energética contemporâneos (cf. capítulo 7):

Para que depois as pessoas possam decidir bem e que possam, e possam
ser parte da decisão, porque o que está a acontecer hoje é as coisas vão acon-
tecendo porque alguém decide que assim é, sem que o cidadão tenha sido
nem ouvido nem achado, e não há razão nenhuma para isso, antes pelo con-
trário, o cidadão devia ser ouvido e achado, porque se o cidadão perceber o
que se passa, o cidadão vai estar de acordo, com certeza, com as formas de
atuar que são as que acabam por ser as formas de atuar mais equilibradas e
aquelas que vamos acabar por ter no futuro [Entrevista cientista 4].

Dinâmicas tecnocientíficas locais: a Lógica 
e a Central Fotovoltaica da Amareleja

Os esforços de ligação entre a ciência e a indústria deram origem a um
conjunto de organizações mistas, que procuram facilitar este interface.
O parque tecnológico ou de ciência é a mais comum destas novas orga-
nizações e tornou-se uma presença frequente em regiões que acolhem
instituições de ensino superior, como tentativa de criar alternativas de
desenvolvimento regional através de novas indústrias de base tecnológica
(Etzkowitz 1994; Moray e Clarysse 2005). Portugal não é exceção neste
ponto – os associados da Associação Portuguesa de Parques de Ciência
e Tecnologia (Tecparques) cobrem os principais centros de produção cien-
tífica nacional, com a exceção de Aveiro e Minho que têm os seus pró-
prios polos não afiliados. 

A Lógica, EM de Moura constitui um estudo de caso interessante pela
tentativa de criar uma organização deste tipo com um forte componente
de especialização tecnológica (a energia solar) numa região sem tradição
de produção de conhecimento científico. A Lógica é uma empresa mu-
nicipal do concelho de Moura, criada no seguimento da instalação de
uma central fotovoltaica de 46MW na Amareleja, uma das freguesias do
concelho (cf. capítulo 6). A intenção de criar oportunidades de atrair ati-
vidades de I&D ligadas ao sector fotovoltaico foi inicialmente expressa
pela Câmara Municipal de Moura no Plano Integrado de Desenvolvi-
mento Sustentável do Concelho de Moura e da Região (PIDSCMR)
apresentado em 2002, que tinha como principais objetivos a criação da
futura central fotovoltaica e de uma fábrica de produção de painéis fo-
tovoltaicos como plataforma para o desenvolvimento de um cluster in-
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dustrial ligado à energia solar em Moura. A ideia de uma empresa dedi-
cada à investigação e ao desenvolvimento surge enquadrada neste projeto
como forma de garantir a sustentabilidade do impacte económico do
projeto a longo prazo:

Fez parte do processo negocial porque, ao presidente da Câmara pare-
cia-lhe, e creio que bem, que fazer apenas e só uma central fotovoltaica era
curto, por mais rendimentos que aquilo gerasse no imediato, não é, ou por
mais rendas que viesse a gerar para a Junta de Freguesia, era insuficiente e
era curto. Para já, porque não gerava muitos postos de trabalho, não garantia
postos de trabalho, que é aquilo que a fábrica de montagem de painéis ga-
rante, e por outro lado, não criava expectativas de desenvolvimento em ter-
mos de futuro, que é aquilo que a Lógica, por outro lado, dá [Entrevista
CSA ex-vice-presidente da Câmara].

Ao longo do processo de negociação das condições de instalação da
central e de venda da participação no projeto, a Câmara de Moura ini-
ciou contactos com algumas instituições ligadas à investigação científica
para a criação de parcerias com vista à instalação do centro de investiga-
ção em Moura. Além de efetuar contactos com o Instituto Superior Téc-
nico, a Câmara de Moura assina um protocolo de colaboração com o
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa10 e apoia um evento da So-
ciedade Portuguesa de Engenharia de Materiais.11

O processo de licenciamento acaba por se arrastar por alguns anos, ao
longo dos quais se assiste a uma alteração geográfica da produção de cé-
lulas fotovoltaicas. A entrada dos países asiáticos, principalmente a
China, que em poucos anos se torna o principal produtor de células, leva
à retração da indústria europeia do sector. Como consequência, a BP
Solar acaba por se afastar do projeto em 2005. Em 2006, a posição na
empresa detentora da licença é vendida à espanhola Acciona e a central
fotovoltaica é concluída em 2008, mas a unidade industrial construída
em Moura, inicialmente projetada no PIDSCMR como uma linha de
produção integral de painéis, incluindo os respetivos módulos fotovol-
taicos, apenas faz a montagem de painéis fotovoltaicos com módulos
importados do exterior. 

Só após a implantação da central a Câmara de Moura reúne as condi-
ções para dar início ao desenvolvimento da Lógica. O rendimento gerado

10 Protocolo de Cooperação ente o Instituto Superior de Engenharia de Lisboa e a
Amper Solar.

11 Ata da Câmara Municipal de Moura 20-6-2003.
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pela venda da Amper Solar e pela criação de um fundo social como con-
trapartida da venda disponibilizam os fundos necessários para usar como
contrapartida na obtenção de financiamento comunitário para constru-
ção da sede da empresa e para a execução de projetos:

Porque nós afetámos [...] um milhão de euros aquilo que são os projetos
da Lógica, que permitiu alavancar investimentos na casa dos sete milhões
de euros, através dos fundos comunitários em que a gente utilizava este
fundo como contrapartida nacional, [...] nós fizemos o edifício de emissões
zero, para a empresa municipal teve um custo zero também, porque uma
parte foi financiada por fundos comunitários e outra parte foi financiada
por esse fundo, não é?! [...] Todos esses projetos que aparecem, se não tivés-
semos feito esse trabalho, não sabíamos o que era esse sector de atividade,
não é [Entrevista CSA presidente da Câmara Municipal].

A Lógica é então criada em 2008 com o objetivo estatutário de desen-
volver uma «infraestrutura [...] potenciadora de um clima favorável à ino-
vação de base tecnológica, tirando partido das sinergias e complementa-
ridades entre a comunidade científica e empresarial»,12 com o enfoque
nas responsabilidades autárquicas de desenvolvimento local e regional.

A relação da Câmara Municipal de Moura com as universidades, assim
como a intenção de estabelecer relações com o tecido socioeconómico
local, consolidam-se na estrutura acionista da Lógica. A Câmara Muni-
cipal aparece como acionista maioritário, acompanhada de três institui-
ções de ensino superior – Instituto Superior Técnico, Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, Instituto Politécnico de Beja – e duas organi-
zações locais – Associação de Micro, Pequenos e Médios Empresários
do Alentejo Interior e a Cooperativa Moura de Interesse Municipal de
Responsabilidade Limitada (COMOIPREL).13

Ao longo de todo o processo de negociação da central, a Câmara Mu-
nicipal envolveu-se num conjunto de projetos de colaboração com ou-
tros municípios na área da energia e sustentabilidade. A Lógica veio a as-
sumir responsabilidades em muitos destes projetos, consolidando uma
linha de orientação virada para a colaboração intermunicipal na área da
energia. A lista de projetos é variada no alcance e na temática, enqua-
drando projetos internacionais virados para o desenvolvimento industrial

12 Estatutos da Lógica – Sociedade Gestora do Parque Tecnológico de Moura, EM,
SA.

13 A COMOIPREL é uma organização formada pela Câmara Municipal de Moura
que é responsável pela Escola Profissional da cidade.
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(«Sunflower»), transição energética em cidades («Energy Cities») e de âm-
bito nacional na construção sustentável («Rede Ecos»). Estes projetos ti-
veram importância na formação das redes de contactos da Lógica:

Isto é, as pessoas que estão na área dos projetos ou na gestão mais estra-
tégica da empresa eram pessoas que vinham de outros locais, tinham outros
contactos, tinham outras parcerias e, portanto, foi relativamente fácil encon-
trar novas parcerias para desenvolver esses projetos. Uns são diretamente ge-
ridos pela Lógica, ou foram; alguns projetos já terminaram, outros a Lógica
fazia a gestão e tomava a dianteira em nome da Câmara Municipal, somos
uma empresa municipal e portanto, fazia parte das nossas competências [En-
trevista CSA Lógica].

Outras colaborações desenvolveram-se como resultado da experiência
desenvolvida pela Lógica no concelho de Moura e contribuíram para es-
tabelecer a empresa como polo de conhecimento a nível regional na área
da energia: 

A Lógica assinou um acordo de cooperação com Barrancos e com Serpa
para, basicamente, a experiência que nós temos em Moura da redução das
emissões, do trabalhar as eficiências energéticas, a produção de energia, alar-
garmos a uma área de intervenção maior – ajudar o município de Barrancos
e ajudar o município de Serpa. Com as questões da sensibilização, da infor-
mação para a comunidade, da promoção da cultura científica e tecnológica,
trabalhamos neste momento com nove municípios, portanto, é muito mais
do que só este bocadinho [Entrevista CSA Lógica].

Em 2010, a Lógica passa a ocupar um edifício construído para albergar
a empresa no tecnopolo de Moura. As novas instalações trazem as con-
dições necessárias à empresa para alargar o espectro da sua atividade. 
A Lógica inicia um processo de criação de um laboratório de certificação
de painéis fotovoltaicos através de um pedido de reconhecimento ao Ins-
tituto Português para a Acreditação, que é finalizado no final de 2012
com a acreditação de duas normas IEC 14 (International Electrotechnical
Commission) para um conjunto de ensaios (elétricos, óticos, térmicos e
mecânicos) em módulos fotovoltaicos de filme fino e de silício cristalino.
Em 2014, a Lógica retoma contactos com o IPEC com o objetivo de
alargar as competências no âmbito das normas EIC, com o pedido de
certificação de uma maior gama de ensaios técnicos.
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A Lógica é também a entidade responsável pelo tecnopolo de Moura,
um espaço de 342 mil m2, localizado na periferia da cidade e que tem
por finalidade o «apoio à instalação e modernização de empresas, inter-
nacionalização das empresas e do Parque através da inserção em redes,
promoção e realização de projetos de I&DT de natureza industrial, de-
monstração de práticas e resultados, educação e formação e apoio ao em-
preendedorismo»15. Para além do edifício da própria Lógica, o tecnopolo
começa por acolher a fábrica de montagem de painéis fotovoltaicos
aberta pela Acciona Energia em 2009, no âmbito do acordo estabelecido
para a venda da posição da Câmara Municipal de Moura à Amper Solar.

A criação da Lógica deu ainda condições à Câmara Municipal de
Moura para a cooperação com as universidades em atividades de inves-
tigação e desenvolvimento, com o objetivo de criar perspetivas de im-
pacte socioeconómico do projeto a longo prazo:

E há uma outra área em que eu penso que a Lógica pode e deve desen-
volver trabalho e que tem a ver com investigação, investigação ligada ao de-
senvolvimento. [...] Vale-nos de relativamente pouco termos aqui um pro-
cesso de certificação, ou termos uma entidade que trabalha a partir de um
sítio que é, que está um pouco na periferia em termos geográficos, sem haver
uma ligação, bom, a tecido empresarial seguramente, por um lado, mas ao
tecido que é de produção científica, por outro. [...] Se nós tivermos no mu-
nicípio, uma empresa que é autossustentável ou que caminha nessa direção,
e que produz X papers por ano, e que têm peer reviews, quer dizer, consegue
gerar conhecimento e consegue produzir informação, julgo que aí teremos
condições para que haja um efeito de dominó, e que passe a Lógica para o
exterior [Entrevista CSA ex-vice-presidente da Câmara Municipal].

Neste sentido, a Lógica conseguiu estabelecer a participação em alguns
consórcios de projetos financiados no âmbito dos Programas-Quadro,
um em colaboração com o Instituto Superior Técnico e outro com a
Universidade do Porto, em adição a outros parceiros internacionais que
incluem tanto empresas como universidades estrangeiras. Tem também
vários projetos de colaboração com instituições de ensino superior e I&D
como a Universidade de Aveiro, o Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa, o Instituto de Telecomunicações, a Universidade do Minho, e o
INEGI Porto e com empresas como EACampos, Solar Plus, e Feranova.
Uma das atividades mais destacadas é a participação da Lógica no Square
Quilometer Array (SKA), um radiotelescópio internacional a ser cons-

15 Estatutos da Lógica – Sociedade Gestora do Parque Tecnológico de Moura, EM, SA.
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truído na Africa do Sul e na Austrália, que permitiu negociar a instalação
do centro de experimentação europeu do projeto em Moura. 

Isso é interessante porque permite aqui o desenvolvimento de uma série
de conhecimento da energia solar em Portugal, fazer mexer aqui a economia
local, assumimos portanto as questões da ciência e tecnologia que são im-
portantes para o desenvolvimento tecnológico, mas também conseguimos
garantir que os laboratórios da Lógica são quem faz os testes e a certificação
da tecnologia que vai ser associada às antenas e portanto garantimos finan-
ciamento porque esses roteiros são de 2014, são 6 anos. Nós conseguimos
garantir financiamento para este ano. Portanto, o laboratório funciona, não
estamos dependentes destas flutuações do mercado, há garantias de funcio-
namento e desenvolver este, o facto de estarmos no centro para o SKA é
muito interessante. Atrás destas entidades em que há os institutos de inves-
tigação [...] um trás outro, pode ser muito interessante [...] neste momento
o que nos motiva muito é esta questão do SKA [Workshop CSA, interven-
ção do representante da Lógica].

Por último, a Lógica tem uma importante atividade de contacto com
a população local em atividades de promoção da cultura científica e tec-
nológica na área da energia dirigidas a públicos não especializados, cen-
tradas no programa «Experimenta Energia», cofinanciado pelo INAlen-
tejo. O projeto permitiu desenvolver uma diversidade de abordagens à
divulgação de ciência, com o objetivo de despertar um interesse alargado
nas questões de energia:

Percebemos [...] que era preciso ter uma abordagem muito mais integrada
que era todos os níveis de ensino [...] com uma ligação muito grande à co-
munidade mas que tinha que ter estas duas componentes – uma abordagem
[...] que nós chamamos a abordagem seca; e depois tínhamos a abordagem
mais divertida que foi uma experiência muito interessante a nível europeu
até, que nós nos baseamos muito nas performances artísticas através do tea-
tro, da dança, das artes plásticas, em que levamos a exploração dos conceitos
de energia e ciência energética através da arte. [...] E mais não seja, as pessoas
começaram com curiosidade para perceber um bocadinho mais e nos soli-
citarem mais a tal abordagem seca. [...] E as pessoas sentiam necessidade de
perceber mais concretamente como é que, como é que funciona [Entrevista
CSA Lógica].

Este projeto atraiu também o interesse dos concelhos vizinhos e con-
tribuiu para a afirmação regional da Lógica enquanto centro de conhe-
cimento na área das energias renováveis e eficiência energética.
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Estava previsto todo o ano, e pensámos talvez no início, eventualmente
vamos a Barrancos, a Serpa, a Vidigueira, a Portel, os limítrofes. Começamos
a fazer, fizemos as escolas todas de Moura e depois [...] fizemos de fora. Nós
já tínhamos dez municípios que iam desde Barrancos a Grândola e quando
a câmara de Beja e a câmara de Évora quiseram nós dissemos que não porque
uma coisa é fazer uma ali de Viana, Ferreira do Alentejo, em que fizemos as
escolas todas, vários níveis de ensino e conseguimos chegar a tudo com es-
forço. Em Évora fazemos o que fizemos com a Câmara e com a biblioteca
pública mas são actividades pontuais. Não conseguíamos ir às escolas e ter
um programa adaptado para o nível de ensino, para todas as escolas do con-
celho, nas cidades era impossível [Workshop CSA, intervenção do represen-
tante da Lógica].

Apesar dos resultados positivos na captação de financiamento para a
investigação e na cooperação regional, o laboratório e o tecnopolo não
conseguiram ainda alcançar as expectativas em termos de impacte so-
cioeconómico local. A instalação de novas empresas viu-se afetada por
atrasos na construção das infraestruturas que fizeram coincidir a conclu-
são do tecnopolo com a retração da indústria fotovoltaica na Europa e
com a crise financeira de 2007:

Cá em Portugal [...] só existem duas unidades, só em Évora e depois lá
em cima, que tem a Martifer. Em Espanha não há nenhuma fábrica a ope-
rar... e portanto deixou de haver basicamente mercado. [...] As condições de
produção ao nível europeu mudaram muito, os nichos de investimento e a
aposta nas políticas nacionais da microgeração, da minigeração, e de outras.
Tivemos ainda aqui o fator motivação [...] porque a nível nacional seriamos
o único laboratório a ter vários serviços – de certificação e de testes condu-
centes à certificação para aquelas normas para as tecnologias. E depois isso,
acabou por, houve cortes de financiamento, problemas tecnológicos, insta-
lou-se a crise na generalidade, e portanto, [...] isso está cada vez mais longe
de se concretizar [Workshop CSA, intervenção do representante da Lógica].

A mudança de governo em 2011 também não foi favorável às atividades
da Lógica. O governo do Partido Socialista cessante foi um dos principais
promotores do crescimento das energias renováveis em Portugal e foi subs-
tituído por um governo cujo programa favoreceu a contenção orçamental,
com consequências na política de incentivos às energias renováveis:

Porque a mudança de governo não é só da política nacional, mas é depois
também na política regional [...] Em que funciona ao contrário, nós tínha-
mos um sistema centralizado pró-renováveis e muito dinâmico nesta área
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das renováveis e os serviços regionais era muito, não era uma grande aposta
regional nesta área das energias, muda o governo, a nível central deixa de ser
uma prioridade e as energias renováveis passaram para terceiro plano e em
termos regionais a energia ganhou um peso muito mais importante. Por-
tanto, nunca tivemos o ótimo, não é? [Entrevista CSA Lógica].

Na perspectiva da Lógica, a diversificação de atividades é importante
na sustentabilidade da empresa a longo prazo. A dependência do sector
das energias renováveis do apoio público traz consigo riscos de ruturas
com políticas ou práticas administrativas com as mudanças de governo
ou de responsável pela pasta da Energia.

Não está demasiado focado para um determinado conjunto de acções,
porque estas produções de energia são muito... voláteis de governo para go-
verno, e se calhar durante estes seis anos vamos ter quatro ou cinco governos,
e pronto, talvez não sejam governos, mas pelo menos ministros ou secretá-
rios de Estado. Não podia ser demasiado focado, é muito aberto mas con-
tendo as questões de tecnologias [Workshop CSA Lógica].

A diversificação é igualmente vista como importante para a sustenta-
bilidade do tecnopolo de Moura. Devido ao abrandamento do sector
fotovoltaico na Europa, a Lógica tenta procurou atrair laboratórios liga-
dos a outros sectores industriais. 

Não nos cingimos ao solar fotovoltaico, e também no domínio da sus-
tentabilidade e dos serviços ambientais. E, portanto, as empresas que vamos
ter ali instaladas, uma é fotovoltaico puro, as outras são na área dos labora-
tórios. [...] Por exemplo, das empresas que fazem produção de ervas aromá-
ticas, óleos essenciais e tudo o mais, mandam fazer as análises em Espanha,
em França, porque em Portugal não há laboratórios para esse tipo de ativi-
dades. O nosso objetivo é também criar aqui alternativas. Como temos o
único laboratório fotovoltaico, podemos criar outro tipo de laboratórios que
são únicos no país, não é, e isso criar aqui uma certa, um certo dinamismo
enquanto o sector fotovoltaico não é novamente renascido ou é revitalizado,
nós podemos apostar aqui noutras atividades [Entrevista CSA Lógica].

Conclusão
A conjugação entre o reforço do investimento português no desen-

volvimento do sistema científico iniciado na segunda metade da década
passada e a crescente aposta europeia nas energias renováveis como so-
lução para a dependência externa permitiriam a consolidação de uma
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área de investigação científica que até há bem pouco tempo se encon-
trava dispersa e com pouca implantação visível a nível institucional. 
O incentivo europeu foi particularmente importante, devido a um certo
desfasamento da iniciativa portuguesa na adoção de esquemas de finan-
ciamento interdisciplinar ou de instituições de coordenação que, devido
à mudança de governo em 2010, foram planeadas mas não tiveram con-
cretização.

A comunidade científica da área mostra-se bastante internacionalizada,
não apenas pela procura do prestígio associado aos projetos europeus,
mas também pela falta de um apoio claro da FCT, que mantém um nível
de apoio da investigação que fica aquém do peso das energias renováveis
no plano político e social – basta contrapor o número de projetos de
energias renováveis que foram realmente financiados na rubrica de Ener-
gia face ao ENE de 2010 e ao envolvimento dos investigadores em ati-
vidades de divulgação científica. Como consequência, os investigadores
portugueses têm dificuldade em criar ligações com a indústria nacional
que se traduzam em inovações de grande impacte. Mesmo as novas mo-
dalidades de transferência de tecnologia – como empreendedorismo cien-
tífico –, que permitem aos investigadores uma intervenção mais direta
nas atividades de inovação, encontram dificuldades na transformação da
tecnologia desenvolvida em contexto académico em produtos e empresas
viáveis, devido a uma necessidade de financiamento a que nem o Estado
nem as empresas nacionais dão uma resposta adequada.

O caso da Lógica, criada no seguimento da Central Fotovoltaica de
Amareleja, reflete em grande medida as mesmas dificuldades. Esta em-
presa municipal de Moura atingiu os seus objetivos na captação de fi-
nanciamento europeu e na cooperação com as universidades portugue-
sas. Mas, por outro lado, mantém algumas dificuldades em impulsionar
o tecnopolo que permitiria criar valor para o concelho através da insta-
lação de alguma indústria ligada ao sector, em grande parte devido à re-
tração do investimento na área.
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Capítulo 5

Terras do vento: os estudos de caso
sobre parques eólicos
Introdução

Tal como visto no capítulo 1, estão atualmente em funcionamento 242
parques eólicos, na sua maioria localizados nas regiões centro e norte do
país, tendencialmente em territórios rurais periféricos, os quais têm sido
palco de grandes mudanças socioculturais nas últimas décadas. Este «declí-
nio do Portugal agrícola e rural» (Oliveirea Baptista 1994, 911) foi pautado,
por um lado, por um acentuado decréscimo e envelhecimento da popula-
ção residente, para o que contribuiu uma substancial dinâmica migratória,
e, por outro lado, por uma retração da agricultura, nomeadamente, a perda
da sua importância socioeconómica (Oliveira Baptista 1994; Silva 2009). 

Estes parques eólicos são o resultado de processos relativamente longos
em que empresas detentoras de direitos de ligação à rede concedidos
pelo governo português (ver o capítulo 2) negoceiam com as autarquias
locais a instalação dos parques (a troco de 2,5% dos rendimentos mensais
e outras benfeitorias), promovem estudos de Avaliação de Impacte Am-
biental (nos casos em que isso é por lei exigido) de forma a obter o licen-
ciamento de construção (mediante uma Declaração de Impacte Ambien-
tal favorável por parte do Ministério do Ambiente), arrendam os terrenos
para a instalação do parque e promovem a sua construção.

Este capítulo tem por objetivo caracterizar os contextos locais de im-
plantação dos três parques eólicos selecionados para estudo de caso (ver
o capítulo 1) e descrever os processos que lhes deram origem, com par-
ticular atenção para os consensos e controvérsias a nível local. Exami-
nam-se aqui então os parques eólicos de Alvaiázere, Serra da Freita e Ter-
ras Altas de Fafe e respetivas características geográficas, tecnológicas,
ecológicas e socioeconómicas, bem como os debates travados em torno
da sua construção e funcionamento.
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Parque Eólico de Alvaiázere

Com um baixo índice populacional, o concelho de Alvaiázere, como
tantos outros no país, sofre de desertificação, patente no declínio da po-
pulação residente nas últimas décadas (quadros 5.1 e 5.2). Tal dever-se-á,
sobretudo, à falta de emprego, mas também à rarefação dos transportes
públicos e à extinção de serviços e comércios. A camada populacional
mais jovem saiu do concelho para ingressar na universidade ou para ar-
ranjar emprego. Porém, o número de alojamentos e edifícios tem vindo
a crescer, em resultado do aumento das segundas habitações (de férias e
fins de semana, de emigrantes): em 2011, 33,6% dos alojamentos fami-
liares são residências secundárias de uso sazonal. 

Da população ativa, que tem estado em ligeiro declínio, a maioria tra-
balha no sector terciário, um terço no sector secundário e apenas 4% no
sector primário (quadro 5.3). A terceirização do concelho tem vindo a
aumentar na última década. O desemprego, que também tem crescido
no concelho, apresentava uma taxa de 4,3% em 1981, tendo aumentado
para 10,6% em 2011. É também o concelho dos estudos de caso em que
é mais notório o envelhecimento da população: um terço dos habitantes
tem mais de 65 anos, tendo aumentado de 29,2% em 2001 para 32,8%
dez anos depois.

O parque eólico de Alvaiázere é um projeto cujas primeiras referências
remontam ao início da década de 2000, tendo sido o primeiro estudo de
Impacte Ambiental (EIA) realizado em 2003.1 O parque eólico, situado
na Serra de Alvaiázere, ex-libris do concelho, após Avaliação de Impacte
Ambiental (AIA), em Fevereiro de 2004, teve uma Declaração de Impacte
Ambiental (DIA) Favorável Condicionada. No caso da Serra de Alvaiá-
zere, as condições foram não construir acessos, nem colocar aerogerado-
res na área de classificação do Castro ou da Carreira de Cavalos; aprova-
ção do estudo arqueológico completo e detalhado sobre toda a área afeta
à implementação de aerogeradores e acessos; aprovação do estudo sobre
a caracterização e cartografia, à escala 1/1000, dos habitats naturais; apro-
vação do levantamento exaustivo das cavidades cársicas; prospeção es-
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1 O projeto inicial intitulado Alvaiázere/Salvor era para ser implementado na Serra de
Alvaiázere e na Serra de Ariques. A opção foi abandonada, mais tarde, pelos impactes
negativos sobre os habitats naturais, designadamente prioritários, e espécies da flora, com
elevado valor conservacionista bem como ações de movimentação e desmatação neces-
sárias para a implementação do parque. A DIA, desfavorável, data de 30 de Setembro de
2010.
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peleo-arqueológica; e o cumprimento de medidas de minimização e mo-
nitorização. 

O processo de avaliação de impacte ambiental inclui obrigatoriamente
uma consulta pública, onde os interessados poderão manifestar-se rela-
tivamente ao projeto de implementação dos parques eólicos. O período
de consulta teve lugar entre 15 de Julho e 20 de Agosto de 2004, tendo
sido recebidos quatro pareceres, dois dos quais desfavoráveis ao projeto.
Um dos pareceres, emitido conjuntamente pela Geota (Grupo de Estu-
dos de Ordenamento do Território e Ambiente) e pela Oikos (Associação
de Defesa do Ambiente e do Património da Região de Leiria) alertou,
em grande parte, para questões ambientais, tecendo também algumas
críticas aos estudos realizados. O segundo parecer desfavorável foi emi-
tido pela Quercus, cujas críticas foram sobretudo ambientais, salientando
a área geográfica em que o parque seria instalado.
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Quadro 5.1 – Densidade populacional do concelho 
                      de Alvaiázere (hab./km2)

1991                                                   58,0
2001                                                   52,6
2011                                                   45,4

Fonte: Censos, INE.

Quadro 5.2 – População residente e alojamentos 
                      familiares do concelho de Alvaiázere (n.º)
                         
                                                              População             Alojamentos 
                                                               residente                 familiares 

1991                          9282                     5062
2001                          8387                     5497
2011                          7222                     5722

Fonte: Censos, INE.

Quadro 5.3 – Distribuição da população empregada 
                      por sector de atividade e taxa de atividade 
                      no concelho de Alvaiázere (%)

                                                                  2001                        2011

Sector primário             7,6                       4,2
Sector secundário       42,0                      33,6
Sector terciário           50,4                      62,2
Taxa de atividade        39,8                      40,8

Fonte: Censos, INE.
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Figura 5.1 – Parque Eólico de Alvaiázere

Foto: Maria João Nunes.

Foto: Maria João Nunes.

Figura 5.2 – Parque Eólico de Alvaiázere
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Além das associações, também a REN (Redes Energéticas Nacionais)
emitiu um parecer, afirmando não ocorrerem interferências com as linhas
de muito alta tensão da RNT e/ou outras infraestruturas da REN. 
O IDRHa (Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica) emitiu um
parecer, informando não haver interferência com ações ou projetos da
área de competência do Instituto.

A Declaração de Impacte Ambiental foi conhecida a 13 de Dezembro
de 2004. A construção do parque eólico teve início em Novembro de
2009, tendo o parque iniciado o seu funcionamento a 31 de Dezembro
de 2010.2 Em Janeiro de 2011, foi aprovado, com uma declaração de In-
cidências Ambientais 3 Favorável Condicionada, o alargamento do par-
que da Serra de Alvaiázere, através da colocação de dois aerogeradores
na Serra da Arega. A partir dessa data, o número total de aerogeradores
passou a nove, distribuídos pelas duas serras.

A instalação deste parque, como, aliás, a de tantos outros, não esteve
isenta de polémicas e controvérsias. A principal razão parece ser trans-
versal à maioria dos projetos de implementação de parques eólicos em
Portugal: a localização. A Serra de Alvaiázere, com cerca de 618 metros
de altitude, faz parte do Maciço de Sicó e integra um dos sítios da Rede
Natura 2000, denominado Sítio Sicó-Alvaiázere,4 envolvendo oito con-
celhos: Ansião, Alvaiázere, Ferreira do Zêzere, Ourém, Penela, Pombal,
Soure e Tomar. O sítio caracteriza-se, sobretudo, pela diversidade de ha-
bitats associados ao substrato calcário, com um grande habitat de orquí-
deas selvagens e vários abrigos de morcegos. O sítio, que terá cerca de
31 678 hectares, consta assim da Lista Nacional de Sítios ao abrigo da
Directiva Habitats (92/43/CEE), publicado em Resolução do Conselho
de Ministros n.º 76/2000 de 5 de Julho.

O antigo executivo, que iniciou o projeto de implementação do par-
que eólico em Alvaiázere, criticou fortemente a inclusão da Serra de Al-
vaiázere na Rede Natura 2000 pela forma como o processo se desenrolou,
na medida em que considera que a Serra estaria protegida, após o PDM,
pela REN e porque a Câmara Municipal não terá sido consultada nesse
processo; processo esse que terá tido início com a classificação do castro
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2 Da data de decisão ao início da construção houve um período de quase cinco anos,
relacionado, ainda, com o primeiro projeto e possibilidade de implementação do parque
em Ariques. 

3 Nem todos os processos de implementação de parques eólicos necessitam de uma
Avaliação de Impacte Ambiental (ver o capítulo 7).

4 Plano Sectorial da Rede Natura 2000/Sítios, http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/
rn2000/resource/sic-cont/sico-alvaiazere.
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e da serra como de interesse nacional pela associação local de defesa do
património, Al-Baiaz.

No que concerne à Serra de Alvaiázere, a maioria dos terrenos que a
constituem são terrenos baldios que, sem proprietário privado e não exis-
tindo uma assembleia de compartes para a sua gestão, são administrados
pelo município. O município, ao abrigo da regulamentação da concessão
de licenças de exploração de parques eólicos, recebe uma renda de 2,5%
da faturação eólica. No caso de Alvaiázere, tendo em conta as característi -
cas do concelho e a sua situação económica, a entrada destas rendas no or-
çamento da Câmara Municipal é uma vantagem que não pode ser negada,
como, aliás, referiu em entrevista o presidente da Câmara de Alvaiázere:

E portanto, nós já recebemos [...] mais de um milhão de euros. Eu agora
não posso precisar [...] O que é importante para um município pequeno e
com poucas receitas próprias, é muito importante. E portanto, é também
um benefício que anualmente chega ao município e que acaba por se redis-
tribuir à comunidade, à população, aos serviços que são prestados à popu-
lação ou às obras que são feitas em prol do bem-estar da população, não é!?
[Entrevista PEA presidente da Câmara Municipal].

Nas freguesias de Alvaiázere e de Almoster, onde o parque está implan-
tado, presidentes e ex-presidentes de Junta de Freguesia, referem ainda
que da cedência dos terrenos, baldios, para a construção e exploração do
parque eólico, por um período não inferior a 20 anos não resultou ne-
nhum pagamento de rendas às freguesias, pois o contrato terá sido cele-
brado diretamente com a Câmara Municipal. Noutros casos, as empresas
promotoras dos parques eólicos, além do pagamento por quota estabele-
cido à Câmara Municipal, pagam rendas às Juntas onde os parques estão
implementados, consoante o número de aerogeradores pertencente ao
perímetro de cada Junta de Freguesia. Relembrando que o parque não
está em funcionamento há muito tempo, os rendimentos e a aplicação
dos mesmos só terão visibilidade a longo prazo, como referiram pratica-
mente todos os stakeholders do atual e do anterior executivos.

O processo para a instalação do parque eólico foi discutido a nível
municipal nas reuniões da Assembleia Municipal e nas reuniões da Câ-
mara Municipal. Como mencionado, as primeiras referências a projetos
de energia eólica antecedem a década de 2000 e, em 2007, começa a ser
discutida uma possível localização para o primeiro empreendimento eó-
lico no concelho, sendo que, no ano anterior, em 2006, se referiam difi-
culdades no aproveitamento turístico da Serra de Alvaiázere, devido aos
constrangimentos da Rede Natura 2000. 
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Nas atas das reuniões realizadas entre 2006 e 2012, foram discutidos
todos os pormenores dos projetos apresentados por várias empresas do
sector eólico, e as preocupações visavam, sobretudo, questões ambientais
e arqueológicas, tendo em conta as riquezas naturais da Serra de Alvaiá-
zere, e questões de ordem económica e financeira sobre as receitas gera-
das pelo parque eólico e sobre a conjuntura económica na qual o muni-
cípio teria acordado a execução de tal projeto. Ainda assim, não há nas
atas uma discussão direta sobre as rendas e a aplicação das mesmas. 

A partir da empresa promotora do parque eólico, Finerge – Gestão de
Projectos Energéticos, SA, terá sido criada uma sociedade privada intitu-
lada Sealve – Sociedade Electricidade Alvaiázere, SA, para a exploração
do parque eólico a ser implementado.5 A Finerge é atualmente detida a
100% pelo grupo ENEL Green Power, tendo uma capacidade instalada
de 190,69 MW repartidos por 28 instalações. A companhia tem uma
forte presença no sector eólico com 126 MW instalados, divididos em
13 parques eólicos, localizados, sobretudo, no Norte do país. Os 65 MW
restantes correspondem a unidades de cogeração. Os aerogeradores do
Parque Eólico de Alvaiázere foram fabricados pela Enercon, empresa
alemã líder mundial no sector da energia eólica, que detém a fábrica de
aerogeradores em Viana do Castelo.

Durante a fase de construção do parque eólico, em 2009, a Quercus,
que já tinha emitido em fase de consulta pública um parecer desfavorável
à implementação do parque, instaura um processo judicial contra o Mu-
nicípio, por considerar que não estariam a ser cumpridas as medidas ne-
cessárias como, por exemplo, a distância de salvaguarda relativamente
aos abrigos de morcegos ou, ainda, a instalação de um aerogerador fora
da área de Estudo Prévio do processo de AIA e, portanto, não aprovado
para instalação. A ONG propôs a relocalização de três aerogeradores, o
que não terá sido aceite pelo tribunal de Leiria que decidiu, assim, emitir
uma providência cautelar, referindo que o aerogerador mais próximo do
algar dos morcegos deverá cessar o seu funcionamento no período em
que exista maior atividade desta espécie. No entanto, no final de 2013,
a Quercus alertou para a violação da sentença judicial depois de observar
a continuação do funcionamento do aerogerador numa altura em que,
segundo a associação, o mesmo deveria estar parado. O processo judicial
está  em curso.

No que respeita à cobertura mediática, o parque eólico de Alvaiázere
foi notícia em alguns jornais regionais e outros nacionais, mas, do ponto
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5 Nenhuma das empresas acedeu ao pedido de entrevista.
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de vista local, o único jornal em Alvaiázere decidiu deixar todo o pro-
cesso de implementação do parque eólico desenrolar-se sem querer in-
tervir no processo. Isto foi dito pelo próprio diretor do jornal, o Alvaia-
zerense, que terá escrito apenas três notícias sobre o parque eólico; um
editorial sobre energia eólica com um inquérito a moradores do conce-
lho, em 2011, uma segunda notícia sobre a capacidade de abastecimento
do parque eólico, em 2012, e uma terceira notícia sobre o processo ins-
taurado pela Quercus, em 2014. Em entrevista, o jornal falou de quão
demorado foi todo o processo e de algumas das polémicas a ele associa-
das assim como dos protagonistas envolvidos no debate público:

[...] depois, todo o processo demorou algum tempo [...] é um indivíduo que
está muito sensibilizado e ele defendia que estavam a ser... que teriam dani-
ficado ou teriam detetado uns... porque tinha lá muitos algares. E, pronto,
na altura, constou que teriam deteriorado um desses algares, que encheram
com betão. Houve aí alguma polémica, pronto, [...] voltando um pouco atrás,
estou-me a recordar que, aqui, havia – ou um dos impedimentos – havia aí
uma colónia de morcegos, que eles tentaram salvaguardar [...] parece que há
aqui uma carreira – chamada a Carreira dos Cavalos – aqui algures, que eram
umas pedras, que seriam do tempo dos romanos [Entrevista PEA Jornal 1].

As polémicas, cujos protagonistas foram um grupo de pessoas perten-
centes a associações locais e um cidadão, que também fez parte de uma
das associações, visaram não só questões ambientais e de ordenamen -
to do território, mas também questões relativas aos rendimentos oriun-
dos do parque eólico e à sua aplicação que, segundo este grupo de pes-
soas, é totalmente desconhecida. Esta última questão foi também a maior
crítica feita pelos moradores do concelho que, por falta de conheci-
mento, se mostraram reticentes em relação ao parque eólico e às suas
vantagens para Alvaiázere: 

Não, não sei onde está a ser investido o dinheiro, não explicaram, nin-
guém explicou isso por enquanto, não sei onde é que os recursos estão a ser
utilizados [Entrevista PEA morador 18].

De norte a sul do país, é o senhor 10%. Ora, quanto mais rendimento
há, mais se gasta, e quanto mais se gasta, mais 10% há. Não acredita!? [En-
trevista PEA morador 5)].

Mas onde é que está esse dinheiro, eu não sei porque... é assim, há sempre
aquelas pessoas que tentam convencer os outros que é benefício e não sei
quê  [Entrevista PEA morador 32].
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As coisas fazem-se, aprovam-se, negoceiam-se... faz-se tudo, não é?! E,
depois, alguém levanta assim uma questão qualquer e isso «Temos que dar
aqui alguma informação para os calar». Para calar os contestatários, não é?!
Mas são infelizmente tão poucos que, pronto... coitados, são sempre os mes-
mos. São os maus da fita [Entrevista PEA moradores 1 e 2].

Quando dei conta já andavam a montar e os camiões [Entrevista PEA
morador 17].

Além da Geota, da Oikos e da Quercus, outros protagonistas que se
opuseram ao parque eólico foram as associações locais Al-Baiaz e o
Grupo de Protecção de Sicó. Estas duas associações de defesa do patri-
mónio cultural e natural de Alvaiázere e de todo o Maciço de Sicó foram
localmente vozes ativas contra o projeto, através de comunicados emiti-
dos nos seus sítios eletrónicos e do acompanhamento dos estudos feitos
por arqueólogos no local, por considerarem não ter havido discussão pú-
blica com a população, pelas questões ambientais e patrimoniais envol-
vidas, pelo impacte na paisagem e pela falta de esclarecimento, prestado
pelo município, relativamente a todo o desenrolar do processo. A estas
críticas está, ainda, subjacente um interesse partidário defendido pelo
município, há cerca de 20 anos com executivos do Partido Social-De-
mocrata, como referiram alguns moradores:

[...] pura e simplesmente, a onda de poder alaranjado elimina essas situações.
[...] Não, mas as pessoas têm medo de falar e se contestarem contestam num
círculo muito restrito, pronto, não é? E, mesmo assim [...] as paredes já têm
ouvidos. Eu acho piada, quando é na altura das eleições, eu digo: «as cabines
de voto têm câmaras». É pior que «Big Brother». Isto é pior que «Big Brother»
[Entrevista PEA moradores 1 e 2)].

Mas não só as associações foram vozes ativas em todo o processo; tam-
bém um cidadão 6 foi veemente contra o parque eólico pelas mesmas ra-
zões apontadas pelas associações. Além de escrever artigos e posts em blo-
gues, foi, mais que uma vez, entrevistado pelo jornal local e pelo
programa de televisão Biosfera. Relativamente ao facto de poucos mora-
dores, ou neste caso nenhum, participarem nas consultas públicas, o ci-

6 Geógrafo de formação com mestrado sobre a Serra de Alvaiázere, este cidadão foi
um crítico do projeto desde o início. Trabalhou na Câmara Municipal de Alvaiázere
como técnico superior. Na medida em que não reside em Alvaiázere mas num concelho
vizinho, é aqui referido como cidadão e não como morador.
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dadão referiu que muitas pessoas só souberam do período de consulta
pública depois de este ter terminado e que tantas outras nem chegaram
a saber da existência dessa data. Poderá, afirmou, ter havido uma estra-
tégia por parte do município para que o período de consulta pública
fosse divulgado quase no seu término, não dando, assim, tempo sufi-
ciente para que os moradores, sobretudo aqueles que residem em aldeias
mais afastadas, tomassem conhecimento do assunto.

A população não terá participado ativamente no processo nem para
mostrar acordo nem desacordo, nem no período de consulta pública
nem fora dele. Em Alvaiázere, as pessoas mostraram-se reticentes e re-
ceosas em falar sobre o parque eólico, especialmente quanto mais perto
da vila morassem. Alguns membros de associações falaram em «clima de
intimidação», mas, nas aldeias mais afastadas, os discursos eram ligeira-
mente diferentes, mais abertos e com algumas críticas sobre os rendi-
mentos gerados pela exploração do parque eólico, a questão relacionada
com os morcegos, o ruído, o impacte na paisagem e, ainda, talvez esta a
mais recorrente, sobre o aumento da fatura da eletricidade (ver os capí-
tulos 8 e 9):

[...] não sei como é que isso tem sido aplicado, sei que já deu um milhão e
tal mas não sei onde é que foi aplicado, não sei nada [Entrevista PEA mo-
rador 19].

[...] por causa das grutas, do ecossistema, dos morcegos e eu sou daquelas
pessoas que acredito no ecossistema [entrevista PEA morador 20].

Fazem ruído – em certas alturas, aqui, também chega aqui um pouco da-
quele «zum», «zum», «zum» [Entrevista PEA morador 6].

[...] há um barulho que parece um avião... um avião constante... Que está
para cair. A sensação é que é um avião que vai ali e vai cair a qualquer altura.
Há alturas em que realmente se nota mais do que outras. [...] Eu pessoal-
mente noto é que, enquanto há esse «zuum!», parece que há uma ausência
daquele barulho das aves. Nós tínhamos lá antigamente e que deixámos de
ter [Entrevista PEA moradores 1 e 2].

A paisagem não será importante, será o desvio e a destruição eventual-
mente de... flora – sim, alguma destrói-se, porque eles constroem aqueles
monstros todos e, depois, nos acessos a outros aerogeradores – e principal-
mente, a mim, perturba-me mais é os animais. A fauna. Que já por si é muito
redutora, por causa das agressões gerais – quer atmosfera, quer da poluição
[Entrevista PEA morador 6].
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Não me trouxe grandes vantagens porque a eletricidade paga-se na
mesma mais cara, de resto deve ser útil só para a Câmara Municipal [Entre-
vista PEA morador 19].

O discurso do poder local é substancialmente diferente do discurso
dos restantes atores locais e tem como pano de fundo as vantagens eco-
nómicas e sociais para o país, e para o concelho em particular, e o fim da
dependência do nuclear no futuro. Ainda assim, existe também uma
noção clara do custo associado às energias renováveis, mas que a longo
prazo será muito menor tendo em conta o número de parques eólicos e
a propagação de outras formas de energia renovável.

O concelho tem apostado também em projetos de energia solar através
de painéis fotovoltaicos instalados em edifícios públicos que permitiram,
até 2012, poupar cerca de 18 mil euros mensais. Na opinião da autarquia
de Alvaiázere, trata-se de contribuir para a redução das emissões de CO2

e, ao mesmo tempo, sensibilizar os cidadãos para a adoção de boas prá-
ticas em matéria de eficiência energética.

O presidente e o ex-presidente da Câmara Municipal de Alvaiázere
são unânimes em considerar que este tipo de empreendimentos é uma
mais-valia económica traduzida num orçamento de câmara mais avul-
tado (desde Dezembro de 2010, a Câmara Municipal recebeu do parque
eólico mais de um milhão de euros), o que permite ao executivo melho-
rar o concelho a vários níveis. Um deles é a nível de infraestruturas: o
atual executivo desenvolveu, em parceria com a empresa promotora do
parque eólico, um projeto denominado «Alvaiázere, património gerador
de riqueza» com o intuito de recuperar escolas, do período do Estado
Novo, para centros de interpretação e pequenas unidades hoteleiras, ha-
vendo, neste momento, quatro escolas em recuperação. No entanto, esta
medida foi alvo de críticas de alguns moradores que não veem o interesse
deste projeto para o concelho, sobretudo na medida em que as obras es-
tarão paradas e as escolas perderão as características arquitetónicas da-
quele período:

Iam reparar as escolas antigas, para efeitos depois de interpretação da
zona. Vejo isso publicitado, as escolas estão praticamente na mesma. Des-
truíram o telhado, mexeram lá numas paredes [Entrevista PEA morador 6].

Consistia na recuperação de antigas escolas primárias para centro de in-
terpretação. [...] Só duas dessas, duas ou três dessas escolas é que estão a ser
recuperadas e quer dizer, não foram recuperadas, uma delas foi arrasada, só
ficou a fachada [Entrevista PEA cidadão participante na consulta pública].
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No entanto, o executivo afirma que este é um projeto que valorizará
o concelho cultural e turisticamente, o que, segundo o presidente da Câ-
mara Municipal, é uma prioridade numa conjuntura atual nada fácil,
mas na qual o turismo poderá ser uma grande ajuda:

Até porque aqui é uma lacuna muito grande, temos aqui a primeira casa
de turismo de habitação que tem condições para receber pessoas [...] eu na
consciência de que em Alvaiázere havia essa grande lacuna, não haver alo-
jamento turístico e sobretudo nessa área de turismo rural, eu tendo cons-
ciência que essas escolas estão em sítios muito, muito, diria pitorescos, muito
interessantes, culturalmente muito dignos, podiam ter qui algum valor al-
ternativo aquele que foi a sua condição ou conceção inicial, que era para as
aulas [...] que são nem mais nem menos do que unidades de alojamento
para apoio aqui à atividade turística, para o desenvolvimento do turismo
aqui no nosso concelho e na nossa região. [...] Nós temos produto turístico
que é o turismo cultural, o turismo gastronómico, o turismo de natureza e,
portanto, não temos tido é capacidade de oferta para ele. Ou seja, não temos
até agora tido aqui, nem a nível de alojamento, nem propriamente a nível
da restauração também, mesmo assim, a dinâmica necessária para o desen-
volvimento da atividade turística [Entrevista PEA presidente da Câmara Mu-
nicipal].

Membros da autarquia, como presidentes de Câmara e presidentes de
Juntas de Freguesia, consideram que as contestações partiram de associa-
ções e de algumas pessoas de fora do concelho e nunca de moradores:

A contestação, quer dizer, a nível local é... aliás, as pessoas que sempre
lideraram os movimentos contra o parque a maior parte nem são de cá, não
é?! [Entrevista PEA presidente da Junta de Freguesia 1].

Há contestação daqueles que já contestavam antes – alguns grupos am-
bientalistas e coisas do género [Entrevista PEA presidente da Junta de Fre-
guesia 2].

As questões paisagísticas também não são facilmente entendidas pela
autarquia, ainda que alguns considerem a transformação da serra não só
real mas também negativa, a maioria entende que essa transformação co-
meçou com a construção do posto de vigia e da antena de telecomuni-
cações de uma operadora de telecomunicações. Neste, tal como nos res-
tantes estudos de caso, pouca ou nenhuma referência é feita a cabos de
média e alta tensão que atravessem as serras como transformadores e da-
nificadores da paisagem, apesar das controvérsias apontadas nos Estudos
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de Impacte Ambiental (ver o capítulo 7). O ruído, ainda que mencio-
nado, parece causar menos impacte do que a paisagem, para este e outros
estudos de caso. 

O parque eólico de Alvaiázere é, ainda, um projeto recente. Em termos
económicos, estes projetos são uma mais-valia para os concelhos em que
estão inseridos pelos rendimentos gerados para as autarquias. No entanto,
o facto de a população de Alvaiázere não ter conhecimento do rendi-
mento proveniente do parque eólico nem da sua aplicação no município
poderá contribuir para uma opinião desfavorável e desconfiada sobre o
parque eólico, o que, aliás poderá condicionar outros projetos eólicos
no futuro, neste ou noutros concelhos. A contribuir, também, para uma
opinião desfavorável por parte da população e associações locais está o
desconhecimento relativamente ao futuro do parque eólico após o tér-
mino do seu período útil, cerca de 20 anos. A polémica associada ao par-
que não está, no entanto, encerrada. Com um processo judicial a decor-
rer, é ainda incerto se serão colocadas restrições ao seu funcionamento. 

Parque Eólico da Serra da Freita 

O parque eólico da Serra da Freita, situado no cume da serra, abrange
duas freguesias: a freguesia de Albergaria da Serra e Cabreiros (até 2013
duas freguesias independentes) e a freguesia de Moldes. A aldeia de Al-
bergaria da Serra é a mais próxima do parque eólico, apenas a 800 metros
de distância. O parque eólico é constituído por 16 aerogeradores, fabri-
cados pela empresa Nordex, com uma capacidade total de 36,8 MW e
uma potência de 4600 kW. As empresas promotoras do parque eólico
são, segundo o processo de licenciamento, a Iberwind e a Enerplus. 

O concelho de Arouca pertence ao distrito de Aveiro, integrando tam-
bém a Área Metropolitana do Porto. Tem 22 359 habitantes (Censos
2011) e conta com uma área de 329,1 Km2. A vila de Arouca situa-se a
15 km do parque eólico. A população do concelho de Arouca está divi-
dida pelas freguesias que compõem o concelho, ainda que a freguesia
com maior número de habitantes seja a de Arouca. A vila de Arouca, cir-
cundada por várias serras, dista cerca de 14,6 km de Albergaria da Serra,
17,5 km de Cabreiros e 4,4 km da freguesia de Moldes.

De acordo com os Censos e ao contrário do caso anterior, a população
do concelho de Arouca tem-se mantido relativamente estável, ainda que
tenha descido na última década (quadros 5.4 e 5.5), por contraste com o
substancial crescimento do número de alojamentos que indicia a sua uti-
lização em parte como habitações de férias e fins de- 21,5% dos aloja-

Terras do vento: os estudos de caso sobre parques eólicos

177

05 Terras de Sol Cap. 5.qxp_Layout 1  26/08/15  09:30  Page 177



Terras de Sol e de Vento

178

mentos familiares são residências secundárias de uso sazonal.). O volume
da população ativa diminuiu cerca de 2% numa década (quadro 5.6),
apresentando uma distribuição quase equitativa entre os sectores terciário
e secundário (à volta dos 45%) e apenas 7% no sector primário. Uma
parte significativa dos habitantes do concelho (cerca de 17% da popula-
ção ativa) trabalha em concelhos vizinhos como Oliveira de Azeméis,
Vale de Cambra, São João da Madeira e Santa Maria da Feira.7 O desem-
prego, que comparado com o caso de Alvaiázere ou de Fafe foi o que
menos aumentou, apresentava uma taxa de 7,3% em 1981, tendo aumen-
tado para 8,1% em 2011 (Censos 2011). O envelhecimento da população
do concelho não é muito significativo, tendo a população com mais de
65 anos aumentado de 16,2% para 18% entre 2001 e 2011.

Porém, no caso das freguesias mais perto do parque eólico, as tendên-
cias demográficas têm sido diferentes, com uma notória perda de popu-

7 Atlas Estatístico de Arouca, http://www.cm-arouca.pt/portal/downloads/aroucanu-
meros/Atlasestatistico.pdf.

Quadro 5.4 — Densidade populacional no concelho de Arouca (hab./km2)

                         1991                         72,8
                         2001                         73,8
                         2011                         67,9

Fonte: Censos, INE.

Quadro 5.5 — População residente e alojamentos familiares no concelho 
                       de Arouca (n.º)

                              Anos               População residente        Alojamentos familiares 

                          1991                       24 001                           7 918
                          2001                       24 087                           9 403
                          2011                       22 231                         10 715

Fonte: Censos, INE.

Quadro 5.6 — Distribuição da população empregada por sector de atividade
                       e taxa de atividade no concelho de Arouca (%)
                          
                                                                   2001                                2011

                          Sector primário          11,7                               6,6
                          Sector secundário       51,0                              45,7
                          Sector terciário           37,3                              47,7
                          Taxa de atividade       54,9                              52,7

Fonte: Censos, INE.
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lação entre 2001 e 2011 (quadro 5.7). Na serra, especialmente em Alber-
garia e Cabreiros, a população é bastante reduzida e vive maioritaria-
mente da criação de gado serrano. Em Albergaria, por exemplo, grande
parte das casas estão fechadas a maior parte do ano, na medida em que
pertencem a emigrantes que só regressam à aldeia no verão. A população
da serra, que vive bastante isolada da vila de Arouca, regista um terço de
residentes acima de 65 anos, um valor significativamente superior ao do
concelho acima apresentado.8

A Serra da Freita, juntamente com a Serra da Arada e do Arestal, faz
parte do Maciço da Gralheira, chegando a ultrapassar, os seus cumes mais
altos, os 1000 metros de altitude. O parque eólico, tal como o parque
eólico da Serra de Alvaiázere, integra um dos sítios da Rede Natura 2000,
denominado Sítio Serras da Freita e Arada.9 O mesmo envolve quatro
concelhos: Arouca, Castro Daire, São Pedro do Sul e Vale de Cambra.
Caracteriza-se, sobretudo, pela ocorrência de turfeiras e outras zonas hú-
midas (habitats prioritários) e de espécies endémicas raras em Portugal. 
O Sítio faz, ainda, parte de um conjunto de serras que constitui, atual-
mente, a área de maior importância para a conservação da população
(isolada) do lobo a sul do Douro. Conta com cerca de 28 659 hectares,
integrando, assim, a Lista Nacional de Sítios ao abrigo da Diretiva Habi-
tats (92/43/CEE) publicado em Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 76/2000 de 5 de Julho.

As primeiras referências a parques eólicos no município remontam à
década de 1990, tendo havido várias empresas a formular propostas para
empreendimentos eólicos nesse período que não terão sido aceites pela
Câmara Municipal. Os primeiros contactos para a implementação de
parques eólicos no concelho terão sido feitos pelo engenheiro Carlos Pi-
menta que, na altura, estava envolvido na maioria destes processos, tendo
sido uma das principais figuras que, na década de 2000, impulsionaram

8 Atlas Estatístico de Arouca, http://www.cm-arouca.pt/portal/downloads/aroucanu-
meros/Atlasestatistico.pdf.

9 Plano Sectorial da Rede Natura 2000/Sítios, http://www.icnf. pt/portal/naturaclas/
rn2000/resource/sic-cont/serras-da-freita-e-arada.

Quadro 5.7 — População residente em três freguesias do concelho 
                       de Arouca (n.º)

                                                        Albergaria da Serra       Cabreiros               Moldes

2001                           140                    186                  1477
2011                           105                    126                  1257
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as energias renováveis em Portugal. Ainda no final de 1999, foi apresen-
tada uma proposta conjunta de três empresas, para a implementação de
três parques eólicos na Serra da Freita. A proposta, aprovada pela Câmara
Municipal, viria a dar origem ao parque eólico hoje existente na Serra da
Freita, cujo protocolo foi assinado em dezembro de 2000.10

Com a formação de novas empresas e a dissolução de outras foi sem-
pre difícil, nos vários documentos analisados, perceber quais as empresas
promotoras do atual parque eólico, mas, segundo os processos de licen-
ciamento, a Iberwind e a Enerplus terão sido as promotoras do parque
eólico, designadamente Freita I e Freita II, ainda que tenha havido outros
dois proponentes iniciais. O fabricante dos aerogeradores, Nordex, é uma
empresa alemã com a quarta maior quota do mercado, 8,7%, e potência
média instalada de 410,90 MW.11

Em 2001, teve inicio o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) com as
primeiras prospeções arqueológicas. Em Janeiro de 2004, o Partido Co-
munista Português apresentou uma proposta de requerimento para a cria-
ção do gabinete da Serra da Freita, proposta essa que acabou por não ter
seguimento. A mesma propunha a proteção da serra como «património
natural, paisagístico e humano, único e extraordinário» e apontava, entre
outros fatores de destruição, a «errada instalação de parques eólicos» na
Serra da Freita (Projeto de Resolução n.º 49, Assembleia da República,
30 de Junho de 2005). A Declaração de Impacte Ambiental (DIA) – Fa-
vorável Condicionada, de Fevereiro de 2004, propunha duas soluções
para a implementação do parque eólico: a Solução 18 (implementação
de 18 aerogeradores) e a solução 24 (implementação de 24 aerogeradores). 

Ainda que o projeto inicial fosse para a construção de três parques eó-
licos, com 18 ou 24 aerogeradores na sua totalidade, a configuração final
do projeto resultou na implementação de 16 aerogeradores distribuídos
por dois parques eólicos, Freita I e Freita II. Assim, e embora o parque
eólico seja conhecido como um único parque com 16 aerogeradores, ele
está divido no parque eólico Freita I, com oito aerogeradores, e o par -
que eólico Freita II, com outros oito aerogeradores, ambos com uma po-
tência média de 2300 MW. 

A fase de construção do parque decorreu entre agosto de 2005 e ja-
neiro de 2007, e o início de exploração deu-se em 2006. Da Declaração

10 Existe, ainda, um outro empreendimento eólico no concelho, localizado na freguesia
de Alvarenga.

11 Não foram conseguidas entrevistas com nenhuma das empresas promotoras do par-
que eólico.
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Figura 5.3 – Parque Eólico da Serra da Freita

Foto: Ana Delicado.

Foto: Maria João Nunes.

Figura 5.4 – Parque Eólico da Serra da Freita
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de Impacte Ambiental destacam-se as seguintes condicionantes: evitar
atravessamento de linhas de água; ter especial cuidado para não afetar
afloramentos rochosos; sinalizar e salvaguardar de qualquer afetação as
manchas de habitats prioritários identificadas; redução ao mínimo possí-
vel de abertura de caminhos dando preferência à utilização dos já exis-
tentes; efetuar os trabalhos de construção do parque fora da época de re-
produção de espécies nidificantes; distância mínima das mamoas cerca
de 100m; no planalto, a rede de condução de energia deverá ser subter-
rânea; tomar todas as medidas de minimização e consequente monito-
rização. 

O processo de AIA culminou numa consulta pública, que decorreu
entre 30 de setembro e 3 de novembro de 2003, tendo sido recebidos
cinco pareceres nesse período. Duas associações e um cidadão emitiram
pareceres desfavoráveis ao parque eólico, enquanto a Câmara Municipal
de Arouca e a Associação Empresarial do Concelho de Arouca emitiram
pareceres defendendo a solução Freita 18 por considerarem ter um menor
impacte ambiental. No caso das associações, a Urtiarda (Clube do Am-
biente e Património do Arda e Urtigosa) salientou o forte impacte 
ambiental e paisagístico sobre a Serra da Freita, sugerindo o estudo de
soluções alternativas e a ADPA (Associação de Defesa do Património
Arouquense) teceu críticas ao estudo de impacte ambiental; este último
parecer foi subscrito por 75 cidadãos. O único cidadão que emitiu um
parecer alertou ainda para a incerteza sobre a viabilidade económica do
parque eólico. 

As duas associações que emitiram pareceres desfavoráveis ao projeto
referiram em entrevista a importância do património natural e paisagís-
tico da serra para o concelho, questionando os subsídios e os fundos co-
munitários para este tipo de projetos. Para as associações locais, neste
como noutros casos, a questão do desordenamento do território e da di-
minuição de zonas naturais são preocupações centrais nos seus discursos
onde também sobressaem críticas aos estudos de impacte ambiental. 
A falta de esclarecimento à população e o facto de as autarquias não de-
baterem estes projetos com as associações locais é também uma das gran-
des críticas feitas pelas mesmas. Da falta de conhecimento levantam-se
dúvidas sobre a existência, ou não, de interesses económicos nestes pro-
jetos, o que leva a uma dúvida sobre se os mesmos são, de facto, uma
mais-valia para os concelhos em questão. 

O único morador que emitiu um parecer desfavorável em período de
consulta pública alertou para incongruências no estudo de impacte am-
biental, duvidando também da viabilidade económica do projeto. Tanto
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no caso do morador como no de outras associações locais entrevistadas,
a falta de clareza nestes processos, a má gestão dos rendimentos auferidos
e os custos de produção são o resumo daquilo que alguns atores locais
definiram como uma «má política ambiental em termos de renováveis».

Embora a escassa participação da população na consulta pública seja
um facto comum aos três casos em estudo (ver o capítulo 7), em Arouca
poderá, também, ter contribuído um conjunto de acontecimentos que
tiveram lugar durante todo o processo de implementação do parque eó-
lico e que causaram mais impacte na população como, por exemplo, a
construção de mini-hídricas no rio Paiva, a possível construção de uma
central de biomassa no concelho ou, ainda, a construção de uma via de
ligação à autoestrada. Ainda assim, alguns autarcas admitem que a falta
de informação poderá ser um dos fatores para a não-participação: 

As pessoas também não têm grande informação. Quando vão ver as coi-
sas, elas já estão quase todas fechadas, estão mesmo para ser implantadas.
Não dá tempo às pessoas para, se calhar, questionar isto, ou aquilo ou os
prós e os contras. [...] Houve um período de consulta pública [...], porque
as pessoas nem se apercebem que existe. Passa ao lado [Entrevista PESF ex-
-presidente da Junta de Freguesia 1].

Tanto no caso do parque eólico da Serra da Freita como no caso do
parque eólico da Serra da Alvaiázere, a questão da localização e da inte-
gração de ambas as serras na Rede Natura 2000 foi o principal argumento
dos atores locais contra os parques eólicos e um dos motivos de maior
controvérsia. No caso da Serra da Freita, os terrenos são baldios e admi-
nistrados pelas correspondentes Juntas de Freguesia. A Câmara recebe
2,5% da faturação eólica e as freguesias que têm aerogeradores no seu
perímetro também recebem uma renda consoante o número de aeroge-
radores instalados. A Junta de Freguesia de Albergaria da Serra recebia
uma renda maior, seguida da freguesia de Cabreiros e da freguesia de
Moldes, mas com a junção das freguesias de Albergaria da Serra e Ca-
breiros, em 2013, formou-se uma assembleia de compartes que adminis-
tra atualmente a renda paga pelas empresas promotoras.

O processo para a instalação do parque eólico foi discutido a nível
municipal nas reuniões da Assembleia Municipal e nas reuniões da Câ-
mara Municipal. A leitura das atas permitiu perceber que houve críticas
ao parque eólico da Serra da Freita, sobretudo pela localização do parque
e pelos valores recebidos pela Câmara Municipal. O atual executivo, em
entrevista, salientou a importância económica dos empreendimentos eó-
licos no concelho, referindo que recebem cerca de 300 mil euros de ren-
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dimento anual para a Câmara Municipal, 30 mil euros do parque eólico
de Alvarenga e 270 mil dos parques da Serra da Freita.12

No entanto, a população não se sente esclarecida relativamente aos
rendimentos resultantes do parque eólico, nem relativamente à sua apli-
cação no município:

Não sabemos como é que são aplicados, ou não, os rendimentos das eó-
licas [Entrevista PESF morador 16].

Eu não tenho conhecimento de quais são os rendimentos. Não estou
bem a par de quais são os rendimentos. Nem da maneira como eles estão a
ser distribuídos, esses rendimentos [Entrevista PESF jornal 1].

O parque eólico foi bastante noticiado nos jornais locais desde o pe-
ríodo em que a sua possível instalação começou a ser discutida até à fase
de construção e implantação dos aerogeradores. No entanto, como refe-
rido anteriormente, outros acontecimentos tiveram mais impacte na po-
pulação local do que o parque eólico. Segundo dois diretores de jornais
locais,

O parque eólico às pessoas cá de baixo [vila de Arouca] praticamente
passou ao lado. Nem tem dimensões para isso, nem tem o significado da va-
riante [...] [Entrevista PESF jornal 1].

Para o cidadão comum, o parque eólico não trazia assim mais-valia, per-
cebe? [...] a variante, toda a gente usufrui da variante, toda a gente diz e fala
que a variante trazia mais-valias em termos industriais [...] a central de bio-
massa, pronto, uma questão mais polémica e o lado empresarial. Os parques
eólicos, como eu disse, era um assunto um bocadinho mais distante [Entre-
vista PESF jornal 2].

As preocupações da população eram sobretudo relativas ao impacte
na paisagem, aos benefícios para as freguesias e Câmara Municipal e às
rendas excessivas da energia. Subjacente a estes discursos, afirmaram os
jornalistas, esteve sempre a falta de esclarecimento à população e o pouco
cuidado e preocupação com a população serrana:

As pessoas tinham uma certa apreensão em relação àquilo que ia ser feito,
mas debate, debate a sério, não chegou a haver [...], porque infelizmente, e

12 Esta referência ao parque eólico no plural é usada na medida em que alguns entre-
vistados o definem como dois subßparques, cada um com oito aerogeradores.

05 Terras de Sol Cap. 5.qxp_Layout 1  26/08/15  09:30  Page 184



Terras do vento: os estudos de caso sobre parques eólicos

185

hoje já não é assim, mas infelizmente, para muitos, aquela gente que vive lá
na serra ainda é uma gente que eles julgam um bocado atrasada e tal e, por-
tanto, não precisam de ser esclarecidas [Entrevista PESF jornal 1].

No caso de Arouca, a população da vila está a cerca de 20 km do par-
que eólico e, ainda que existam críticas à implementação do parque, mui-
tos moradores referem-se ao mesmo, e à serra, com um certo distancia-
mento:13

Passou quase um bocadinho ao lado. Foi só aquele impacte inicial,
quando estavam a construir. A partir daí, acho que se esqueceram do que lá
está em cima [Entrevista PESF morador 18].

A Freita é sobretudo procurada por pessoas fora de Arouca. Aqui da vila,
vila e freguesias daqui, pouco. Agora [...] pessoas mais idosas, ligadas à pas-
torícia, ligadas à agricultura – se calhar, aquilo foi um choque, como é óbvio.
Apesar de, e também é verdade, que essas freguesias estão muito desertifica-
das, porque as pessoas, como sabe – e eu sei pelos nossos assinantes –, é
assim: pessoas novas, não vive lá ninguém. As pessoas estão na Suíça, na
França, estão na Alemanha, estão no Brasil, e agora, estão em São João da
Madeira, estão em Lisboa. Os poucos que foram estudar, foram trabalhar,
saíram de lá. São sobretudo os mais velhos [Entrevista PESF jornal 2].

À semelhança do que aconteceu em Alvaiázere, também em Arouca
a população referiu a fatura da eletricidade, relacionando o seu valor com
o facto de terem no concelho um parque eólico: 

Parece que íamos ser beneficiados com a luz, que íamos pagar menos.
Estamos a pagar é mais. Ia baixar, quando isto estivesse, que isto ia produzir
muita energia, mas, se calhar, fornece, mas não é para nós [Entrevista PESF
moradores 4 a 7].

O impacte sonoro, que foi menos mencionado que o impacte na pai-
sagem, foi referido por alguns moradores, sobretudo por moradores das
freguesias mais próximas do parque eólico:

Eu tenho vidros duplos em casa e consigo ouvir o barulho, mesmo com
as janelas fechadas. Quando há muito vento... Claro, se for uma pessoa surda
não ouve, não é?! [Entrevista PESF moradores 4 a 7].

13 No caso da população serrana, foi difícil chegar ao contacto com moradores, na me-
dida em que, como referido, a desertificação tem aumentado gradualmente nestas loca-
lidades e muitas das casas encontram-se fechadas grande parte do ano.
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Claramente este zumbido [...] e, sobretudo, dependendo do local para
onde sopram os ventos, que nota-se com mais intensidade, ou não, esse ba-
rulho que causa algum transtorno como é evidente [Entrevista PESF ex-pre-
sidente da Câmara Municipal].

Em Albergaria da Serra, especificamente, a população não terá estado
muito interessada em debater o assunto da implementação do parque,
sendo que a maioria da população serrana, no entender de um ex-presi-
dente da Junta de Freguesia, não saberia, sequer, o que era um parque
eólico:

Em princípio, podia haver aí 2% das pessoas que, talvez, estivessem con-
tra o parque, porque, às vezes, eles nem sabiam o que aquilo era [Entrevista
PESF ex-presidente da Junta de Freguesia 1].

De uma forma geral, os moradores entrevistados mostraram-se con-
formados com a existência do parque eólico e, ainda que apontem o
ruído e a alteração na paisagem como algo negativo, não teceram grandes
críticas ao parque. A questão ambiental, aqui menos apontada que no
caso de Alvaiázere, foi referida por alguns stakeholders, sobretudo relati-
vamente à destruição da serra resultante da abertura de caminhos em lo-
cais onde não seria suposto circularem pessoas:

A questão ambiental que se pôs, na altura, da implementação das torres,
eu continuo a ver como negativa – o local onde elas foram feitas. Possibili-
tou, e isso é muito visível, uma ocupação maior do espaço da serra, ou seja,
as pessoas utilizam, muitas vezes, os próprios percursos das eólicas para andar
em zonas que não seriam as mais favoráveis e isso eu posso constatar como
negativo [Entrevista PESF associação 4].

Uma ex-vereadora da Câmara Municipal referiu como um dos impac-
tes negativos o que intitulou de «turismo de garrafão», resultante da aber-
tura de caminhos no planalto, junto aos aerogeradores. A Serra da Freita
terá sido sempre um local de interesse turístico, mas alguns moradores
referiam que o parque eólico terá trazido um turismo desenfreado, pouco
organizado e pouco vantajoso para a vila, na medida em que os turistas
não contribuiriam para o comércio tradicional e não deixariam, sequer,
a serra em bom estado. A ex-vereadora afirmou precisamente o mesmo,
apontando este como uma das desvantagens da existência do parque eó-
lico.
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Quando se entra no planalto, por dentro do planalto, naquela estrada
em paralelo – que eu também fui contra a construção daquela estrada, acho
que não beneficia as populações, as populações tinham outras alternativas
e, por outro lado, franqueou o acesso a tudo quanto é trânsito motorizado
e tudo quanto é turista de garrafão que gosta de ir de carrinho até ao local.
[...] Pensam que aquilo é para usufruto deles no imediato e, depois, deixam
lá o lixo todo para alguém vir atrás e recolher [Entrevista PESF ex-vereadora
da Câmara Municipal 1].

No seguimento dos outros estudos de caso em que a questão do
tempo de vida útil do parque eólico e o processo de desmantelamento
foram referidos com uma das preocupações dos stakeholders, também
neste caso essas preocupações foram sublinhadas:

Na minha opinião pessoal, eu acho que não vai haver dinheiro para fazer
a manutenção dos parques eólicos. Eles vão começar a cair um por um, e as
coisas vão ficar lá em cima, e ninguém as vai retirar de lá, vai ficar muito
caro e ninguém vai assumir esses custos e nós sabemos como é que funciona
a justiça, em Portugal, e ninguém vai ser penalizado pelo facto [Entrevista
PESF ex-vereadora da Câmara Municipal 2].

É, porque daqui por uns anos não sabemos perfeitamente que estas torres
vão, vão acabar por ficar aí ao alto, não é?! É uma questão de 10, 20, 30, 40,
ou 50 ou 100 anos [Entrevista PESF associação 1].

O nível de controvérsia associado à implementação do parque eólico
em Arouca não foi muito elevado e parece não ter havido contestação
ao parque, ainda que tanto associações locais como alguns moradores
tenham feito críticas e apontado algumas desvantagens do parque eólico
para o concelho e para a população.

Em suma, o parque eólico da Serra da Freita, a funcionar desde 2006,
é hoje um empreendimento aceite pela população local, na vila e nas al-
deias da serra. Não terá havido contestação local significativa, como
aconteceu em outros projetos eólicos, mas houve descontentamento por
parte de vários atores locais, com ênfase para as associações locais, fenó-
meno transversal à maioria dos parques eólicos. Os motivos para as opi-
niões desfavoráveis, ainda que difiram aqui ou ali consoante as caracte-
rísticas sociais e patrimoniais da zona, têm em comum a falta de
esclarecimento que as populações locais sentem por parte das autarquias
e das empresas promotoras dos parques eólicos. As energias renováveis
são vistas como positivas para o desenvolvimento do país, pelo que os
discursos dos diferentes atores locais nunca são contra a energia eólica,
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mas antes contra a forma como todo o processo se desenrolou, deixando
de parte a população local, e implicando aqui também a localização do
parque eólico numa zona Rede Natura 2000. 

Parque Eólico das Terras Altas de Fafe

Em funcionamento desde 2004 e alvo de uma posterior ampliação, em
2008, o Parque Eólico das Terras Altas de Fafe (PETAF) está localizado na
Serra do Monte do Marco, nos concelhos de Fafe e Celorico de Basto (dis-
trito de Braga). Promovido pela empresa Gamesa Energia Portugal, SA, é,
desde 2005, propriedade do grupo GDF Suez. Com uma potência instalada
de 106 MW, é constituído por 53 aerogeradores, sendo considerado, à data
da sua inauguração, o maior parque eólico do país e um dos maiores da
Península Ibérica. A produção média anual estimada de energia é de cerca
de 230 GWh, o que equivale ao consumo médio de eletricidade conjunto
dos concelhos de Fafe, Celorico de Basto e Cabeceiras de Basto (aproxi-
madamente 90 000 habitantes) (GDF Suez 2013). Conta, desde 2009, com
o primeiro percurso pedestre dedicado à temática da energia eólica.

O concelho de Fafe é, dos três casos em estudo, o mais densamente
povoado e com uma população mais numerosa, que se tem mantido re-
lativamente estável (quadros 5.8 e 5.9). O número de alojamentos tem
também registado subidas, mas tem a taxa mais baixa de alojamentos fa-
miliares de uso sazonal dos três casos (19,3% em 2011). Tal como nos
outros casos, tem-se acentuado a terciarização do concelho e o declínio
da agricultura, ainda que a indústria ainda ocupe perto de metade da po-
pulação empregada (quadro 5.10). O concelho de Fafe é o menos enve-
lhecido dos estudos de caso, ainda que a população com mais de 65 anos
tenha aumentado de 13,3% para 16,7% entre 2001 e 2011.

Porém, tal como no caso precedente, as características das freguesias
onde está implantado o parque eólico são razoavelmente distintas do
total do concelho. O Parque Eólico das Terras Altas de Fafe está locali-
zado em oito freguesias (atualmente três Uniões de Freguesia e duas fre-
guesias, como resultado da reorganização administrativa do território das
freguesias, em 2013): Aboim, Gontim, Monte, Moreira do Rei, Pedraído,
São Gens, Várzea Cova, do concelho de Fafe; Basto (São Clemente), do
concelho de Celorico de Basto (quadro 5.11).

À semelhança do que se tem vindo a verificar um pouco por todo o
mundo rural português, desde os anos 1960, estas povoações têm sofrido
profundas alterações socioeconómicas e demográficas, revertendo o cres-
cimento tendencial da agricultura e sociedade rural até então. 
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Reportando-nos aos dados censitários das últimas duas décadas, veri-
ficou-se um decréscimo populacional entre 15% e 30%, no caso das fre-
guesias consideradas como Áreas Predominantemente Rurais, segundo
a terminologia do Instituto Nacional de Estatística, e entre 2% e 10%
nas duas freguesias tidas como Áreas Mediamente Urbanas (São Gens e
Basto). Além disso, verificou-se um aumento do índice de envelheci-
mento entre 2001 e 2011, aumento esse superior a 48% em seis das oito
freguesias. Em 2011, este índice variava entre 110% e 437,5% (INE 2002;
2012).

Como consequência deste decréscimo e deste envelhecimento popu-
lacionais, tem-se vindo a assistir a um abandono gradual dos terrenos
agrícolas e à diminuição do peso económico do sector primário, em pri-
vilégio do secundário, que tem sido o sector predominante, e do terciário.
Entre 2001 e 2011, houve um decréscimo da população ativa nos sectores
primário esecundário, bem como um ligeiro aumento do terciário, com
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Quadro 5.8 – Densidade populacional do concelho de Fafe (hab./km2)

1991                        218,5                      
2001                        240,8                      
2011                        231,1                      

Fonte: Censos, INE.

Quadro 5.9 – População residente e alojamentos familiares 
                      do concelho de Fafe (n.º)

                                        
                               População       Alojamentos
                                residente          familiares

1991                      48 588            19 152
2001                      52 736            22 466
2011                      50 576            25 232

Fonte: Censos, INE.

Quadro 5.10 –  Distribuição da população empregada por sector 
                        de atividade e taxa de atividade no concelho de Fafe (%)

                                        
                                     2001                 2011

Sector primário        3,9                 1,3
Sector secundário   60,2                49,6
Sector terciário       36,0                49,1
Taxa de atividade     47,4                46,1

Fonte: Censos, INE.
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Quadro 5.11 – Características sociodemográficas das freguesias 
                        onde está implantado o PETAF

Concelho         União                Freguesia              Área      Tipologia           Número                  Índice de
                  de freguesias*                                      (km2)        de área          de habitantes         envelhecmento
                                                                                              urbana                                                 (%)

                                                                                                               2001           2011       2001        2011

Fafe           União de           Moreira do Rei    17,25        APR       1992        1667       135,8      155,7
                 Freguesias          Várzea Cova       11,92        APR         447          358       246,7       437,5
                 de Moreira
                 do Rei
                 e Várzea
                 Cova

                 União de           Aboim                11,48        APR         418          355          200      354,5
                 Freguesias          Gontim                 3,26        APR         127            89         92,1      172,6
                 de Aboim,         Pedraído                5,18        APR         321          265       184,8       277,8
                 Felgueiras,
                 Gontim e
                 Pedraído

                 União das          Monte                 10,11        APR         393          308            79       127,2
                 Freguesias
                 de Monte e
                 Queimadela
                 –                        São Gens             14,80      AMU       1888        1703       182,8      232,6

Celorico   –                        Basto                   15,41      AMU       1550        1524       104,1      110,2
de Basto                              (São Clemente)           

* Designação conforme o Diário da República, 1.ª Série, n.º 62, Declaração de Retificação n.º 19/2013,
de 28 de março.
Legenda: APR: Área Predominantemente Rural; AMU: Área Mediamente Urban.
Fonte: INE 2002, 2012.

Quadro 5.12 – População empregada por sector de atividade económica 
                        nas freguesias onde está implantado o PETAF (%)

                                               Setor Primário                 Setor Secundário                      Setor Terciário

                                            2001             2011             2001               2011               2001               2011

Moreira do Rei                 33                6               85                58                30               32
Várzea Cova                     18                4               16                 5                  4                 3
Aboim                             35                5               38                28                27               40
Gontim                            59              14             493              350              213              217
Pedraído                           15                1               62                42                38               40
Monte                              46              14             511              349              232              284
São Gens                          14                6               58                38                61               39
Basto (São Clemente)       58              10             340              274              235              266

Fonte: INE 2002; 2012.
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Figura 5.5 – Parque Eólico de Terras Altas de Fafe

Foto: Filipa Soares.

Foto: Filipa Soares.

Figura 5.6 – Parque Eólico de Terras Altas de Fafe
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emprego sobretudo na sede concelhia (INE 2002 e 2012) (quadro 5.11).
Todavia, nas freguesias propriamente ditas, existe pouco comércio e in-
dústria, e predomina a agricultura de subsistência, nomeadamente, entre
a população inativa.14

O PETAF é constituído por 53 aerogeradores (modelo Gamesa G87,
2MW de potência unitária), 40 dos quais foram instalados numa pri-
meira fase (2004) e os restantes numa segunda fase (2008). Perfaz uma
potência total de 106 MW. Para além dos aerogeradores, integra ainda
uma rede de interligação, a 20 Kv, e uma subestação, na freguesia de
Várzea Cova, onde é armazenada a energia elétrica produzida. Esta é
depois transportada, através de uma linha de alta tensão, até à subestação
de Riba De Ave (concelho de Vila Nova de Famalicão), onde será inte-
grada na Rede Elétrica Nacional (Ecossistema e Arqpais 2003; GDF Suez
2013).

À exceção de um terreno pertencente à Câmara Municipal de Fafe,
localizado na freguesia de Várzea Cova e comprado em 2001 para fins
cinegéticos, os terrenos onde se situa o parque são privados, predomi-
nando os minifúndios. Localizados na bacia hidrográfica do Rio Ave,
são essencialmente incultos florestais e não integram áreas classificadas
em termos de conservação da natureza e da biodiversidade.

Desde julho de 2009, o parque eólico integra um percurso pedestre
de pequena rota, denominado Trilho do Vento (PR10 FAF). Este percurso
circular de 14 km começa e acaba na subestação do parque eólico (Lagoa,
Várzea Cova) e atravessa as freguesias de Moreira do Rei e Várzea Cova.
No início do percurso, existem três painéis informativos sobre a energia
eólica, os comportamentos a ter ao longo do percurso num parque eólico
e sobre o granito, existindo ainda um quarto painel ao pé de um aeroge-
rador com uma explicação sobre o funcionamento do mesmo. Promo-
vido pela empresa GDF Suez, pela Federação de Campismo e Monta-
nhismo de Portugal e pelo Grupo Cultural e Desportivo Restauradores
da Granja (GCDRG), de Fafe, este foi o primeiro percurso pedestre em
Portugal dedicado à temática da energia eólica. O objetivo é ser «um per-
curso pedagógico, histórico, ambiental e paisagístico» (representante do
GCDRG). Para além do conhecimento sobre a produção deste tipo de
energia e o funcionamento dos aerogeradores, pretende-se ainda estimu-
lar o pedestrianismo e boas práticas ambientais, promover o património
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14 Terra Viva (2001), suplemento de Correio de Fafe, citado em http://www.fafe-
 -online.com/ (acedido a 8 de outubro de 2013).
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histórico local e incentivar a preservação e proteção da natureza.15 A cons-
trução do trilho contou ainda com o apoio da Câmara Municipal de
Fafe, das Juntas de Freguesia de Várzea Cova e Moreira do Rei e da Na-
turfafe, uma cooperativa de prestação de serviços na área da promoção
do turismo em Fafe.

O parque eólico é ainda utilizado pelos Bombeiros Voluntários de Fafe
para treinos. Decorreu, inclusivamente, um curso de resgate em altura,
em dezembro de 2010, com o intuito de formar elementos para intervir
em situações urgentes de socorro e salvamento de possíveis vítimas.16 Se-
gundo o atual presidente da Associação Humanitária de Bombeiros Vo-
luntários de Fafe, o curso foi promovido pela direção da mesma e por um
representante do PETAF, que prestou apoio na angariação, entre várias
empresas ligadas à energia eólica, das verbas necessárias para a aquisição
do equipamento próprio para essas equipas de resgate em altura.

O interesse na instalação de um parque eólico no concelho de Fafe
surgiu no final dos anos 1990, quando algumas empresas ligadas ao sector
encetaram os primeiros contactos com a Câmara Municipal de Fafe. Os
estudos da viabilidade técnico-económica da produção de energia eólica
no concelho tiveram início em meados do ano 2000, após o licencia-
mento da instalação do equipamento. Este licenciamento não teve qual-
quer oposição a nível interno, como aliás se verificou em todas as reu-
niões camarárias e da Assembleia Municipal onde o parque eólico foi
discutido. Das empresas envolvidas, foi a cargo da Gamesa Energia Por-
tugal, SA, que ficou a instalação do parque eólico, após a emissão de um
parecer favorável por parte da Câmara, no início de 2002.

Em conformidade com a legislação em vigor em termos de licencia-
mento da construção e exploração de parques eólicos,17 teve início, em
fevereiro de 2002, o processo de Avaliação de Impacte Ambiental, o qual
incluiu um Estudo de Impacte Ambiental (EIA) e a realização de uma
consulta pública, entre fevereiro e março de 2003.
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15 «Fafe e Celorico de Basto acolhem primeiro Percurso Pedestre Nacional» (2009, 20
de julho). Ambiente Magazine [online] Disponível em http://www.ambientemagazine.
com/site/news.asp?news=13111 (acedido a 2 de abril de 2013); J. C. Lopes (2009, 24 de
julho). Primeiro percurso pedestre nacional num Parque Eólico. Correio de Fafe, n.º 1114,
13; Restauradores da Granja (2009). Trilho do vento [panfleto] Disponível em http:/
/www.naturfafe.pt/images/naturfafe/imagens/Percursos/10%20trilho%20do%20vento.jpg
(acedido a 8 de outubro de 2013).

16 T. M. Costa (2010, 26 de dezembro). Bombeiros aptos a salvar em altura. Correio
do Minho [online] Disponível em http://www.correiodominho.com/noticias.php?
id=40325 (acedido a 3 de outubro de 2013).

17 Diário da República, 1.ª Série, n.º 102, Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de maio.
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De acordo com o EIA, que também integrou a Linha de Alta Tensão
de Interligação à Subestação de Riba d’Ave, a 150 Kv, a proposta de lo-
calização dos aerogeradores era viável, ao assegurar um «compromisso
entre a satisfação dos objetivos de produção e transporte de energia e a
minimização de impactes ambientais – naturais, socioeconómicos e cul-
turais» (Ecossistema e Arqpais 2003, 15).

No que respeita à participação pública, foram emitidos 18 pareceres (nove
referentes apenas à Linha de Alta Tensão), por entidades públicas, represen-
tantes do poder local e residentes, que constam do Relatório de Consulta
Pública (RCP). Os três pareceres de índole técnica emitidos por entidades
públicas da área do desenvolvimento rural (IDRHa – Instituto do Desen-
volvimento Rural e Hidráulica) e do sector dos transportes (IEP – Instituto
de Estradas de Portugal e REFER – Rede Ferroviária Nacional) referem
a inexistência de implicações nas respetivas áreas de competência. 

Quanto às entidades locais, participaram representantes da Câmara
Municipal de Celorico de Basto (Departamento de Gestão Urbanística,
Ambiente e Recursos Naturais) e de duas Juntas de Freguesia (Moreira
do Rei e Várzea Cova). O parecer da primeira refere que «a área do con-
celho abrangida pelo Parque Eólico coincide, em parte, com uma área
de proteção arqueológica definida pela Carta de Ordenamento do PDM»
(RCP, 7), que não foi objeto de estudo arqueológico, no âmbito do EIA,
defendendo a necessidade de prospeções rigorosas em todos os trabalhos. 

No caso das Juntas de Freguesia, foram recebidos três pareceres: um
favorável (Junta de Freguesia de Moreira do Rei), sublinhando o valor
económico que o parque eólico representa, a nível nacional e local, e
dois desfavoráveis (Junta de Freguesia de Várzea Cova e Assembleia de
Freguesia de Várzea Cova). No caso destes últimos, apesar do reconhe-
cimento da importância do projeto para o desenvolvimento do país, são
destacados os impactes negativos a nível da paisagem e da qualidade de
vida dos residentes (ver o capítulo 9). O projeto é tido, no seu entender,
como uma «lapidação do nosso bem mais precioso, a paisagem natural»,
que «desempenha um papel sociocultural fundamental [na área] [...]
desde tempos imemoráveis» (RCP, 20). 

Finalmente, foram ainda emitidos dois pareceres desfavoráveis de re-
sidentes locais, contra a implementação de quatro aerogeradores na fre-
guesia de Várzea Cova, dada a proximidade de aglomerados populacio-
nais e possíveis impactes, nomeadamente em termos de poluição sonora
e contaminação dos recursos hídricos subterrâneos. Num dos pareceres
desfavoráveis, subscrito por duas cidadãs, são ainda tecidas críticas ao
modo como decorreu a discussão pública do processo, considerando-se
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que não foram prestados os devidos esclarecimentos sobre o parque eó-
lico às populações diretamente afetadas, que foram, assim, «colocadas à
margem» e aliciadas com «míseros tostões» (RCP, 26).

Em junho de 2003, o Parque foi licenciado com uma DIA (Declaração
de Impacte Ambiental) favorável condicionada ao cumprimento das me-
didas e planos de monitorização propostos no EIA, nomeadamente em
termos de monitorização dos níveis sonoros e à relocalização de sete
aerogeradores que, de acordo com um parecer emitido pela ANACOM
(Autoridade Nacional de Comunicações), constituíam uma obstrução fí-
sica à transmissão dos sinais radioelétricos. Para além desta, houve ainda
necessidade de proceder a outras alterações ao projeto, por imposições
do Instituto do Ambiente (questões relacionadas com a emissão de ruído)
e da Câmara Municipal de Fafe (impactes no traçado do Rali de Portugal
e necessidade de retirar alguns aerogeradores de áreas classificadas como
Floresta de Proteção Ecológica pelo PDM). 

Foi ainda necessário relocalizar alguns aerogeradores e caminhos após
a descoberta de mamoas pelo IPPAR (Instituto Português do Património
Arquitetónico e Arqueológico), no decurso do acompanhamento ar-
queológico, e devido à oposição de alguns proprietários à implementação
de aerogeradores nos seus terrenos, aquando das negociações com a em-
presa promotora. Em janeiro de 2004, o Instituto do Ambiente emitiu
um parecer favorável à construção do parque eólico, referindo que as al-
terações estavam em conformidade com a DIA.

Após a concessão da licença de estabelecimento do PETAF pelos Ser-
viços de Energia Elétrica, em maio de 2004, teve início a construção do
parque, que terminou em novembro do mesmo ano. Apesar de ter en-
trado em funcionamento no mês seguinte, só foi oficialmente inaugu-
rado a 21 de setembro de 2005. No final de 2005, viria a ser vendido pela
empresa promotora, Gamesa Energia Portugal, SA, à Electrabel, membro
do grupo GDF Suez.

Posteriormente, a potência do Parque Eólico das Terras Altas de Fafe
foi ampliada, através da instalação de 13 novos aerogeradores (26 MW
de potência) nas freguesias de Aboim, Gontim e Monte (concelho de
Fafe). Uma vez que tinha menos de 20 aerogeradores, não foi necessário
proceder à elaboração de um Estudo de Impacte Ambiental, tendo sido
concedida, em fevereiro de 2006, nova licença de estabelecimento do
PETAF pelos Serviços de Energia Elétrica. A ampliação ficou terminada
no verão de 2008, altura em que entrou em funcionamento.

Já que tanto as autarquias envolvidas como os proprietários de terrenos
com aerogeradores, acessos ou cabos de ligação beneficiam de uma
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renda, estipulada num contrato vigente por 20 anos, com possibilidade
de renovação, que permite a exploração da produção florestal do terreno
ou retirar outros benefícios, desde que não colidam com o fim do arren-
damento, os benefícios inerentes ao parque eólico são eminentemente
económicos. Tal constitui um «fator relevante numa zona deprimida do
concelho», segundo o então presidente da Câmara Municipal de Fafe,
que considerou o vento como o «petróleo» de Fafe.18

No caso da Câmara Municipal de Fafe, e de acordo com os protocolos
assinados com a Gamesa, em 2003 e 2006 (ampliação), o pagamento das
rendas e contrapartidas viria a ser feito sobretudo através da realização
de obras públicas. Em concreto, foi estipulado o apoio à remodelação e
ampliação do Museu Hidroelétrico de Santa Rita, a comparticipação das
respetivas despesas de funcionamento e conservação, a construção de
um parque ambiental e a regularização de caminhos de acesso, durante
a construção do parque eólico, com recurso a mão de obra do concelho
de Fafe, na medida do possível. O segundo protocolo preconizava ainda
a deslocalização da sede social do PETAF para o concelho de Fafe, para
efeitos fiscais. Para além destas contrapartidas, e de acordo com o legal-
mente estipulado,19 a Câmara Municipal recebe ainda uma renda sobre
o pagamento mensal efetuado pela entidade recetora da energia elétrica
produzida pelo Parque Eólico (2,5%).

Os rendimentos auferidos pela autarquia entram no orçamento mu-
nicipal como um todo, não sendo consagrados apenas às freguesias com
aerogeradores. Porém, alguns presidentes de Juntas de Freguesia referiram
em entrevista que as freguesias em questão deveriam ser ressarcidas pelo
prejuízo que advém da presença do parque eólico, nomeadamente a nível
paisagístico. De facto, os impactes visuais parecem ser os mais evidentes,
embora pareça ter havido uma habituação, independentemente das di-
ferentes apreciações estéticas (ver o capítulo 9). Como foi referido por
um dos presidentes de Junta de Freguesia em entrevista,

Pelo menos uma parte desse investimento que [a Câmara] recebe devia ser
gasto nestas freguesias que são as mais prejudicadas, não é? [...] Não é muito
bonito – isto é a minha opinião – ver aquelas torres lá, mas pronto. Agora,

18 «Câmara e Gamesa assinaram protocolo: Construção do Parque Eólico de Fafe ar-
ranca ainda este ano? (2003, 11 de julho). Povo de Fafe, n.º 1766, 3; «Parque eólico de Fafe
avança este ano» (2003, 9 de julho). Diário do Minho [online] Disponível em http://dia-
riodominho.pt/conteudos/1784 (acedido a 2 de abril de 2013).

19 Decreto-Lei n.º 189/88, de 28 de maio, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 168/99, de 18 de maio, e pelo Decreto-Lei n.º 339-C/2001, de 29 de dezembro.
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já nos habituámos, já faz parte da nova paisagem [Entrevista PETAF presi-
dente da Junta de Freguesia 3].

A nível de impactes sociais, destacam-se dois. Por um lado, aquando
da identificação e celebração de contratos de arrendamento com os pro-
prietários das várias parcelas por onde o parque eólico passaria, surgiram
alguns litígios judiciais relacionados com a pertença e os limites dos ter-
renos, como foi referido pelo presidente de uma das Juntas de Freguesia
envolvidas. Por outro lado, após a instalação do PETAF, surgiram inter-
ferências na receção do sinal televisivo em algumas localidades, que
deram origem a queixas de moradores e, inclusive, à circulação de um
abaixo-assinado numa dessas localidades (Vilela, freguesia de Moreira do
Rei).20

Não obstante estas questões pontuais entretanto resolvidas, até à data,
o Parque Eólico das Terras Altas de Fafe não foi alvo de oposição e resis-
tência, nem do foro político nem social. Ainda que não tenha existido
um forte envolvimento e participação das populações locais no decurso
do processo, e apesar de se verificar uma certa indiferença perante a sua
existência entre alguns residentes nas suas imediações, o parque eólico
foi localmente bem aceite. Para tal poderão ter contribuído, em grande
medida, os impactes económicos positivos, tanto para a autarquia como
para particulares. De facto, e apesar do «forte impacte paisagístico, acaba
por resultar numa considerável vantagem económica para o município
e de melhoria de qualidade de vida para dezenas de proprietários da zona
onde está implantado e que passaram a receber apreciáveis rendas anuais
pela ocupação dos seus terrenos» (Coimbra 2007, 131).

Conclusão

Apesar das diferenças geográficas, tecnológicas e sociodemográficas
observadas nos três estudos de caso, são mais fortes os traços em comum
do que os que os separam. Implantados em zonas rurais em significativa
«desruralização», com o declínio da agricultura, o envelhecimento e di-
minuição da população, os parques eólicos proporcionam uma fonte de
rendimento para as autarquias locais e para os proprietários dos terrenos,
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20 C. R. Abreu (2006, 1 de março). «Parque eólico enfraqueceu sinal». Jornal de Notícias
[online] Disponível em http://www.jn.pt/PaginaInicial/Interior.aspx?content_id=539052
(acedido a 3 de outubro de 2003); Coimbra, E. (2011, 8 de abril). «Dificuldades em ver
televisão persistem». Correio de Fafe, n.º 1195, 7. D. Lopes (2009, 13 de fevereiro) «Parque
Eólico prejudica sinal de televisão». Povo de Fafe, n.º 2015, 5.
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assim como uma dinamização, ainda que temporária (quase sempre cir-
cunscrita ao período de construção) do emprego e do comércio locais.

Atendendo ao processo de seleção dos estudos de caso (com base nos
relatórios dos Estudos de Impacte Ambiental), não é de estranhar que
na fase de planeamento estes parques não tenham estado isentos de con-
trovérsia e polémica. As opiniões desfavoráveis a estes projetos levantam
questões ambientais e paisagísticas, de localização e desordenamento do
território, como principais razões para o desacordo. No entanto, são
vozes minoritárias, visto que a participação nas consultas públicas, es-
cassamente divulgadas, é baixa, suscitando receio e desconfiança uma
vez iniciado o processo de construção. Uma vez construídos, é de realçar
o desconhecimento das populações face aos rendimentos auferidos pelas
autarquias e a sua aplicação nos municípios, bem como a persistência de
queixas quanto ao impacte ambiental e paisagístico dos parques. 

Os capítulos seguintes (à exceção do capítulo 6, que sumariza o estudo
de caso da Central Solar da Amareleja) serão, pois, dedicados ao apro-
fundamento das questões da participação, do desenvolvimento local e
das perceções das energias renováveis.
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Capítulo 6

Terras do sol: o estudo de caso 
da central solar
Introdução

Como já foi referido no capítulo 1, durante a última década, as ener-
gias renováveis tornaram-se num dos principais objetivos estratégicos em
Portugal e na Europa enquanto forma de reduzir a produção de energia
com base em combustíveis fósseis e combater o aquecimento global e a
dependência energética face ao exterior. Nesse capítulo, demonstrámos
como a produção de energia eólica aumentou 54 vezes desde 2000. Ape-
sar de a energia solar não ter acompanhado o aumento explosivo seme-
lhante ao da produção eólica, o seu crescimento não deixou de apresentar
alguns marcos importantes, como a construção da Central Solar da  Ama-
releja em 2008, não tanto pela contribuição quantitativa para o mix ener-
gético, mas por se apresentar como alternativa à energia eólica para a
zona sul do país, menos ventosa, mas com maior exposição solar.

O processo que deu origem à central fotovoltaica de Amareleja é bas-
tante particular em Portugal. Enquanto a construção dos grandes parques
eólicos teve origem numa atribuição de licenças feita a nível nacional, as
quais ficaram na posse de grandes empresas do sector energético (ex.,
EDP, GDF), a Central de Amareleja foi impulsionada (pelo menos na
sua fase inicial) por uma dinâmica local centrada na ação de uma pe-
quena empresa (Amper Solar) por iniciativa da Câmara Municipal de
Moura e do seu presidente – José Maria Pós-de-Mina (em funções até
Setembro de 2013). A Central Fotovoltaica da Amareleja é atualmente a
única de grande dimensão do seu género em Portugal, constituindo a
melhor opção para estudar os impactes da energia solar a nível local. 

Neste capítulo, descrevem-se a região e o sítio escolhido para a locali-
zação da central, as características sociodemográficas do local e os atri-
butos técnicos desta infraestrutura. Também se descreve todo o processo
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de instalação da central, as empresas que se desenvolveram em torno
desta, as dinâmicas políticas, económicas e tecnológicas locais que fez
impulsionar na região e os impactes em termos mediáticos, turísticos e
de desenvolvimento local. 

Moura e Amareleja – terras do sol: 
breve contextualização

O concelho de Moura é um dos mais interiores do país, localizado na
fronteira com Espanha e na margem direita do Guadiana. Tal como nos
casos do capítulo anterior, o concelho (com 15 167 habitantes) partilha
muitos dos problemas geralmente associados ao rural interior: baixa den-
sidade de população, um índice de envelhecimento acima da média na-
cional e uma taxa de desemprego elevada (ver os quadros 6.1 e 6.2). Den-
tro do concelho de Moura, a freguesia da Amareleja é uma das maiores
(depois das duas freguesias da cidade de Moura), com 2564 habitantes
(ver o quadro 6.1). A densidade populacional, tanto da Amareleja como
de Moura, tem vindo a baixar desde 1991, indicador claro dos problemas
de desertificação populacional que afetam as regiões rurais do interior
do país (ver o quadro 2). 

No que concerne à taxa de atividade para Moura e Amareleja, veri-
fica-se que, ao longo das últimas três décadas, tem vindo a decrescer. Em
2011, a Amareleja tinha uma taxa de atividade de 37,6%, ao passo que
Moura tinha uma taxa um pouco mais alta (41,5%), revelando uma di-
minuição da taxa de atividade em cerca de 8% em quatro décadas (ver o
quadro 6.3). 

Fruto da combinação de múltiplos fatores que atingem as zonas rurais
do interior, a que se junta a intensa crise económica e social que o país tem
atravessado nos últimos anos, a taxa de desemprego tem vindo a aumentar
no concelho de Moura. Em 2011, situava-se nos 19,9% segundo os dados
dos censos, sendo mais alta que a média na região do Alentejo (12,8%). 
A economia do concelho assenta sobretudo no sector terciário (quadro
6.3). Os sectores tradicionais, nomeadamente, o primário e o secundário,
ligados ao sector agroalimentar (agricultura e indústria arti culada à trans-
formação de produtos agrícolas, dos quais se destacam o azeite e o vinho),
apesar da sua importância (que era ainda muito maior nos anos 1980), as-
sumem um peso menor na estrutura económica do concelho. De facto,
desde os anos 1990 que o terceiro sector, particularmente as atividades li-
gadas à restauração, comércio e turismo (sobretudo o agroturismo), tem
sido o grande gerador e impulsionador de capital económico em Moura.
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Terras do sol: o estudo de caso da central solar

Dadas as fragilidades estruturais do tecido económico em Moura, que
se vinham deteriorando sobretudo a partir dos anos 1990, o projeto de
construção da central solar no concelho foi acolhido com entusiasmo e
esperança na dinamização social e económica desta região, sobretudo
por alguns membros das elites locais. 

No que diz respeito à justificação da Amareleja como área privilegiada
para a localização da central, esta freguesia tem a particularidade de ser
um ponto de medição de dados meteorológicos há várias décadas, que
a identificam como a zona de maior exposição solar do país. Este foi,
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Quadro 6.1 –  População residente e número de alojamentos familiares 
                       na freguesia da Amareleja e no concelho de Moura
                        
                                                     Anos              População        Alojamentos
                                                                            residente            familiares

Amareleja       1991               3 237               1 705
                      2001               2 763               1 712
                      2011               2 564               1 742

Moura            1981             19 772                     –
                      1991             17 549               9 091
                      2001             16 590               9 707
                      2011             15 167             10 626

Fonte: Censos, INE.

Quadro 6.2 –  Densidade populacional na freguesia da Amareleja 
                       e no concelho de Moura (hab./km2)
                         

                          1991                 2001                2011

Amareleja        29,6               25,3               23,6
Moura             18,1               17,3               15,8

Fonte: Censos, INE.

Quadro 6.3 –  Distribuição da população empregada por sector de atividade
                       e taxa de atividade na freguesia da Amareleja 
                       e no concelho de Moura (%)

                                                                          Amareleja                             Moura

                                  2001            2011          2001             2011

Sector primário           29,3             21,3           19,8               17,5
Sector secundário       23,0             20,7           28,0              18,9
Sector terciário            47,6             58,0           52,2              63,6
Taxa de atividade        39,0             37,6            42,6              41,5

Fonte: Censos, INE.
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assim, um aspeto decisivo na escolha da localização do projeto da central
solar, como refere um dos promotores da iniciativa, Mário Baptista Coe-
lho: 

Independentemente de haver, pontualmente, alguma zona de maior ren-
dição ou não – era duvidoso, mas talvez –, a verdade é que, relativamente à
Amareleja, havia séries de radiação desde há 40, 50 anos. E isso, em termos
de bancabilidade – de tornar bancável –, em termos de financiamento do
projeto e de apresentação em instâncias internacionais e tudo mais... [era
muito apelativo] [Entrevista CSA Mário Baptista Coelho].

Portanto, este constituiu-se como um local de excelência para a insta-
lação de potência solar e como uma mais-valia para conquistar interesse
de investimento nacional ou internacional. Como veremos no próximo
ponto, o que foi, no início, um projeto local promovido por uma pe-
quena empresa, conquistaria mais tarde grande destaque no palco inter-
nacional das energias renováveis. 

A Central Fotovoltaica da Amareleja: 
o início de um longo processo

A Central Fotovoltaica da Amareleja (figuras 6.1 e 6.2), atualmente
pertencente à Acciona – uma empresa multinacional espanhola da área
da energia –, ocupa 250 hectares a sul da vila de Amareleja, no concelho
de Moura, e é constituída por 2520 seguidores solares, com um total de
262 080 módulos fotovoltaicos instalados, com uma potência de 46MW.

A origem da Central Fotovoltaica da Amareleja é peculiar para uma
unidade de produção de energia de larga escala em contexto nacional.
É, em grande medida, um projeto de iniciativa local que, apesar de mais
tarde ter seguido o caminho de outros grandes projetos de energias re-
nováveis ao passar para o controlo de uma grande empresa do sector,
tem um processo de implementação que é, em muitos aspetos, marcado
por essa origem. A iniciativa do projeto parte de Mário Baptista Coelho
e Aníbal Lamy, através da criação da empresa RENATURA Networks.
Esta pequena empresa é criada com o objetivo de intervir no sector da
energia solar, como melhor solução para cortar a dependência de com-
bustíveis fosseis. No início da década de 2000, a implementação de tec-
nologia fotovoltaica para a produção de energia elétrica na rede era bas-
tante limitada. A potência instalada estava sobretudo assente na
microgeração. Esta situação resultava do preço elevado da produção de
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Figura 6.1 – Central Fotovoltaica da Amareleja

Foto: Luís Junqueira.

Foto: Luís Junqueira.

Figura 6.2 – Central Fotovoltaica da Amareleja
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energia, que por sua vez decorria da falta de uma economia de escala as-
sociada à sua produção, bem como da legislação nacional que impunha
um teto para o licenciamento de geração de energia solar (ver o capítu -
lo 2). Assim, os promotores da central solar acreditavam que a única so-
lução passava pela construção de uma central fotovoltaica de grande di-
mensão que estimularia a massificação da tecnologia:1

Havia aqui um nó górdio: o solar era caríssimo. Em 2000, o solar custava
8 euros. Aquilo que hoje custa 5 cêntimos, custava 8 euros, no ano 2000.
Uma alucinação de caro. E o que eu pensei é assim: o preço é caríssimo,
porque não há escala. Se houvesse escala o preço descia, mas porque é que
não há escala? Porque o preço é alto. Mas porque é que o preço é alto? Por-
que não há escala. E estávamos, há 30 anos, neste círculo vicioso. Era um
nó górdio. E eu pensei, se eu conseguisse cortar aquele nó górdio à escala
mundial, conseguia que o preço descesse a pique e que o solar viesse para
preços minimamente aceitáveis que viabilizassem a sua massificação. E, por-
tanto, avancei com uma coisa que era considerada uma alucinação: 46 me-
gawatts, na altura em que a maior central do mundo era 2,5 [Entrevista CSA
Mário Baptista Coelho].

Com este objetivo, a Empresa RENATURA Networks é criada em
2000 e procura parceiros que possibilitem a implementação do projeto.
Apesar de vários presidentes de municípios terem sido sondados, a ideia
da central desperta logo o interesse de José Pós-de-Mina, na altura presi-
dente de Câmara Municipal de Moura, que vê na central uma oportuni-
dade imperdível para o desenvolvimento socioeconómico da região:

Procurando aproveitar as condições que havia, do ponto de vista da tarifa,
na sequência do programa E4 e da legislação, da legislação complementar, e
procurando garantir que além da central teria de haver outras contrapartidas,
nomeadamente duas grandes contrapartidas que eram a construção de uma
unidade de assemblagem de painéis fotovoltaicos, que fosse o início de um
cluster ligado ao sector, juntamente com a central. E uma componente de um
fundo que desse apoio do ponto de vista e intervenção social, do ponto de
vista da investigação, e do ponto de vista do apoio à própria instalação de
unidades de microgeração por parte dos cidadãos, da comunidade e das en-
tidades locais [Entrevista CSA presidente da Câmara Municipal].

1 Se na altura da construção esta central seria a maior do mundo (dado amplamente
repetido na cobertura mediática local e nacional), atualmente não figura nem na lista das
50 maiores: em abril de 2015, as maiores centrais solares fotovoltaicas localizam-se nos
Estados Unidos, com 550 MW de potência. A maior da Europa situa-se na Alemanha,
com 166 MW.
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De acordo com Mário Baptista Coelho, haveria uma consonância
entre este projeto da central solar e a ideologia político-partidária do edil
comunista:

E ele achou que Moura tinha um papel histórico. Tinha que ter. Aquilo
era um recurso endógeno. Era uma riqueza do povo e, portanto, fazer uma
central de um bem que não é, por natureza, monopolizável... é que o solar
para um comunista é a coisa mais próxima da energia divina, enviada por
Nosso Senhor Jesus Cristo, porque aquilo é do povo. Ninguém pode mono-
polizar os fotões. Não podem! Portanto, é um sector que jamais pode ser mo-
nopolizado. Fisicamente não é passível! Só Deus é que manda uma coisa –
porque o Pós-de-Mina é católico piedoso, de missa. Portanto, ele achava que
aquilo havia uma missão e a missão era a energia do povo ao povo [Entre-
vista CSA Mário Baptista Coelho].

Este alinhamento de interesses entre a RENATURA e a Câmara Mu-
nicipal de Moura leva à apresentação de um acordo de consórcio entre
as duas entidades aos órgãos deliberativos da Câmara no início de 2001.
Apesar da postura cautelosa de alguns membros dos partidos políticos
locais e de se levantarem algumas dúvidas, o projeto acaba por ser bem
recebido pelos vereadores e deputados municipais do Partido Socialista
e Partido Social-Democrata, que destacam o potencial da parceria para a
região. A aprovação deste acordo de consórcio dá início a uma colabo-
ração que irá atravessar um longo processo de preparação e implemen-
tação da central fotovoltaica, cujas dificuldades de licenciamento só per-
mitem concluir cinco anos mais tarde, em 2007, e que culminam com a
venda do projeto a uma empresa multinacional do sector – a AC-
CIONA.

Os objetivos deste consórcio veem-se reforçados com o lançamento
do programa E4 – Eficiência Energética e Energias Endógenas – no final
de 2001, que traz um novo enquadramento e fôlego à política energética
nacional (ver o capítulo 2). Este programa deixou definida uma quota
de 50MW para a produção fotovoltaica, que ainda assim representava
um aumento significativo face à produção existente no período em que
o documento foi produzido (de apenas 1MW). Um dos desafios iniciais
do projeto da Central Fotovoltaica de Amareleja, que previa inicialmente
uma produção de 64MW, foi o de conseguir um novo enquadramento
das metas para a energia solar em Portugal:

Porque, nessa altura, havia um plafond máximo de 50 e então eu decidi
[...] eu não arranco com este projeto com esta legislação atual. Então estive
três anos sem apresentar o projeto na Direcção-Geral de Energia exclusiva-
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mente a tentar aumentar o plafond. O plafond tinha sido decidido em 2002,
ainda pelo Eduardo Oliveira Fernandes, secretário de Estado da Energia, à
época, que foi o autor do Programa E4, que está na base das renováveis e
tudo o resto [Entrevista CSA Mário Baptista Coelho].

O desenvolvimento do projeto da Central Solar da Amareleja acabou
por ser importante, na medida em que contribuiu para ampliar o plafond
da produção fotovoltaica de 50MW para 150MW, viabilizando não só
a própria central, como muitos dos outros projetos fotovoltaicos, que
hoje totalizam cerca de 140MW.

Já neste novo contexto é dado o primeiro grande passo neste processo
com a elaboração do Projeto Integrado de Desenvolvimento Sustentável
do Concelho de Moura e da Região «Moura 62» (PIDSCMR), aprovado
pela Câmara Municipal de Moura em 2006 e que sintetiza as principais
orientações para a implementação da central e dos projetos associados.
Neste projeto, surge já agregado aquele que vai ser o principal parceiro
do consórcio RENATURA-CMM durante o processo de licenciamento
da central – a BP Solar –, que se associa enquanto parceiro tecnológico.
Na altura, a BP Solar era um dos principais produtores de células foto-
voltaicas com fábricas instaladas em Espanha e fica enquadrada no
PIDSCMR enquanto empresa construtora da central e produtora da tec-
nologia fotovoltaica a usar nessa construção:

O PIDSCMR vem consolidar e apresentar os objetivos de desenvolvi-
mento do concelho de Moura associados à construção da central. O projeto
abrange um conjunto de intervenções na área da energia no concelho de
Moura, tendo como vértice principal a construção de uma central fotovol-
taica de 64MW. A construção da central é enquadrada não como um projeto
isolado, mas como algo que permite trazer benefícios a longo prazo para o
concelho. Pelas suas características esta central será a maior instalação foto-
voltaica do mundo e deverá permitir ao concelho assegurar uma sustentabi-
lidade financeira a 30 anos e, simultaneamente, trazer para o concelho uma
parte significativa da fileira industrial e da investigação associada ao fotovol-
taico [CMM 2001, 6].

A instalação do novo cluster industrial ligado ao fotovoltaico é supor-
tada no PIDSCMR pela criação de um parque industrial ecológico que
começará por acolher uma unidade de produção de módulos e monta-
gem de painéis fotovoltaicos explorada pela BP Solar e outras duas uni-
dades industriais de bens de equipamento associadas ao fotovoltaico
como baterias e equipamentos de medição. O projeto integra também a
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intenção de criar uma instituição de investigação e desenvolvimento na
área das energias renováveis, elaboração de materiais e uso de hidrogénio
para produção de energia como garantia de longo prazo para o desen-
volvimento do concelho (ver o capítulo 4):

O investimento industrial em novas tecnologias e, em particular, em bens
de equipamento, deve estar permanentemente associado a Investigação e
Desenvolvimento, como forma de garantir a inovação, os melhoramentos e
a atualização que podem garantir a competitividade da empresa e da sua tec-
nologia, ao mesmo tempo que reduz o risco de deslocalização das Unidades
Industriais, dando maior sustentabilidade aos investimentos feitos e assegu-
rando que a riqueza gerada se reproduzirá local e regionalmente [CMM
2001, 11].

Além destes vértices principais, o projeto inclui também a criação de
um parque habitacional sustentável com 150 fogos, em que a integração
de tecnologia fotovoltaica se encontra em grande destaque, e um plano
de avaliação e eficiência energética dos edifícios públicos do município.

A proposta de criação de uma empresa municipal para enquadrar o
projeto da central solar é apresentada aos órgãos da Câmara Municipal
de Moura em Abril de 2002. A oposição propõe mais tempo para refletir
sobre os documentos apresentados, mas abstém-se na votação, de forma
a não impossibilitar o avanço do projeto. Num comunicado publicado
no jornal A Planície (22 de novembro de 2002), o Secretariado do PS de
Moura apresenta as suas razões para esta opção de voto: «dúvidas quanto
à sua [da Central] implementação e rentabilidade», nomeadamente a res-
ponsabilidade pelo projeto (e riscos associados) recair mais na Câmara
Municipal que na empresa promotora, o facto de a produção de energia
da Central ser superior à quota nacional atribuída à energia solar, o risco
de a Barragem do Alqueva provocar alterações no clima local e os po-
tenciais impactes ambientais e de saúde pública da Central.2 Esta Carta
Aberta recebe uma resposta na edição seguinte do jornal, redigida por
um vogal do Conselho de Administração da Amper, a rebater os argu-
mentos enunciados.

A Amper, Atividades Múltiplas de Energias Renováveis, EM, é cons-
tituída em Julho de 2002 e, no ano seguinte, é aconselhada a ser trans-
formada em sociedade anónima Amper Solar, SA, a fim de ter maior ca-
pacidade para atrair mais investimento. Conta com participação de 88%

2 Os pedidos de entrevista a estes vereadores não foram favoravelmente atendidos,
pelo que não é possível esclarecer diretamente os motivos para esta opção de voto.
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da Câmara Municipal de Moura, 10% da Renatura e 2% da Comoiprel,
uma cooperativa criada pela Câmara Municipal de Moura e que é res-
ponsável pela escola profissional da cidade.

Com a apresentação do PIDSCMR, a Câmara Municipal de Moura
e a Renatura iniciam um esforço de legitimação técnica e económica do
projeto, que vai enquadrar grande parte da atividade da Amper Solar.
Para a apresentação do PIDSCMR aos órgãos da Câmara o executivo
sustenta o projeto no parecer de um economista de Évora, Jorge Oliveira
Pinto, que destaca as excecionais condições técnicas do concelho de
Moura para a instalação de uma central fotovoltaica:

Moura apresenta condições de instalação que proporcionam a opção
pela localização desta componente no concelho. Por um lado, dispõe de
condições em número anual de horas de céu limpo, que proporcionam oti-
mização nos níveis de produtividade dos sistemas fotovoltaicos. Por outro,
dispõe de áreas planas de grande dimensão que facilitam a opção de locali-
zação [Parecer de Jorge Oliveira Pinto sobre o projeto da central].

Também é destacada a legitimidade da intervenção da Câmara Muni-
cipal de Moura no sector energético, sustentada pelas competências atri-
buídas aos municípios no Decreto-Lei 159/99:

[...] verifica-se assim que será incumbência das autarquias intervirem direta-
mente na produção de energia. E, para este facto, não importa que o legis-
lador venha a regular esta competência em regime de atribuição exclusiva
ou em regime aberto igualmente a operadores privados. Na verdade, o que
é relevante é o facto de às autarquias ser atribuída a competência de investir
em centros de produção de energia [Parecer de Jorge Oliveira Pinto sobre o
projeto da central].

Ao longo do tempo, a Amper Solar vai procurar uma rede de relações
institucionais com um conjunto bastante diverso de entidades. No plano
técnico, o principal parceiro da Amper Solar é a BP Solar, que aparece,
como dissemos, associada ao PIDSCMR como parceiro industrial do
projeto. A BP Solar era, na altura, um dos principais produtores de células
fotovoltaicas, com cerca de 10% da produção a nível mundial 3 e parti-
ciparia sobretudo com o objetivo de vir a explorar a fábrica de módulos
fotovoltaicos que iria alimentar a construção da central. Além disso, a
BP Solar seria também a entidade responsável pela construção da central
fotovoltaica para a Amper Solar.
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3 PV Status Report 2004 – Arnulf Jäger-Waldau, Comissão Europeia.
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A Amper Solar estabelece ainda relações com outras empresas do sec-
tor energético. Ainda em 2002 é assinado um acordo de colaboração
com a EDIA – Empresa de Desenvolvimento de Infraestruturas do Al-
queva, que se compromete a colaborar na captação de apoios institucio-
nais e financeiros para a concretização do projeto.4 São ainda estabeleci-
dos contactos com a MECI, uma grande empresa de instalações elétricas,
que chega a apoiar os promotores do projeto numa reunião com a secre-
tária de Estado adjunta da Economia.5

O contacto continuado com a Direção-Geral de Energia (DGE) e a
Agência Portuguesa de Investimento, no âmbito da emissão da licença
de produção da central, leva à assinatura de um acordo de colaboração
entre estas duas entidades: a Amper Solar e a BP Solar.6 No documento,
estas duas empresas comprometem-se a cumprir o papel de promotores
do projeto e fornecedores da tecnologia. A DGE, além de responsável
pela emissão das licenças necessárias à instalação, compromete-se a faci-
litar as relações com a EDP – o fornecedor da energia ao consumidor –
e a REN – proprietária e gestora da rede elétrica. A Agência Portuguesa
de Investimento (API) compromete-se a agir como facilitadora do inves-
timento, através da identificação, junto das instituições públicas, de in-
centivos para as várias componentes do projeto. 

A Amper Solar vai também reforçar a demonstração da viabilidade
económica e financeira do projeto através do recurso a grandes empresas
do sector. Ao Banco Comercial Português (BCP) Investimento é inicial-
mente encomendado um estudo sobre o plano de negócio para a central
e os restantes projetos. Este banco recomenda, aliás, a transformação da
Amper Solar em Sociedade Anónima, como forma de facilitar a captação
de investidores. Sobre este mesmo assunto, é também pedido um parecer
à consultora Waterhouse Coopers.7 Foram também efetuados contactos
com outras empresas do sector bancário, a Caixa Geral de Depósitos8 e
o antigo Banco Espírito Santo,9 que mostraram interesse em participar
no capital da Amper Solar. Numa fase posterior, são ainda contratados
os serviços da consultora Deloitte 10 para auxiliar no processo de anga-
riação de investidores.

4 Acordo de colaboração entre a AMPER e EDIA, Novembro 2002.
5 Ata Câmara Municipal de Moura 27-11-2002.
6 Acordo de princípio entre a API, DGE, Amper e BP Solar, novembro de 2003. 
7 Ata da Reunião da Câmara de Moura 17-4-2003.
8 Ata da Reunião da Câmara de Moura 22-12-2004.
9 Ata da Reunião da Câmara de Moura 10-12-2004.
10 Ata da Reunião da Câmara de Moura 14-5-2003.
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O PIDSCMR seria igualmente apoiado por um estudo realizado pela
BP. Este estudo destacava as boas perspetivas de financiamento interna-
cional do projeto, devido à conjugação das boas condições de radiação
solar e a nova política de incentivos. O estudo da BP destacava também
a capacidade de transformar Moura num centro de referência para a ener-
gia solar.

Contudo, depois de a Amper Solar obter o licenciamento do projeto,
fazer o Estudo de Impacte Ambiental da obra e iniciar negociações com
a BP Solar, com o objetivo de vender o capital da empresa, estas nego-
ciações acabaram por ser interrompidas. A BP Solar desistiu do negócio
porque a indústria de produção de módulos fotovoltaicos na Europa co-
meçou a apresentar muitas fragilidades de competição face à entrada in-
tensiva da China no mercado das energias renováveis, sobretudo na cons-
trução de painéis fotovoltaicos. Assim, em 2005, quando a construção
da central estava prestes a arrancar, a BP Solar decidiu renegociar as con-
dições e a Câmara Municipal de Moura e a RENATURA acabaram por
ter de ir procurar outro parceiro. A BP Solar acabaria por fechar portas
poucos anos mais tarde, em 2011.

Este volte-face nas negociações e a dificuldade de assegurar investimento
nacional (nomeadamente, da EDP e da Galp) obrigam à venda da Amper
Solar a uma multinacional de origem espanhola – a ACCIONA. Esta
multinacional, instalada em 14 países, detém vários parques eólicos em
Portugal. Contabiliza já cerca de 68MW de fotovoltaicos instalados em
Espanha e detém a maior central termo-solar do mundo nos EUA. 

A construção da central é iniciada nesse mesmo ano, em outubro de
2007, entrando em atividade no final do ano seguinte, em 2008. Este aca-
bou por ser um longo caminho de implementação com alguns percalços
pelo caminho. Desde o planeamento até à sua materialização no terreno
decorreram cerca de sete anos. 

Os impactes na região: da contestação inicial 
à mediatização internacional 

Após o conturbado período de desenvolvimento do projeto, na fase
de construção da central solar, existiu alguma resistência por parte das
dinâmicas locais e que se prendiam sobretudo com a localização da cen-
tral. A instalação da central recolheu alguma oposição político-partidária
e também da população da Amareleja, que estava receosa dos impactes
na saúde, do impacte visual na paisagem (ver o capítulo 9) ou eram crí-
ticos da destruição do aeródromo. Era nestes terrenos do antigo aeró-
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dromo que estava projetada a localização da central, os quais tinham um
valor simbólico para a vila, segundo Santiago Macias, na altura vice e
atualmente presidente da Câmara Municipal de Moura:

Aquele [aeródromo] era muito acalorado porque havia depois quem jul-
gasse do ponto de vista emocional, com o facto de se ir perder o campo de
aviação que era de alguma forma uma espécie de símbolo da vila da Amare-
leja. Ora, a verdade é que aquele campo de aviação estava desativado há
muito tempo, e convenhamos que é um tipo de campo de aviação que tem
dificuldade hoje em dia em ser reativado [Entrevista CSA vice-presidente da
Câmara Municipal 1].

De facto, como também confirmado por outros entrevistados neste
estudo, a controvérsia inicial prendia-se sobretudo com o aeródromo,
que iria ser destruído. Para além disso, a localização teria sido discutida
a nível da autarquia sem consulta pública às populações, o que desenca-
deou ainda mais a controvérsia:

Concluiu a sua intervenção dizendo «ter gostado de ouvir, embora com
desânimo, que o campo de aviação se fosse requalificado traria desenvolvi-
mento. E ocupar o campo foi para os amarelejenses um entrave, um boicote
ao desenvolvimento de Amareleja». Disse ter gostado de ouvir (também com
mágoa) quando disseram que iria ser construído um monumento com tudo
o que tinha sido recolhido no campo em memória do antigo aeródromo de
Amareleja. A propósito dessa informação disse que, «quando construírem
esse monumento, gostava que ficasse registado quais tinham sido os nomes
dos coveiros do campo de aviação». [...] Seguiu-se a intervenção de [...], an-
tigo presidente da Junta de Freguesia de Amareleja, no mandato 2001-2005,
que disse que durante esse tempo o aeródromo foi bem tratado, referindo
que no penúltimo ano de mandato foram gastos mais de cinco mil euros
em arranjos. Este disse que «foi uma coisa que nunca foi do agrado do Pre-
sidente da Câmara», afirmando que em colaboração com o atual presidente
da Junta de Freguesia de Amareleja «acabaram» com o aeródromo. Referiu
que quando o Povo de Amareleja soube já estavam colocados os painéis so-
lares no espaço do aeródromo [Intervenção de moradores da Amareleja, ata
da Assembleia Municipal de Moura, 23-5-2008].

O espaço onde ia ser construída a central, aqui no povo, deu, é pá, deu
diferentes opiniões para diferentes pessoas, uns queriam, outros não queriam,
porque aquilo era um espaço, não digamos que era património, mas era um
bocado património da terra por assim dizer, que aquilo era um campo de
aviação antigo, acabava por ser um bocado património da terra. Mas, o que
é certo é que aquilo estava ali parado há anos e anos e não, não se passava
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ali nada. Aquilo era um bocado de mato, foi inaugurado aqui há 30 anos,
trinta não, para aí há 20 anos, em noventa e tal, foi inaugurado, reinaugurado
aliás, fez-se cá uma festa, e o que é certo é que aquilo caiu depois outra vez
no esquecimento, pronto [Entrevista CSA proprietário de negócio local].

No entanto, com o tempo, a controvérsia esmoreceu, já que a visibi-
lidade da obra evidenciou que a Amareleja estava a transformar-se, cap-
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Figura 6.3 – Jornal A Planície, 1-5-2004
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tando algum capital económico das rendas dos terrenos do aeródromo,
e novas empresas e atividades que se formaram em torno da central.

O projeto trouxe também alguma atenção mediática à Amareleja e ao
concelho de Moura. Em 2009, em resposta à conclusão da central, os
principais títulos de imprensa escrita nacional (ver o capítulo 3) dedica-
ram particular atenção à energia solar. Esta cobertura contribuiu para a
construção de uma imagem positiva do projeto, salientando as suas ca-
racterísticas únicas (a maior central fotovoltaica do mundo), as mais-valias
criadas pela central e o otimismo tecnológico em torno das energias re-
nováveis, que se encontravam em franca expansão durante este período.
A imprensa local 11 acompanhou também o processo de implantação da
central, focando o impacte do projeto na modernização do concelho e
na criação de emprego.

Apesar da desconfiança inicial, a população da Amareleja acabou por
aceitar a central por ser uma importante fonte de rendimento para a fre-
guesia. A central criou alguns postos de trabalho, mas não tantos como
inicialmente esperado (ver o capítulo 8). Ao longo do tempo, a Junta de
Freguesia conseguiu fazer algumas obras e edificações com as rendas da
central (cerca de 90 mil euros anuais pelo arrendamento dos terrenos)
como, por exemplo, o arranjo de alguns terrenos baldios e a construção
do parque de merendas. 

De facto, trazer benefícios visíveis para a região era uma condição im-
portante para a população aceitar a central solar. E o facto de o projeto
ter sido inicialmente promovido pela Câmara Municipal de Moura, se-
guido da venda da Amper Solar à ACCIONA, permitiu que fosse acau-
telado um conjunto de contrapartidas associadas ao negócio. Esta ideia
de associar um conjunto de projetos à construção da central surge fixada
no Programa Integrado de Desenvolvimento Sustentável do Concelho
de Moura e da Região «Moura 62» (PIDSCMR), a que já fizemos refe-
rência e que foi aprovado pela Câmara Municipal de Moura em 2006:

O Projeto Moura 62, pela sua dimensão, pelo enorme acréscimo de ca-
pacidade de produção que introduz e pelo elevado nível de incorporação
nacional que considera, criou condições para a criação e dinamização de um
cluster das energias renováveis, potenciando a concentração na região de
Moura de um conjunto de entidades com atividades no âmbito das energias
renováveis.12
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11 A análise da imprensa local baseia-se em 215 artigos sobre energia solar, a Central
Fotovoltaica de Amareleja e projetos associados recolhidos no jornal quinzenal A Planície
do período entre 2001 e 2012.
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Neste sentido, o projeto da central é visto pela Câmara Municipal de
Moura não apenas como a instalação de uma infraestrutura, mas também
como parte de um possível novo caminho para a dinamização socioe-
conómica de uma zona periférica do país, em que as oportunidades de
desenvolvimento são limitadas (ver o capítulo 8).

Eu por acaso quando falava do projecto da central, exagerando um
pouco, comparava a central à história da sopa da pedra. A pedra é o pretexto
para haver uma série de [ingredientes], e aqui a central é o pretexto para
haver uma série de coisas. [...] é um caso diferente do resto também das cen-
trais que foram feitas, quer fotovoltaicas quer mesmo das eólicas, que as eó-
licas têm outros contornos. Por isso é que não é um projecto estritamente
energético, foi um projecto sobretudo de desenvolvimento [Workshop CSA
intervenção do presidente da Câmara Municipal].

A construção da central deu origem a três projetos paralelos, negocia-
dos pela Câmara Municipal de Moura com a empresa compradora da
central – a ACCIONA. O primeiro destes projetos foi o da construção
de uma fábrica de montagem de painéis solares pela ACCIONA, cuja
exploração foi mais tarde entregue à Fluitecnik, uma empresa espanhola
de fabrico de equipamentos de energias renováveis com instalações na
Península Ibérica, América-Latina, EUA e China. A fábrica é o projeto
principal no que toca ao impacte direto sobre a criação de emprego,
criando cerca de 100 novos postos de trabalho em Moura:

Fez parte, digamos assim, exatamente, fez parte do processo negocial
porque, ao presidente da Câmara parecia-lhe, e creio que bem, que fazer
apenas e só uma central fotovoltaica, era curto, por mais rendimentos que
aquilo gerasse no imediato, não é, ou por mais rendas que viesse a gerar para
a Junta de Freguesia, era insuficiente e era curto. Porquê? Para já, porque não
gerava muitos postos de trabalho, não garantia postos de trabalho, que é
aquilo que a fábrica de montagem de painéis garante [Entrevista CSA vice-
-presidente da Câmara Municipal 1].

O segundo consistiu na criação de um programa de financiamento da
instalação de painéis solares em edifícios particulares. Os painéis foto-
voltaicos são instalados para vender a produção elétrica à rede e são fi-
nanciados a 100% pela Câmara, que recupera o investimento através de
uma quota sobre o rendimento dos painéis que dura até que a totalidade
do investimento seja recuperado. O programa contribuiu não só para
fornecer um rendimento extra a alguns habitantes e empresas do conce-
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Figura 6.4 – Painel fotovoltaico no Centro de Saúde de Moura

Foto: Luís Junqueira.

Foto: Luís Junqueira.

Figura 6.5 – Painel fotovoltaico em casa particular em Amareleja
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lho, mas também para dinamizar as empresas do ramo das instalações
elétricas:

Teve, teve, sem dúvida, sem dúvida, inclusivamente uma empresa
que formou, foi uma criada exclusivamente a pensar nessa área, hoje
é uma empresa que já tem a sua maturidade e que está a laborar, por-
tanto, eu como empresário, também fizemos muito trabalho nessa
área, portanto, foi positivo, sem dúvida, porque cresceram empresas,
apareceram empresas vocacionadas, ainda hoje existem, o que é bom,
é muito bom, é sinal que as coisas correram bem [Entrevista CSA as-
sociação 1].

Por último, a Câmara Municipal de Moura investiu três milhões de
euros na criação da Lógica, uma empresa municipal focada na investiga-
ção e inovação em energia solar (ver o capítulo 4). Esta empresa atua em
três domínios principais: 1) fornece serviços de certificação de módulos
e células fotovoltaicas, através de um laboratório certificado pelo Instituto
Português de Acreditação; 2) gere o tecnopolo de Moura, uma infraes-
trutura de apoio à instalação de empresas na área da energia solar; e 3) é,
em si mesma, uma empresa de I&D, com ligações a diversas universida-
des e que lidera projetos financiados pelo Quadro de Referência Estraté-
gico Nacional (QREN). Participa em projetos internacionais como o
SKA (Square Kilometer Array), um telescópio internacional de grande
dimensão para o qual a Lógica contribuiu com investigação sobre as tec-
nologias de produção fotovoltaica que irão alimentar o telescópio. 

Para além deste investimento no Tecnolopo, criou-se também um
fundo de três milhões de euros para infraestruturas sociais no concelho.12

Na opinião do vice-presidente da Câmara Municipal, a central teve de
facto impactes positivos na Amareleja:

Teve, teve um impacte, portanto, na Amareleja sem dúvida nenhuma,
durante a construção e mesmo agora após ela estar em funcionamento, na
altura porque criou emprego diretamente e neste momento porque para
além dos postos de trabalho que cria altamente especializados, também
acaba por criar algum turismo tecnológico. Pronto, que sempre movimenta
um bocadinho ali o comércio local. E aqui, e aqui em Moura, a construção
da fábrica de painéis, as contrapartidas também pela venda da posição que
a câmara tinha no capital da Amper na altura para a Acciona, a Amper ven-

12 Câmara Municipal de Moura, Programa Integrado de Desenvolvimento Sustentável
do Concelho de Moura e da Região «Moura 62», 2006.
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deu depois as ações à Acciona, foram contrapartidas de cerca de onze mi-
lhões de euros diretos, e depois a constituição do fundo social que também
permitiu neste momento estar a ser constituído um, um laboratório de cer-
tificação de módulos fotovoltaicos, também uma tecnologia de ponta. Por-
tanto, quer dizer, acho que foi tudo positivo. E até esse fundo, esse fundo,
esse dinheiro que a câmara recebeu da venda das ações, permitiu que con-
seguíssemos desenvolver uma série de obras aqui em termos municipais que
de outra forma não teria sido possível nós fazê-las, não é. Nem sequer con-
correr aos fundos comunitários para fazer um conjunto enorme de obras
que nós fizemos [Entrevista CSA vice-presidente da Câmara Municipal 2].

Para além destes impactes diretos, existem outros mais indiretos que
cumpre considerar. O projeto da central contribuiu bastante para a projeção
internacional do município. A Câmara Municipal de Moura faz, hoje, parte
da Associação Energycities, uma organização que conta com cerca de 1000
autarquias de 30 países, e que tem por objetivo desenvolver o papel e as
competências do poder local nas áreas da energia e da sustentabilidade. 
A Câmara Municipal de Moura liderou ainda o Projeto Sunflower, que en-
volveu entidades públicas de sete países europeus para promover a disse-
minação e implementação de exemplos de boas práticas de Fontes de Ener-
gia Renováveis e da sua contribuição para o desenvolvimento local
sustentável. Além disso, ao longo dos anos, o município tem recebido a
visita de dignatários estrangeiros interessados em conhecer a central:

Já cá tivemos o embaixador do Japão, isso no meu tempo ainda. Já cá ti-
vemos o embaixador da Austrália, já cá tivemos uma, um grupo, primeiro
de quatro e depois de vinte autarcas ligados às energias de França, franceses,
primeiro vieram quatro a abrir caminho e tal, fomos lá com eles. E depois,
vieram a abrir o caminho para virem cá com mais vinte. [...] Esteve cá com
um grupo de estudantes de vários países, eu não me recordo já quais, quan-
tos, mas era muita gente, até montaram uns pavilhões para a receção de
todos esses alunos que vieram e depois houve umas palestras e depois foi a
visita à central, e depois viemos almoçar, os rapazes já, os rapazes foram não
sei para onde, mas viemos almoçar aqui ao restaurante Encalho [Entrevista
CSA ex-presidente da Junta de Freguesia].

Noutras situações, são representantes da Câmara Municipal de Moura
que são convidados a deslocar-se ao estrangeiro para falar do projeto da
central:

Eu, portanto, eu já estive, para falar deste projeto no Brasil, portanto, já
estive na Ásia, já estive na Europa, quer dizer, pessoas que nos convidam
para participar [Entrevista CSA presidente da Câmara Municipal].
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Outro aspeto importante é o impacte turístico da central. O impacte
das energias renováveis na paisagem, que em muitas situações se pode
mostrar negativo para o turismo, pode também trazer um contributo
para o turismo local com a constituição das centrais enquanto uma atra-
ção turística em si mesmas (Frantál e Kunc 2011) (ver os capítulos 8 e 9). 

E, é evidente, que tudo isto acaba por atrair pessoas que visitam a central,
algumas acabam por permanecer cá mais uns dias, dão movimento à restau-
ração, visita-nos muita gente, ainda agora tivemos aqui uma, um grupo, um
pequeno grupo de brasileiros que anda numa visita cultural, que quis ver
Moura, que esteve cá dois dias por causa do projeto da central, portanto, vi-
sitou os nossos museus, os nossos espaços culturais. Portanto, não é, quer
dizer, admito que gostaríamos de muito mais coisas, mas não, mas já é um
contributo [Entrevista CSA presidente da Câmara Municipal].

A central solar conseguiu ainda dinamizar a construção de uma marca
regional, sendo a Amareleja promovida como terra do sol, com percursos
turísticos pedestres em torno da central – a Rota do Sol. Como explica
o presidente da Junta de Freguesia da Amareleja, a rota

Percorre uma parte urbana e uma parte rural, passando pelo perímetro
florestal que é uma grande área que nos envolve, passando pela central fo-
tovoltaica. Tem todo o interesse para quem quiser fazer esse passeio pedestre.
Foi inaugurada com à volta de 150 pessoas, residentes e não residentes. [...]
Os outros vendem o queijo, os outros vendem o presunto, nós vendemos o
sol [Entrevista CSA presidente da Junta de Freguesia].

No mesmo sentido, e segundo Mário Baptista Coelho, a central solar
fez colocar o que foi durante muito tempo um espaço rural marginali-
zado no mapa internacional:

A Amareleja é uma bandeira. A Amareleja passou a estar nos mapas do
mundo. Chefes de Estado recebem relatórios e fazem relatórios com a Ama-
releja. A Amareleja não é os chaparros que conhecemos da Amareleja! É o
mundo que conhece a Amareleja! Nós, neste momento, estamos no mundo!
A Amareleja é importante. É impressionante a falta de mimo que as pessoas
têm, de respeito, de reconhecimento e o emocionados que ficam quando
há um reconhecimento que eles acham que transvaza aquilo que é óbvio e
racional. Um rei vir à Amareleja! [Entrevista CSA Mário Baptista Coelho].

Houve também um impacte a nível identitário visível nas canções
sobre a central compostas pelos grupos corais da Amareleja e em desfiles
das escolas do concelho centrados no tema da energia solar (ver o capí-
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tulo 9). Para além disso, segundo alguns entrevistados, a autoestima da
região aumentou, passou a ser olhada de forma positiva, em vez de estar
associada a uma imagem de uma região marginalizada do interior rural
com fragilidades estruturais económicas.

Apesar de todos estes impactes, entendidos por muitos dos agentes
locais como sendo positivos, o desenvolvimento da central fotovoltaica
e dos projetos associados nem sempre veio corresponder a todas as ex-
pectativas construídas inicialmente. Na opinião do presidente da Junta
de Freguesia, a central não trouxe para a vila os benefícios esperados para
um projeto daquela dimensão:

Na verdade há 10 ou 12 pessoas que lá trabalham que são da Amareleja,
mas quer dizer, o impacte... na altura falava-se na maior central fotovoltaica
do mundo, quer dizer, arranjarem-se 10 ou 12 postos de trabalho, não vejo
grande peso, não vejo onde é que está..., porque as pessoas quando se falava
e estavam de coração aberto, pensando que eventualmente [...] as pessoas be-
neficiavam dos custos a nível do consumo elétrico... não houve nenhuma be-
nesse [para a] população [Entrevista CSA presidente da Junta de Freguesia].

A venda da central coincidiu com o início da crise financeira de
2007/2008 que, juntamente com a mudança para um governo menos fa-
vorável a este tipo de projetos em 2011, veio dificultar a realização de al-
guns projetos da Câmara Municipal de Moura:

Vamos lá ver, o nosso projeto inicial era muito mais ambicioso, porque
tinha a tal lógica de um cluster em que se previa outras unidades industriais,
em que se previa depois outras centrais solares, mas entretanto, quer o en-
quadramento legal que acabou depois por não dar resposta a isso, quer o
próprio enquadramento macroeconómico, acabou por criar dificuldades a
uma maior dinâmica do processo, quer hoje, a própria política que está a
ser seguida relativamente à questão das energias renováveis, está muito
aquém daquilo que são as nossas potencialidades, daquilo que devia ser feito,
e daquilo que era a nossa perspetiva, não é?! [Entrevista CSA presidente da
Câmara Municipal].

Também o desenvolvimento do tecnopolo ficou aquém das expectativas,
ainda que se tenha aberto a possibilidade de que a acreditação do labora-
tório de certificação da Lógica possa trazer um novo ímpeto a este projeto:

Não, nós temos empresas, sobretudo, a nível local. Aquela expectativa
que havia de início da criação, ou da instalação de, de muitas empresas, eu
julgo que é um processo gradual e que só ganhará balanço, agora este pro-
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cesso da certificação foi extremamente importante, porque é uma coisa que
prestigia a Lógica e que abre terreno nessa área. Mas eu creio que só a partir
de agora é que nós estaremos em condições de começar a chamar empresas
[Entrevista CSA vice-presidente da Câmara Municipal de Moura].

Por último, a participação das empresas locais no processo de cons-
trução da central ficou aquém das expectativas geradas inicialmente:

Veja, nós os empresários, e aqui a AMPEAI teve aqui um papel numa
certa e determinada altura, que nós parecia-nos que era possível nós, jun-
tando aqui o maior número de empresas, pudéssemos criar capacidade de
fazer qualquer coisa neste projeto. Esse trabalho foi feito, reunimos um con-
junto de empresas com várias áreas de atividade, o projeto era muito grande
e dava ali para muitas áreas, na área da construção, na área das terraplanagens,
na área dos betões, na área da eletricidade, enfim. [...] Isso teve a ver com,
com o percurso do projeto, e o processo, enfim, porque teve aí fases boas,
fases menos boas, enfim, a dificuldade que é um projeto desta envergadura.
Quer dizer, num projeto desta dimensão é natural que isto aconteça, não é?
E pronto, e porque enfim, é que acabou por ser as grandes empresas é que
ganharam a obra, não é, e depois foram adjudicando algumas subempreita-
das [Entrevista CSA associação 1].

Conclusão

Em síntese, as energias renováveis tiveram um crescimento excecional
em Portugal ao longo da última década, muito devido a um clima polí-
tico favorável. Mas o grosso desse crescimento incidiu apenas sobre a
produção de energia eólica, deixando por explorar o potencial do país
para a produção de energia solar. Contudo, a Central Fotovoltaica da
Amareleja, pela sua dimensão, representa um marco importante desse
período no desenvolvimento da energia solar em Portugal.

O processo que levou à instalação da central teve algo de particular
no contexto nacional por ter partido sobretudo da iniciativa de Mário
Baptista Coelho e Aníbal Lamy, com a colaboração entusiasta da Câmara
Municipal de Moura e do seu carismático ex-presidente, Pós-de-Mina.
Neste sentido, o projeto não se enquadra bem nem na conceção tradi-
cional, devido a um certo grau de controlo local sobre a instalação da
central, nem na ideia de «energia comunitária» apresentada na literatura
(Hoffmann 2005; Walker et al. 2007 e 2010; Van der Horst e Vermeylen
2011, Ruggiero et al. 2014, Yildiz et al. 2015), uma vez que o projeto cul-
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minou numa central de grande dimensão nas mãos de uma multinacio-
nal do sector energético – a ACCIONA. 

O projeto da central solar da Amareleja representa, de certa forma, um
passo intermédio entre os dois sistemas. Isto porque permitiu, apesar dos
constrangimentos de uma iniciativa de grande dimensão, que fosse ne-
gociada uma solução com algumas contrapartidas adicionais para o de-
senvolvimento local. Estas contrapartidas revestiram-se do programa de
apoio de instalação de microgeração; a criação de uma fábrica de mon-
tagem de painéis solares e a formação, por parte da Câmara Municipal
de Moura, de uma empresa e de um tecnopolo virados para a investiga-
ção e o desenvolvimento na área da energia solar. 

Se no início houve alguma contestação local por causa da localização
da central, esta foi esmorecendo com o tempo e as contrapartidas nego-
ciadas na venda da Amper Solar à ACCIONA acabaram por colmatar
alguma resistência inicial. Essa resistência tinha que ver ou com a perda
simbólica dos terrenos onde estava um antigo aeródromo, ou com as
percepções de risco para a saúde, ou ainda com o impacte visual na pai-
sagem. Mas a colocação da Amareleja no mapa da inovação tecnológica
internacional atraindo os media e uma massa crítica qualificada para a
região acabou por ser mais importante. Porém, nem todas as expectativas
foram satisfeitas. As promessas de uma grande dinamização económica
e de mercado laboral na região não foram totalmente conseguidas. Ape-
sar de tudo, sublinhe-se que foi construída uma marca na região ligada
ao Sol, com uma dinamização turística animada por percursos pedestres
em torno da central, e um património cultural ligado à promoção da
Amareleja como terra do Sol.
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Capítulo 7

Participação pública nos processos 
de decisão sobre energias renováveis
Introdução 

A participação das populações e da sociedade civil na tomada de de-
cisão em matérias ambientais está já há algumas décadas consagrada em
convenções internacionais e na legislação nacional. São disso exemplo,
por um lado, a Agenda 21 resultante da Conferência do Rio de Janeiro
(1992) ou a Convenção de Aarhus da Comissão Económica das Nações
Unidas para a Europa (UNECE) sobre o acesso à informação, participa-
ção pública e acesso à justiça em questões ambientais (1998) e, por outro
lado, a diretiva europeia sobre Estudos de Impacte Ambiental, transposta
para a legislação portuguesa em 1990 (Gonçalves 2002).1

No entanto, é reconhecido que as taxas de participação em matéria
ambiental em Portugal são muito baixas. A título de exemplo, segundo
os resultados do inquérito do International Social Survey Programme de
2010, apenas 11,7% dos portugueses tinham assinado uma petição sobre
matérias ambientais nos cinco anos anteriores, 3,3% fizeram um dona-
tivo a um grupo ambientalista e 1,7% tinham participado numa mani-
festação.2

Também a questão das energias renováveis é merecedora de atenção
no que respeita à participação do público, em particular na tomada de
decisão sobre a localização destas infraestruturas (e outras questões aces-
sórias, como a dimensão e implantação dos aerogeradores, das subesta-

223

1 Decreto-Lei 186/90 de 6 de junho e Decreto Regulamentar 38/90 de 27 de novem-
bro.

2 Jorge Vala e Alice Ramos (2014): International Social Survey Programme: Environ-
ment III - ISSP 2010 (Portugal). GESIS Data Archive, Cologne. ZA5516 Data file Version
1.0.0, doi:10.4232/1.11793
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ções, das linhas de ligação à rede elétrica), mas igualmente na mitigação
dos impactes e na distribuição dos benefícios.

Este capítulo visa, então, analisar a participação do público nas deci-
sões sobre implantação e funcionamento dos parques eólicos e centrais
solares em Portugal. Após um breve enquadramento teórico, são exami-
nados os processos de consulta pública no âmbito dos Estudos de Im-
pacte Ambiental e as perspetivas dos diferentes atores sobre estes proces-
sos. Seguidamente, com base nos estudos de caso, são exploradas as
dinâmicas e as consequências da participação a nível local.

Enquadramento 

Vários estudos realizados na Europa demonstram, por um lado, que
a oposição das populações e das organizações da sociedade civil à im-
plantação de parques eólicos tem sido um fator relevante no fraco de-
senvolvimento da energia eólica em alguns países, como Holanda, Itália,
França e Grécia (Wolsink 2000; 2007a; Toke, Breukers e Wolsink 2008)
e, por outro lado, que as abordagens participativas abertas na fase de pla-
neamento tendem a promover uma maior aceitação pública destas in-
fraestruturas (Devine-Wright 2005; Breukers e Wolsink 2007; Wolsink
2007a; Loring 2007; Jobert, Laborgne e Mimler 2007; Toke, Breukers e
Wolsink 2008; Poumadère, Bertoldo e Samadi 2011; Mason e Milbourn
2014; Ek e Persson 2014; Kontogianni et al. 2014). É particularmente re-
levante a oposição das ONG de ambiente à instalação de parques eólicos
em certas localizações (Walker 1995; Wolsink 2000 e 2007a; Bell, Gray e
Haggett 2005; Breukers e Wolsink 2007; Cowell 2010), no que tem sido
apelidado de uma controvérsia «verde contra verde»:

No caso da energia eólica, há argumentos «verdes» sólidos de ambos os
lados do debate. Alguns ambientalistas defendem os parques eólicos por causa
das suas credenciais de «energia verde», enquanto outros se opõem devido
aos seus impactes na paisagem. Outros ainda ficam desconfortavelmente a
meio, apoiando as energias renováveis como princípio, mas opondo-se a pro-
postas de parques eólicos específicos [Warren et al. 2005, 854].

Porém, alguns autores salientam que a oposição aos parques eólicos
provém especialmente das ONGA dedicadas à proteção da paisagem
(mais poderosas no Reino Unido) e que em alguns países, como a Ale-
manha e a Dinamarca, as ONGA são apoiantes fervorosas da energia eó-
lica (Toke 2005; Breukers e Wolsink 2007; Loring 2007; Toke, Breukers e
Wolsink 2008).
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Apesar de os parques eólicos, ao contrário de outras infraestruturas
mais controversas, como incineradoras ou aterros sanitários,3 apresenta-
rem poucos riscos para as populações residentes nas suas imediações 4 e
mesmo para o meio ambiente, têm sido motivo de crítica e de resistência,
em particular centrada no impacte sobre os ecossistemas e em algumas
espécies animais (aumento da mortalidade de aves, morcegos e lobos),
sobre a paisagem e a economia local, em particular o turismo e o valor
das propriedades (Nadaï e Van der Horst 2010; Wolsink 2007a; Cowell
2010; Devine-Wright e Howes 2010; Havas e Colling 2011; Phillips
2011). As centrais solares suscitam riscos ainda menores, mas não intei-
ramente inexistentes, como a contaminação dos solos com a degradação
dos materiais em fim de vida, o impacte paisagístico e em algumas espé-
cies animais (Lovich e Ennen 2011; Mulvaney 2013).

Estes movimentos de resistência foram inicialmente caracterizados
como uma reação NIMBY (Not In My Backyard), uma rejeição «egoísta»
da instalação de parques eólicos na proximidade das localidades, apesar
do reconhecimento da sua necessidade (Dear 1992; Wolsink 2000). Em-
bora esta conceptualização não tenha ainda inteiramente desaparecido
(vejam-se estudos recentes como Botetzagias et al. 2013; Fridolfsson e Tan-
gerås 2013), tem sido crescentemente criticada por ter conotações negati-
vas (é usada como arma política para lançar o descrédito sobre os oposi-
tores aos parques), por ignorar a multidimensionalidade das perceções e
dos públicos e por atribuir ao público a exclusiva responsabilidade pela
rejeição dos parques, negligenciando outros fatores, como as práticas dos
promotores e o enquadramento institucional, que entravam o desenvol-
vimento da energia eólica (Burningham 2000; Wolsink 2000; Devine-
-Wright 2005; Burningham, Barnett e Thrush 2006; Ellis et al. 2007; Breu-
kers e Wolsink 2007; Aitken 2009; Walker et al. 2011; Le Floch 2012; Fast
2013). Vários estudos têm mesmo demonstrado que a proximidade aos
parques não influi sobre as atitudes perante eles (Walker 1995; Wolsink
2000; Ek 2005; Warren et al. 2005; Wolsink 2007b; Van der Horst 2007),
até porque a aceitação dos parques tende a crescer depois de construídos
(Wolsink 2000, 2007a e 2007b; Pasqualetti 2001; Bell, Gray e Haggett 2005;

3 Para uma análise das controvérsias sobre coincineração de resíduos perigosos em
Portugal, ver Nunes e Matias 2004; Matias 2004 e 2008; Gonçalves et al. 2007; Gonçalves
e Delicado 2009; Jerónimo 2010; Jerónimo e Garcia 2011; sobre aterros sanitários, ver
Figueiredo e Fidélis 2003; Nunes et al. 2003; 2004; Valente 2013.

4 Ainda que haja vários estudos que analisem o impacte dos parques sobre a saúde hu-
mana, em termos de ruído, vibrações, sombra (Shepherd e Billington 2011; Philips 2011,
Krogh et al. 2011; Knopper e Olson 2011).
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Devine-Wright 2005; Warren et al. 2005; Van der Horst 2007; Eltham,
Harrison e Allen 2008; Fast 2013). 

Por outro lado, outros autores têm demonstrado que a oposição aos
parques eólicos provém frequentemente de uma «minoria vocal» (Warren
et al. 2005; Bell, Gray e Haggett 2005; Barry, Ellis e Robinson 2008; An-
derson 2013; Hall et al. 2013; Bell et al. 2013), não representando a glo-
balidade da população, e que o sucesso das suas reivindicações está for-
temente associado ao capital social e económico de que dispõem (Van
der Host e Toke 2010; Walker et al. 2011; Anderson 2013; Strauss e Reeser
2013). 

Paralelamente, Le Floch (2012) analisa como, nas controvérsias sobre
eólicas, o público é representado de múltiplas formas, atribuindo-se-lhe
diferentes níveis de legitimidade para a participação: os moradores hi-
persensíveis (remetidos discursivamente à defesa de interesses particula-
ristas, NIMBY), os cidadãos (defensores do interesse geral, capazes de
participar no debate democrático), os moradores proprietários (donos
dos terrenos onde são instaladas as turbinas, que recebem benefícios eco-
nómicos), os contestatários organizados como porta-vozes dos cidadãos
(vistos como a «minoria vocal»), os administrados (representantes eleitos
do poder local), os habitantes (distantes dos parques eólicos, mas afetados
visualmente por eles). 

Outros autores têm também salientado a multiplicidade de públicos
envolvidos nestes processos (Walker 1995; Walker e Cass 2007) e a im-
portância de analisar como os atores «imaginam» estes públicos no âm-
bito dos processos participativos (Barnett et al. 2010).

Dois conceitos têm emergido na última década como justificações pre-
ferenciais alternativas ao NIMBY: a «ligação ao lugar» (place attachment)
e a justiça. O primeiro diz respeito às ligações emocionais e identitárias
dos residentes ao lugar que suscitam ações de proteção, estando forte-
mente associadas às características das zonas: a localização de turbinas
em zonas percebidas como «bucólicas», «naturais» ou «belas» suscitam
maior oposição que no caso de zonas com um passado industrial (De-
vine-Wright 2009; Devine-Wright e Howes 2010; Lombard e Ferreira
2013; Fast 2013; Bell et al. 2013; Hall, Ashworth e Devine-Wright 2013;
Otto e Leibenath 2014). O conceito de justiça refere-se tanto à distribui-
ção de riscos-benefícios como ao processo de tomada de decisão, no-
meadamente a transparência e a promoção da participação pública (Wüs-
tenhagen, Wolsink e Burer 2007; Gross 2007; Zoellner et al. 2008;
Wolsink e Devilee 2009; Krogh 2011; Bell et al. 2013; Ottinger 2013;
Mason e Milbourne 2014).
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No entanto, Bidwell (2013) adverte contra a visão da participação
como panaceia para resolver todas as controvérsias de localização dos
parques e convencer os oponentes. A participação será antes uma plata-
forma para a expressão dos valores e das preocupações dos públicos e de
procura de uma solução que contemple os diferentes interesses, ainda
que «haja ainda muito por compreender sobre a interação das conversas
entre stakeholders, valores e atitudes» (Bidwell 2013, 10). Também Jolivet
e Heiskanen (2010), numa análise das controvérsias em torno da energia
eólica sustentada na teoria do ator-rede, mobilizam o conceito de «en-
quadramento» para analisar a quem é dado o direito de participar, como
as vozes são ouvidas, como as posições são negociadas e como o projeto
é adaptado às opiniões expressas, e o conceito de «trasbordamento» para
caracterizar os casos em que os atores não se conformam ao que é espe-
rado deles: os que reivindicam participar sem terem sido convidados ou
que desenham cenários alternativos. O estudo de caso em França em que
se baseiam demonstra como um projeto de parque eólico que até pro-
moveu a participação dos stakeholders e residentes locais e se pretendia
alicerçar na tradição industrial do local acabou por falhar pela resistência
de um município vizinho, que não tinha sido incluído na consulta pú-
blica e que tinha planos de promoção turística que colidiam com a alte-
ração na paisagem provocada pelas turbinas.

Walker et al. (2011) propõem, então, um enquadramento para analisar
a participação pública em matéria de parques eólicos que se caracteriza por
quatro atributos: (i) é simétrico (focado na interação entre públicos e atores
das tecnologias de energias renováveis); (ii) capta as antecipações e as ex-
pectativas dos diversos atores; (iii) é dinâmico (contempla várias fases do
envolvimento, mudanças ao longo do tempo, ligação entre expectativas e
envolvimento, é iterativa e cumulativa); e (iv) é contextual (cada processo
é afetado pelas características do local e da comunidade, pelo contexto po-
litico nacional, regional e local, pelo contexto económico e empresarial).

Se a literatura está então repleta de reflexões sobre «boas» e «más» prá-
ticas de participação, convém analisar de que forma se processa em Por-
tugal a participação na tomada de decisão sobre equipamentos de geração
de energia renovável, em particular parques eólicos e centrais solares.

A consulta pública no âmbito dos Estudos
de Impacte Ambiental

No que respeita à instalação de infraestruturas de larga escala para a
geração de energia por fontes renováveis, a principal oportunidade de
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participação dos cidadãos e dos stakeholders locais (empresas, autoridades
locais, organização não-governamentais de ambiente e outras associações)
na tomada de decisão ocorre no âmbito da Avaliação de Impacte Am-
biental (AIA) ou da Avaliação de Incidências Ambientais (AIncA). A le-
gislação em vigor estabelece a obrigatoriedade de realização de avaliação
de impactes apenas nos casos em que os centros eletroprodutores que
utilizem fontes renováveis obedeçam a certas características (por exem-
plo, número de aerogeradores, distância a instalações similares) ou se si-
tuem em áreas sensíveis (sítios da Rede Natura, zonas especiais de con-
servação e zonas de proteção especial, áreas de proteção dos
monumentos nacionais e imóveis de interesse público) ou, independen-
temente das características técnicas, em zonas importantes para a con-
servação da natureza (áreas protegidas, sítios classificados ao abrigo da
Diretiva das Aves e da Diretiva dos Habitats) ou áreas da Reserva Ecoló-
gica Nacional (Mendes et al. 2002). A maioria das centrais solares em Por-
tugal estão isentas de AIA ou AIncA (duas das exceções são a central
solar térmica de Tavira e a central solar fotovoltaica da quinta do Mor-
gado de Apra, em Loulé, alvo de AIncA), mas sujeitas a consulta pública
obrigatória para planos de loteamento e urbanização, caso ocupem mais
de 4 ha. No caso dos parques eólicos, estes estudos tomam em conside-
ração não só os riscos de impactes associados ao funcionamento dos par-
ques eólicos, mas também a sua construção e desativação, bem como a
instalação de novas linhas elétricas de ligação à rede.

O desenvolvimento dos processos de AIA e AIncA obriga, então, à
realização de uma consulta pública. Esta consulta é geralmente feita atra-
vés da abertura de um período de receção de comentários escritos por
parte de interessados, sendo disponibilizada a informação relativa ao Es-
tudo de Impacte ou Incidência Ambiental (designadamente um relatório
não técnico) nas  Câmaras Municipais e nas Comissões de Coordenação
e Desenvolvimento Regional da área de localização do projeto e na Agên-
cia Portuguesa do Ambiente. Os contributos escritos são depois sumari-
zados num Relatório da Consulta Pública (RCP), que é tomado em con-
sideração na Decisão de Impacte ou Incidências Ambientais (favorável,
desfavorável ou condicionada), juntamente com o relatório técnico da
AIA e AIncA e com os pareceres maioritariamente de índole técnica de
entidades governamentais da área do ambiente (por exemplo, Instituto
de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, Administrações Re-
gionais Hidrográficas), cultura (por exemplo, IGESPAR, Turismo de 
Portugal), segurança (por exemplo, Estado-Maior General das Forças 
Armadas) e comunicações, transportes e energia (Estradas de Portugal,
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ANACOM) ou empresas da mesma área (por exemplo, REFER, REN).5

Na maioria dos casos, estes pareceres são favoráveis, declarando apenas
a nã-interferência dos parques eólicos projetados nas atividades dessas
entidades, ou condicionados, colocando algumas advertências ou suge-
rindo pequenas alterações à implementação, como a relocalização de al-
guns aerogeradores ou a instalação de sinalização apropriada, de forma
a evitar a interferência com transmissões hertzianas, vias de transporte
ou projetos de desenvolvimento agrícola.

No entanto, as condições de execução da consulta pública da AIA em
Portugal têm sido alvo de fortes críticas, apontando que as audições ser-
vem mais para informar o público do que para debater com ele (Lima
2004, 154) e que várias estratégias são mobilizadas para restringir a par-
ticipação: escassa divulgação, difícil acesso à documentação, não-apre-
sentação de alternativas de projeto, discussão pública de obras já em fase
de construção (Chito e Caixinhas 1993). Esta ineficácia tem também sido
demonstrada em vários casos específicos, como o da construção da bar-
ragem de Foz Côa (Gonçalves 2002) ou o da coincineração (Nunes e
Matias 2004).

Apesar das quase duas centenas e meia de parques eólicos em Portugal,
entre 2000 e 2012, apenas foram identificados 130 processos de AIA e
21 AIncA; ainda que alguns processos englobem mais que um parque
eólico, estes valores significam que a maioria dos parques em funciona-
mento não foi sujeita a avaliação de impacte nem, consequentemente,
discussão pública formalizada. A análise destes processos revela que uma
larga maioria (73%) recebeu uma decisão favorável e apenas 8% uma de-
cisão desfavorável, sendo que os restantes processos (19%) foram encer-
rados (por iniciativa do promotor) ou considerados em desconformidade.
No que respeita às Decisões de Incidências Ambientais (disponíveis ape-
nas desde 2008), 20 foram favoráveis e apenas uma desfavorável. Esta si-
tuação contrasta com a de alguns países europeus, como o Reino Unido
ou a Holanda, onde a taxa de reprovação de projetos de parques eólicos
é muito superior (Toke 2005; Hagget e Toke 2006; Van der Host e Toke
2010).

Se nem todos os parques eólicos são sujeitos a AIA ou AIncA, é igual-
mente verdade que nem todos estes processos têm a participação dos sta-
keholders locais e dos cidadãos. Tendo sido examinados 76 RCP relativos

5 Estes pareceres são muitas vezes integrados no RCP, ainda que, na opinião do atual
presidente da Agência Portuguesa do Ambiente, a consulta pública deveria ser exclusiva-
mente reservada aos cidadãos e aos stakeholders, devendo estes pareceres técnicos ser emi-
tidos numa fase anterior do processo [comunicação pessoal, abril de 2014].
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a parques eólicos, foram identificados 26 que não receberam qualquer
parecer da sociedade civil ou de entidades locais. Nos restantes 50 RCP,
foram identificados 166 pareceres (quadro 7.1). Destes, a maioria provém
da administração local (Câmaras Municipais ou Juntas de Freguesia) e
de associações, predominantemente ONG de ambiente, tanto as mais
importantes ONG de ambiente nacionais, designadamente, a Quercus
ou a Liga de Proteção da Natureza, como associações de âmbito local.
Seguem-se os pareceres de cidadãos individuais e comissões de moradores
e, por último, de empresas locais (apenas cinco pareceres).

A análise da orientação dos pareceres de stakeholders locais permite
constatar que a administração local se pronuncia, na maioria dos casos,
favoravelmente aos parques eólicos e as ONG ambientais desfavoravel-
mente. Os cidadãos e associações de moradores tendem a submeter pa-
receres favoráveis, mas condicionados (alertando para a necessidade de
salvaguardar diversos aspetos) ou desfavoráveis. As empresas locais mo-
bilizam-se sobretudo para rejeitar a construção dos parques eólicos. 

No que respeita às justificações mobilizadas para suportar os pareceres
favoráveis, destaca-se o impacte socioeconómico da instalação dos par-
ques de energias renováveis em zonas economicamente desfavorecidas
do interior do país, um fator também identificado em estudos interna-
cionais (cf. Jobert et al. 2007; Zoellner et al. 2008; Clarke 2009; Cowell
2010). A instalação de parques eólicos é uma fonte de rendimento para
os municípios, mas também surge associada a uma conceção de «desen-
volvimento económico sustentado» que se espera contrariar o forte «es-
tigma da interioridade» (Parecer da Associação de Compartes da Fregue-
sia, AIA n.º 1870), combater a desertificação, gerar emprego, estimular
outras atividades económicas (ver o capitulo seguinte). Este argumento
é mobilizado mais frequentemente por órgãos de poder e associações lo-
cais, mas também nas intervenções de cidadãos a título individual:
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Quadro 7.1 – Pareceres emitidos por stakeholders ou cidadãos no âmbito 
                     de Estudos de Impacte Ambiental de parques eólicos 
                     (2000-2012)

                                                                           Desfavorável        Favorável    Favorável   Total                                                                                                   condicionado         

Administração local                                             5                  23             33          61
Associações ambientais e científicas                   41                  14               6          61
Cidadãos                                                           10                  15               2          27
Associações de moradores                                   3                    5               4          12
Empresas locais – lazer, turismo e agricultura      4                    1               0            5

Fonte: Processos de AIA, Instituto do Ambiente.
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[...] manifesta uma posição favorável por considerar que o projeto, além de
contribuir para o desenvolvimento económico e social da região pode igual-
mente, potenciar de forma sustentada, a dinamização turística da Serra [AIA
n.º 2234].

Já nos pareceres desfavoráveis é possível identificar uma maior diver-
sidade de argumentos não-técnicos, que dão conta das preocupações de
entidades locais ou da sociedade civil com as dimensões natural, humana
e patrimonial dos projetos. São particularmente frequentes os argumen-
tos que, sustentados na defesa dos valores ambientais, apontam aos par-
ques eólicos problemas como «a perda de habitat, alteração do uso 
do solo, descaracterização da paisagem, aumento da pressão humana 
e aumento da vulnerabilidade sobre espécies de fauna e flora» (Parecer
conjunto de várias organizações não-governamentais ambientais, AIA 
n.º 2062).

Outro motivo recorrente de crítica aos projetos de parques eólicos é a
salvaguarda da integridade paisagística. Este argumento é mais premente
no caso de propostas integradas em parques naturais ou zonas protegidas,
mas está também associado à proteção do património construído (ver o
capítulo 9):6

[...] constituindo [o parque eólico] um elemento de intrusão visual numa
paisagem rural singular, marcada por uma forte componente vitivinícola as-
sociada às várias quintas existentes, algumas das quais com valor patrimonial
arquitetónico relevante, não sendo assim desejável a aprovação de qualquer
dos traçados alternativos [Parecer da autarquia, AIA n.º 2449].

A este tipo de argumento estará associada a noção de place attachment,
atrás referida, uma ligação emocional positiva a lugares familiares, geral-
mente de residência, que, de acordo com Devine-Wright (2008 e 2009),
tende a impulsionar a ação individual ou coletiva de resistência à insta-
lação de parques eólicos (ver o capítulo 9).

Outros pareceres, emitidos sobretudo por autarquias, destacam o im-
pacte económico negativo dos parques de energias renováveis, revelando
a habitual tensão entre energia e alimentação no que concerne aos usos
do solo, o que é revelador de uma contradição entre modelos de desen-
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6 Estes argumentos são comuns aos encontrados em muita da literatura internacional
sobre os parques eólicos (Woods 2003; Wolsink 2007a e 2007b; Wüstenhagen et al. 2007;
Zoellner et al. 2008; Clarke 2009; Nadaï e van der Host 2010; Cowel 2010; Van der Host
e Toke 2010).
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volvimento rural, um mais tradicional, baseado na agricultura, e outro
mais moderno, sustentado na produção energética (ver o capítulo 8):

Não concorda ainda com a ligação dos vários subparques eólicos à Su-
bestação de Montenegrelo, dado que a respetiva linha aérea de interligação
terá impactes significativos nas populações rurais. A servidão administrativa
de proteção condicionará o uso de solos com aptidões agrícolas característi-
cas do Vale de Aguiar provocando a diminuição acentuada da área de cultivo,
num território em que o sector agrícola constitui a principal fonte de sus-
tentação das populações [Parecer da autarquia, AIA n.º 2140].

Um outro vetor de desenvolvimento económico rural que também é
potencialmente afetado pela presença dos parques eólicos é o turismo
(ver os capítulos 8 e 9). Vários dos pareceres emitidos por empresas liga-
das ao turismo rural e ao ecoturismo salientam que o impacte paisagístico
dos aerogeradores é prejudicial à procura turística. A presença destes ob-
jetos tecnológicos colidirá com o ideário pastoral que levará os turistas
urbanos a procurar estas zonas (Silva 2013).

São ainda realçados os impactes dos parques eólicos sobre a qualidade
de vida das populações, pela criação de focos de poluição locais e con-
sequente degradação da saúde pública. De destacar na citação que se
segue  também o questionamento da validade dos procedimentos téc-
nico-científicos de avaliação do risco e da credibilidade dos promotores,
no que parece corresponder a uma lógica de vigilância de riscos coletivos
(Chateauraynaud e Torny 1999) em oposição ao modelo de desenvolvi-
mento dominante: 7

Esta comissão opõe-se a este projeto pela falta de credibilidade da simu-
lação do impacte de ruído, põe em causa o modelo de simulação, a falta de
dados sobre velocidade e direção do vento e o número de medições realiza-
das. Considera a análise socioeconómica desadequada por não considerar a
descida dos preços das propriedades; as obras extensas e necessárias para pro-
porcionar o acesso dos veículos ao local; o custo adicional da linha de ele-
tricidade de ligação a São Brás. Os impactes positivos não são reais. Refere,
ainda, impactes na saúde pública, nomeadamente a poluição de algumas
fontes de abastecimento de água, problemas de segurança, sendo que o único
caminho a utilizar pelas máquinas impedirá os acessos ao lugar de Água de

7 Refira-se que, ao contrário do que sucede em grande parte dos países europeus, onde
predomina a propriedade comunitária (Walker e Cass 2007; Wolsink 2007a; Jobert et al.
2007), a geração de energia renovável em Portugal está concentrada em grandes empresas
produtoras (ver o capítulo 2).
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Tábuas, nomeadamente em caso de emergência médica [Parecer da Comis-
são de Moradores, AIncA n.º 16].

Em suma, apesar de todas as limitações que lhes podem ser apontadas,
os processos de consulta pública dos estudos de avaliação ambiental per-
mitem reconstituir as principais linhas de tensão geradas em torno dos
parques eólicos. Se à primeira vista estas parecem estruturar-se em opo-
sições binárias (ambiente/economia, paisagem/desenvolvimento, natu-
reza/tecnologia), sobretudo no que respeita ao desenvolvimento local
esta relação é mais complexa: muitos dos argumentos mobilizados contra
os parques sustentam-se em justificações de ordem económica, uma vez
que são vistos como uma ameaça a atividades mais tradicionais (agricul-
tura) ou mais inovadoras (o turismo).

Também não se pode fazer uma leitura polarizada das posições dos
atores envolvidos. Apesar de, em termos quantitativos, as autoridades lo-
cais (beneficiadas com os rendimentos proporcionados pelos parques)
emitirem tendencialmente pareceres favoráveis aos parques eólicos, em
muitos casos juntam-se ao coro de vozes negativas. Também as ONGA
se mostram muitas vezes favoráveis aos parques, desde que algumas con-
dições sejam cumpridas. Por outro lado, não é incomum que os cidadãos
se pronunciem contra os parques por motivos ambientais, e não por se
sentirem pessoalmente lesados, ou as ONGA salientarem os riscos para
a saúde e a qualidade de vida das populações como motivo para a rejei-
ção destas estruturas.

Adicionalmente, estes processos de consulta pública apenas dão conta
dos conflitos «a montante» da construção dos parques eólicos, não os
que surgem uma vez estes construídos, quando se evidenciam novos fa-
tores de impacte negativo ou quando se põe em causa a justa distribuição
dos benefícios e das medidas compensatórias (Wolsink 2007a e 2007b).

Para além da consulta pública realizada no âmbito da AIA, estes pro-
jetos são necessariamente discutidos nas instâncias de administração
local, nomeadamente, em reuniões de Câmara, de Junta, da Assembleia
Municipal e da Assembleia de Freguesia, que podem ou não ser abertas
ao público. Mais uma vez, a questão da publicitação é central: a partici-
pação dos cidadãos depende muito da divulgação que é feita das matérias
em debate. De qualquer forma, nestas reuniões estão presentes vereadores
e deputados de outras forças partidárias, pelo que as divergências de opi-
nião face aos parques eólicos se podem aqui tornar evidentes (ver abaixo
sobre os estudos de caso). As autoridades municipais podem mesmo pro-
mover a realização de discussões públicas específicas para debater a ins-
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talação destes equipamentos energéticos (ver abaixo o caso da central
solar). Durante os primeiros anos de arranque da energia eólica em Por-
tugal (1995-2204), foram realizados dezenas de debates no país com o
objetivo de informar e envolver os cidadãos (Estanqueiro 2015), muitos
deles com a participação de Carlos Pimenta (ver abaixo).

O recurso a instâncias judiciais é outra forma de cidadãos e stakeholders
intervirem no processo de estabelecimento de parques eólicos. Este re-
curso pode ainda acontecer na fase de licenciamento (recursos das deci-
sões de AIA negativas apresentados por empresas promotoras ou de de-
cisões de AIA positivas apresentados por ONGA), mas é mais frequente
após a construção dos parques.

Uma consulta às bases jurídico-documentais do Ministério da Justiça
permite identificar apenas os processos que chegaram a instâncias supe-
riores (Supremo Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Administrativo,
Tribunais da Relação, Tribunais Central Administrativo do Norte e do
Sul) através de recursos das sentenças dos tribunais de primeira instância
(geralmente Tribunais Administrativos e Fiscais). Entre os conflitos diri-
midos em tribunal encontram-se disputas sobre a posse de terrenos de
implantação dos parques eólicos (designadamente, entre particulares ou
entre Associações de Compartes e Juntas de Freguesia, no caso de terre-
nos baldios) ou processos apresentados por municípios para requerer o
pagamento de taxas por ocupação do espaço aéreo das linhas de alta ten-
são provenientes dos parques eólicos, mas também ações movidas por
cidadãos para a suspensão do funcionamento de parques eólicos ou de
alguns dos seus aerogeradores.

Um único caso chegou ao Supremo Tribunal de Justiça que, em 2013,
ao fim de quase uma década de litigação, deu razão aos queixosos e de-
cretou o desmantelamento do parque eólico, em funcionamento desde
2006. Alegando os prejuízos para a saúde causados pelo ruído dos aero-
geradores e pelas sombras projetadas na propriedade, os proprietários,
residentes numa quinta no concelho de Torres Vedras, requereram o en-
cerramento do parque e o recebimento de uma indemnização. Os vários
tribunais intermédios decidiram em favor dos queixosos, mas decretando
apenas a suspensão do funcionamento noturno dos aerogeradores ou in-
demnizações de menor valor. A empresa promotora chegou a processar
os queixosos, alegando prejuízo do seu bom nome e perda de receita
pela suspensão de funcionamento dos aerogeradores, argumentando que
o Estado português tinha licenciado o parque e que a doença vibro-acús-
tica «não constitui doença e que os sintomas de que os Autores alegam
padecer podem ser imputáveis a um sem-número de patologias e ne-

Terras de Sol e de Vento

234

07 Terras de Sol Cap. 7.qxp_Layout 1  26/08/15  09:31  Page 234



Participação pública nos processos de decisão sobre energias renováveis

nhuma relacionada com o ruído dos aerogeradores». O Acordão do Su-
premo Tribunal de Justiça justifica a decisão com a prevalência dos «di-
reitos fundamentais de personalidade» sobre o bem comum proporcio-
nado pelas energias renováveis:

Os direitos ao repouso, ao sono e à tranquilidade constituem uma ema-
nação dos direitos fundamentais de personalidade, nomeadamente à integri-
dade física e moral da pessoa e a um ambiente de vida sadio [...] VII – Embora
o direito à integridade pessoal não seja em absoluto um direito imune a quais-
quer limitações, em caso de conflito de direitos, designadamente com o de
desenvolvimento de uma atividade que atua na realização de um interesse
público – como é o da indústria geradora de energia limpa, a prevalência a
que alude o art. 335.º do CC poderá impor ao seu titular limitações (sacrifícios
que terá de suportar em nome do bem comum) apenas compensáveis mone-
tariamente. VIII – Se ficou provado que é possível (i) programar os aerogera-
dores para, em determinadas condições de vento mais propícias a gerar níveis
de ruído mais intensos, reduzirem ou suspenderem a sua atividade, (ii) pro-
gramar os aerogeradores para ajustarem as respetivas pás para posições menos
agressivas em termos aerodinâmicos, (iii) reforçar o isolamento acústico dos
equipamentos, caso se trate de um ruído gerado pelo funcionamento das tur-
binas ou (iv) suspender o funcionamento a determinadas horas/períodos do
dia e que (v) o autor vive e trabalha a tempo inteiro na quinta e que a 2.ª au-
tora é doméstica (ou seja, trabalha em casa), (vi) que a vida social da família
é passada numa quinta (contígua ao terreno em que se encontram implanta-
dos os aerogeradores) e (vii) que os dois filhos menores estudam na quinta,
fora do horário escolar – a significar que a exposição ao ruído, em consequên-
cia da atividade dos aerogeradores, acontece não só durante a noite, mas tam-
bém durante o dia, causando problemas de sono à noite, mas constituindo
um perturbado viver durante todo o dia, causando os ruídos e sombras inter-
mitentes e um desgaste físico e psíquico também durante o dia na pessoa dos
autores, resulta clara a prevalência dos direitos de personalidade, sendo de or-
denar a cessação da atividade referida em VII [Acórdão do processo
2209/08.0TBTVD.L1.S1, de 30 de maio de 2013].

Num caso semelhante, na ilha do Faial (Lomba dos Frades), uma
queixa ao provedor de Justiça apresentada em 2002 por uma Comissão
de Moradores e motivada pelo ruído levou a uma decisão judicial obri-
gando a empresa promotora a desligar os aerogeradores durante o pe-
ríodo noturno (tomada em 2006). Visto tal diminuir significativamente
a rentabilidade do parque, em 2010, a empresa tomou a decisão de o
desmantelar e distribuir os aerogeradores por outros parques no arqui-
pélago dos Açores (Tribuna das Ilhas, 14 de setembro de 2010).
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Ao contrário de outras questões ambientais (como a bastamente estu-
dada coincineração de resíduos industriais perigosos) e apesar das críticas
expressas nas consultas públicas, a instalação de parques eólicos ou cen-
trais solares não motivou praticamente ainda em Portugal formas alter-
nativas de participação (Figueiredo e Fidélis 2003), designadamente, pro-
testos populares de grande visibilidade como a formação de movimentos
cívicos, a organização de manifestações, cortes de estradas ou vias férreas,
ou petições. Os únicos casos de que foi encontrado registo nos media
são Sortelha (em 2010), em que um pequeno movimento cívico lançou
uma petição online contra a instalação de aerogeradores junto à aldeia
histórica que recolheu cerca de 1250 assinaturas (ver Delicado et al. 2013),
e Montejunto (em 2012), cuja proposta de instalação de um parque eó-
lico em área protegida motivou uma petição online e uma manifestação
de algumas dezenas de ambientalistas.8 Ao contrário de Sortelha, neste
caso, a decisão da AIA foi desfavorável à instalação do parque (Público,
26 de junho de 2012). Porém, encontram-se também protestos públicos
de «sinal contrário» (ver o capítulo 8): em 2005 a população da freguesia
de Germil promoveu um boicote eleitoral contra a proibição de instala-
ção de aerogeradores no Parque Nacional de Peneda-Gerês (Público, 20
de fevereiro de 2005).

É ainda relevante examinar como a participação pública é vista pelos
diferentes atores intervenientes a nível nacional no domínio das energias
renováveis. Para os atores políticos, as opiniões dividem-se segundo o
seu posicionamento no espectro político ou as responsabilidades gover-
nativas. Os representantes dos partidos de esquerda tendem a tecer mais
críticas às falhas dos processos de consulta pública:

[A participação] é baixa, mas a responsabilidade não é dos cidadãos. Nós
temos uma democracia representativa com alguns mecanismos participativos
mas temos acima de tudo uma arquitetura que afasta muito os cidadãos. E
aliado a isto existe agora cada vez mais um clima de desconfiança para com
o sistema democrático em si, isso é até uma questão, mas existe novamente
este divórcio entre os cidadãos e a política [Entrevista representante BE].

[...] isso só por si isso dava uma série de teses, sobre a forma como os pro-
cessos de consulta pública e os processos de discussão pública, etc., são le-
vados a cabo neste país relativamente àquilo que em linguagem popular se
pode dizer «cumprir calendário». Afixa-se os editais na internet, que agora já
nem é nas paredes, e já têm acontecido coisas destas, que só de facto quem

8 http://naoparqueeolicoserrademontejunto.blogspot.pt/. 
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vai à internet todos os dias aquelas páginas da internet de determinadas en-
tidades é que repara que está a haver um certo processo de consulta pública.
E depois toma posição, e depois há uma intervenção, e este sector tem de
facto entidades atentas e interventivas e que tomam a iniciativa e partilham
entre si informação e divulgação e, portanto, as coisas correm a este nível,
neste patamar das organizações do sector, das associações das empresas, aí
de facto há uma atenção e há uma mobilização natural e forte, mas ao nível
da população essas questões não têm o mesmo eco, na minha opinião [En-
trevista representante PCP].

Pelo contrário, à direita, os mecanismos participativos são considera-
dos suficientes (tecendo mesmo elogios à digitalização dos procedimen-
tos) e o descontentamento atribuído às reivindicações excessivas das
ONGA:

Eu não ando muito no terreno [...] não tive oportunidade de trabalhar
nessa área, mas, portanto, não lhe consigo dar um testemunho vivo da par-
ticipação ativa, ou seja, se deve ser mais fomentada ou menos fomentada,
mas por aquilo que leio, sinto e por aquilo que eu vejo da parte das ONG
e das ONGD é que elas reclamam, cada vez mais, mais informação, mais
esclarecimento, mais disclosure, mais abertura, e que no final do dia as suas
recomendações, as suas observações sejam efetivamente consideradas. [...]
As ONG vão permanentemente reclamar, por mais condições que tenham
vão sempre achar que é pouco, portanto, eu acho que a AIA, o instrumento
prevê essa possibilidade, faz todo o sentido, houve agora uma desmateriali-
zação, uma simplificação da materialização do processo da AIA, no sentido
também em que a parte do envolvimento e do compromisso das partes, de
todas as partes interessadas saia reforçado. Portanto, eu acho que, em sector
e as associações que as representam consideram que o nível de protesto pú-
blico é baixo (predomina mais o apoio aos parques eólicos como fontes de
rendimento para o local) e, quando existe, é motivado por interesses parti-
cularistas, externos aos locais ou políticos: 9

[...] ainda hoje acontece, perguntam-me, sobretudo nas freguesias e nas câ-
maras municipais: «Então quando é que fazem mais parques eólicos?» Eles
querem é mais parques eólicos. Porque reconhecem os benefícios e sobre-
tudo benefícios financeiros que têm com o facto de os parques estarem em
terrenos baldios e a própria legislação prever a tal renda dos 2,5% [Entrevista
empresa 1].
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9 Um resultado semelhante foi obtido por Agterbosch et al. 2007, numa análise das
perspetivas dos empresários sobre parques eólicos na Holanda. 
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Olhe, há casos, há casos muito pontuais. Porque como eu lhe disse,
quando um parque vai para construção já foi escrutinado por uma série de
coisas, nós temos um cuidado muito grande, a primeira coisa é que, nós não
instalamos parques em áreas em que nos dizem que é interdito, portanto, se
há uma área classificada como sensível, nós não vamos para aí [...] os casos
quer houve são casos muito pontuais. Eu lembro-me, por exemplo, um tinha
a ver com um moinho, uma pessoa que tinha um moinho e que fazia muito
ruido porque estava a menos de 500 metros e depois acabou-se por perceber
que o senhor afinal o que queria era vender o moinho muito bem vendido
porque queria vender aquilo ao preço de um apartamento na Avenida da
Liberdade [Entrevista empresa 2].

houve contestações de vários níveis, a contestação de dizer que era feio,
quem protestavam eram as pessoas de Lisboa e não os locais, as pessoas das
grandes cidades porque querem estar e depois irem lá ao fim de semana três
vezes por ano, querem ver a terra limpinha. Mas querem ter eletricidade em
casa. Houve contestação a nível da questão dos do ambiente, já se percebeu
que os impactes são muitíssimo menores em avifauna, nos lobos e essas coi-
sas todas, do que se pensava, tem havido, houve problemas, havia problemas
também, e normais, porque se houvesse e com razão de questões de receção
do sinal de televisão, agora com a TDT acabou-se, não tem problema ne-
nhum e depois há os que são do contra por contra, muitos dos problemas
que surgiram localmente são por fações políticas locais – o partido A e o
partido B, PS, PSD, portanto, dá, isto depende, se está um no poder e fez o
contrato o outro está contra, se vão ao contrato usam aquilo como arma de
batalha, mas pronto. Mas de uma maneira geral, agora começam a dizer –
ah, faz ruído, faz não sei quê, e tudo o mais, mas qualquer coisa que a gente
faça tem impacte [Entrevista associação 1].

As ONGA são frequentemente acusadas pelos promotores das energias
renováveis de estarem na origem da contestação pública, perante a relativa
passividade dos cidadãos. E, de facto, as ONGA são muito críticas do
processo de desenvolvimento destas formas de energia em Portugal e dos
procedimentos de participação pública que lhe estão associados:

[...] esta é a grande crítica da ONGA1 a como está a ser desenvolvida a ener-
gia eólica em Portugal, sem planeamento. E, no nosso entender, isto real-
mente foi uma estratégia da administração da altura e dos promotores, para
de facto diminuir a capacidade de intervenção da sociedade civil na decisão
de onde são ou não são colocados os parques eólicos. E isto é que é lamen-
tável. [...] Se um Estado como o nosso tem um plano para instalar não sei
quantos, milhares de megawatts de potência nos próximos três ou quatro
anos, mas então tem que o submeter a um escrutínio público, para que toda
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a gente possa avaliar onde é que esse plano vai ou não vai ser desenvolvido.
Tão simples como isto [Entrevista ONGA 7].

[...] nós temos o problema da consulta pública, mas isso é geral, em que as
pessoas são ouvidas demasiado tarde. Ou seja, aquilo que, as pessoas têm
no ato da consulta pública, aquilo que se tem de dizer, as modificações
nunca são inseridas no projeto. Ou seja, nunca acaba por haver um acom-
panhamento inicial da consulta pública e final para de facto as pessoas
terem, haver um maior grau de empowerment no ato da decisão. [...] O ato
da consulta pública, era importantíssimo ouvir o que as populações locais
têm porque têm que olhar todos os dias para aquilo que está ali à frente
delas e têm que sentir o impacte daquilo. Isso nunca é englobado, nunca é
feito um estudo de impacte ambiental e comparar, o que é que aconteceu
no outro parque eólico. Quando eu fiz aquilo, nestas condições, o que é
que aconteceu na população local. Isso nunca é incorporado em nós [En-
trevista ONGA 2].

Em resumo, a participação pública em matéria de decisão de localiza-
ção das infraestruturas energéticas em Portugal é escassa, mas não inexis-
tente. Maioritariamente circunscrita aos momentos de consulta pública
previstos nos EIA, é sobretudo impulsionada pela ação de ONGA, ainda
que autoridades locais e grupos de cidadãos também manifestem a sua
opinião. As instâncias de controvérsia são pouco frequentes, mas, quando
existem, são vistas por alguns atores como uma expressão de um direito
cívico e da defesa de valores ambientais, paisagísticos ou patrimoniais e,
por outros atores (nomeadamente os que têm interesse direto na geração
de energia) como uma manifestação de interesses particularistas.

Os estudos de caso aportam dados adicionais para a compreensão das
dinâmicas da participação pública nestas matérias, sobretudo porque per-
mitem aprofundar o ponto de vista dos atores envolvidos e também a
sua evolução ao longo do tempo, durante e após a construção dos par-
ques.

A consulta pública nos três estudos 
de caso eólicos

Atendendo ao método usado na seleção dos estudos de caso (ver o
capítulo 1), todos os parques eólicos considerados (Alvaiázere, Terras
Altas de Fafe e Serra da Freita) foram alvo de Avaliação de Impacte Am-
biental e respetiva consulta pública, tendo recebido pareceres por parte
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da administração local e de outros stakeholders, como visto também no
capítulo 5 (tabela 7.1). 

No caso de Alvaiázere, apenas as associações ambientalistas se pro-
nunciaram: a Quercus, o Geota e a Oikos (uma ONGA local) apresen-
taram pareceres negativos (as duas últimas apresentaram um parecer con-
junto). A principal justificação para esta posição assenta no facto de a
área prevista para a implantação do parque eólico se situar numa zona
Natura 2000: «estas áreas naturais, muito vulneráveis, devem ser devida-
mente preservadas na medida em que são espaços da Conservação da
Natureza e da Biodiversidade» (parecer Quercus, RCP 1161). São referi-
dos os impactes sobre determinadas espécies vegetais e animais (desig-
nadamente, morcegos «de elevado valor conservacionista»), bem como
sobre um sítio arqueológico e sobre as populações:

[...] devido ao vento forte, as populações das localidades de Marzugueira e
Porta, podem ser afetadas negativamente pelo ruído provocado pelos aero-
geradores e, quanto às expectativas socioeconómicas, os benefícios para as
freguesias são relativos, dado que a parte dos lucros do aluguer do terreno
que reverte para as freguesias não é muitas vezes investido na requalificação
das aldeias e em benefício social, mas sim na abertura de acessos que não se
justificam na serra [Parecer Quercus, RCP 1161].

Esta objeção das ONGA não foi obstáculo para que a decisão da AIA
fosse favorável à construção do parque. No entanto, este é um dos casos
em que a controvérsia se prolongou através de um processo judicial (pe-
dido de providência cautelar), iniciado pela Quercus em 2009, contra o
Ministério do Ambiente e o Município de Alvaiázere, com o objetivo de

Tabela 7.1 –  Pareceres de stakeholders e cidadãos emitidos 
                    durante a consulta pública

                                Alvaiázere            Terras Altas de Fafe         Serra da Freita

Favoráveis                                            6 pareceres da                
                                                            administração local         
                                                                                                   
Condicionados                                    3 pareceres da                 1 parecer da 
                                                            administração local,       administração local,
                                                            1 parecer de cidadão       1 parecer de
                                                                                                   associação local

Desfavoráveis           2 pareceres           2 pareceres de                2 pareceres de
                                de ONGA           cidadãos                         associações locais, 
                                                                                                   1 parecer de cidadão
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suspender os atos administrativos que autorizam a construção de alguns
dos aerogeradores. O Tribunal Administrativo de Leiria decretou apenas
a suspensão da construção e do funcionamento de um dos aerogeradores
durante o período noturno em determinados meses, pelo que a Quercus
recorreu para o Supremo Tribunal Administrativo que, em 2011, indeferiu
o recurso. Dois anos depois, a Quercus apresentou queixa ao Tribunal
Administrativo de Leiria, denunciando a violação da sentença judicial de
suspensão temporária do funcionamento do aerogerador.

Por outro lado, em 2009, o Grupo de Proteção de Sicó, uma ONGA
local, emitiu um comunicado dirigido à Agência Portuguesa do Am-
biente alertando para a existência de cavidades cársicas e um depósito de
crioclastos na área de implementação dos aerogeradores que já teriam
sido danificados pela sua construção, bem como de um abrigo de mor-
cegos junto de outro aerogerador, e requerendo à APA a suspensão da
construção destes equipamentos e que «sempre que no decurso das obras
surjam novas cavidades, estas deverão ser imediatamente visitadas e o
respetivo relatório enviado às autoridades competentes, para que o seu
interesse geológico, biológico e arqueológico possa ser avaliado». No ano
seguinte, esta ONGA, juntamente com a associação de defesa do patri-
mónio Al-Baiaz, apresentou uma comunicação ao congresso nacional
de Geomorfologia chamando a atenção para os impactes negativos do
parque eólico no património geológico.

Sobre o processo de consulta pública integrado na AIA, as entrevistas
aos stakeholders e a residentes de Alvaiázere revelam distintas posições. Se-
gundo os responsáveis autárquicos, houve debate público sobre o parque:

Debater, é assim... Foi falado, agora... eu lembro-me, na altura, princi-
palmente em que começou a haver alterações, porque primeiro eram mais
aerogeradores, depois foi reduzido. Mas foi, foi falado. Agora, pode não ter
sido de uma forma oficial, mas eu penso que o assunto foi ventilado... passou
pela opinião pública, pelo menos, sim [Entrevista PEA presidente da Junta
de Freguesia 1].

Houve discussão pública e houve todos os procedimentos legais e foi
deliberado na Câmara, foi deliberado na Assembleia Municipal, chegou a
haver tudo [Entrevista PEA ex-presidente da Câmara Municipal].

e a contestação provém apenas de ONGA «de fora do concelho»:

[...] há contestação daqueles que já contestavam antes – alguns grupos am-
bientalistas e coisas do género –, mas a população, [...] a nível local; [...] aliás,
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as pessoas que sempre lideraram os movimentos contra o parque a maior parte
nem são de cá, não é!? [Entrevista PEA presidente de Junta de Freguesia 2].

tendo-se esbatido depois da construção do parque:

[...] se quisermos ouvir as pessoas após a implementação do parque eólico,
algumas pessoas estavam um pouco céticas e com alguma renitência em
torno da implementação do parque eólico e acabaram por mudar de opinião
[Entrevista PEA presidente de Junta de Freguesia 1].

Já uma das associações locais entrevistadas afirma que este debate não
foi devidamente publicitado, o que impediu a sua participação, que seria
no sentido desfavorável:

Não, não houve discussão pública, não houve informação rigorosamente
nenhuma. Posso testemunhar que na Junta de Freguesia – e dado que são
terrenos baldios, havia, em termos legais ali uma autonomia administrativa
e financeira, [...] assisti a uma sessão da Junta de Freguesia em que, da opo-
sição, perguntavam dados concretos e o responsável da mesa dizia que o se-
gredo era a alma do negócio. Isto não interessa como resposta, mas mostra
que não houve, mesmo aos intervenientes políticos, informação privilegiada.
Foi sempre um assunto tabu. [...] [A nossa] É uma posição crítica e foi in-
terveniente, porque precisamente por estar atento a essa possibilidade de
construção, estivemos, ao nível, portanto, da consulta do Diário da República,
e sempre atentos, porque iríamos tomar uma posição concreta. Se nós tí-
nhamos proposto a classificação do castro – designado por Carreira dos Ca-
valos – portanto, o maior castro da Península Ibérica, havendo ali um patri-
mónio a proteger e estando nós como promotores da classificação, não faria
sentido, no mesmo sítio, estar uns a aceitar de mão beijada uma coisa e que
iria ser a destruição de outra que, para nós, tinha grande importância. Essa
incompatibilidade de localização levou-nos a tomar posição negativa [En-
trevista PEA associação 1].

O caso de Alvaiázere distingue-se também pela atuação de um cida-
dão,10 geógrafo de formação, ex-funcionário da autarquia e membro de
várias associações locais, que apesar de não ter participado na consulta

10 A distinção entre cidadão e morador é aqui uma opção semântica difícil. Para efeitos
de conveniência ao longo deste capítulo, são identificados como «cidadãos» as pessoas
que intervieram ativamente na contestação (ou apoio) aos parques eólicos e central solar,
e como «moradores» as pessoas que foram contactadas na sua qualidade de residentes
num local. Mas tal não pressupõe um julgamento de valor sobre a «qualidade cívica» de
quaisquer destes atores. 
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pública do AIA, desenvolveu uma intensa atividade de contestação ao
parque, sustentada em textos num blogue pessoal e nos blogues de asso-
ciações e várias entrevistas a jornais locais e nacionais. Sobre o processo
de consulta pública, este entrevistado afirmou:

[...] houve mas, foi um período bastante conturbado em que a participação
das pessoas foi, em termos muito concretos limitada, limitada sob vários,
sob vários aspetos, em que claramente havia certos interesses que davam a
entender que ninguém se deveria manifestar contra tal projeto. E a partir
daí, as pessoas preferiram ficar no seu cantinho, quietas, para não ter chatices.
[...] Foram poucas as pessoas que, entidades que se envolveram concreta-
mente nesta, no que acaba por ser uma luta a favor do património, não con-
tra as eólicas, mas contra o desordenamento que a questão dos parques eó-
licos tem trazido em Portugal. Passou-se basicamente do 8 para o 80. E, e
ninguém estava preparado para isto, nem as próprias associações aqui, locais
ou regionais, o caso da Alvaiázere, do Grupo Protecção Sicó, o caso das en-
tidades públicas, ninguém estava preparado para isto. E também daí, todo
este processo foi, foi muito complexo. E trouxe muitos atritos a vários níveis.
[...] Isso é problemático num meio tão pequeno como este, em que clara-
mente há aqui um empregador-chave no concelho, e essas pessoas sabem
que se forem, de alguma forma, publicamente contra um projeto como este,
podem ter algumas chatices [Entrevista PEA cidadão que participou na con-
sulta pública].

Também os moradores demonstraram frequentemente desconheci-
mento da discussão pública: em 33 entrevistados, 25 afirmaram não ter
tido conhecimento da consulta pública e apenas 8 responderam afirma-
tivamente, ainda que nenhum tenha participado:

Não. Pela minha parte que moro aqui não fui consultada nem soube
[Entrevista PEA morador 34].

Não. Que eu tivesse conhecimento, não, pode ter havido, mas que eu
tivesse conhecimento não [Entrevista PEA morador 32].

Não. Não soube, mas não quer dizer que não houvesse, não é?! [Entre-
vista PEA morador 10].

Houve, houve. Isso é verdade. É indesmentível e acho que as pessoas
também estão todas, interrogam-se entre a natureza ainda primitiva e os be-
nefícios pessoais [Entrevista PEA morador 20].

Não fui. Nem o meu marido foi. Até nem, para dizer a verdade, nem me
interessou muito. Não fui. Mas, isso aí, houve [Entrevista PEA morador 8].
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Alguns moradores, no entanto, tomaram conhecimento da contesta-
ção pelas ONGA e pelo cidadão acima referido:

Sei que houve algumas polémicas por causa especialmente dos morcegos,
numa gruta que ali. Portanto, esteve suspenso até uns tempos. Por causa dos
defensores do equilíbrio da natureza [Entrevista PAE morador 6].

Aquele senhor que estava a trabalhar na Câmara, não é? [...] E que se
manifestou bastante [Entrevista PAE morador 9].

Na maioria dos casos, esta contestação é vista com indiferença: 

Acho que sim, que houve para aí umas polémicas quaisquer, mas depois,
resolveram o problema. Mas acho que sim, que houve uns problemas polí-
ticos quaisquer. Mas como eu não me meto nessas coisas [Entrevista PAE
morador 8].

Porém, uma das entrevistas a um casal de moradores corrobora algu-
mas das críticas feitas e indicia a existência de dinâmicas de poder locais
que funcionam como entraves à participação dos cidadãos na tomada
de decisão:

M – Em Alvaiázere não se pode contestar.
H – Em Alvaiázere, qualquer tipo de contestação que vá contra o nosso

presidente, o chefe do executivo.
M – O pretenso dono da terra.
H – Vá... -pura e simplesmente, a onda de poder alaranjado elimina essas

situações.
M – Não há contestação. Conclusão.
H – Houve contestação, houve.
M – Não, mas as pessoas têm medo de falar e se contestarem contestam

num círculo muito restrito, pronto, não é? E, mesmo assim, estão sempre
com... porque, às tantas, as paredes já têm ouvidos. Eu acho piada, quando
é na altura das eleições, eu digo: «as cabines de voto têm câmaras». É pior
que Big Brother. Isto é pior que Big Brother. É um bocadinho assim. E esta
questão da contestação também é um bocadinho assim: as pessoas têm
medo de contestar. Quem não deve não teme, mas as pessoas têm muito
medo. E porquê? Porque há sempre alguém ligado ao poder político e ao
poder... político, pronto. [...] As coisas fazem-se, aprovam-se, negoceiam-
se... faz-se tudo, não é? E, depois, alguém levanta assim uma questão qual-
quer e isso: «Temos que dar aqui alguma informação para os calar.» Para calar
os contestatários, não é? Mas são infelizmente tão poucos que, pronto... coi-
tados, são sempre os mesmos. São os maus da fita [Entrevista PAE morador
1 e 2].
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O Parque Eólico da Serra da Freita partilha algumas similitudes com
o caso de Alvaiázere. Por um lado, situa-se também numa zona Natura
2000 e, por outro lado, a sua instalação suscitou também alguma con-
trovérsia local. Durante a fase da consulta pública do AIA, o parque eó-
lico recebeu o parecer favorável mas condicionado da Câmara Munici-
pal, incluindo a proposta de relocalização de aerogeradores, a
recomendação de instalação de linhas elétricas subterrâneas e alertando
para a necessidade de preservar os vestígios arqueológicos. Segundo o
responsável autárquico, a Câmara Municipal não teria originalmente a
intenção de avançar com o parque eólico por entender que não traria
vantagens ao concelho: «entendia-se que, se isso podia trazer eventual-
mente para o país vantagens, para Arouca não as traria, não é!?» (Entre-
vista PESF ex-presidente da câmara municipal). No entanto, acabou por
apoiar a sua instalação em virtude de se achar que as empresas promoto-
ras avançariam sozinhas através de negociações diretas com as Juntas de
Freguesia (Ata da Reunião de Câmara, de 3 de fevereiro de 1998). 

A oposição ao parque eólico fez-se também no interior do executivo
municipal com vereadores a votarem contra a sua instalação nas reuniões
de Câmara. Numa reunião extraordinária, em 2003, para discutir a res-
posta à consulta pública da AIA, um dos vereadores apresentou a decla-
ração: 

«Assinalo a minha discordância pela localização do parque sobretudo
pelo impacte visual que revela», e outro: «Subscrevo esta discordância acres-
cendo o facto de que considero as contrapartidas negociadas desfavoráveis,
na medida em que, até esta data, outros empreendedores já propuseram mar-
gens bem mais rentáveis» [Ata do executivo n.º 21 de 2003].

Havia, no entanto, um precedente em Arouca de controvérsia ambiental
sobre infraestruturas energéticas: a construção no rio Ardena de uma mini-
-hídrica despertou os residentes para estas questões e gerou uma certa des-
confiança sobre as energias renováveis, ainda que o atual edil distinga clara-
mente os dois casos: «mini-hídricas foram sempre rejeitadas. Ao nível das
eólicas, de facto não, nem haverá e hoje em dia então, está toda a gente de
acordo [Entrevista PESF presidente da Câmara Municipal].

Apesar de, tal como em Alvaiázere, a Serra da Feita ser considerada
uma zona protegida, as ONGA nacionais não tiveram qualquer interven-
ção na consulta pública da AIA. Pronunciaram-se, sim, duas associações
locais de ambiente e património com pareceres desfavoráveis, um dos
quais foi subscrito por 75 cidadãos. Estes pareceres foram fundamentados
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com os argumentos habituais da importância do património natural e
paisagístico, a preservação da fauna e da flora e de habitats naturais, as de-
ficiências do EIA (que negligenciou o património arqueológico), os pro-
blemas de ruído, os impactes negativos no turismo.11 Uma das associações
alertou ainda para os «lobbies das energias renováveis» e a outra para a di-
minuição da área de pastoreio, sendo a agro-pastorícia a base da economia
local e a raça bovina arouquesa um recurso genético regional. Uma outra
associação, já de âmbito empresarial, apresentou um parecer favorável
condicionado, relativo à localização de alguns dos aerogeradores e à ne-
cessidade de um rigoroso acompanhamento ambiental das obras e do en-
quadramento na arquitetura local de todos os materiais usados na cons-
trução das infraestruturas anexas. O representante de outra associação
local depois entrevistada não viu razão para se opor ao parque eólico:

Fui sempre a favor, porque já tinha lido algumas coisas de pessoas en-
tendidas na matéria e eu já tinha chegado à conclusão que não devíamos
estar só a aproveitar as eólicas, devíamos estar a aproveitar todos os recursos
que o nosso país tem para nosso próprio bem-estar, porque, se não os apro-
veitarmos, não vale a pena ter uma serra muito bonita, termos as coisas
muito bonitas se as pessoas estiverem a não usufruir e a viverem mal e com
alguns recursos onde podem melhorar um pouco a sua vida [Entrevista PESF
associação 2].

Durante a consulta pública, houve ainda um parecer negativo assinado
por um cidadão a título individual, que também denuncia as lacunas do
EIA, que não terá atendido às especificações locais nem ao programa de
aproveitamento turístico da Serra da Freita, realça os impactes ambientais
negativos, lança dúvidas sobre a viabilidade económica dos parques eó-
licos e denuncia a posição da Câmara Municipal, pois 

Ao assinar um protocolo [...] cujas intervenções foram propositadamente
omitidas das respetivas Atas, a Câmara Municipal e as Juntas de Freguesia
envolvidas, cederam à tentação das magras receitas de que eventualmente
poderiam beneficiar, em prejuízo de valores que são insubstituíveis [Parecer
individual, RCP 1041].

Antes e depois da AIA, terá havido várias sessões de esclarecimento e
debate a nível do concelho e da freguesia, algumas das quais terão con-

11 As empresas de turismo local (que declinaram conceder entrevistas à equipa, mas
responderam a algumas perguntas telefónicas) afirmam não ter sofrido impactes negativos
em resultado da instalação do parque eólico.
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tado com a participação de Carlos Pimenta,12 que terá feito uma promo-
ção enfática das energias renováveis:

Na altura, veio até cá o Carlos Pimenta. O Carlos Pimenta afirmava-se
como sócio minoritário de 1%, que o interesse dele era meramente ambiental
e que se dedicava àquilo, porque acreditava no projeto. Ele pareceu-me, na
altura, ser genuíno, portanto, o interesse dele era mesmo defender a causa am-
biental – e ele comprovou-o, enquanto esteve no governo, quando fez parte
do governo, nas funções que assumiu. E, de facto, ele era um entusiasta da-
quilo e ele dizia que isto era o futuro e que, de facto, Portugal tinha que in-
vestir nestas energias [Entrevista PESF ex-vereador da Câmara Municipal 2].

Porém, alguns entrevistados referem que estas sessões tiveram pouca
participação de cidadãos e o acesso à informação foi limitado:

[...] é assim: em termos de Câmara e de Junta, foi debatida; com as pessoas,
em concreto, aqui, não foi muito. Até, na altura, gerou muita polémica, por-
que as pessoas não sabiam o impacte social, digamos, e mesmo em termos
dos animais e não sei quê, o que é que isso ia ter e ficaram um bocado de pé
atrás e tudo. Mas, depois, foram-se habituando, as coisas foram explicadas.
[...] As pessoas, aqui, quando chegam a saber as coisas, as coisas já estão
quase encaminhadas para serem implementadas, digamos. [...] Em termos
de população mesmo, das pessoas aqui, não tiveram muita informação, nem
muito conhecimento. Depois, com o desenrolar do processo é que sim. [...]
As pessoas também não têm grande informação. Quando vão ver as coisas,
elas já estão quase todas fechadas, estão mesmo para ser implantadas. Não
dá tempo às pessoas para, se calhar, questionar isto, ou aquilo ou os prós e
os contras. [...] Porque as pessoas nem se apercebem que existe. Passa ao
lado [Entrevista PESF ex-presidente de Junta de Freguesia].

Infelizmente, para muitos, aquela gente que vive lá na serra ainda é uma
gente que eles julgam um bocado atrasada e tal, e portanto, não precisam
de ser esclarecidas. E não é bem assim, porque eles tinham aqueles problemas
todos por viverem isolados, aqueles problemas que eu já falei, mas são pes-
soas inteligentes. E sabem aquilo que querem. Mas que houvesse esclareci-
mento sobre isso, que eu saiba, nunca vi nada feito nesse sentido [Entrevista
PESF jornal 1].

12 Secretário de Estado do Ambiente nos anos 1980, eurodeputado entre 1987 e 1999,
diretor do CEEETA – Centro de Estudos de Economia, Energia, Transportes e Ambiente
e membro do Conselho de Administração de várias empresas na área das energias reno-
váveis.
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Tal como em Alvaiázere, a contestação ao parque eólico nestes fóruns
é atribuída pelos defensores da infraestrutura a pessoas externas ao con-
celho, não aos próprios residentes:

[...] houve muitas pessoas, até aqui de Arouca, aqui do concelho de Arouca,
que disseram que era uma barbaridade o que estavam a fazer à serra, que
isto assim, que afetava isto e aquilo. [...] Mas diziam para lá e depois assus-
tavam as pessoas, sabe, aquelas mais coisas, que não estavam assim ao cor-
rente das coisas, não é. Estavam a ver se aquilo talvez ia criar efeito. Houve
lá até uma vez na assembleia de freguesia apareceu lá um senhor, não sei o
que é que ele, e ele depois, o presidente da assembleia teve de o mandar pôr
fora da porta. [...] Eram do Porto [...] E eles começaram a intervir e come-
çaram a falar até, sem o presidente da mesa lhe dar da palavra e eles come-
çaram a «– Olhe, faz favor, fora, retire-se senão eu chamo a GNR». E eles
saíram. E vieram lá unicamente para assustar, era unicamente para assustar
as pessoas. E de que maneira. [...] Eram ambientalistas, [...] aquilo afetava
os animais, que afetava o ambiente, que afetava isto e que afetava aquilo. 
E depois que afetava estas coisas. Até podia afetar o ambiente, era natural,
mas certas coisas não afetava. A saúde, até o sinal de telemóvel, o sinal de
televisão, até isso. E a saúde, como é que ia afetar a saúde. Mas aquilo junto,
isto era, como as pessoas lá eram, são pessoas com pouca cultura, sabe, e de-
pois elas pensavam que, assustavam. [...] E eles então disseram «– Os senho-
res saiam ou então olhe, nós chamamos a GNR. Ah, não e tal, desculpe, nós
viemos por bem.» Mas retiraram-se. Retiraram-se, se não a assembleia con-
tinuava. Porque eles, da maneira que eles vieram para ali logo, vinham para
o que vinham, vinham unicamente para assustar as pessoas, mais nada
[Workshop PESF intervenção do ex-presidente da Junta de Freguesia].

e a disputas políticas:

[...] como sabe, há sempre oposição e a oposição, é lógico que vai-se im-
pondo, não é? Seja ela – não estou aqui a referir um partido –, seja ele qual
for. Vai fazendo oposição e vai arranjando argumentos para poder fazer essa
oposição. Mas acho que não foi uma oposição que, enfim, as pessoas dessem
muitos ouvidos [Entrevista PESF ex-presidente da Câmara Municipal 2].

As entrevistas a moradores corroboram mais uma vez este problema
da escassez de participação e da falta de divulgação dos processos de con-
sulta e debate público. Praticamente todos os entrevistados afirmaram
desconhecer que estas sessões se tenham realizado, exceto os diretamente
envolvidos na gestão local:

Não foi os moradores. Eu tive oportunidade de ver isso, porque fazia
parte de uma assembleia de freguesia, onde foi também... a freguesia de Mol-
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des, estão lá bastantes, instaladas nos terrenos baldios da freguesia e a junta
é que administra os baldios e recebe a comparticipação deles [Entrevista
PESF morador 17].

Por fim, o caso do Parque Eólico de Terras Altas de Fafe distingue-se
dos anteriores por ter suscitado menos controvérsia, produto talvez da
distribuição alargada de rendimentos (aerogeradores instalados em múl-
tiplas pequenas propriedades), bem como do facto de as reclamações de
moradores terem sido atendidas.

Durante o processo de consulta pública da AIA (que incluía também
a linha de alta tensão ligada ao parque), as autoridades locais pronuncia-
ram-se maioritariamente de forma favorável, destacando as vantagens do
projeto em termos de desenvolvimento local: 

[...] é favorável ao Parque Eólico das Terras Altas de Fafe e Linha de Alta
Tensão de Interligação à Subestação de Riba d’Ave por se tratar de um projeto
de grande investimento e rendimento na zona, principalmente na freguesia
de Moreira do Rei. Considera, ainda, que a rentabilização do investimento
com este projeto e o aproveitamento dos terrenos criam riqueza para a fre-
guesia bem como para o país [Parecer Junta de Freguesia 1 RCP 978].

ainda que algumas tenham salientado algumas condicionantes:

A Câmara Municipal de Celorico de Basto refere que a área do concelho
abrangida pelo parque eólico coincide, em parte, com uma área de proteção
arqueológica definida pela Carta de Ordenamento do PDM que não foi ob-
jeto de estudo arqueológico, no EIA, como foram os concelhos de Fafe, Gui-
marães e Famalicão. Refere, ainda, que o licenciamento de qualquer ação
que possa dar origem a alterações ao uso do solo nos espaços definidos como
zona de proteção arqueológica só poderá ser concedido quando se verifica-
rem as exigências estabelecidas pela lei geral, e cumulativamente, se a Câmara
Municipal considerar existirem garantias de que essas ações não minimizam,
agridem ou desvalorizam os valores arquitetónicos presentes. Como tal, esta
autarquia considera que esta situação deverá ser acautelada, devendo todos
os trabalhos que impliquem alterações ao relevo e movimentações de solos,
nomeadamente, os relativos alargamentos e retificação de acessos e terrapla-
nagens para a implantação de aerogeradores, serem procedidos de prospeção
rigorosa dos terrenos em causa [Parecer Câmara Municipal 2 RCP 978].

A Câmara Municipal de Fafe (favorável ao projeto) terá promovido
reuniões de esclarecimento com os vários presidentes de Junta envolvidos
e a empresa promotora do parque terá proporcionado uma excursão a
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um parque eólico em Espanha, que «serviu para tranquilizar muitos dos
proprietários e interessados nos montes que circundam esta terra. Pare-
cem, agora, mais abertos à não contestação da implementação de um
projeto idêntico na região» (Correio de Fafe, 24-11-2000). 

Neste caso, as ONGA não participaram no processo de consulta pú-
blica, mais por limitações de recursos que por um reconhecimento da
inexistência de impactes negativos:

Porque não tivemos capacidade. Nós só somos os presentes [três] [...],
porque não temos formação específica, nenhum de nós, e implica desloca-
ções, durante a semana os dias são curtos, etc., para ir ver o local, ao fim de
semana temos as atividades, acaba por nos ser perfeitamente impossível. Por-
tanto, foi uma das coisas que realmente deixámos... [Entrevista PETAF
ONGA1].

Outras associações locais também não viram interesse ou necessidade
em intervir:

[A] nossa intervenção, digamos, que em termos territoriais é uma inter-
venção muito vocacionada para outras áreas. Quer dizer, não é propriamente
uma área que nos diga muito respeito e na altura não fomos envolvidos
nesse processo nem tínhamos que o ser, não é?! [Entrevista PETAF associa-
ção 6].

Já por parte dos residentes locais, os pareceres apresentados na consulta
pública são claramente negativos, fundamentados nos impactes ambien-
tais e de saúde pública, mas também chamando a atenção para a carência
de discussão pública do projeto: 

Os restantes cidadãos residentes em Várzea Cova manifestam-se contra a
implantação de quatro aerogeradores (números 1, 2, 3 e 4), pois consideram
que estes se localizam muito próximo dos aglomerados populacionais dessa
freguesia. Como tal, apontam alguns aspetos negativos, como poluição so-
nora, contaminação dos recursos hídricos subterrâneos resultante da mudança
de óleos dos aerogeradores e ainda desconhecimento de outros aspetos ne-
gativos como a radioactividade. [...] As cidadãs que subscreveram um parecer,
consideram, ainda, que as populações diretamente atingidas foram colocadas
à margem da discussão pública, sendo conduzidas a assinar um contrato com
total falta de conhecimento do projeto [parecer cidadãos RCP 978].

Uma entrevista conduzida com uma das moradoras que participaram
na consulta pública corrobora esta posição crítica:
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[O] que me levou a manifestar-me contra foi a falta de informação [as
pessoas simplesmente não tinham qualquer tipo de informação sobre o que
era, o que não era e em que consistia] [...] [O] que eu tentei mesmo, ali, foi
que o benefício fosse, de alguma forma [...] para os habitantes ali daquelas
freguesias, dos lugares. [...] [T]udo bem que os aerogeradores são colocados
nos terrenos de proprietários e essas pessoas, até, de alguma forma, recebem
um valor, uma indemnização, entre aspas, ou uma renda. E as outras pes-
soas? A paisagem é de todos, não é só do dono do terreno. A paisagem per-
tence a todos. A poluição sonora afeta a todos. Portanto, estas coisas, acho
que, no mínimo, a todas as habitações deveria ser-lhes oferecida a eletrici-
dade, [...] independentemente de terem, ou não, os terrenos e de serem, ou
não, já compensadas pelo facto de o seu terreno ser alugado [Entrevista
PETAF cidadão que participou na consulta pública],

ainda que lhe tenha custado a perda de benefícios económicos pes-
soais:

O meu pai é uma das pessoas que tinha terrenos e eu pedi-lhe que ele
não assinasse e não concordasse e, hoje, estou arrependida, porque foi uma
luta basicamente em vão e pelo menos o meu pai poderia estar a receber
algum dinheiro gratuitamente, porque ele tinha um terreno onde queriam
implementar um aerogerador [Entrevista PETAF cidadão que participou na
consulta pública].

As críticas dos moradores terão, no entanto, levado a alterações no
projeto do parque, nomeadamente a supressão dos aerogeradores mais
próximos a zonas povoadas:

Foram feitas algumas reclamações, na altura, quanto ao impacte ambien-
tal, não tendo, também, recebido qualquer feedback dessa informação que fi-
zemos, por causa do impacte ambiental. Foi, penso eu, que abolida uma ou
duas torres, dada a proximidade das habitações. [...] As duas torres que esta-
vam mais próximas das habitações da freguesia. E aquilo havia sonorização,
havia, possivelmente, depois, também, alguma poluição, e não sei quê, e
foram eliminadas essas duas torres [Entrevista PETAF ex-presidente da Junta
de Freguesia].

De acordo com os autarcas, foram também promovidas reuniões nas
Juntas de Freguesia para informar a população:

A população, principalmente a população do lugar de Pereira que tinha
terrenos e eram interessados, foram todos ouvidos e fizeram todos parte das
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reuniões que houve na sede da Junta de Freguesia, na altura. Mesmo devido
se havia ou não havia baldios que iam ser ocupados pela passagem dessa
rede e mesmo a colocação das antenas, a Junta foi ouvida se tinha alguns
baldios ou não tinha. E houve várias reuniões, na Junta de Freguesia, que
eu, na altura, recordo-me de isso ter existido. Mesmo com a direção da junta
e com a população da freguesia. Todos os interessados estiveram presentes,
foram consultados e foram aconselhados pela Junta, na altura [Entrevista
PETAF presidente de Junta de Freguesia 5].

Ainda que alguns entrevistados tenham mostrado dúvidas sobre a efi-
cácia destas ações de diálogo atendendo às qualificações da população
residente:

[...] penso que, talvez, também, a pouca formação das pessoas não pudesse
abranger o que efetivamente estava em causa, mas, de qualquer maneira, foi
explicado o que se pretendia [Entrevista PETAF ex-presidente de Junta de
Freguesia].

as discussões públicas já ninguém liga nenhuma àquilo. As pessoas não
estão sensibilizadas para... Nem sequer sabem o que é isso. As pessoas, muitas
vezes, não estão sensibilizadas para isso, por isso é que, às vezes, as coisas
aparecem e as pessoas vêm contestar: «– Então, mas você, na altura, não con-
testou, – Ah, não sabia.» É frequente [Entrevista PETAF técnico municipal].

E, de facto, de acordo com as entrevistas a moradores e tal como em
Alvaiázere, a discussão pública sobre o parque não foi conhecida por
boa parte da população e não despertou o interesse de outros que tiveram
conhecimento:

[...] eu pessoalmente não tenho conhecimento, mas pode ter havido. A gente
mete-se aqui no tasquito, meto-me aqui dentro e estou aqui todo o dia. Por-
tanto, não tenho grande... Mas penso que não houve qualquer tipo de in-
formação a ninguém [Entrevista PETAF morador 8].

[...] vivemos aqui no centro, ninguém faz comentários nenhuns, porque,
aqui, a nós não nos está a prejudicar nada. Fica muito longe, não é!? [...]
Houve assim uns folhetos quaisquer, a dizer que iam... Até foi, na altura, o
presidente Dr. Ribeiro, juntamente com o vereador, o Dr. Antero, que... Por-
tanto, vi panfletos, mas, claro... E, depois, foi a montagem dessas ventoinhas
aqui para estes lados da Lameira e tal, e não foi mais nada. Houve aqueles
panfletos, sim, que realmente que ia nascer isso, mas, a partir dali, nunca
mais se falou nessa história [Entrevista PETAF morador 11].
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Participação pública nos processos de decisão sobre energias renováveis

Após a construção do parque terá havido alguma contestação em três
freguesias devido à deteção de interferências na receção do sinal televisivo
(cf. Correio de Fafe, 8-4-2011; Povo de Fafe, 13-2-2009 e Jornal de Notícias, 
1-3-2006), tendo ainda ocorrido alguns litígios quanto à pertença de al-
guns terrenos (em Moreira de Rei):

Têm surgido, efetivamente, algumas reclamações, a nível da utilização
dos serviços radiofónicos, nomeadamente a televisão, que há pouco sinal,
ou o sinal é, por assim dizer, cortado, face a essas torres. A Junta de Freguesia
tem diligenciado no sentido de se resolver o problema, colocar outro tipo
de antena para se poder emitir os sinais com melhor frequência [Entrevista
PETAF ex-presidente de Junta de Freguesia].

A prevalência do consenso face ao parque eólico é atribuída funda-
mentalmente ao interesse económico de boa parte da população mais
próxima, que, sendo proprietária dos terrenos onde foi instalado o par-
que, recebe uma renda pelo seu aluguer:

Não se notou, nem houve reações adversas da população, por incrível
que pareça – normalmente são os primeiros a reagir. E deve ter a ver com
isso, com o facto de parte deles conseguirem ali rendimentos no aluguer dos
terrenos que de outra maneira não conseguiam. E devem ser bastantes, por-
que uma coisa é aquilo que está à vista, outra coisa é o que anda debaixo da
terra, que eles também tiveram que arrendar. Há muitos cabos que andam...
As antenas, as estações eólicas estão todas interligadas por cabos, que trans-
portam energia, que atravessam muitos terrenos de muita gente, portanto, e
essa gente está a receber dinheiro pelo aluguer dos terrenos, está a perceber?
De maneira que estou convencido que por força disso é que não houve con-
testações [Entrevista PETAF técnico municipal].

Mesmo as vozes mais críticas durante a consulta pública cessaram os
protestos após a construção do parque:

A partir do momento em que nos manifestámos, acabei por desistir.
Após a implementação do parque, desliguei, não me preocupei mais, nem
me interessei mais sobre a situação [Entrevista PETAF cidadão que partici-
pou na consulta pública].

No entanto, um dos entrevistados no âmbito deste caso também
chama a atenção para a ausência de debate público sobre as rendas que
os municípios recebem dos parques eólicos, e muito menos de partici-
pação dos cidadãos na decisão sobre os investimentos que daí resultam:
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Nunca mais tivemos conhecimento, de facto, dos números, do resultado
deste investimento grande em Fafe, os benefícios daí para o concelho e para
a população. Tem havido mesmo muito pouca informação. Eu, pelo menos,
não sei. E se, à partida, eu não sei, que sempre estive ligada a órgãos de co-
municação social, o cidadão comum desconhece de certeza absoluta [En-
trevista PETAF jornal 1].

Em síntese, estes estudos de caso demonstram que a participação pú-
blica nos processos de decisão é efetivamente restrita e pouco efetiva.
São sobretudo ONGA, associações locais e grupos de cidadãos mais mo-
tivados que se mobilizam para contestar a instalação dos parques, perante
o desconhecimento e mesmo a indiferença da maioria dos residentes.
Os debates travam-se sobretudo em fóruns políticos, como as Assem-
bleias Municipais. Também para os defensores locais dos parques eólicos
a contestação provém sobretudo de «forasteiros», que defendem outros
interesses que não os destas regiões desprivilegiadas. Está ausente desta
análise a perspetiva das empresas promotoras,13 que poderia ajudar a elu-
cidar a sua posição face à participação do público nos projetos e a res-
posta face às criticas da população e stakeholders locais.

A participação pública no caso 
da Central Solar da Amareleja

No caso da Central Solar da Amareleja, a legislação vigente não im-
punha a necessidade de AIA, ainda que, segundo o seu mentor, Mário
Baptista Coelho, o estudo de impactes tenha sido de qualquer forma rea-
lizado:

Eu quando vendi [o projeto da central de] Moura, estava tudo feito. 
O projeto técnico estava feito, o estudo de impacte ambiental estava feito -
foi o primeiro estudo de impacte ambiental feito em toda a Europa. De uma
central solar. Não tinha sido feito nenhum. Eu lembro-me quando cheguei
ao ICN com um calhamaço assim deste tamanho, olhavam todos uns para
os outros – o presidente, o vice-presidente – não sabiam o que fazer comigo,
porque nunca tinham, na vida, recebido um projeto, um estudo de impacte
ambiental de uma central solar, porque a legislação não obrigava. [...] Foram
três dossiers, cada um assim deste tamanho. Memoráveis. Uma equipa do
melhor que há no país, de luxo, fez o que nunca antes foi feito, nem depois.

13 A despeito das múltiplas tentativas de contacto, como já tivemos ocasião de subli-
nhar nos capítulos 1 e 5, nenhuma das empresas promotoras dos parques eólicos nos
três estudos de caso se mostrou disponível para nos conceder uma entrevista.
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Portanto, é literalmente o único estudo de impacte e os resultados são fabu-
losos. A conclusão é que, de forma inquestionável, ao fim dos 25 anos, o
coberto vegetal está imensamente mais enriquecido, mais consolidado e com
a biodiversidade muitíssimo mais expandida. Mas de forma inquestionável.
E foi uma surpresa. Nós tínhamos a expectativa [Entrevista CSA Mário Bap-
tista Coelho].

Porém, este estudo de impacte ambiental não foi acompanhado de
consulta pública. Foi, no entanto, obrigatória a elaboração de um plano
de urbanização para a zona da central, que esteve sujeito a consulta pú-
blica, tendo apenas tido a participação de um cidadão a título individual.
Este afirmou ter-lhe sido recusada a aprovação de um projeto turístico
por este ocupar espaço florestal, que no caso do plano de urbanização
da central levou a uma reclassificação do solo. Alegou ainda que a insta-
lação da central provocou uma violação do direito à paisagem pelo im-
pacte visual provocado e pediu uma compensação pela desvalorização
da propriedade e que os seus terrenos fossem requalificados como área
agro-silvo-pastoril, como REN e como RAN, tal como as restantes pro-
priedades que integram a Central Solar. A proposta foi recusada pela Câ-
mara Municipal, com a justificação da necessidade de um interesse pú-
blico para a alteração e que qualquer reparação por danos causados teria
de ser feita por indemnização, caso esses danos fossem provados.

A nível da Assembleia Municipal, a construção da Central Solar tor-
nou-se um motivo de polarização política, uma vez que os deputados
do partido que detinha a maioria na câmara (PCP) mostravam-se a favor,
os deputados da oposição (PS) contra (ver o capítulo 6):

Na Assembleia Municipal. E eu tive que, variadíssimas vezes, usar amigos
do PSD para convencerem o PSD, eu próprio ter reuniões na sede do PS
local, dando-lhes na cabeça. [Estavam a bloquear o processo?] Completa-
mente. Motivos estritamente políticos: não querer que o PC tenha sucesso.
Eles diziam: «– Mas você quer que a gente dê uma bandeja este sucesso?
Eles não merecem! E é você que me está a propor isso?!» [...] Em duas deci-
sões decisivas eles abstiveram-se, nunca votaram a favor. O PSD votou uma
vez a favor e absteve-se 3 vezes. E as abstenções foram a ferros, porque se
conjugava os votos contra PSD e PS, bloqueavam. Em decisões decisivas –
e houve várias. Conversas até às duas da manhã, in extremis. Ele [presidente
da câmara] telefonava-me: «– As informações que eu tenho é que eles vão
votar contra. Eu já não consigo dizer nada», dizia-me ele. Então, parti eu
para Moura, já às nove da noite e vim às cinco da manhã. Entre suplicar,
dar murros, convencer. Foi muito complicado a esse nível [Entrevista CSA
Mário Baptista Coelho].
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A autarquia de Moura desenvolveu também outros esforços para con-
vocar os cidadãos do concelho e da freguesia da Amareleja para debates
públicos sobre a construção da central. Ao longo de 2003, foram reali-
zados múltiplos seminários em Moura e em várias outras localidades do
concelho, dedicados a temas como o papel da Central Solar na geração
de emprego (A Planície, 15 de junho de 2003). Foi ainda promovido o
Fórum Moura 2015 para debater o Projeto de Desenvolvimento Inte-
grado do concelho, fazendo-se apelo aos cidadãos para se integrarem em
grupos de trabalho (um dos quais dedicado à energia solar) com o man-
dato de formularem propostas concretas (A Planície, 1 de outubro de
2003, 15 de outubro de 2003). Já depois da venda da central à Acciona,
continuaram a ser promovidas reuniões e sessões de esclarecimento com
a população da Amareleja, algumas no âmbito da iniciativa «Primeiro:
O Local» e com a participação da Junta de Freguesia e da Amper Solar,
ainda que o próprio presidente da Câmara Municipal tenha considerado
que «não foi muito bem-sucedida uma vez que houve períodos tumul-
tuosos no decorrer da mesma» (Ata da Assembleia Municipal de Moura,
23-5-2008). Sobre este tema, em entrevista, afirmou:

Um projeto desta natureza, portanto, tinha de envolver a comunidade
local. Desde logo, porque ele precisava do apoio dos órgãos autárquicos, da
Câmara, da Assembleia municipal, do envolvimento das juntas de freguesia,
depois acabou por se envolver a comunidade em sessões e iniciativas públicas
de dinamização do projeto [Entrevista CSA, presidente da Câmara Munici-
pal].

Apesar dos esforços da autarquia, para um dos responsáveis autárqui-
cos, a participação dos cidadãos neste tipo de debates públicos será in-
suficiente, mas, ao contrário de outros entrevistados nos estudos de caso,
faz recair a culpa sobre os organizadores destes eventos mais que sobre
os cidadãos: 

Muito pouco participadas [as discussões públicas], isso é um problema
mesmo aqui, excetuando algumas de algumas das freguesias em que as pessoas
efetivamente participam, aqui em Moura os níveis de participação são muito
baixos. É outra das coisas que também estamos a tentar rever, não partimos
do princípio que a culpa é das pessoas não quererem partici  par, partimos do
princípio que nós é que estamos a passar mal a mensagem para as pessoas
participarem. Portanto, o que é que teremos feito mal. Se calhar, terá havido
uma altura em que as pessoas participaram, não demos resposta àquilo, às
suas opiniões, às suas sugestões, elas desmotivaram-se e deixaram de partici-
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par. É uma situação que estamos a analisar aqui em termos da Câmara, es-
tamos a ver qual é a possibilidade de se melhorar a esse nível [Entrevista
CSA, vice-presidente da Câmara Municipal 2].

Ao contrário de outros casos, a maioria dos entrevistados afirma ter
tido conhecimento das discussões públicas:

Não me recordo, sinceramente. Mas acredito que sim, que a Câmara
nesse aspeto sempre transmitiu à população todas as informações e esclare-
cimentos. E todos nós tivemos conhecimento da construção da central por-
que pronto, acabou por ser uma bandeira da Câmara. Da Câmara e da pró-
pria CDU que era a Câmara, os eleitos para a Câmara sempre fizeram
publicidade sobre o assunto por essa mesma razão [Entrevista CSA, morador
Moura 3].

[...] fomos bem esclarecidos, houve, houve mesmo até papeis enviados à po-
pulação com certos esclarecimentos e isso tudo. Não, foi, foi, na minha opi-
nião fomos bem esclarecidos [Entrevista CSA, morador Moura 2].

A central solar foi também debatida a nível da freguesia da Amareleja.
Por exemplo, foi convocada uma Assembleia de Compartes na Amareleja
no dia 3 de maio de 2007, com o objetivo de discutir o arrendamento do
terreno para a construção da central, adiada para dia 9 de junho por falta
de quórum (Ata CMM 13/2007).

As discussões públicas realizadas na Amareleja revelam maior tensão
que as de Moura. Segundo o presidente da Junta, ele próprio um opositor
declarado da central, os habitantes da aldeia não foram informados de
que a central ocuparia o espaço do aeródromo (desativado) e a perda desta
infraestrutura foi o motivo para o descontentamento da população:

Houve aí naturalmente oposição e uma grande revolta da parte da po-
pulação da Amareleja, na medida em que havia espaço, havia mais 700-800
hectares de espaço, só que apanharam um terreno que já estava aplanado
[...] houve na verdade, há uma discussão pública mas sempre escondendo
que o terreno do aeródromo seria utilizado também para a central, isso foi
escondido da população, digo e repito, e toda a população sabe e foi uma
grande revolta da população e houve na verdade uma grande oposição nessa
matéria e ainda hoje essa revolta se mantém [Entrevista CSA presidente da
Junta de Freguesia].

As entrevistas a alguns moradores locais corroboram esta interpretação
(ver também o capítulo 9):
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[...] o povo também aqui, pronto, foi essa coisa do campo de aviação estar
um bocado desacordo, há aí muito pessoal que está, discordam, não discor-
dam disto, isso foi a maior coisa que aconteceu, deviam ter consultado o
pessoal, pronto [Entrevista CSA morador Amareleja 3].

O campo estava feito já, não sei, não foi no meu tempo, foi no tempo
dos meus pais, dos meus avós, uma coisa que estava feita e deram cabo dela.
[...] Pronto, acabou tudo. E ainda fizeram aí algumas reuniões por causa
disso, mas, a obra continuou para a frente e pronto, desapareceu o aeró-
dromo. [...] É, aquilo era mais estar ali, pronto, era uma coisa que pertencia
aqui ao povo [Entrevista CSA morador Amareleja 5].

Algumas entrevistas dão conta de um processo de mobilização por
parte de alguns residentes contra a construção da central solar, com
abaixo-assinados e reuniões: 

Eu vou-lhe dizer outra, isto parece, parece impossível que estas coisas,
estão aí dois professores, marido e mulher, moram aí ao pé da igreja, ele não
é de cá, mas ela é de cá, foram os que mais, e ele pertencia à comissão de
acompanhamento, deixou de aparecer às reuniões, foram, foram os mais re-
guilas em relação a isso. [...] Depois as pessoas fizeram uma montagem, foi
minha adversária nessa eleição, que é uma professora aqui da EB da Amare-
leja, era, agora já está reformada. Fez uma montagem só com o que lhe in-
teressava, da documentação que nós temos na Junta. E fixou aí em dois ou
três sítios. E depois, as pessoas viam aquilo – é pá, faziam uma campanha.
Tivemos, mas pronto, as coisas seguiram, foram avante e isto agora é que se
está a sentir aqui [Entrevista CSA ex-presidente da Junta de Freguesia].

[...] houve abaixo-assinados, houve inclusivamente reuniões em que as pes-
soas, aliás não houve mais porque isso foi dado como dado adquirido, quer
dizer, quando as pessoas souberam já estava, já lá estavam implantados pai-
néis [Entrevista CSA presidente da Junta de Freguesia].

Já de acordo com o representante da Amper Solar, esta controvérsia
tem sobretudo contornos políticos e foi exacerbada pelo desconheci-
mento da população:

Era tipo, era talvez, das poucas pessoas, houve uma que até foi bastante
participada, aqui em Amareleja, é assim, eu via-me no meio daquela gente
toda política, percebe, todos nós somos políticos, mas eu digo políticos, par-
tidários, aquilo era já brigas, era já que faziam contas, havia uns que eram
contra a central, já faziam contas do cimento que íamos pôr aqui em cada
painel, para pôr o tracker, um professor de matemática aqui da Amareleja.
Pronto, é assim que o feedback é positivo, mas na altura aquilo para eles era
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tudo estranho, até já diziam que os painéis lhes provocavam o cancro, que
depois vinha uma tempestade e com o vento os painéis voavam e caíam na
casa deles [Entrevista CSA Amper Solar].

O caso da central solar distingue-se, pois, dos anteriores, na medida
em que a discussão pública, não obrigatória à luz da legislação ambiental
vigente, foi promovida por iniciativa das autoridades municipais, pro-
motoras ativas deste projeto. A controvérsia terá tido sobretudo contor-
nos políticos, mas também de identidade local e de rivalidade entre a
freguesia afetada e a sede de concelho, ainda que, como se verá no capí-
tulo 9, a questão da identidade local tenha acabado por beneficiar da
instalação desta infraestrutura energética.

Conclusão

A participação pública em matéria de energias renováveis em Portugal
pode ser caracterizada como genericamente fraca. Viu-se que perante as
mais de duas centenas de parques eólicos e dezenas de centrais solares
em Portugal, os casos de contestação por parte da sociedade civil, aferidos
quer pela consulta pública dos Estudos de Impacte Ambiental, quer pelas
disputas judiciais, quer por outras formas de mobilização (petições, ma-
nifestações), são escassos. 

Se alguns atores, maioritariamente os decisores políticos, atribuem este
facto, por um lado, ao baixo nível de risco ambiental e de saúde pública
representado por estas infraestruturas e, por outro lado, à baixa cultura
cívica das populações, outros, designadamente as organizações da socie-
dade civil, salientam o papel desempenhado pela escassa divulgação e
estímulo à participação, por parte dos promotores e autoridades respon-
sáveis. E, de facto, os estudos de caso locais demonstraram que os cida-
dãos residentes não são normalmente alertados para as oportunidades
de participar nas consultas públicas e só tomam conhecimento dos pro-
jetos quando eles já estão em construção ou em funcionamento. 

Nos casos em que existe contestação, esta é geralmente liderada por
ONG de ambiente, outras associações locais e grupos de cidadãos mo-
bilizados, e sustenta-se em argumentos de defesa do património ambien-
tal, cultural e paisagístico, preocupações com o ruído e ia ntrusão visual,
proteção de espécies vulneráveis e da biodiversidade. Porém, verificou-
-se também que as controvérsias locais têm por vezes uma dimensão po-
lítico-partidária, associada à disputa de poder autárquico (na maioria dos
casos, as autoridades locais são favoráveis à instalação das infraestruturas
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energéticas), à semelhança do encontrado por Otto e Leibenath (2014)
no caso da implantação de um parque eólico na Alemanha. As questões
de justiça (distribuição de benefícios) e de impacte económico, a tratar
mais detalhadamente no capítulo seguinte, também não deixam de se
mostrar relevantes.

O que se torna claro é que, ao contrário do que é defendido em al-
guma literatura (Devine-Wright 2005; Breukers e Wolsink 2007; Wolsink
2007a; Loring 2007; Jobert, Laborgne e Mimler 2007; Toke, Breukers e
Wolsink 2008; Poumadère, Bertoldo e Samadi 2011; Mason e Milbourn
2014; Ek e Persson 2014; Kontogianni et al. 2014), a participação pública
nos processos de decisão, em particular em Portugal, não explica o de-
senvolvimento das energias renováveis; outros fatores são aqui mais re-
levantes, nomeadamente, as medidas políticas, como as tarifas feed-in e
outros incentivos. Apesar da pouca tradição (e prática) participativa, do
escasso ou nulo envolvimento das populações na produção de energia
(por exemplo, através de cooperativas locais), da oposição das ONGA e
de outras associações locais, bem como das disputas político-partidárias,
as infraestruturas de energia eólica e solar têm-se multiplicado em Portu-
gal, tornando o país um «caso de sucesso» a nível europeu. 
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Capítulo 8

Energias renováveis 
e desenvolvimento local 
em meio rural 
Introdução

Os impactes positivos e os benefícios de natureza socioeconómica
para o desenvolvimento local constituem argumentos frequentes, por
parte dos decisores políticos e dos académicos, para a implementação de
infraestruturas de energias renováveis. Esta dimensão do potencial de de-
senvolvimento socioeconómico decorrente da exploração de fontes de
energia renovável assume particular relevância em territórios rurais peri-
féricos (Brown 2011; Clarke 2009; Cowell 2010; Del Río e Burguillo
2008; Jobert, Laborgne e Mimler 2007), sobretudo pelo seu eventual con-
tributo para a sustentabilidade daqueles territórios (Kitchen e Marsden
2005; Munday, Bristow e Cowell 2011).

Como demonstrado no capítulo anterior, estes argumentos são utili-
zados especialmente pelos poderes instituídos (sobretudo os de caráter
político) e associações locais, como justificação para a aceitação dos par-
ques de energias renováveis nos seus territórios de intervenção. Esses 
parques são, como sugerido no capítulo 7, considerados como oportu-
nidades para a promoção do desenvolvimento sustentável, já que se trata
de mobilizar os recursos endógenos, para a geração de rendimento, para
o combate à interioridade e ao despovoamento que caracterizam uma
boa parte dos territórios rurais nacionais e também para gerar emprego
e estimular outras atividades económicas. 

Neste capítulo, procura-se debater o potencial de desenvolvimento
local associado à implementação de infraestruturas de energias renováveis
nos territórios (rurais) considerados no projeto. Após o enquadramento
teórico sobre o desenvolvimento destas energias em contexto rural e os
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seus impactes, analisamos as perceções das ONG, dos representantes de
partidos políticos com assento parlamentar e das empresas sobre a relação
entre desenvolvimento e energias renováveis. Seguidamente, examinam-
-se as visões dos stakeholders e dos atores locais acerca daquela relação no
que respeita aos estudos de caso dos Parques Eólicos de Alvaiázere, Serra
da Freita e Terras Altas de Fafe e da Central Solar da Amareleja. 

O desenvolvimento de energias renováveis 
em contexto rural

Como visto na Introdução, Portugal conheceu nas últimas décadas
um crescimento muito acentuado da produção de energia a partir de fon-
tes renováveis. Este crescimento inscreve-se nas estratégias de desenvol-
vimento seguidas em Portugal nas últimas décadas, com uma forte aposta
neste sector com o objetivo de reduzir a produção energética sustentada
em combustíveis fósseis, de combater o aquecimento global e a depen-
dência energética relativamente ao exterior e, simultaneamente, de con-
tribuir para a promoção do desenvolvimento sustentável.

Vários estudos têm enfatizado o potencial das energias renováveis para
o desenvolvimento sustentável, tanto a nível global como de territórios
específicos (Brown 2011; Del Río e Burguillo 2008; Munday et al. 2011),
pela geração de benefícios sociais, económicos e ambientais. Sendo fre-
quentemente apresentadas como energias «limpas», «verdes», «inesgotá-
veis» e «endógenas» (EC 2005; ver o capítulo 9), as energias renováveis
possuem, geralmente, grande aceitação em termos da opinião pública
(ver o capítulo 3), especialmente pelos benefícios ambientais mais globais
que podem induzir. Paralelamente, ao serem sustentadas em recursos lo-
cais, espera-se que a sua produção possa contribuir para a promoção do
desenvolvimento local, através da geração de impactes sociais e econó-
micos positivos para as populações residentes. 

Se os impactes e benefícios ambientais se encontram relativamente
bem estudados (cf. capítulo 1), tem existido escassa reflexão teórica e, so-
bretudo, evidência empírica sobre os reais impactes e benefícios em ter-
mos sociais e económicos, muito particularmente à escala local (Del Río
e Burguillo 2008; Jobert et al. 2007; Munday et al. 2011), ainda que estes
sejam frequentemente utilizados como argumentos políticos para o de-
senvolvimento da produção de energia a partir de fontes renováveis (ver
o capítulo 2). 

Uma boa parte da produção de energias renováveis (particularmente
as energias eólica e solar) localiza-se em territórios rurais, áreas menos
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densamente povoadas, remotas e relativamente isoladas, que enfrentam
desafios diversos em termos do seu desenvolvimento socioeconómico
(Cowell 2010; Van der Horst e Vermeylen 2012; Hanley e Nevin 1999;
Munday et al. 2011). Esta «coincidência geográfica» entre produção de
energias renováveis e ruralidade tem, justamente, feito emergir argumen-
tos políticos que apresentam aquelas energias como uma oportunidade
para o desenvolvimento sustentável dos territórios rurais frágeis, e tem
contribuído para reacender e fomentar o debate em torno do significado
e da operacionalização do conceito de desenvolvimento local em meio
rural (Huttunen 2009; Munday et al. 2011). 

Os territórios rurais ricos em fontes renováveis de energia são geral-
mente territórios economicamente deprimidos, que foram perdendo,
mercê de transformações externas e internas, a sua capacidade produtiva
no que se refere essencialmente à atividade que tipicamente os caracte-
rizava, a agricultura. São ainda territórios de baixa densidade, envelheci-
dos e que, por esta conjugação de fatores, perderam dinamismo demo-
gráfico, social e económico. De um modo geral, tanto em Portugal como
na Europa, trata-se de territórios pós-produtivos, que se encontram já
para «além da agricultura» (Marsden 1995; Oliveira Baptista 2006) e sobre
os quais, recorrentemente, se tem construído o discurso político e social
da multifuncionalidade (Figueiredo 2011). 

Em Portugal, como têm demonstrado alguns autores (Barreto 2000;
Figueiredo 2008, 2011 e 2013; Oliveira Baptista 1993; 2006) assistimos,
desde a década de 60 do século XX, à «desruralização» progressiva do país1

e, em consequência, à desqualificação material e simbólica dos territórios
rurais, especialmente dos de baixa densidade, no quadro de desenvolvi-
mento mais global do país. Tais processos, fruto da ausência continuada
de estratégias de desenvolvimento rural adequadas, consistentes e arti -
culadas, reforçaram as estruturais assimetrias entre o litoral e o interior
do país, entre as cidades e os campos, e foram subalternizando muitas
áreas rurais que constituem, atualmente, mais de 50% do território na-
cional (Oliveira Baptista 2006). 

Estas transformações redundaram numa crescente descoincidência
entre o espaço rural e a agricultura (Figueiredo 2013; Oliveira Baptista
1993 e 2006), que a introdução e as sucessivas reformas da Política Agrí-
cola Comum (PAC), após 1986, não deixaram de acentuar. Uma boa
parte dos territórios rurais nacionais são, hoje, lugar de uma prática agrí-

1 Contestada, no entanto, por outros autores (ver Silva 2014), que afirmam que, apesar
da desagrarização dos campos, a ruralidade persiste na sociedade portuguesa. 
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cola de muito pequena dimensão, de baixa produtividade e amplamente
marginal, podendo ser os agricultores qualificados como «jardineiros da
natureza» (Oliveira Baptista 1993) ou como «guardiães do ambiente»
(Reis e Lima 1998), resistindo em grande medida através da pluriatividade
e do plurirrendimento. 

No quadro das novas funções atribuídas hoje, política e socialmente,
aos territórios rurais frágeis e de baixa densidade, encontramos, como
centrais, o turismo, o recreio e a preservação do ambiente e de recursos
naturais e culturais, numa clara orientação daqueles territórios e dos seus
habitantes para atividades de consumo especialmente dirigidas às popu-
lações urbanas (Figueiredo 2013; Halfacree 2006). Nas sociedades con-
temporâneas, crescentemente urbanizadas, o interesse social pela preser-
vação das paisagens e das características socioeconómicas rurais tem
grande expressão (Van der Horst e Vermeylen 2012). Como nos mostram
os trabalhos de Cowell (2010), Pasqualetti (2000) e Silva (2015), as áreas
rurais são, assim, cada vez mais palco de preservação e valorização das
paisagens tradicionais, especialmente no que se refere à proteção das suas
dimensões «selvagem», «pastoral» e «idílica», contra a «invasão do desen-
volvimento urbano» (Cowell 2010, 223) e/ou de elementos que derivem
diretamente desse desenvolvimento. Assim, sobre as áreas rurais de baixa
densidade, parece recair um olhar que é cada vez menos local e cada vez
mais exterior na determinação do seu futuro e dos caminhos do seu de-
senvolvimento. 

Neste sentido, o seu crescente papel na produção de energias renová-
veis parece romper, pelo menos em termos teóricos mas também pela
presença de «elementos do desenvolvimento urbano» (como as turbinas
eólicas ou os painéis solares), com a tendência de orientação das áreas
rurais para o consumo, contribuindo igualmente para a diversificação da
base económica a nível local. No entanto, como debateremos nas secções
seguintes, estas funções – produção versus consumo – contêm diversos
níveis de controvérsia e conflito que, simultaneamente, parecem poder
gerar discursos ambivalentes relativamente ao contributo das energias re-
nováveis para o desenvolvimento local em meio rural. Por outro lado,
em ambas as funções e mesmo no seu equilíbrio e articulação, o mesmo
olhar exterior sobre o desenvolvimento local emerge, chamando a aten-
ção para uma nova (ou renovada) subalternização dos territórios rurais a
lógicas de desenvolvimento mais globais. 

Terras de Sol e de Vento

264

08 Terras de Sol Cap. 8.qxp_Layout 1  26/08/15  09:31  Page 264

Luís
Nota
2015a.



Energias renováveis e desenvolvimento local em meio rural

Energias renováveis e desenvolvimento local 
em meio rural

Tal como referido anteriormente, ainda que a articulação entre explo-
ração de energias renováveis e desenvolvimento local não possua – so-
bretudo se comparada com a reflexão e a evidência empírica produzidas
a propósito dos impactes e benefícios ambientais e dos conflitos e das
controvérsias sociotécnicas – um corpo de conhecimentos e resultados
consistente, alguns trabalhos mais recentes têm enfatizado a necessidade
de analisar aquela articulação, essencialmente à escala local, e produzido
alguma evidência empírica sobre a mesma (Brown 2011; Del Río e Bur-
guillo 2008; Junqueira et al. 2013; Munday 2011). 

Por outro lado, destacam-se na literatura sobre impactes e benefícios
das energias renováveis para as comunidades locais, a relação entre per-
ceção de impactes e a maior ou menor aceitação da instalação de estru-
turas de produção de energias renováveis (particularmente de turbinas
eólicas) (Bell, Gray e Haggett 2005; Brown 2011; Jobert et al. 2007; Wol-
sink 2007); a avaliação de impactes negativos sobre a paisagem e o tu-
rismo (Clarke 2009; Cowell 2010; Delicado et al. 2013); e, no caso con-
creto da energia solar, as questões da reorganização do espaço e respetivos
impactes (ver Junqueira et al. 2013), assim como as questões associadas à
ocupação de terras agrícolas por centrais solares de grandes dimensões
(Marín 2010; Rodriguez, Martín e Roselló 2010; Velasco 2010). 

Kitchen e Marsden (2005) referem que a exploração de energias reno-
váveis permite aos territórios rurais criar «eco-economias», ou seja, enrai-
zar (ou, mais adequadamente, re-enraizar) os seus tecidos económicos
em recursos «limpos» e disponíveis localmente, o que poderá configurar
um desenvolvimento económica e ambientalmente mais sustentável e
sustentado do que os atuais sistemas agrícolas fragilizados e/ou depen-
dentes de subsídios (Munday et al. 2011). Estas oportunidades chamam
a atenção para a necessidade de maior envolvimento e participação das
populações locais. Porém, também comportam riscos associados às di-
versas capacidades que os diferentes territórios rurais, especificamente os
mais marginais, possuem de se integrar nos sistemas de produção e for-
necimento de energia, geralmente complexos, supralocais, geridos por
grandes empresas nacionais ou multinacionais (Munday et al. 2011). 

Tendo presente a diversidade de contextos rurais e as suas também di-
versas capacidades em termos de negociação, na esfera da produção de
energia a partir de fontes renováveis, alguns impactes e benefícios em

265

08 Terras de Sol Cap. 8.qxp_Layout 1  26/08/15  09:31  Page 265



termos de desenvolvimento local são consensualmente apontados (Breu-
kers e Wolsink 2007; Brown 2011; Del Río e Burguillo 2008; Munday et
al. 2011; Szarka 2007). Desde logo, aquilo a que Munday et al. (2011, 3),
sustentados nos trabalhos de outros autores, designam como «benefícios
económicos convencionais», como a utilização de mão de obra e em-
presas locais para a construção, operação e manutenção dos equipamen-
tos; os rendimentos provenientes do arrendamento dos terrenos e os ren-
dimentos gerados nos negócios locais. 

Em segundo lugar, os «benefícios financeiros para as comunidades lo-
cais», consubstanciados em patrocínios a eventos locais, na coproprie-
dade dos projetos por parte das populações rurais e na criação de fundos
para utilização pela comunidade local e energia mais barata. As «contra-
partidas em espécie» são também identificadas por Munday et al. (2011)
como importantes benefícios para os territórios rurais, seja em termos
do apoio à construção de equipamentos sociais de interesse para as po-
pulações locais, seja através do apoio ao desenvolvimento de infraestru-
turas e equipamentos turísticos. Finalmente, o «fornecimento de serviços
locais», como o apoio a projetos educativos e o «envolvimento no pro-
cesso de desenvolvimento», através da promoção de diversas formas de
ligação e de articulação entre os vários agentes e atores envolvidos no
processo, surgem como potenciais benefícios e impactes positivos da ex-
ploração de energias renováveis em contextos rurais. 

Alguns destes benefícios e impactes positivos podem ser comprome-
tidos pela circunstância de, como é o caso da produção de energia eólica
em Portugal, os processos serem liderados por empresas nacionais e in-
ternacionais, com escassa propriedade local dos equipamentos e da ener-
gia produzida (Szarka 2007). Este tipo de exploração tende a promover
poucos impactes económicos diretos à escala local, chamando, simulta-
neamente a atenção para a necessidade de encontrar formas alternativas
de beneficiar as comunidades locais (Munday et al. 2011). À semelhança
de Munday et al. (2011), também Brown (2011), Del Río e Burguillo
(2008), e Komor e Bazilian (2005) enfatizam os geralmente modestos im-
pactes diretos para as comunidades e populações locais, em diferentes
contextos nacionais. 

Del Río e Burguillo (2008) enfatizam a criação de emprego pela ex-
ploração de energias renováveis como um dos aspetos mais valorizados
nos territórios rurais. Tratando-se de contextos social e economicamente
deprimidos, com escassas oportunidades, a criação de emprego – mesmo
se traduzida num reduzido número de postos de trabalho – pode ter um
impacte muito positivo na manutenção da população local. Geralmente,
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Energias renováveis e desenvolvimento local em meio rural

como referem os autores mencionados, os benefícios sentidos localmente
no que se refere ao emprego dependem do tipo de energia renovável pro-
duzida, assim como do tipo de tecnologia utilizada. 

A energia eólica parece ser aquela que mais impactes positivos apre-
senta em termos de criação de empregos, ainda que nem sempre os pos-
tos de trabalho sejam criados localmente, empreguem a população local
e que frequentemente assumam um caráccter temporário (Brown 2011;
Del Río e Burguillo 2008). Para além dos aspetos quantitativos, há que
considerar igualmente as dimensões qualitativas associadas à criação de
emprego em áreas rurais, e particularmente a dimensão simbólica que a
mesma assume em termos de coesão social e de aumento da autoestima
das populações em contextos socialmente fragilizados. 

Para além do emprego, e como referido anteriormente, a exploração
de energias renováveis pode ter impactes em termos da diversificação da
base económica e dos sistemas produtivos locais, podendo ainda arti -
cular-se com outras atividades locais (como a agricultura e o turismo),
contribuindo, assim, para o desenvolvimento integrado das comunida-
des. Tal como referem Del Río e Burguillo (2008), Kitchen e Marsden
(2005) e Munday et al. (2011), o facto de a exploração de energias reno-
váveis ser sustentada em recursos endógenos pode dar um poderoso con-
tributo para a sustentabilidade das comunidades locais e dos seus sistemas
económicos e sociais. 

Esta contribuição para a sustentabilidade local pode, por sua vez, con-
duzir à emergência de benefícios sociais generalizados, ainda que, em al-
guns dos casos analisados pelos autores mencionados, se tenha detetado
uma perceção da distribuição de benefícios como muito desigual entre
os vários agentes e atores locais (Brown 2011; Del Río e Burguillo 2008).
Entre os benefícios mais apontados pelos autores, encontramos o apoio
ao desenvolvimento e manutenção de infraestruturas, de equipamentos
sociais, e o desenvolvimento de projetos turísticos e educacionais, aspetos
especialmente relevantes em contextos rurais desfavorecidos. 

A exploração de energias renováveis, especialmente de energia eólica
e solar, requer a utilização de terrenos, frequentemente propriedade de
privados e/ou das comunidades locais (no caso nacional, dos municípios
ou das entidades que gerem os terrenos baldios como as Assembleias de
Compartes). Esta circunstância traduz-se em pagamentos aos proprietá-
rios públicos e privados dos terrenos pelo arrendamento das terras e em
contrapartidas às comunidades, por parte das empresas que exploram as
fontes de energia renovável. Estas compensações, para além de represen-
tarem um acréscimo de rendimento, tendem igualmente a facilitar a acei-
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tação dos projetos e dos seus eventuais impactes negativos, frequente-
mente, e como demonstrado nos capítulos anteriores, consubstanciados
em perdas em termos de fauna e flora e na qualidade e «autenticidade»
das paisagens (Del Río e Burguillo 2008; Munday et al. 2011). 

Apesar destas contrapartidas financeiras, quer a atores privados, quer
a entidades públicas, é necessário, como já sugerido, ter igualmente em
atenção a justiça em termos de distribuição dos rendimentos, bem como
a sua perceção por parte das populações locais (um fator importante de
aceitação destas infraestruturas, como visto no capítulo anterior). 

Nos casos em que são desenvolvidos, a partir da produção de energias
renováveis, projetos integrados de desenvolvimento local (articulando
várias atividades económicas locais e recuperando ou criando novos
equipamentos e serviços sociais), espera-se que os mesmos possam ter
impactes demográficos positivos, contribuindo para fixar a população
residente e atrair novos habitantes, assim como para gerar novas dinâ-
micas culturais e sociais a nível local, especialmente relevantes em terri-
tórios desfavorecidos e marginais. No entanto, tais benefícios só terão
lugar se existir efetiva articulação e integração das atividades e atores, já
que, por si só, a produção de energias renováveis a nível local não cons-
titui a panaceia para os problemas socioeconómicos das áreas rurais (del
Río e Burguillo 2008). Neste sentido, o envolvimento e a participação
das populações e de outros agentes locais parece revestir-se de funda-
mental importância para o sucesso dos projetos, como foi debatido no
capítulo anterior. 

Dois dos domínios em que aquela articulação parece ser mais fácil
dizem respeito ao desenvolvimento de projetos educativos e de atividades
turísticas. No primeiro caso, não se trata apenas (como já mencionado)
de desenvolver projetos que envolvam as escolas da região, promovendo
visitas de estudo aos locais de produção, por exemplo, mas também de
criar novas oportunidades educativas a nível local, como escolas profis-
sionais ou centros de formação relacionados diretamente com as várias
dimensões das energias renováveis e com as necessidades de formação
de conhecimento específicas aos trabalhadores. 

No caso do turismo, a literatura académica tem defendido pontos de
vista conflituantes; as tecnologias de produção de energias renováveis
(sobretudo as de origem eólica) podem ter efeitos positivos sobre o tu-
rismo em certas zonas costeiras e do interior, funcionando como atrações
turísticas em si mesmas e contribuindo, por essa via, para o desenvolvi-
mento de novas formas de turismo (British Wind Energy Association
2006; Del Río e Burguillo 2008; Frantál e Urbánková 2014; Frantál e
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Kunc 2011; Gipe 1993; Lilley, Firestone e Kempton 2010; Michalena e
Tripanagnostopoulos 2010; NFO System Three 2002a; NFO World
Group 2003), de que a turbina eólica colocada na Montanha Grouse,
perto de Vancouver, no Canadá, é um bom exemplo, uma vez que dis-
põe de um miradouro no topo da estrutura; mas também podem preju-
dicar a preservação e o usufruto da paisagem e dos patrimónios (cultural,
histórico, natural, arqueológico) localizados e, consequentemente, o
poder de atração e a procura turísticas reais ou potenciais da área afetada
(Clarke 2009; Cowell 2010; Devine-Wright e Howes 2010; Gordon 2001;
Pasqualetti 2001; Nadaï e Van der Horst 2010; Van der Horst e Vermeylen
2012; Wolsink 2007; Woods 2003).

Entretanto, uma série de estudos realizados no Reino Unido (Aitchi-
son 2012; British Wind Energy Association 2006; Fáilte Ireland 2008;
Glasgow Caledonian University, Moffat Centre e CogentSI 2008;
MORI, Scotland 2002; NFO System Three 2002a; 2002b; NFO World
Group 2003) sugerem que o impacte potencial dos parques eólicos sobre
o turismo na área afetada é mínimo e que as reações dos turistas perante
a produção de energia eólica tendem a ser positivas, associando os par-
ques eólicos mais com energia limpa do que com danos na paisagem e
considerando a sua localização sensível como um fator crítico, mas não
a ponto de os dissuadir de visitar um qualquer lugar. 

À superfície das nossas observações, em Portugal, a situação é seme-
lhante, no sentido em que parece não existir qualquer relação de causa-
-efeito entre as tecnologias de produção de energias renováveis e o tu-
rismo. O caso de Sortelha (Sabugal) é, neste ponto, exemplificativo. Em
Sortelha, contrariamente aos anseios iniciais de muitos residentes (Deli-
cado et al. 2013), do ponto de vista dos turistas/visitantes, a existência de
aerogeradores nas proximidades desta Aldeia Histórica de Portugal não
exerce qualquer efeito, dissuasivo ou de atração, sobre si mesmos, duvi-
dando mesmo que o possam exercer sobre terceiros.

Ao longo desta secção, fomos sugerindo a existência de alguma pola-
rização entre a avaliação de benefícios (quase sempre potenciais, dada a
escassez mencionada de literatura e evidência empírica nesta matéria) e
a consideração de desvantagens da produção de energia renováveis para
o desenvolvimento local. Esta ambivalência está muito relacionada com
a posição das áreas rurais nos contextos nacionais e com a sua importân-
cia social e económica para os mesmos. Isto significa que, tratando-se de
contextos persistentemente subalternizados às dinâmicas mais globais de
desenvolvimento, ora representam uma mais-valia para a produção de
energias renováveis e para a promoção do desenvolvimento sustentável
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a nível global, ora representam uma nova ou maior sujeição dos territó-
rios rurais aos interesses e estratégias mais amplos de desenvolvimento. 

Se, por um lado, o discurso político dominante e o dos promotores
da exploração de energias renováveis parecem enfatizar a dimensão eco-
nómica dessa exploração para o nível local, capitalizando assim aqueles
que são os anseios de comunidades rurais desfavorecidas e longamente
negligenciadas, por outro lado as expectativas locais quanto aos benefí-
cios económicos parecem largamente por cumprir, como aliás apontam
os trabalhos de Brown (2011), Junqueira et al. (2013) 2 e de Munday et al.
(2011). Tal como referem os últimos autores mencionados, a descoinci-
dência entre as expectativas criadas e os benefícios realmente obtidos
pelas comunidades locais deriva do facto de, na maior parte dos proces-
sos de exploração de energias renováveis, o conteúdo e a forma daqueles
benefícios estarem sobretudo dependentes das empresas que desenvol-
vem os projetos. 

Esta conclusão sugere, uma vez mais, a necessidade de diversificar a
propriedade dos projetos de produção de energias renováveis (ver tam-
bém Van der Horst e Vermeylen 2012), procurando fomentar aqueles
que derivem da iniciativa local e que originem processos de desenvolvi-
mento integrado, com benefícios socioeconómicos mais vastos do que
as vantagens económicas mais convencionais (criação de emprego e ge-
ração de rendimentos do arrendamento dos terrenos). 

A descoincidência de discursos dos atores 
sobre a relação entre energias renováveis 
e desenvolvimento rural

A análise de conteúdo das entrevistas a stakeholders a nível nacional per-
mite, desde logo, apesar de alguma diversidade interna, observar a des-
coincidência de discursos entre tipos de entrevistados, no que se refere
aos benefícios e desvantagens das energias renováveis, em termos globais,
nacionais e locais. Assim, existe uma maior coincidência entre o discurso
das ONGA e os partidos políticos situados mais à esquerda do espectro
político-partidário nacional quanto aos impactes ambientais negativos e
aos reduzidos impactes económicos dos parques de energias renováveis,

2 Este trabalho reflete sobre o caso da central solar da Amareleja, um dos casos de es-
tudo do «Projecto Consensos e Controvérsias sobre Energias Renováveis» que é também
analisado neste livro. 
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assim como relativamente à necessidade de fomentar uma maior arti culação
entre a produção daquelas energias e as atividades económicas locais. 

Por outro lado, observa-se também uma coincidência entre a avaliação
dos partidos políticos situados à direita e atualmente na governação do
país e a das empresas promotoras dos projetos de exploração de energias
renováveis. Em ambos os casos, a ênfase é colocada essencialmente nos
benefícios económicos dos projetos para as comunidades locais. 

Concretamente, no que se refere às ONGA, sublinhe-se, desde logo,
a ausência de consideração e de reflexão sobre os impactes da produção
de energia a partir de fontes renováveis no desenvolvimento local, quer
pela ausência de análise, quer por desconhecimento desta dimensão:

No desenvolvimento rural, bom, nós não fizemos, não temos nenhuma
posição sobre isso, nem fizemos nenhuma análise sobre essa situação [En-
trevista ONGA 1].

É pá, sinceramente, sinceramente não sei. As expectativas, por exemplo,
das próprias barragens, ficam sempre muito aquém. Quando se fala numa
barragem e se fala dos fins múltiplos, quer dizer, a coisa fica sempre muito
aquém entre o expectável e o realizado. Mas não lhe sei dizer. Isso é uma
área que não, sinceramente não domino. Portanto, não sei [Entrevista
ONGA 3].

Algumas ONGA salientam os modestos impactes socioeconómicos à
escala local que atribuem essencialmente à não-redistribuição dos rendi-
mentos gerados pela exploração de energias renováveis pelos territórios
e pelas populações locais, quer por parte das autarquias, quer por parte
das empresas promotoras dos projetos:

Eu não vejo nada, com toda a franqueza, não vejo nada que eles possam
beneficiar. Isto é com muito francamente. [...] O dinheiro não vai para as
aldeias, não vai para lá, e não vejo nenhuma coisa com toda a franqueza.
Acho, repito, acho melhor que se fizesse um aproveitamento de energia solar
para eles, para as pessoas das aldeias, pronto, e vilas, e em termos, não, não,
não, muito sinceramente. O dinheiro não fica lá. E basta ir ver a outras
zonas, não fica, quer dizer, não fica, eles não tiram rendimento. Diga-me,
diga-me um sítio, uma aldeia, que tenha beneficiado, além de ter eletricidade
mas quase todas, em Portugal já quase todas tinham, das barragens e isso,
diga-me em Portugal alguém que tenha, há uma lei que eu não conheço,
mas gostaria de conhecer, alguém que tivesse beneficiado, além repito de
terem luz e isso, de ter beneficiado de outra forma. [...] Ou fica numa Câ-
mara como sabe, ou fica na empresa para aumentar os rendimentos. Agora,
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as pessoas, elas próprias, desculpe, eu não vejo benefício nas pessoas [Entre-
vista ONGA 5].

Com a implementação, por exemplo, de um parque eólico, não, não.
Não vemos vantagens nenhumas. O que é que trazem isso de vantagem.
Será que a energia fica mais barata para população que está ali? Não fica
[Entrevista ONGA 6].

Como é também visível nestes excertos de entrevista, existe, por um
lado, uma perceção dos benefícios como não articulados e como desi-
guais e, por outro lado, a frustração de expectativas que os processos de
redistribuição daqueles benefícios podem comportar para as comunida-
des locais, ou seja, uma descoincidência entre aquilo que é anunciado e
utilizado pelos poderes políticos e económicos às várias escalas e a sua
efetiva tradução em impactes positivos para as populações: 3

Porque aquilo que é vendido às pessoas é que elas vão ter um benefício
direto e essas coisas todas. Aqui, já há muitos anos, como disse, sei lá aos
anos que isto começou, havia até, vi isso ou ouvi na rádio, uma vez que an-
dava no carro, e que dava o exemplo porque é que se devia ter o parque eó-
lico, e as razões que dava para o parque eólico, eram coisas efémeras. E não
era para bem-estar. Ou seja, a pessoa não melhora a sua qualidade de vida.
Se me dissesse assim, eu vou produzir e os ganhos que aqui tenho, na vez
de ter 100% de lucro, 90% ou 80% vou abdicar e vou dar àquela aldeia para
melhorar as condições em que as pessoas vivem, dar-lhes instrumentos para
elas poderem melhorar a sua produção. Faço-me compreender? [Entrevista
ONGA 5].

Tal descoincidência entre as expectativas positivas criadas nas comu-
nidades locais relativamente aos projetos de exploração de energias re-
nováveis e a realidade no terreno parece ocorrer igualmente devido à su-
balternização das contrapartidas às populações locais relativamente aos
interesses e oportunidades de obtenção de lucros dos promotores:

Promete-se, diz-se às pessoas que vão ter caminhos, que vão ter isto e
que vão ter aquilo, mas as pessoas continuam a não ter assistência social,
continuam a não ter benefícios de poder chegar a um hospital. No fim de
contas, isso, eu por mim, eu abdicava de tudo, se as pessoas pudessem ter
isso, faço-me compreender. Se houvesse uma produtora, um parque que dis-
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beiro e Marques 2002; Silva 2009 e 2014).

08 Terras de Sol Cap. 8.qxp_Layout 1  26/08/15  09:31  Page 272

Luís
Nota
2009; 2015b



Energias renováveis e desenvolvimento local em meio rural

sesse assim, eu em vez de ganhar dois milhões, é um supor, não sei quanto
é que ganham, dois milhões de tostões que é para não existir nenhum tostão,
se fosse o dinheiro, um milhão e quinhentos mil é para a aldeia. Os outros
quinhentos mil. Eu abdico desse lucro porque tenho lucro durante não sei
quê e quando a aldeia conseguir, aquelas pessoas daquela aldeia conseguirem
ter assistência médica e não estarem a sofrer no hospital, e não estarem a
morrer em casa sozinhos, ou não estarem não sei quantos mais, então
pronto. Mas esta é a minha maneira de ver [Entrevista ONGA 5].

No entanto, alguns entrevistados reconhecem que as restrições à cons-
trução de parques eólicos em zonas protegidas desagradam a alguns agen-
tes locais (como se viu no caso referido no capítulo 7 de um boicote elei-
toral e como estudado por Afonso e Mendes (2011), no caso do Parque
Natural de Montesinho), uma vez que os impactes paisagísticos trans-
cendem os limites concelhios mas os rendimentos dos parques não:

[...] somos a favor de que não se implementem parques eólicos em áreas
protegidas. Mas também somos a favor de que, e isso está escrito em mais
do que um sítio, que as áreas protegidas não podem ser prejudicadas econo-
micamente pelo facto de não terem a possibilidade de ter parques eólicos. 
O que nós sugerimos mais do que uma vez é que, uma vez que a paisagem
não tem fronteira, dentro e fora do parque, que todos os concelhos limítrofes
das áreas protegidas, sempre que tivessem proventos derivados de aluguer
de terrenos ou venda de terrenos para instalação de parques de produção de
energia, esses proventos teriam de ser divididos com as autarquias dentro
das áreas protegidas. Essa é uma questão da mais elementar justiça. Porque
nós neste momento vamos ao Gerês e temos um plano de ordenamento
ainda em vigor, diz que não é possível instalar parques de, parques eólicos.
E então uma pessoa sai da linha do parque e à volta são só parques eólicos.
Para todos os efeitos, quem está dentro do parque, a visitar o parque, a usu-
fruir o parque, está a ver parques eólicos. Portanto, nós consideramos que é
de uma injustiça enorme, o facto de as pessoas de dentro não estarem a usu-
fruir dos proventos gerados pela instalação de parques eólicos nas fronteiras
do parque [Entrevista ONGA 1].

Em associação com o anteriormente referido, alguns entrevistados re-
fletem sobre o conceito – e respetiva operacionalização – de desenvolvi-
mento rural, a partir da produção de energias renováveis, salientando a
existência de maiores rendimentos mas, simultaneamente, questionando
a sua utilização e a sua canalização para a disponibilização de equipa-
mentos e serviços sociais e culturais em detrimento da promoção de ati-
vidades produtivas:
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Em termos de desenvolvimento rural, eu penso que o facto de haver
uma injeção de fundos nalgumas zonas possibilita que haja mais iniciativa
nessas zonas. Isso é uma, não sei se lhe podemos chamar desenvolvimento
se não, mas, há mais dinheiro a circular, há mais atividades. Agora, a questão
está sempre na maneira como são utilizados os fundos. E, nalguns casos, os
fundos são para fazer a casa da terceira idade, que pode ser considerada de-
senvolvimento porque é aumento da qualidade de vida mas não aumenta a
produtividade. Ou então, pode ser utilizado para, por exemplo melhorar os
pastos do gado e aí produzir mais carne, mais vitelas, aumentar o negócio.
Aí será desenvolvimento. Mas, e eu não tenho números que me permitam
dizer isto, eu suspeito quer grande parte das verbas vão para festas, é festas a
Nossa Senhora disto, beneficiação da igreja, beneficiação do caminho, o lar
da terceira idade, etc., mas em termos produtivos na realidade não vejo nada
de especial a acontecer. Suspeito que só põe mais dinheiro a circular no sis-
tema mas que não contribui grande coisa para a produtividade. Mas eu não
tenho números para afirmar isso. Portanto, não posso, não posso dizer que
é assim [Entrevista ONGA 7].

Por outro lado, quando confrontados com a questão da relação entre
energias renováveis e desenvolvimento local, alguns representantes de
ONGA salientam o seu potencial ainda por cumprir, designadamente
através da articulação da produção de energia com outras atividades, par-
ticularmente com a agricultura que permitiria um desenvolvimento mais
integrado e sustentável, à escala local:

[...] claramente, muita da energia que se usa em sistemas agrícolas mais in-
tensivas, em sistemas de irrigação ou outros, poderia ser exclusivamente
oriunda de energias alternativas, quer torres eólicas, quer painéis fotovoltai-
cos. Nós vemos noutros países da Europa, explorações agrícolas com o seu
moinho eólico, com o seu bloco de painéis solares e muito provavelmente
há muito para fazer ainda, nessa área em Portugal. Ou seja, o custo da energia
para as explorações ag[...] colas podia ser muito aliviado por promoção das
energias alternativas dentro das explorações agrícolas. Pelo menos, a partir
de certa dimensão [Entrevista ONGA 1].

Se quiser fazer um desenvolvimento sustentável do mundo rural, tem
que ter energias renováveis lá. Mas isso implica mudar a mentalidade. 
O Alentejo é o sítio melhor porque é um dos quadros agrícolas que tem di-
mensão suficiente. Porque com propriedades de meio hectare, um hectare,
é impossível ter nível de vida para sequer ter cultura, para poder entender
esses sistemas. E por isso, nós estamos a ir para o Alentejo porque aqui no
Norte, as pessoas são porreiras, mas não têm capacidade económica [Entre-
vista ONGA 4].
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A utilização da energia solar, aqui uma das principais atividades econó-
micas é a agricultura e há uma ligação potencial muito interessante entre a
energia solar e a agricultura, sobretudo ligada à irrigação, bombagem da água,
etc., depois há a utilização da energia solar nos edifícios que é algo que é
muito, que vai ser muito importante para o futuro [Entrevista ONGA 8],

No entanto, a maior parte dos entrevistados que perceciona este po-
tencial benefício aponta a necessidade de as explorações agrícolas terem
«alguma dimensão» para que se possa fazer a articulação com a produção
e utilização de energias renováveis. A estrutura da propriedade em Por-
tugal, à exceção da região do Alentejo, de muito reduzida dimensão e
extremamente fragmentada, apresenta alguns desafios a esta utilização e
à sua contribuição para o desenvolvimento local sustentável. 

Como já foi referido, a maior parte das ONGA entrevistadas salienta
os impactes ambientais das mesmas que são percecionados como podendo
comprometer o desenvolvimento de atividades económicas em meio rural,
como o turismo, com base nos recursos naturais e paisagísticos:

Em termos deste tipo de turismo, eu penso que sim [que a instalação
dos parques pode vir a pôr em causa aquilo que seriam potencialidades eco-
nómicas para o desenvolvimento]. E era aquilo que eu lhe dizia, não é? 
É preciso estar num parque, é evidente que há muitos tipos de turismo. Sei
lá, o turismo que vai para Fátima, até acha se calhar piada ao parque eólico
não é. Embora agora já seja uma coisa tão, expandida em Portugal que já
não. Mas, pode achar piada ao parque eólico. Mas, o verdadeiro turista de
natureza, obviamente não quer o parque eólico. Quer, porque causa stresse,
não é? Como lhe disse, aquele ruído, aquele ruído causa stresse, a pessoa
está sempre a olhar para o lado, a ver, e agora virou, e agora ze, ze, ze [En-
trevista ONGA 7].

É até que ponto é que de facto tiveram alguma vantagem vinda daí. Quer
dizer, as pessoas, ninguém vai fazer turismo para ver um parque eólico, nin-
guém vai fazer turismo para um parque solar. A energia não lhes fica mais
barata, portanto, qual é a vantagem para eles? [Entrevista ONGA 6].

As empresas promotoras dos projetos e respetivas associações, como
sugerido anteriormente, salientam essencialmente os impactes económi-
cos, particularmente aqueles que se associam à geração de rendimentos
adicionais para as autarquias e para os proprietários dos terrenos:

[...] nós contribuímos com cerca de dez milhões de euros por ano para as
autarquias e para os proprietários, dez milhões de euros por ano, para além
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de que na zona de Viana do Castelo nós representamos cerca de 25% do
PIB regional com as fábricas que lá temos [Entrevista Empresa 1].

No nosso caso por o facto de os parques estarem instalados em pequenos
baldios que pertencem às freguesias, o próprio enquadramento legislativo
em que os municípios também são beneficiados, têm a tal renda de 2,5%,
eu acho que isso, nós notamos isso sobretudo em comunidades rurais em
que o ter um rendimento adicional pelo facto de ter lá um parque eólico é
uma vantagem para aquela freguesia, para aquela comunidade muito signi-
ficativo [Entrevista Empresa 2].

Noventa, eu diria assim, 90 a 95% do orçamento de uma Câmara são
salários e obrigações todas que têm que ter. E os restantes 10,5 a 10% é que
são para investimento. Aquilo que a gente [promotores de parques eólicos]
paga às Câmaras chega a triplicar este valor. [...] As câmaras que têm parques
eólicos recebem, têm uma folga que as outras não têm. Por exemplo, você
vá ali para a zona do Alto Tâmega, quer dizer, depois tem Boticas, Celorico
de Basto e não sei quê, veja o desenvolvimento que têm e vá ali para a zona
de Valpaços onde não há nada [Entrevista associação 1].

A geração de emprego é igualmente um aspeto salientado pelos pro-
motores dos projetos de exploração de energias renováveis, salientando
o seu impacte positivo em comunidades rurais de pequena dimensão e
com várias debilidades em termos de desenvolvimento económico e de
fixação das populações locais:

[...] o facto de termos, aqui no Alto Minho o facto de termos um grande
portofólio, quase 300 MW, são 140 aerogeradores, aerogeradores esses que
têm manutenções anuais, cada um tem uma manutenção três ou quatro
vezes por ano, quatro vezes por ano aliás, e as empresas que têm que ter
equipas, nós temos permanentemente equipas a fazer operações, a fazer ma-
nutenção de aerogeradores e as empresas, neste caso os fabricantes dos aero-
geradores recorrem muito a pessoas que vivem próximo onde existe uma
concentração suficientemente grande de parques eólicos, que é o nosso caso.
E, portanto, isso foi uma maneira também, não só a parte, para além da parte
fabril que, que existe e que é importante em termos de criação de postos de
trabalho [Entrevista Empresa 2].

No mesmo sentido, a articulação dos parques de energia renovável
com a manutenção das atividades económicas mais tradicionais dos ter-
ritórios é igualmente um aspeto enfatizado pelas empresas, em conjunto
com a sua contribuição para a melhoria das infraestruturas e dos equipa-
mentos existentes:
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Portanto, estas, e as zonas onde estão instalados os parques eólicos eram
zonas que, eram zonas de abandono puro e simples, ou de pastoreio, quando
instalámos os parques eólicos elas podem continuar a ser zonas de pastoreio
e continuam, continuam a ser de pastoreio, nós conseguimos fazer com que
os acessos sejam a proteção contra incêndios, são zonas vigiadas com câma-
ras, etc., portanto, isso tem prevenido, tem permitido ajudar na prevenção
contra os incêndios [Entrevista Empresa 1].

Nós temos visto, por norma não temos essa, essa obrigação e essa res-
ponsabilidade, não temos essa responsabilidade de saber o que é que depois,
como é que é distribuído pelas freguesias e depois como é que isso é apli-
cado, não é nossa competência, obviamente, mas acabamos por testemunhar
situações em que pronto, é de saúda, há freguesias que não tinham sanea-
mento e que hoje têm, e aí os parques eólicos de certeza que deram, deram
um contributo [Entrevista Empresa 2].

Esta linha de argumentação afasta-se substancialmente da apresentada
pelos partidos políticos com assento parlamentar situados à esquerda no
espectro político português. Os representantes destes partidos políticos
[Partido Ecologista Os Verdes (PEV); Partido Comunista Português (PCP)
e Bloco de Esquerda (BE)] têm um discurso bastante semelhante ao das
ONG, salientando essencialmente os impactes ambientais e paisagísticos
negativos decorrentes da exploração de energia renovável nos territórios
rurais, os seus escassos impactes nos tecidos económicos e sociais locais
e a subalternização daqueles territórios aos interesses dos promotores pri-
vados. 

Quanto à relação entre energias renováveis e desenvolvimento local,
a ênfase é colocada na ambivalência, pondo em confronto os constran-
gimentos existentes nos territórios rurais e a necessidade de encontrar
fontes de rendimento alternativas que os mesmos criam e a competição
da produção de energia com outras potencialidades locais:

Agora, o facto de se instalar um parque eólico se isso traz vantagens para
a economia local é um pouco como as barragens, não é?!, não tanto, antes
pelo contrário, é um bocado acaba por competir com aquilo que poderia
ser a economia local, não é?, por retirar possibilidade de desenvolvimento
de outro tipo de atividade. [...] Mas pronto, mas como é uma grande área
para poder produzir muita eletricidade em termos fotovoltaicos que com-
pense o transporte depois para grandes zonas acaba por cobrir uma grande
área que podia estar a produzir outra coisa, como vinha, oliveira, olival,
outra, não é!? Portanto, há essa competição que afeta um bocado e que se
fosse, pronto, também se fosse vinha podia ser uma grande propriedade tam-
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bém de uma empresa e portanto, também seria uma, mas teria certamente
mais gente a trabalhar para a recolha da, agrícola do que propriamente uma
central fotovoltaica que normalmente precisa de manutenção muito espe-
cializada e depois em termos de operação tem muito poucos recursos hu-
manos, não é? [Entrevista representante PEV].

É mais um problema de inversão de prioridades em que aquilo que seria
complementar e aquilo que seria, do ponto de vista do território, do ponto
de vista do ordenamento, da rentabilidade daquilo que se pode desenvolver
na terra e no território, aquilo que devia ser complementar e aquilo que
devia ser, nessa ótica destas pessoas, acaba por ser a tábua de salvação, não
é? E, portanto, pode haver problemas em relação a isso do ponto de vista
do medio e longo prazo [Entrevista representante PCP].

Apesar disto, é de salientar que os representantes do PCP e do PEV
apontam algumas vantagens económicas à escala local da instalação de
parques de energias renováveis, assim como as possíveis complementa-
ridades que se podem estabelecer com outras atividades económicas mais
tradicionais, ainda que salvaguardem:

Em alguns casos, há uma rentabilidade mais ou menos fixa e garantida
que acabou por ser uma saída para o problema dramático em que as políticas
agrícolas colocaram muitos dos proprietários daqueles terrenos. E depois há
também associado a isto todo um conjunto de preocupações muito profun-
das que têm a ver até com a própria, eu diria descaracterização social e cul-
tural dos territórios, com repercussões muito mais graves do que possa pa-
recer à primeira vista, que têm a ver com a própria questão do uso e posse
da terra do ponto de vista coletivo em relação aos baldios, nomeadamente.
E isso é uma preocupação muito grande que nós temos, ok? [...]. Onde estas
duas políticas se devem cruzar em relação ao território e ao desenvolvimento
deve existir antes de mais uma preocupação central relativamente às condi-
ções de vida, ao desenvolvimento e à possibilidade das pessoas não ficarem
à mercê da estratégia de grupos económicos. Não podemos ter um país onde
determinadas povoações tenham como, não sei se a principal mas se em
larga medida uma das principais fontes de rendimento, a existência de um
parque eólico na vizinhança [Entrevista representante PCP].

Portanto, há um pouco esta ambivalência, não é?, quando são grandes
infraestruturas normalmente o impacte em ermos económicos nunca é muito
favorável às populações locais, quando são grandes centrais. A central, uma
grande central fotovoltaica pode ter um interesse, uma das coisas quando vi-
sitamos a central lá no Alentejo, uma das coisas interessantes é eles recorrerem
muito ao, à pastorícia, portanto, necessitarem de pastores para limparem o
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campo onde está implantada a central, não é?, porque as ervas e a vegetação
que cresce por baixo dos painéis torna-se um bocado problemática e, por-
tanto, usavam ovelhas para comerem toda aquela vegetação e, de certa ma-
neira, até se torna interessante [Entrevista representante PEV].

Relativamente à submissão dos interesses locais a interesses externos,
sobretudo aos dos grupos económicos e empresas promotoras dos pro-
jetos (ver análise dos debates parlamentares no capítulo 2), ela é bem evi-
dente nos discursos do PCP e do BE, o que se relaciona igualmente com
a perceção da necessidade de impulsionar a microgeração de energia:

Portanto, as pessoas nem são paisagem nem são números, e como isto é
assim, como isto é assim, tem que ser o ponto de partida de qualquer política
de desenvolvimento, quer do ponto de vista agrícola e do ponto de vista
rural, quer do ponto de vista energético. Onde estas duas políticas se devem
cruzar em relação ao território e ao desenvolvimento deve existir antes de
mais uma preocupação central relativamente às condições de vida, ao de-
senvolvimento e à possibilidade das pessoas não ficarem à mercê da estratégia
de grupos económicos [Entrevista representante PCP].

O problema que aqui se colocaria era outro, é que uma casa que produz
energia por si própria, e existem casas assim, existem casas que têm painéis
solares, por exemplo, significa que o dono da produção energética é o habi-
tante da casa, é a pessoa, e significa que não existe uma empresa gigantesca
que seja dona da produção energética do país inteiro. [...] Mas, mas nós de-
fendemos também a passar muito do macro para o micro, precisamente por
isso, porque podemos pensar em energia e a produção e energia como – o
que é que serve melhor a sociedade e não o que é que serve melhor os lucros
de meia dúzia de acionistas. E claramente o ter uma, um país que vive apenas
no macro é ter um país em que meia dúzia de empresas são proprietárias de
toda a energia do país, isso é negativo porque os preços são elevados e são
cada vez mais elevados, é negativo porque o resultante do lucro dessas em-
presas, o consumo energético que é uma necessidade essencial são aplicadas
não no bem comum mas no bem de meia dúzia de acionistas [Entrevista
representante BE].

As narrativas dos partidos políticos situados à direita no sistema polí-
tico nacional e atualmente responsáveis pela governação do país [Partido
Social-Democrata (PSD) e Centro Democrático Social – Partido Popular
(CDS-PP)], assim como a do responsável governativo por esta área, do
Partido Socialista (PS), no período 2009-2011, encontram-se mais próxi-
mas das visões e dos discursos das empresas promotoras da exploração
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de energia renovável. Assim, são essencialmente enfatizados os impactes
positivos e os benefícios quer para o país globalmente considerado (ver
o capítulo 2), quer para os territórios específicos em que os projetos são
desenvolvidos, sobretudo em termos de geração de rendimentos a nível
local e da articulação com outras atividades locais, numa perspetiva in-
tegrada e sustentável:

É um sistema muito interessante porque, por exemplo, o conflito entre
a preservação da natureza, que é de alguma maneira, e da paisagem sobre-
tudo, pode ser prejudicado pela colocação de um moinho eólico, não é?! e,
ao mesmo tempo, o desenvolvimento porque parte da receita do moinho
eólico é para a comunidade envolvente, não é?!; o desenvolvimento que
esse moinho eólico traz para a região e traz para a comunidade envolvente.
[As energias renováveis] têm tido muito [impacte no desenvolvimento rural]
e podem ter mais ainda. Hoje, praticamente o grande problema local é o
problema da desertificação. E a verdade é que as energias renováveis nor-
malmente não são produzidas, não se põem os moinhos nos telhados dos
arranha-céus de Lisboa e Porto, embora possa começar a pôr-se, há tecnolo-
gias hoje de captação, por exemplo, do sol a partir dos revestimentos dos
prédios e, portanto, pode perfeitamente ser uma coisa feita nas cidades, mas
grande parte desta, das energias renováveis são produzidas no interior, com
a mão de obra do interior e, portanto, isso cria também, por um lado, torna
atrativo a fixação de empresas que têm energia e têm determinado tipo de
energia e cada vez mais isso vai ser importante. Há empresas que vão querer
ter produtos certificados como biológicos e amigos da natureza e, portanto,
vão também querer produzir os seus produtos a partir de energias renováveis
[Entrevista secretário de Estado – 2009-2011].

Assim como as energias renováveis associadas ao poder local, ou seja, as
energias que, de alguma forma, podem ser potenciadas localmente e com
benefícios para a população e para o enquadramento em termos de coesão
territorial [...]. Sem, obviamente, contrariar o desenvolvimento económico
do país, e localmente, que é de todo o interesse dos autarcas que tenham
energias renováveis, que produzam e promovam emprego e contribuam para
a sustentabilidade das contas das suas autarquias, até porque em alguns casos
recebem mesmo uma percentagem [Entrevista representante CDS-PP].

Relativamente às tensões entre a preservação do ambiente e o desen-
volvimento local, designadamente sobre a questão da instalação de par-
ques eólicos em áreas protegidas, salienta-se o apelo às ONGA para que
ponderem a sustentabilidade nas suas várias dimensões e não apenas na
vertente ambiental, já que a exploração de energias renováveis pode gerar
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mais-valias em termos de coesão territorial e melhorias generalizadas das
comunidades locais, que não devem ser descuradas:

Isto pode traduzir-se num income de mais-valias a todos os níveis – turís-
ticas, de investimento, de economia local, de coesão territorial, que não
pode, que devem ser efetivamente ponderadas e devem estar na agenda das
políticas ambientais, devem estar na agenda das políticas ambientais do,
enfim, do executivo. E eu acredito que estejam, eu acredito que estejam, e
acredito que a visão que eles têm sobre a gestão dos parques naturais é uma
gestão moderna, e não uma gestão fechada, como por vezes as ONG tendem
a ter essa posição, olhar para esses espaços como espaços que não devem ser
violados, violados no sentido que não devem ser utilizados, que não devem
ser promovidos e fazer daquilo uma espécie de reserva de índios. Isso não é
compatível com esse objetivo do tal business and biodiversity que se pretende
e que existe no mundo inteiro com imenso sucesso e, portanto, é possível
compatibilizar economia com ambiente. É preciso saber fazer, é preciso ter
vontade, e é muito importante que as ONG também, nesse aspecto, deem
o seu contributo – não caiam só em cima mas também avaliem e ponderem
as vantagens de abrir as portas destas áreas e reservas protegidas de modo a
potenciar ao máximo aquilo que nós temos. Não vale a pena termos uma
coisa muito bonita e depois não termos, não a podermos rentabilizar, não a
podermos rentabilizar a todos os níveis – ambientais, económicos, sociais e
aí o papel da comunidade local é muito importante [Entrevista representante
CDS-PP].

Da análise precedente, é possível verificar que as ONGA enfatizam
essencialmente os impactes ambientais e paisagísticos negativos dos pro-
jetos (especialmente no caso dos parques eólicos) à escala local, enquan -
to os promotores tendem a sublinhar os benefícios económicos, sobre-
tudo os relacionados com a criação de emprego e geração de rendimentos
adicionais nas comunidades. Por outro lado, relativamente aos represen-
tantes políticos, salienta-se a disparidade de discursos entre os represen-
tantes de partidos que constituem atualmente, ou constituíram no pe-
ríodo anterior, governo e os restantes. 

Os primeiros tendem a enfatizar o interesse nacional dos projetos para
a promoção do desenvolvimento sustentável, os benefícios e impactes
económicos positivos quer para o país, quer para os territórios locais e
os segundos enfatizam sobretudo as desvantagens económicas e ambien-
tais, assim como a subalternização dos territórios rurais aos interesses na-
cionais e, sobretudo, aos interesses privados das empresas promotoras da
exploração de energias renováveis. De salientar, como ponto comum a
todos os entrevistados, uma não-distinção muito clara entre os diversos
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tipos de energia renovável e a diversidade de impactes que essa diversi-
dade pode induzir nos territórios rurais. 

Energia solar e desenvolvimento local 

Tal como referido por Junqueira et al. (2013), apesar do potencial pre-
sente em Portugal para a exploração de energia solar, o crescimento ob-
servado no país na produção de energias renováveis tem sido feito so-
bretudo com base no investimento realizado na produção de energia
eólica. No entanto, a Central Fotovoltaica da Amareleja, «pela sua di-
mensão, representa um marco importante» (Junqueira et al. 2013; 1237).
Como referido no capítulo 6, o processo que conduziu à criação da cen-
tral difere do dos parques eólicos analisados (capítulo 5), já que se cons-
titui essencialmente a partir da iniciativa local, embora atualmente se en-
contre sob a gestão de uma empresa multinacional do sector energético. 

Como referem os autores mencionados, este projeto situa-se entre a
«energia comunitária» (community energy) (pela sua génese, essencialmente)
(Byrne, Martinez e Ruggero 2009; Maruyama, Nishikido e Iida 2007) e
(pela sua dimensão e atual posse e forma de gestão) a exploração centra-
lizada de energias renováveis por grandes grupos económicos. Esta situa-
ção permitiu que fossem negociadas contrapartidas adicionais para o de-
senvolvimento local, como o programa de apoio de microgeração, a
instalação da fábrica de montagem de painéis solares, e a formação por
parte da Câmara Municipal de uma empresa e de um tecnopolo virados
para a investigação e o desenvolvimento na área da energia solar (ver o
capítulo 4). 

Estes aspetos parecem poder colocar a central solar da Amareleja no
centro de um sistema de desenvolvimento local sustentável e integrado,
na linha do que debatemos na segunda secção deste capítulo, uma vez
que a partir de um recurso endógeno se criou um conjunto de atividades
e dinamismos a nível local essencialmente numa abordagem «de baixo
para cima». No entanto, a análise das entrevistas realizadas aos diferentes
stakeholders e atores sociais locais deixa perceber uma perceção muito di-
ferenciada desta realidade, assim como dos reais contributos da central
solar para o desenvolvimento local. 

São evidentes algumas tensões nas avaliações que os vários stakeholders
fazem dos impactes e benefícios da central solar relativamente à distri-
buição dos benefícios e das contrapartidas às várias escalas territoriais.
Assim, à escala da freguesia da Amareleja a perceção desses impactes e
benefícios é bastante menos otimista do que a manifestada para a escala
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do concelho. A esta última escala, são frequentemente salientados (es-
pecialmente pelos responsáveis autárquicos entrevistados) os benefícios
decorrentes do facto de este ter sido um projeto inicialmente promovido
pela Câmara Municipal e, posteriormente, com a venda da Amper Solar
à Acciona (ver o capítulo 6 para maiores detalhes sobre o processo), das
contrapartidas obtidas para o concelho que, como já referido, procura-
ram associar um conjunto de projetos à construção e funcionamento da
central solar. Estes estão expressos no Programa Integrado de Desenvol-
vimento Sustentável do Concelho de Moura (PIDS Câmara Municipal)
e da Região «Moura 62», aprovado pela Câmara Municipal em 2006:

O Projeto Moura 62, pela sua dimensão, pelo enorme acréscimo de pro-
dução que introduz e pelo elevado nível e incorporação nacional que con-
sidera, criou condições para a criação e dinamização de um cluster de energias
renováveis, potenciando a concentração na região de Moura de um conjunto
de entidades com atividades no âmbito das energias renováveis [PIDSCM
e Região «Moura 62»].

Assim, este projeto é visto pela Câmara Municipal como extraordina-
riamente relevante sobretudo num contexto socioeconómico como o
do concelho de Moura, território deprimido, despovoado e periférico
com escassas oportunidades de desenvolvimento:

Num sítio, numa zona onde a perceção do que é o desenvolvimento tec-
nológico é, apesar de tudo, relativamente baixa, qualquer, qualquer input
que pudesse ser trazido nessa área e que pudesse contribuir, não só daquilo
que é a expectativa do projeto em termos de tecnologia em termos da sua
rentabilidade futura, mas também em termos de efeitos colaterais, digamos
assim, na sociedade. Parecia-me, à partida, que seria interessante. Repare, es-
tamos numa zona, numa das zonas mais deprimidas economicamente do
nosso país, qualquer projeto desta área que venha e que seja, e desde que
cumprindo as normas urbanísticas, ambientais, etc., que seja um contributo
importante para o desenvolvimento, sobretudo se for um contributo não
poluente, digamos assim, que não contribua para a poluição da, dos recursos
naturais, é à partida, um elemento importante [Entrevista CSA vice-presi-
dente da Câmara Municipal 1].

Já a nível da freguesia da Amareleja, os impactes positivos são perce-
cionados como bastante escassos:

Seria interessante, seria de todo interessante se quando fazem uma central
fotovoltaica se a nossa população da Amareleja tivesse grandes benefícios
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sobre essa matéria... micro, umas migalhas, o que nós recebemos foram umas
migalhas de tudo isso, deste grande investimento, que é um investimento,
como eu lhe disse, há um arrendamento por 50 anos, o investimento estava
previsto pagar-se em 15 anos e eventualmente vai pagar-se em 10, portanto,
está a ver, há de haver aqui pessoas que tem grandes interesses mas segura-
mente não são os amarelejences [Entrevista CSA presidente da Junta de Fre-
guesia].

Por outro lado, a central solar emprega 25 pessoas a título permanente,
das quais cerca de metade são naturais de Amareleja. O projeto originou
também a construção de uma fábrica de montagem de painéis solares
em Moura,4 que emprega cerca de 100 pessoas, e cuja atividade (e postos
de trabalho) foi assegurada nas negociações da venda à Acciona para um
período de 10 anos.5 A criação de emprego é, aliás, salientada como um
dos aspetos mais relevantes do projeto pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal e por outros stakeholders do concelho:

Ainda assim, aquilo que se fez que é a central de produção de energia,
quer a fábrica, portanto, quer a outra componente, são componentes im-
portantes que vieram trazer, portanto, algumas vantagens do ponto de vista
da criação de emprego, do ponto de vista da qualidade de vida das popula-
ções [Entrevista CSA presidente da Câmara Municipal].

Portanto, baliza-se aí. Portanto, serão pessoas, algumas dali, outras de,
enfim, há um técnico que virá de fora, mas enfim, isto é o problema do in-
terior, nós, mas é com projectos destes e como a fábrica, como eu disse, a
capacidade de atrair empresas que conseguimos gerar emprego e com isso
estamos a fixar pessoas [Entrevista CSA associação 1].

Uma vez mais, à escala da freguesia, ainda que a criação de emprego
seja encarada como positiva, os impactes da construção da fábrica na
criação de postos de trabalho para a Amareleja são igualmente conside-
rados muito reduzidos:

Na verdade há 10 ou 12 pessoas que lá trabalham que são da Amareleja,
mas quer dizer, o impacte, na altura falava-se na maior central fotovoltaica
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4 Na conceção inicial do projeto, estava prevista também uma unidade de produção
de módulos fotovoltaicos, que acabou por não ser criada devido à retirada da BP Solar
do projeto.

5 Vários entrevistados revelaram alguma preocupação com a viabilidade da fábrica,
que no período de trabalho de campo estava numa prolongada paragem de produção.
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do mundo, quer dizer, arranjarem-se 10 ou 12 postos de trabalho, não vejo
grande peso, não vejo onde é que está... [...] não houve nenhuma benesse
relativamente a uma população qualquer, é verdade, nada deve ser escamo-
teado, tem de ser dito, na verdade houve a colocação de 10 ou 12 postos de
trabalho de pessoas da Amareleja [Entrevista CSA presidente da Junta de
Freguesia].

Quem acabou por ganhar foi Moura. É que Moura, Moura fizeram lá as
oficinas para fazer os painéis, e fazerem isso tudo. Agora aqui, aquilo não
mete, aqui não tem a trabalhar praticamente. Tem aí dois ou três que fazem
aí a manutenção daquilo, mais nada. Em Moura, é que têm as oficinas [En-
trevista CSA morador Amareleja 2].

Um outro projeto desenvolvido com base na implementação da cen-
tral solar foi a criação de um programa de financiamento para a instalação
de painéis solares em edifícios particulares. Como referem Junqueira et
al. (2013), estes painéis são financiados a 100% pela Câmara Municipal
e a energia produzida é vendida à rede. A Câmara Municipal recupera o
seu investimento através de uma «quota sobre o rendimento dos painéis
que dura até que a totalidade do investimento seja recuperada» (idem
1269). Assim, este programa contribui para o desenvolvimento local pela
geração de um rendimento adicional a alguns habitantes e empresas do
concelho e igualmente através da dinamização de algumas empresas do
ramo das instalações elétricas:

Teve, teve, sem dúvida, sem dúvida, inclusivamente uma empresa que
formou, foi uma criada exclusivamente a pensar nessa área, hoje é uma em-
presa que já tem a sua maturidade e que está a laborar, portanto, eu como
empresário, também fizemos muito trabalho nessa área, portanto, foi posi-
tivo, sem dúvida, porque cresceram empresas, apareceram empresas voca-
cionadas, ainda hoje existem, o que é bom, é muito bom, é sinal que as
coisas correram bem [Entrevista associação 1].

Também a nível da freguesia de Amareleja a perceção deste impacte
não é inteiramente positiva, já que, como anteriormente expresso num
excerto de entrevista ao presidente da Junta de Freguesia, esta recebeu
apenas «migalhas», não tendo beneficiado muito com a construção da
central solar em termos de geração de rendimentos adicionais à popula-
ção pela produção de energia, nomeadamente na redução da fatura de
eletricidade (uma expectativa comum nas populações, como se verá
abaixo e também está presente na literatura – Zoellner et al. 2008):
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Porque as pessoas quando se falava e estavam de coração aberto, pen-
sando que eventualmente isto iria ser aqui que eventualmente as pessoas be-
neficiavam dos custos a nível do consumo elétrico... [Entrevista CSA presi-
dente da Junta de Freguesia].

É assim. Eu não sei, não passo cartão a nada disso, que eu não conheço
nada, mas isso, isso para estar aqui dentro do povo da Amareleja era pelo
menos os habitantes daqui pagarem menos. E desconfio que até há luz da
central, cada vez vejo mais cara essa coisa que aí está, não sou capaz de dizer
mais nada [Entrevista CSA morador Amareleja 1].

O aspeto negativo disso é que a gente daqui, povo, não tiramos dali
nada, rendimento, o povo não vive dali, a eletricidade não vem dali, rendi-
mentos não vêm dali, pronto, é pá, deu emprego a algumas pessoas da terra
o que já é bom, pronto, isso sim, mas pronto, mais, nós não tiramos mais
nada. Pronto, isto é tudo dos espanhóis e não, isto é a minha opinião. [...]
Eu, por exemplo, reparei, há mais [painéis solares domésticos] em Moura,
veem-se mais em Moura do que se veem por exemplo, aqui na Amareleja
[Entrevista CSA morador Amareleja 7].

A Câmara Municipal criou também uma empresa municipal – a Ló-
gica – centrada na investigação e inovação em energia solar (ver o capí-
tulo 4), que atua em três domínios principais: fornecimento de serviços
de certificação de módulos e células fotovoltaicas; gestão do tecnopolo
de Moura que apoia a instalação de empresas na área da energia solar;
investigação e desenvolvimento na área da energia solar, com ligações a
várias universidades. Esta empresa tem gerado diversas expectativas em
termos da sua contribuição para o desenvolvimento para a região junto
dos vários stakeholders e atores locais essencialmente a nível municipal:

Se, depois, me disser, a perceção, ou se alguém me disser, está bem, mas
a perceção que há sobre aquilo que é a existência da Lógica, não é das coisas
mais evidentes. Bom, mas nem todas as coisas têm de ser completamente
evidentes a esse nível. Se nós tivermos no Município, uma empresa que é
autossustentável ou que caminha nessa direção, e que produz x papers por
ano, e que têm peer reviews, quer dizer, consegue gerar conhecimento e con-
segue produzir informação, julgo que aí teremos condições para que haja
um efeito de dominó, e que passe a Lógica para o exterior [Entrevista CSA
vice-presidente da Câmara Municipal 1].

Espero que venha a acontecer, espero que haja capacidade de, no fundo,
daqui da parte da Lógica como uma empresa municipal mas gestora do parque
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tecnológico, de atrair, no fundo, para aqui, empresas que enfim, que seja ver-
dadeiramente um parque tecnológico, não é?! [Entrevista CSA associação 1].

Tudo, tudo projetos que estão aí associados, portanto, o fundo social do
ponto de vista da Lógica permitiu, porque nós afetámos um milhão, dos três
milhões de euros, um milhão de euros aquilo que são os projetos da Lógica,
que permitiu alavancar, portanto, investimentos na casa dos sete milhões de
euros, através dos fundos comunitários [Entrevista CSA presidente da Câ-
mara Municipal].

De salientar que o papel da Lógica no desenvolvimento local não é as-
sinalado pelos habitantes e entidades de Amareleja ou pelos residentes de
Moura, o que pode revelar desconhecimento sobre a sua origem e papel.

Adicionalmente, como parte da sua estratégia de «responsabilidade so-
cial», a empresa promotora da central patrocina também alguns eventos
e coletividades locais:

vamos ajudar também os bombeiros que fazem parte do nosso plano de
emergência, todos os bombeiros que fazem parte do nosso plano de emer-
gência a nível nacional vamos ajudar, seja aqui solar, seja, por exemplo, as
eólicas. Entretanto também vamos apoiar as festas em honra de Nossa Se-
nhora do Carmo e as festas aqui em Amareleja, também, nunca apoiámos
mas vamos apoiar porque eles precisam sempre de dinheiro. Fomentar e
continuar a tradição, pronto, também vamos apoiar, de vezes em quando
apoiamos assim, este ano apoiamos isto, para o ano que vem vamos ver o
que vamos apoiar em termos de donativos [Entrevista CSA Amper Solar].

Para além dos impactes positivos e benefícios já referidos, no entender
de uma boa parte das entidades entrevistadas, a central solar tem contri-
buído para a projeção e promoção internacional do concelho e da região,
quer através da integração em associações e projetos internacionais liga-
dos às energias renováveis, quer através da atração de visitantes que pre-
tendem conhecer a central (ver o capítulo 6):

A Lógica, que está, que é responsável pela componente de investigação,
que tem o único laboratório acreditado em Portugal ligado a este sector, que
está neste momento, por exemplo, a participar na Inter-Solar que é uma
grande feira que há em Munique relativamente a esta atividade, e que esta-
mos envolvidos neste momento em, em projetos com destaque e mais de-
senvolvidos no Brasil, e também com alguns pontos de ligação com Angola,
numa fase mais embrionária, porque estamos também a fazer aqui, aquilo
que é uma, uma prospeção da nossa intervenção a nível internacional, pro-
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curando depois com isso também trazer contrapartidas para as nossas gentes
que isso é a nossa principal preocupação [Entrevista CSA presidente da Câ-
mara Municipal].

Agora, por outro lado, também, colocou um bocado, no mundo tecno-
lógico colocou a Amareleja no mapa do mundo tecnológico porque nós,
não sei se isto traz alguma, algum benefício à economia local, pode trazer
aos restaurantes e às vezes às pessoas que trabalham diretamente na restau-
ração, mas pronto, vêm visitas, visitas de técnicas e tecnológicas de muitas,
de todas as partes do mundo, eu por exemplo, estou lá e sei, já vieram ango-
lanos, brasileiros, chilenos, japoneses, chineses, de todo o lado, ver aquilo.
Poder não ser um benefício direto, mas pelo menos coloca o nome da terra
no mundo. E isso tem sido, pode não ser, no mundo tecnológico colocou-
nos na rota [Entrevista residente de Amareleja].

Este aspeto da maior promoção da freguesia de Amareleja e do con-
celho de Moura com base na central e na «marca» «Terra do Sol» é reco-
nhecido também a nível mais local (ver o capítulo 9):

Sim, a ideia da Amareleja terra do sol. Pronto, não sei, não sei se é um
facto científico, que é a terra com mais horas de sol da Península Ibérica,
mas acho que é. E aproveitando isso [Entrevista CSA associação 2].

Pois, e vieram aqui à Amareleja e depois fizeram a visita à Amareleja, às
adegas e fomos ver uma adega, que é de um rapaz que mora aqui em baixo
e que tem a adega ali do, ao pé do restaurante Chorão. [...] E o rapaz depois
foi ali a ver a bomba e estive-lhe a mostrar e diz-me ele assim, olhe que eu
não conhecia a Amareleja, nem sequer tinha ouvido falar. Era de Lisboa. 
É pá, eu não sabia que existia esta terra. Portanto, eu digo que não era co-
nhecida em Portugal e hoje é conhecida e não é mais conhecida, se calhar
hoje até é mais conhecida no estrangeiro do que é em Portugal, por causa
da central fotovoltaica [Entrevista CSA ex-presidente da Junta de Freguesia].

Relacionado ainda com a promoção e a atratividade do território que
a central solar permite há ainda a considerar os acréscimos em termos
do fluxo de turistas e o dinamismo que o turismo imprime ou pode im-
primir na restauração e outras atividades económicas locais, através da
construção de infraestruturas e equipamentos de apoio, o que é salien-
tado pelas autoridades locais entrevistadas (ver o capítulo 9):

[...] tudo isto acaba por atrair, pessoas que visitam a central, algumas acabam
por permanecer cá mais uns dias, dão movimento à restauração, visita-nos
muita gente [Entrevista CSA presidente da Câmara Municipal].
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Em termos de, aqui de visitas, eu acho que é muito importante, nós fa-
zemos imensas, o ano passado foi o ano que tivemos menos visitas talvez
pela crise, [...] algumas escolas diziam-nos isso, alguma influência no em-
prestar o transporte das Câmaras às escolas, foi o ano em que tivemos menos
mas mesmo assim ainda tivemos quase, não sei, agora não me recordo assim,
tivemos quase mil visitantes mas normalmente nós temos 2500 pessoas a vi-
sitar a central por ano. Portanto, eu só aqui na central faço por ano uma
média de cem conferências, lá em cima temos o auditório [Entrevista CSA
Amper solar].

Estamos neste momento a completar, estamos quase a ultimar um par-
que de merendas que era prometido há 30 anos, que é uma coisa que tem
capacidade, só para lhe dizer, tem capacidade para pôr 600, 700 pessoas sen-
tadas, com água, com luz, recuperámos uma casa que era a casa do guarda
perfeitamente degradada, arranjaram-se os poços, comprou-se um autocarro
para freguesia, fez-se um posto de turismo, arranjaram-se os caminhos rurais,
isto para não falar da parte cultural em que passou a haver um festival da ju-
ventude que não existia [Entrevista CSA presidente da Junta de Freguesia].

Até trouxe mais turismo, até trouxe mais turismo, está a ver. Até, até, o
que não há aqui, podia haver, é mais, é mais, não digo já restaurantes porque
restaurantes há, um, dois, três, há aí restaurantes, três, três ou quatro restau-
rantes e depois há, há cafés que também servem refeições, assam frangos e
pronto. E até vem muito espanhol a comer aqui, gostam do, ao fim de se-
mana está aqui tudo cheio [Entrevista CSA ex-presidente da Junta de Fre-
guesia].

Já no que se refere aos habitantes e organizações da sociedade civil en-
trevistados, os impactes da central solar na atração de visitantes e turistas
são também reconhecidos como positivos:

Não, julgo que sim, houve um, acho que Moura nesse aspeto até bene-
ficiou um bocadinho da parte, dessa parte e também da parte do Alqueva.
Julgo que aí, nesse aspeto, acho que até Moura ficou mais conhecida, julgo
até que os números que nós agora temos em relação ao turismo, cresceu
[Entrevista CSA jornal 1].

E a Amareleja seguramente que tem mais visitantes hoje do que tinha
há cinco anos atrás, e há dez anos. Amareleja porque é onde está a central,
não é. E Moura também [Entrevista CSA associação 1].

Há pessoas que vêm ver a central e logo no início havia muitos autocar-
ros que vinham, por exemplo, excursões de, daquelas excursões que fazem
a Évora e Estremoz e não sei quê, mesmo de grupos de ingleses e finlandeses,
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etc., e que depois descentralizavam um bocado e vinham aqui para esta zona.
Que ainda encontrei muitos autocarros desses para ali, para aqueles lados
[Entrevista CSA associação 2].

Naquilo que eu esteja dentro acho que foi mais na parte turística, até me
parece que não há muita gente a visitar aquilo, mas sempre, sempre se espalha
um pouquinho por aí. Mas acho que foi [Entrevista CSA morador Moura 2].

Ah, mas não é, nota-se algo, nota-se, no fim de semana veem-se excursões
aí, ingleses, outros belgas e outros coisa, mas a rapaziada não, mas é mais no
verão, no verão é que eles vêm mais. E, mas uma vez lá por acaso, não é
assim [Entrevista CSA morador Amareleja 3].

O desenvolvimento da central solar criou bastantes expetativas, sobre-
tudo pela dinamização criada na fase de construção na economia local,
particularmente no comércio, mas igualmente naquilo que os projetos e
programas desenhados a partir dela deixavam antever para o desenvolvi-
mento do concelho. Apesar do otimismo inicial, a entrada em funcio-
namento e o desenvolvimento da central fotovoltaica não vieram cor-
responder a todas as expetativas criadas. O contexto macroeconómico
não se revelou propício à construção de outras centrais solares, o tecno-
polo padece da ausência de implementação de empresas neste ramo e
mesmo o envolvimento das empresas locais durante o processo de cons-
trução da central solar não parece ter igualmente correspondido às aspi-
rações iniciais (ver o capítulo 6).

Por outro lado, também os residentes e o poder local apontam uma
discrepância entre as expectativas geradas e os benefícios efetivamente
alcançados para as comunidades, simultaneamente salientando as desi-
gualdades na sua distribuição:

Agora aqui a gente tem desenvolvimento, é como a barragem do Al-
queva, a gente está aqui a 12 km, os únicos que não lucram com a barragem
do Alqueva somos a gente. [...] De eletricidade. Em questão de produção,
em questão de benefícios aqui para a nossa zona, acho que ainda ninguém
viu grandes benefícios [Entrevista CSA morador Moura 6].

O que eu lhe sei dizer [é que} esta parte se tivesse feito essa zona indus-
trial, provavelmente até essa fábrica dos painéis deveria ter ficado na Ama-
releja e não em Moura, e muitas outras instalações de pequena indústria e
de pequeno comércio que existe na Amareleja não estaria se calhar eventual-
mente tão derrotado quanto está, portanto, isto não quer dizer que eu esteja
contra, porque estou a favor que se faça essa zona industrial, penso que só
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peca por tardia, mas o que penso é que se calhar são sopas depois de almoço
[Entrevista CSA presidente da Junta de Freguesia].

Ele também era para fazer aqui mais coisas do que o que não fez e uma
vez que as coisas estavam aqui montadas para que é que levou quase tudo
para Moura, o Pós-de-Mina. [...] Pois, não é mudarem as coisas para Moura.
Isto não tem pés nem cabeça. Começaram aqui e era aqui que continuava
[Entrevista CSA morador Amareleja 8].

Assim, em termos de perceção dos impactes positivos e benefícios no
desenvolvimento local, observa-se uma dicotomia entre a perceção do
poder municipal e das empresas e a dos residentes e poder local. Os pri-
meiros têm uma visão bastante mais otimista do contributo da explora-
ção de energia solar para o concelho, pelo desenvolvimento de equipa-
mentos e serviços que o mesmo permitiu, enquanto os segundos tendem
a salientar a desigual distribuição dos benefícios e dos rendimentos, assim
como os escassos impactes na criação de emprego. Apenas na questão
da promoção da atratividade do território e do consequente aumento de
visitantes e turistas algum consenso pode ser encontrado. 

Energia eólica e desenvolvimento local 

Os três casos de estudo analisados no que se refere à energia eólica pos-
suem características socioeconómicas idênticas (aliás, também semelhan-
tes às do caso de estudo apresentado no ponto anterior). Efetivamente,
os três territórios – Alvaiázere, Serra da Freita e Terras Altas de Fafe –
podem ser caracterizados como economicamente deprimidos, com perdas
populacionais relevantes nas últimas décadas, por processos de envelhe-
cimento e por perdas acentuadas da relevância da atividade agrícola na
geração de rendimentos e emprego a nível local (ver o capítulo 5).

Nestes contextos, tal como no caso anteriormente apresentado, o de-
senvolvimento da produção de energias renováveis a partir de um recurso
endógeno pode representar uma mais-valia para estes territórios social e
economicamente deprimidos, tal como debatido nas duas primeiras se-
ções deste capítulo, quer pelas dinâmicas económicas que podem gerar,
como pelo potencial de sustentabilidade que encerram.

Como demonstrado no capítulo 5, os três parques eólicos analisados
apresentam algumas características comuns no que se refere à sua im-
plantação em territórios marcadamente rurais, no que se refere à sua gé-
nese e forma de exploração – por grandes empresas nacionais e multina-
cionais. No entanto, distinguem-se entre si pela dimensão dos parques
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(53 aerogeradores no caso do parque das Terras Altas de Fafe; 16 no caso
da Serra da Freita e 9 no caso de Alvaiázere), pela sua implantação no
território (no caso do PETAF os aerogeradores foram localizados maio-
ritariamente em terrenos privados; no PESF em terrenos baldios admi-
nistrados pela Associação de Compartes local 6 e em Alvaiázere igual-
mente em terrenos baldios mas administrados em grande parte pela
Câmara Municipal) e também pelo estatuto ambiental das áreas de im-
plantação (no caso de Alvaiázere e da Serra da Freita em zonas da Rede
Natura 2000). 

Também em termos do número de concelhos e freguesias abrangidas
pelos projetos encontramos diferenças entre os três casos analisados: em
Alvaiázere um concelho (Alvaiázere) e duas freguesias (Alvaiázere e Al-
moster); na Serra da Freita também um concelho (Arouca) e três fregue-
sias (Albergaria da Serra, Cabreiros e Moldes) e nas Terras Altas de Fafe
dois concelhos (Fafe e Celorico de Basto) e oito freguesias (Moreira de
Rei, Várzea Cova, Aboim, Gontim, Pedraído, Monte, São Gens e Basto
(esta última a única pertencente ao concelho de Celorico de Basto). 

Estas diferenças têm correspondência na relativa diversidade observada
nos três casos (ver o capítulo 5) em termos quer da aceitação dos parques
eólicos a nível local, quer da perceção dos impactes que os mesmos
podem ter nos processos de desenvolvimento, na linha daquilo que é
defendido, entre outros, por Bell et al. (2005), Brown (2011), Jobert et al.
(2007) e Wolsink (2007). No capítulo 5 foi já descrito o processo de cria-
ção dos parques, assim como de participação pública no capítulo 7. 

Este último evidencia algumas das diferenças mencionadas em termos
da aceitação dos projetos por parte das populações e associações locais.
Assim, como referido no capítulo 7, o parque eólico de Alvaiázere é
aquele que encerra maior oposição local, enquanto no PESF e no PETAF
essa oposição é relativamente reduzida. Apesar destas diferenças, é pos-
sível constatar que a maior aceitação dos parques eólicos é, nos três casos,
das entidades políticas a nível municipal que enfatizam as vantagens eco-
nómicas dos projetos para as comunidades, especialmente no que se re-
fere às receitas adicionais para Câmaras Municipais, Juntas de Freguesias
e entidades gestoras dos terrenos baldios:

Agora, no aspeto prático de rentabilidade não havia nada. E a energia
eólica veio trazer alguns resultados financeiros para a autarquia e, como eu

6 Apenas desde a junção das freguesias de Albergaria e Cabreiros em 2013. Anterior-
mente os baldios eram administrados pelas três Juntas de Freguesia uma vez que não
havia conselho diretivo eleito na assembleia de compartes desde os anos 1990.
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lhe disse, não vejo que tivesse prejudicado em nada o concelho [Entrevista
PEA ex-presidente da Câmara Municipal].

Houve, também, obviamente, em termos económicos, mais-valias para
as freguesias e para os baldios, não é? [...] Quando há, aqui, uma moeda de
troca, que é o dinheiro, as coisas mudaram um pouco, porque esse dinheiro
foi importante para aquelas comunidades. E, hoje, o que me dizem é que
aquelas Juntas estão financeiramente bem, muito fruto do aluguer dos terre-
nos onde estão instaladas as Juntas, não é? Depois, não apanhou só aquelas
freguesias, apanhou, também, uma parte significativa da freguesia de Moldes,
que é uma grande freguesia, não é? E, portanto, em termos financeiros, eles
dizem que estão confortáveis e que muito desse conforto financeiro advém
dos valores que são pagos pelas empresas que têm aquela concessão [Entre-
vista PESF erx-vereador da Câmara Municipal].

Apenas o dinheiro que entra, que nos permite usá-lo para, para o nosso
orçamento, no fundo, para a execução orçamental que nós temos, é sempre
um contributo bom, quer dizer, o que recebemos corresponde, corresponde,
sei lá, se fizer hoje uma apreciação relativamente ao IMI, olhe, são cerca de
30% do que recebemos de IMI. Nada mau! Portanto, 30%, nós temos cerca
de um milhão de euros de IMI, portanto, receber trezentos mil é bom, não
é mau. Portanto, tem algum impacte positivo nesse aspeto [Entrevista PESF
presidente da Câmara Municipal].

Claro que trouxe movimento, trouxe pessoas para cá, para os tempos de
montagem... Mesmo agora, na manutenção, estão cá pessoas de fora que
vêm cá comer, dormir e afins. Mas é por aí, só. Claro que também temos,
nós, a Câmara, a renda própria, que está por lei, que são dois e meio por
cento da faturação global, portanto, também ajuda, não é? Para além daquilo
que vem mensalmente ou anualmente para cada proprietário. [...] O impacte
é bom porque traz dinheiro, traz um aumento de receita que permite fazer
outras coisas. Pronto, a nós acho que correu bem porque, olhe, tem-nos aju-
dado também a ter as contas em dia, não é? Não devemos a fornecedores,
portanto, não temos, não temos dívida excessiva, permite-nos ter as percen-
tagens do IMI na taxa mínima, o IRS com 2% que damos à população...
[Entrevista PETAF vereador da Câmara Municipal].

Na mesma linha, a maior parte dos presidentes de Junta de Freguesia
entrevistados, aponta como benefícios mais diretos da implementação
dos parques eólicos a geração de rendimentos adicionais para a freguesia
e, no caso do PETAF, para os proprietários dos terrenos onde estão im-
plantados os aerogeradores:
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Penso que beneficiaram. O concelho beneficia. Tem alguns benefícios
em troca da instalação deles – isso sei eu. Portanto, um concelho como o de
Alvaiázere que é um concelho com fracos recursos, não é? Aquilo, pois, be-
neficia bastante o concelho [Entrevista PEA ex-presidente da Junta de Fre-
guesia].

Transformação, ali, é assim: o grande interesse para a freguesia ou para o
concelho foi realmente a receita. Foi a receita, porque não vejo nada assim
de especial, além disso [Entrevista PESF ex-presidente da Junta de Fregue-
sia].

Benefícios económicos. É uma zona de bastante carência económica, as
famílias acabaram por se socorrer daqueles rendimentos – aquilo rende cerca
de 10 mil euros ano –, portanto, é uma espécie de uma renda que as famílias
conseguiram. Do meu ponto de vista, está efetivamente bem dividido, por-
que coube a várias famílias daquela zona e, pronto, é um tipo de utilização
que eles têm, de rendimento que eles têm [Entrevista PETAF ex-presidente
da Junta de Freguesia].

Porque, quer queiramos quer não, o parque eólico veio criar riqueza,
porque as rendas que beneficiam os proprietários, os particulares e também
o município, neste caso, a Câmara Municipal, porque 2,5% do produto da
venda de energia eólica reverta a favor da Câmara, do município, e portanto,
como havia uma parte económica que interessava às pessoas [Entrevista
PETAF presidente da Junta de Freguesia 2].

[...] o benefício que as pessoas tinham, naquelas terras, era mesmo do pasto,
da agricultura. O rendimento que eles têm com o aluguer dos terrenos é
muito, muito superior ao que o próprio pasto lhes dava. Por isso mudou,
sim senhor. Deixou de haver muita área para pasto, mas também passou a
ter um rendimento monetário muito maior do que o próprio pasto dava. 
A nível financeiro, para as pessoas foi mais benéfico [Entrevista PETAF pre-
sidente da Junta de Freguesia 5].

Apesar deste relativo consenso no que se refere à geração de rendi-
mentos adicionais para os concelhos, freguesias e proprietários locais, al-
guns presidentes de Junta de Freguesia, algumas associações e residentes
locais apontam a escassez de impactes positivos da produção de energia
eólica no desenvolvimento local, particularmente pela inexistência de
benefícios em termos do custo da energia elétrica (tal como visto no caso
da central solar da Amareleja), situação que é mencionada particular-
mente no caso da Serra da Freita e, ainda com maior nitidez, no das Ter-
ras Altas de Fafe:
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Ainda hoje estamos a pagar energia muito cara, porque a energia que
produzimos nas eólicas tem um custo de produção muito elevado, face aos
contratos feitos com as empresas exploradoras [Entrevista PESF Associa ção
2].

É pena é que os preços, em Fafe, não desçam, a nível de energia, não te-
nhamos qualquer aproveitamento disso. É só o município que vai buscar
aquela verba e, depois, os moradores que praticamente levam com aquilo
não têm qualquer benefício. Mas isso, também, é uma coisa que os presi-
dentes de Junta terão que negociar com a Câmara, ou a nível de investimento
ou a nível das pessoas que lá vivem nessas zonas terem, pelo menos, um pe-
queno desconto para que a energia saia mais barata [Entrevista PETAF pre-
sidente da Junta de Freguesia 3].

Nós temos 900 fogos, se tivéssemos um abatimento na energia elétrica
para todos estes 900 fogos, é claro que a freguesia era beneficiada. Fora disso,
não houve nada, por isso, não vejo qualquer tipo, muito sinceramente [...]
Se eu for perguntar às pessoas que mais sofrem com esta situação, a não ser
aquelas que têm o rendimento dos alugueres, o que é que elas dizem? «– A
nós não nos trouxe benefício nenhum.» Eu sei que, a nível global, traz-nos
muitos e grandes benefícios, agora, esse tipo de pessoas, se for lá perguntar,
entrevistar essas pessoas, elas vão dizer: «– A mim não me trouxe benefício
nenhum, porque eu continuo a pagar a luz ainda mais cara.» Nesse aspeto,
se perguntarmos a uma grande parte da população, nesse aspeto toda a gente
vai dizer que não trouxe benefícios nenhuns. É verdade. O primeiro bene-
fício que tu queres é que te entre no bolso. É o que nós queremos. E as pes-
soas vão dizer: «– Não, nós não temos a luz mais barata. Ainda pelo contrá-
rio: ainda estamos a pagar mais» [Entrevista PETAF presidente da Junta de
Freguesia 5].

A luz, acho eu, que deviam ter em consideração... Os lugares onde foram
implantadas as eólicas deviam ter uma redução no consumo da energia. De-
viam pagar menos, pelo prejuízo que lhes causaram [Entrevista PETAF pre-
sidente da Junta de Freguesia 4].

No que se refere à criação de empregos, são de salientar os escassos
impactes percecionados, quer pelas entidades associadas ao poder mu-
nicipal, quer pelos responsáveis das freguesias, quer ainda pelas associa-
ções e pelos residentes locais:

Não, a esse nível não trouxe, não fixou emprego nenhum a não ser um
ou outro, mas até não são de cá, os funcionários [Entrevista PESF presidente
da Câmara Municipal].
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Economia local e emprego não trouxe muito. Porque, porque isto co-
meçou por ser a Gamesa e depois a Gamesa passou, vendeu para a GDF
Suez, e os técnicos da Gamesa eram técnicos espanhóis, portanto, nós não
tínhamos aqui técnicos em Portugal, na altura, habilitados a este tipo de
transformação. Sei que, neste momento, a nível de manutenção já há por-
tugueses, mas aqui, aqui em Fafe, acho que se trabalhar lá um ou dois, acho
que serão muitos, acho eu – não tenho dados respetivos para isso [Entrevista
PETAF vereador da Câmara Municipal].

Não cria emprego, por isso, por aí já é um fator negativo [Entrevista
PETAF Associação 5].

Aqui, a nível de Fafe, o impacte não é muito grande. Porquê? Porque a
empresa que gere o parque é uma empresa espanhola, portanto, é uma em-
presa que as mais-valias e os impostos que paga provavelmente não os paga
cá em Portugal, os funcionários a maioria deles são espanhóis também, não
é? Quando muito a economia local ganha ao nível dos hotéis, das residen-
ciais onde eles se alojam normalmente. Não estou a ver assim... [Entrevista
PETAF Associação 4].

[...] em termos de emprego, portanto, não. Agora é assim, inicialmente, até
agora não trouxe, trouxe inicialmente a construção [Entrevista PEA presi-
dente da Junta de Freguesia 1].

Relativamente a outros impactes e benefícios na economia e na socie-
dade local, destacam-se a melhoria de infraestruturas e equipamentos di-
reta ou indiretamente relacionados com a existência dos parques eóli-
cos:

Na altura, na sua execução, notou-se que havia atividade em termos de
atividade económica, porque depois, houve empresas... não é só o parque
eólico, depois há todos os outros trabalhos inerentes que foi a subestação.
Fez-se uma subestação aqui próxima, a uns 3 ou 4 quilómetros, em Maçãs
de Caminho e fez-se a linha de média tensão que vai ligar ao parque eólico.
Portanto, parecendo que não, isso trouxe... movimentou, em termos econó-
micos [Entrevista PEA Jornal].

O colocar, tudo bem, até arranjaram as estradinhas, foram lá colocar,
porque têm um interesse apoiado, ainda por cima, se calhar, pelo Estado –
não sei muito bem se não foi, essa parte, mas pelo menos, é um interesse
económico bastante forte, porque elas, neste momento, são atrativas e ren-
táveis, segundo dizem, em sete anos [Entrevista PESF Associação 3].
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Trouxe alguns benefícios: houve algumas estradas que foram melhoradas,
por causa disso e não sei quê, mas não sei se isso pagará essa situação [En-
trevista PESF morador 22].

Por outro lado, [...] também abre estradas, não é?, depois com melhor
acesso aos bombeiros [Entrevista PETAF Associação 5].

Tudo bem, quem tem terrenos e quem tem – pronto, digamos, aquilo
chamam-se sortes – os terrenos no monte beneficia de alguma forma, ou,
pelo menos, aqueles por onde passou a implementação – ou seja, estradas,
neste caso, caminhos, e a parte dos cabos –, pronto, essas pessoas foram be-
neficiadas [Entrevista PETAF cidadão participante na consulta pública].

O comércio local é um dos sectores em que os impactes decorrentes
da exploração de energia eólica se fizeram sentir com maior intensidade
na Serra da Freita e nas Terras Altas de Fafe, especialmente, mas não ape-
nas, durante a fase de construção:

Eu acho que, aqui para Arouca, é uma boa ideia. Traz benefícios para o
comércio, para tudo [Entrevista PESF morador 20].

Claro que trouxe movimento, trouxe pessoas para cá, para os tempos de
montagem... Mesmo agora, na manutenção, estão cá pessoas de fora que
vêm cá comer, dormir e afins. Mas é por aí, só [Entrevista PETAF vereador
da Câmara Municipal].

O próprio movimento de trabalhadores, de máquinas, óbvio, teve im-
pacte, naquela altura [Entrevista PESF ex-vereador da Câmara Municipal].

Quanto aos impactes no turismo, é de salientar que uma boa parte
dos stakeholders e dos atores locais refere o potencial de atratividade que
as turbinas eólicas representam, especialmente na fase mais inicial da sua
implantação:

No início, até tenho a impressão que houve atração: pessoas irem ver
como é que funcionavam e como é que estavam. [...] E deu-me a impressão
que, sim senhora, que vinham pessoas à serra só para ver como é que fun-
cionavam as torres [Entrevista PEA ex-presidente da Câmara Municipal].

Aliás, até acaba por ser uma atração, porque como a serra tem um acesso,
as pessoas, por vezes, têm a curiosidade de ir lá ver aquilo e: «– Isto real-
mente, isto aqui ao longe é uma coisa, visto de perto, isto realmente é...» Os
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tais setenta e tal metros de altura e cada pá trinta e oito, se não me engano
– isso há de estar aí – eh pá! Mete respeito, digamos assim. Mete respeito
[Entrevista PEA Jornal].

Mesmo a nível de turismo e isso eu acho que sim, as pessoas gostam sem-
pre de ir visitar [Entrevista PEA morador 13].

De fora, vinham as pessoas, quando vinham... encontrava – quando ia à
Freita e ia com frequência – encontrava, muitas vezes, as pessoas ali, junto
da torre, a apreciarem as torres, portanto, era um atrativo [Entrevista PESF
ex-presidente da Câmara Municipal].

Agora, turistas, eu acho, não fizemos nenhum estudo sobre isso, mas
acho que há pessoas que vão ver as eólicas, querem ver [Entrevista PESF As-
sociação 3].

Bom, eles aparecem em muitas fotografias, agora. Há pessoas que vão lá
ver as torres eólicas. Bom, acho que sim, que, nessa perspetiva, há pessoas
que, de facto, chegam a ir visitar o parque eólico de propósito [Entrevista
PESF Associação 4].

Os turistas até gostam de ver as ventoinhas. Ia para lá muita gente. Olhe,
ainda há bocado quando eu passei por lá ainda estavam lá muitos carros a
tirar fotografias, lá com crianças, lá a ver na primeira torre, logo aqui na su-
bida, e é assim. Bom, há pessoas que gostam muito de vir visitar [workshop
PESF intervenção do ex-presidente da Junta de Freguesia].

Tais impactes são especialmente reconhecidos no caso das Terras Altas
de Fafe:

A nível de visitantes, sim, há muitos visitantes. Creio que ainda há, creio
que ainda há, hoje, mas houve, durante anos, como lhe digo, excursões. As
pessoas vinham de todo o Vale do Ave, por aí abaixo, vinham ver, porque
também foi o primeiro parque, aqui nesta zona. Em Cabeceiras já havia um,
mas era bastante difícil de chegar lá, de maneira que as pessoas vinham cá.
E aos sábados e domingos aquilo era, de facto, autênticas excursões. Se ca-
lhar, o maior impacte ambiental que pudesse haver até era pela quantidade
de gente que passou a ir para ali, não é? Mas como eram incultos de mato
acaba por não ser também muito mensurável, esse impacte [Entrevista
PETAF ex-vereador Câmara Municipal].

Tem muita gente que veio cá para verificar e para ver o parque eólico e
para estar ali a tirar fotografias, inclusive, dos aerogeradores, que são, na
altura eram das maiores que existiam no país, são de dois megawatts, não
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é!?, dois megawatts cada uma, portanto, e tem uma altura significativa, com
pás grandes... Não, isto tem trazido algum movimento até por aí [Entrevista
PETAF vereador Câmara Municipal].

A nível de turismo, também há muitas pessoas a fazer visitas aos parques
eólicos, tem trazido muita gente à freguesia, pronto, tem sido, nesse aspeto,
no aspeto do turismo, também tem sido uma mais-valia que têm vindo mui-
tas pessoas ver. Sem dúvida, tem... Não, nesse ficou a freguesia, ficou a ga-
nhar, não perdeu nada com a instalação do parque eólico [Entrevista PETAF
ex-presidente da Junta de Freguesia].

No caso das Terras Altas de Fafe, esta maior perceção do potencial tu-
rístico parece poder estar associada ao facto de ter sido criado, nesta área,
em 2009, o primeiro percurso pedestre dedicado à temática da energia
eólica, designado «Trilho do Vento». Como referido no capítulo 5, trata-
-se de um percurso circular de 14 km que atravessa as freguesias de Mo-
reira do Rei e Várzea Cova e foi desenvolvido numa iniciativa conjunta
da empresa GDF Suez, da Federação de Campismo e Montanhismo de
Portugal e do Grupo Cultural e Desportivo Restauradores da Granja. No
entanto, este trilho parece não ser do conhecimento de todos os respon-
sáveis locais: 

[...] eu acho que devia haver alguma coisa organizada para fazer um roteiro
turístico, ou qualquer coisa do género, que incluísse o parque. Pronto. 
E, por essa via, obviamente, depois, era uma coisa organizada que as pessoas
podiam ver e, depois, ter conhecimento. Se calhar, uma pessoa com forma-
ção que explicasse o funcionamento [Entrevista PETAF ex-presidente da
Junta de Freguesia 1].

Este percurso pretende combinar as dimensões ambientais, históricas,
paisagísticas e pedagógicas e contribuir para a formação de conhecimento
sobre a produção da energia eólica e para a promoção dos territórios locais:

Os miúdos daqui desta zona já todos eles visitaram aquilo tudo, conhe-
cem tudo. Todos eles conhecem. Todos eles estão informados para que é
que aquilo foi colocado, todos eles sabem onde aquilo é gerado e, depois,
transita para Guimarães, tem lá uma central, depois, dali... Todos eles têm
conhecimento. Os miúdos das escolas e tudo [Entrevista PETAF presidente
da Junta de Freguesia 4].

Há várias escolas que ligam para o parque para deslocar as pessoas. Como
antes iam, por exemplo, à zona do Marão, de Vila Real, hoje, já estão mais
perto e deslocam-se, então, aqui a Fafe. Portanto, não só do concelho de
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Fafe, os alunos, como de outros concelhos. Fazem parte do percurso e são
questionados com perguntas que têm de responder sobre a energia eólica.
Ou seja, quando eles se deslocam ao parque, esses alunos são questionados
também sobre perguntas que têm a ver com o parque. Lançam também o
próprio desafio: quando há grupos formados para se deslocarem ao parque,
a pessoa já tem lá uma série de perguntas que os alunos terão que responder
e também fazem parte desse percurso. Portanto, também, desde logo cedo,
ou ainda em tenra idade, quase que é uma vontade da parte da direção da
GDF Suez incutir nas pessoas o caminhar, o contacto com a natureza e,
neste caso, ali perto dos aerogeradores [Entrevista PETAF Associação 1].

Muitas escolas aproveitaram, os professores tinham conhecimento e sa-
biam e aproveitavam para visitar o parque eólico. Era uma forma de dar a
conhecer às crianças da escola o funcionamento e a produção da energia eó-
lica, uma energia que é produzida pelo vento. Nós nas escolas, habitual-
mente, no meu tempo e depois, conhecíamos a energia produzida nas bar-
ragens com a força da água, não é? Esta é uma energia produzida com a
força do vento. E, portanto, uma coisa nova que muitos dos professores
aproveitaram também para dar a conhecer aos seus alunos. E, por causa
disso, houve muitas visitas. Claro que agora não, mas naquela, no segui-
mento, depois de instalado e de estar em funcionamento o parque eólico
durante um largo tempo teve muitas visitas [Entrevista PETAF presidente
da Junta de Freguesia 2].

Torna-se evidente, nestes excertos, o carácter essencialmente educativo
do percurso pedestre «Trilhos do Vento». Nos restantes dois casos, ainda
que não tenha sido desenvolvido um percurso pedestre em torno da
questão da produção de energia eólica, alguns stakeholders salientam tam-
bém a vertente educativa dos projetos. Na Serra da Freita, essa vertente
associa-se igualmente à existência do Geoparque Arouca no território:

Foi o agrupamento de escolas que pediu, que pediu que se organizasse,
pediu para fazermos essa visita e o que nós fizemos, uma vez que nós não
somos os donos do parque eólico, foi, fizemos a ponte com o concessioná-
rio. Portanto, solicitei ao responsável do parque eólico que acompanhasse e
que apoiasse, digamos assim, tecnologicamente essa visita, quer em termos
de abertura de portas, quer em termos de manutenção das condições de se-
gurança da circulação das crianças nesse espaço, quer obviamente em termos
de formação, de educação que foi dada às crianças nessa altura [Entrevista
PEA presidente da Câmara Municipal].

Portanto, os jovens têm tido algumas visitas às torres para perceberem,
isto também faz parte do próprio programa escolar, as energias renováveis, as
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energias limpas, e portanto, têm servido de exemplo, o parque eólico de Al-
vaiázere, em termos de visitas dos alunos por parte da escola C+S, os alunos
do 5.º ao 7.º ano, portanto já, até ao 8.º ano, perdão, e já houve uma visita
guiada. Portanto, eles tiveram os técnicos que explicaram o funcionamento
de toda a torre, de toda a produção de energia, como é que é transportada,
portanto, tudo isso [Entrevista PEA presidente da Junta de Freguesia 1].

Bom, isso há, isso tem havido, tem havido. Nós temos, porque temos um
território classificado, o Arouca Geoparque, que promove múltiplas atividades
com as escolas, no pré-escolar, 1.º ciclo e mesmo 2.º e secundário 2.º ciclo e
secundário, há mesmo, há múltiplas atividades, há concursos que têm tido o
patrocínio da Comissão Nacional da Unesco, nós com o geoparque integra-
mos a Rede Europeia Global de Geoparques, e sob os auspícios da Unesco
e, portanto, a Comissão Nacional da Unesco promove connosco –, todos os
anos, um concurso aberto a todas as escolas da Área Metropolitana do Porto,
para projetos associados às energias renováveis, à natureza, às ciências da terra,
e depois a partir daí surgem trabalhos variadíssimos mas muito associados a
essas temáticas. E recordo-me bem de múltiplos dos trabalhos de várias esco-
las se associarem às energias renováveis e em particular às torres eólicas porque
elas são observadas, são vistas, e servem de aulas de campo para muitos pro-
fessores e para muitos visitantes do Geoparque [Entrevista PESF presidente
da Câmara Municipal].

Há pessoas que vêm ver as eólicas, aliás, que vêm estudar as eólicas, tam-
bém, porque temos também programas educativos com esse enfoque. E que
não são só de Arouca. São pessoas que vêm de fora, de concelhos vizinhos,
muitas vezes de mais longe, que vêm à visita educativa e à saída de campo
que nós temos vocacionada com as energias renováveis e com o parque eó-
lico da Freita. Fizemos uma parceria com a empresa Iberwind em que eles
cedem as instalações e nós disponibilizamos o monitor e é feita uma visita
orientada, guiada, em plena serra, onde, para além daquilo que se vai ver
nas eólicas, é transmitida também uma série de conhecimentos que tem a
ver, também, com a comunidade local, com a cultura local, com o patrimó-
nio e com a sustentabilidade dos territórios. Isso também é importante [En-
trevista PESF Associação 2].

Mas nem sempre o acréscimo do turismo é visto de forma positiva.
No caso da Serra da Feita, uma ex-vereadora da Câmara Municipal e al-
guns moradores referiram como impacte negativo do parque eólico o in-
titulado «turismo de garrafão» resultante da abertura de caminhos no pla-
nalto, junto aos aerogeradores. A serra terá sido sempre um local de
interesse turístico mas o parque eólico terá trazido um turismo desen-
freado, pouco organizado e pouco vantajoso para a vila, na medida em
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que os turistas não fazem compras no comércio local e causam prejuízo
em virtude dos resíduos depositados na área:

Quando se entra no planalto, por dentro do planalto, naquela estrada
em paralelo – que eu também fui contra a construção daquela estrada, acho
que não beneficia as populações, as populações tinham outras alternativas
e, por outro lado, franqueou o acesso a tudo quanto é trânsito motorizado
e tudo quanto é turista de garrafão que gosta de ir de carrinho até ao local.
[...] Pensam que aquilo é para usufruto deles no imediato e, depois, deixam
lá o lixo todo para alguém vir atrás e recolher [Entrevista PESF ex-vereadora
da Câmara Municipal].

Apesar da atratividade que os aerogeradores podem conferir ao terri-
tório, em termos da captação de visitantes, os impactes negativos nas pai-
sagens e no ambiente são frequentemente apontados. No entanto, há al-
guma diversidade entre os vários tipos de stakeholders e atores que vale a
pena sublinhar. Assim, as entidades políticas, sobretudo a nível munici-
pal, tendem a minimizar os impactes ambientais e paisagísticos, em de-
trimento dos benefícios económicos, especialmente os decorrentes das
receitas adicionais, chamando a atenção para a implementação de medi-
das de mitigação:

Não. Não criou impacte propriamente [no ambiente]. Daquilo que eu
oiço efetivamente não... havia realmente a situação dos morcegos, por isso
é que também eram nove aerogeradores inicialmente, foi reduzido para sete,
mas julgo que, à partida, não criou um impacte – pelo menos daquilo que
eu oiço – efetivamente... por isso é que está tão sereno, porque não criou
nenhum malefício que pudesse ser visível ou que... não há efetivamente [En-
trevista PAE técnico da Câmara Municipal].

Em termos ambientais, com toda a franqueza, houve essa discussão, eu
recordo-me de ter havido essa discussão a nível local, mas, não tem nenhum
impacte, nenhum especial, por aquilo que eu me apercebo. [...] Houve al-
terações, houve alterações, o próprio estudo de impacte ambiental segura-
mente que elencou os possíveis impactes negativos a esse nível. Mas tam-
bém houve as medidas, estavam previstas medidas de regeneração dessa
fauna, dessa flora, mais, da fauna não vejo que estivesse afetada. Embora
houvesse quem dissesse que as pás a mexer poderiam influenciar a fauna.
Não vejo que isso tenha acontecido. Aliás, hoje tenho mesmo aqui na vila
e em muitos lados, se desenvolveu, voltou a aparecer um conjunto de aves
que estavam um pouco desaparecidas. E, e lá vê-se muito na serra, imensos
milhafres, águias, e outras espécies que não vejo que sejam incomodadas
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pelo parque, adaptaram-se facilmente [Entrevista PESF presidente da Câ-
mara Municipal].

Eu penso que eles, a questão dos afluentes, mudanças de óleos, têm su-
ficientes cuidados e têm protocolos e rotinas que permite preservar os solos
na envolvente. Eles têm um extremo cuidado na envolvente das torres: todas
elas estão imaculadas, impecáveis. Não se vê ali haver má gestão de resíduos,
portanto, eu suponho que, por aí, não virá mal ao mundo. Honestamente,
não vejo que haja contaminação dos locais, nos espaços impermeabilizados
como estão também limitados à área da torre, mais quatro ou cinco metros.
Honestamente, eu não vejo danos ambientais, para além do impacte paisa-
gístico e daquilo que foram a abertura dos caminhos [Entrevista PETAF ex-
-vereador da Câmara Municipal].

Os moradores e as associações locais tendem, ao contrário, a enfatizar
os impactes negativos no ambiente e na paisagem, associando-os clara-
mente na Serra da Freita e em Alvaiázere mais que nas Terras Altas de
Fafe, principalmente a perdas em termos de potencial turístico pela perda
de identidade local (ver o capítulo 9):

Era a única serra aqui da região, que ainda não tinha um parque eólico
ou uma pedreira. Era a única serra que ainda estava íntegra. E foi uma ma-
chadada bastante, bastante grande na mesma, quanto a mim. [...] E pelo que
tenho falado com as pessoas, também elas, claramente sentem que isto afe-
tou de alguma forma a identidade delas. Porque é, os parques eólicos, como
eu disse agora há bocado, foi do oito para o oitenta. E isto acaba por ser a
introdução de um, de um elemento estranho, numa área que era nossa, entre
aspas, e isto para benefício, não das populações, mas de interesses privados
externos. E a questão, o busílis da questão, está aí. É serem pessoas de fora
a moldar a nossa paisagem, para benefícios delas, e as pessoas não só não
têm benefícios, acabam por não ter benefícios, como ficam prejudicadas
porque parte do valor, perde-se parte do valor desta, desta região que poderia
dar mais-valias, que poderia não, que dá claramente mais-valias económicas
sob o ponto de vista do turismo, da cultura, da arqueologia, etc. [Entrevista
PEA cidadão que participou na consulta pública].

A partir dessa altura, foi um bocado invadido e as pessoas sentiram um
bocadinho a perder um bocado a Freita. Perder no sentido de, pronto, a
Freita que conheciam foi, de certa maneira, invadida. Depois, levou um bo-
cadinho a que, quando foi o parque, o cidadão comum não estivesse, não
sentisse muito. Por outro lado, houve... ainda me lembro, na fase de apre-
sentação. Por acaso, aquela, as mais-valias de que... turismo e até havia aquela
moda do turismo do eólico, do não-poluente, pronto, a nossa independên-
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cia. Houve um bocado esse discurso pedagógico sobretudo para as entidades.
Para o cidadão comum acho que passou um bocado ao lado. O cidadão
comum acho que... a não ser uma ou outra associação ambiental, mas uma
associação com um peso muito residual, muito diminuto aqui na sociedade
[Entrevista PESF jornal 2].

Aqui, mais pressão poderia interferir no turismo demasiado. Se colocasse
lá demasiados, poderia interferir negativamente no turismo e principalmente
na paisagem. Por esse motivo: porque a paisagem está associada, ou o Geo-
parque, neste caso, ao turismo [Entrevista PESF Associação].

O impacte na Serra da Freita era mais sobretudo em termos ambientais,
em termos paisagísticos e, sobretudo, também, em termos de turismo, por-
que a Freita, como sabe, é muito procurada, é muito apreciada, é muito co-
nhecida e havia um certo receio que aquelas torres pudessem, de alguma
forma, pôr em causa a vinda de turistas [Entrevista PESF Jornal 1].

Para alguns residentes e associações locais, a questão dos impactes ne-
gativos no ambiente e na paisagem decorrentes da presença do aeroge-
radores e o consequente comprometimento de outras potencialidades
dos territórios locais associam-se muito nitidamente à perceção da subal-
ternização dos interesses locais às necessidades e interesses nacionais e/ou
económicos:

É serem pessoas de fora a moldar a nossa paisagem, para benefícios delas,
e as pessoas não só não têm benefícios, acabam por não ter benefícios, como
ficam prejudicadas porque parte do valor, perde-se parte do valor desta, desta
região que poderia dar mais-valias, que poderia não, que dá claramente mais-
valias económicas sob o ponto de vista do turismo, da cultura, da arqueolo-
gia, etc. [Entrevista PEA cidadão que participou na consulta pública].

Porque era um projeto que ia enriquecer o país, que ia contribuir para
um, para um melhor ambiente, sem, sem se preocuparem nada com as con-
sequências que isso podia ter quer na paisagem, quer nas próprias populações
onde esses parques eram implantados [Entrevista PESF cidadão que partici-
pou na consulta pública].

A posição da associação é relativamente acho eu que estas, ou são Redes
Naturas ou não são, quer dizer, ou se protege ou não protege. Isso, ao fim e
ao cabo, no fundo, consta no papel mas do papel avança-se facilmente em
função dos interesses económicos. Isso é que é mau, não é?. Ou então, quer
dizer, esses interesses económicos, pronto, que fossem tidos em conta, mas
com uma certa moderação, com uma certa regra, como eu lhe disse, nada
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disso foi tido, quer dizer, isto foi tudo à, pronto, é avançar para frente. Aqui
é que nos interessa, ali é que dá muito vento, ali ontem, enfim, as pás giram
bem, por conseguinte é ali que a gente escolhe e dá-me a impressão que isto
é assim [Entrevista PESF Associação 1].

O mesmo tipo de argumentação, relacionado igualmente com uma
relativa subalternização dos interesses locais, pode ser encontrado
quando é realizada uma avaliação dos benefícios da produção de energia
eólica, isto é, que o maior benefício é para o país globalmente conside-
rado e para as empresas que exploram a energia eólica (ver o capítulo 9):

Normalmente, [beneficia] todos os habitantes. Todos os habitantes que
habitam cá e não só, que isso produz energia para todos os lados, não po-
luente [Entrevista PESF morador 1].

Beneficiou o país, foi uma maneira de produzir riqueza e acho que foi
bom [Entrevista PETAF presidente da Junta de Freguesia 4].

Quem beneficiou, em primeiro lugar a empresa, a SEALVE, Sociedade
Elétrica de Alvaiázere, que é uma sociedade anónima, que não se sabe quem
é que são os gerentes, esses gerentes nunca debateram com a população a
questão do parque eólico, ninguém sabe quem é que faz parte dessa, dessa,
dessa empresa, por isso, o único beneficiário terá sido essa empresa [Entre-
vista PEA cidadão que participou na consulta pública].

Neste momento, acho que quem beneficia mais são as empresas instala-
doras, porque, de facto, do conhecimento que tenho e procuro estar mini-
mamente informado, o princípio é bom, depois, a forma e como os negócios
foram feitos, tudo isso está errado, todos nós sabemos, enfim, uns mais ou-
tros menos, porque, de facto, produzir energia eólica é um bem necessário
e acho que é de aproveitar [Entrevista PESF Associação 2].

Eu acho que terá sido a empresa que os construiu [a ter mais benefícios],
certamente. Certamente! [Entrevista PESF Associação 4].

A empresa. Sem dúvida. A empresa que investiu lá [Entrevista PESF ex-
-vereador da Câmara Municipal].

Eu acho que quem beneficiou mais e que continua a beneficiar mais são
os que estão diretamente ligados à energia [Entrevista PESF Jornal].

É o concessionário das eólicas, sem dúvida. E mais ninguém, penso eu
[Entrevista PESF morador 11].
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Acho que quem beneficiou mais foi a própria empresa que está a explorar
o parque, porque se não fosse rentável, não ampliavam o próprio parque
[Entrevista PETAF Associação 1].

De uma forma global, parece existir uma diferença entre Alvaiázere e
a Serra da Freita por referência às Terras Altas de Fafe na apreciação dos
principais beneficiários de todo o projeto a nível local. Nos dois primei-
ros casos, os principais beneficiários apontados são as Câmaras Munici-
pais pelos rendimentos adicionais ao seu orçamento, em detrimento das
freguesias e da população local:

A própria Câmara acha que é uma mais-valia para a Câmara. No fundo,
a resposta aos interesses está bem verbalizada pelo próprio presidente – isso
tem afirmado, em ocasiões de festas – que o parque eólico foi de grande in-
teresse para a Câmara. Por vezes, aparecem afirmações de que, no futuro,
haverá desenvolvimento, porque os dinheiros das eólicas ainda irão ser im-
plementados [Entrevista PEA Associação 1].

Benefícios terá só a Câmara Municipal, em termos de entrada de dinheiro
nos cofres. Que isso é inegável. Agora, a questão que se põe é: será que a en-
trada de dinheiro só por si é um benefício? [Entrevista PEA cidadão que
participou na consulta pública].

Sei que é uma pequena percentagem que nós recebemos. A Câmara re-
cebe uma muito grande. Na altura, eu acompanhei, enquanto fui presidente
de Junta, a receita que a Câmara recebia aqui do parque eólico e era bastante,
eram cerca de 300 mil euros. Portanto, é uma fatia muito grande [Entrevista
PESF ex-presidente da Junta de Freguesia 1].

Eu acho que foi a Câmara. Eu acho que foi a Câmara, porque é assim: a
Câmara tem uma receita sobre energia vendida. Acho que, se não estou em
erro, é 8%... não!, 3%. Mas já não posso precisar assim muito bem [Entre-
vista PESF ex-presidente da Junta de Freguesia 2].

No caso das Terras Altas de Fafe, estando a maior parte dos aerogeradores
localizados em terrenos privados, existe uma perceção muito nítida de que
os proprietários dos terrenos, em conjunto com as Câmaras Municipais,
são os principais beneficiados com a exploração de energia eólica:

Trouxe benefícios diretos para os proprietários do terreno e para a autar-
quia. Portanto, os proprietários do terreno recebem uma renda mensal, ou
anual, que seja – recebem pelo espaço que estão a ocupar os aerogeradores,
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ou por onde passam as linhas, ou os caminhos, que seja, para terem acesso
aos aerogeradores e a própria autarquia recebe, também [Entrevista PETAF
Associação 1].

Não só para o município em termos de renda anual, como para os pró-
prios proprietários dos terrenos onde o parque está implantado, portanto
[Entrevista PETAF Associação 4].

A única receita que existe do parque é particular, é efetivamente às pes-
soas que eram donas do terreno e a outra receita cabe à autarquia, porque é
o espaço aéreo que está a ser ocupado e a autarquia é que recebe efetivamente
a utilização desse espaço aéreo – não o próprio local, não é transferido para
a Junta de Freguesia qualquer produto dessa receita. Não vejo qual possa ser
a vantagem... [Entrevista PETAF ex-presidente da Junta de Freguesia].

Olhe, se calhar, trouxe para os proprietários. Quer dizer, para os proprie-
tários dos terrenos. Para a freguesia em si acho que não trouxe nada. Arran-
jaram a estrada, tudo bem, o troço que faz, ou seja, nesse ponto, com certeza
fizeram uns bons acessos. Tirando essa parte, não. Não trouxe mais nada.
Antes pelo contrário, se calhar. Puseram-nos ali umas coisas na serra, não é?
Digo eu. Que eu achava, indo nesse sentido, achava que da produção feita,
ou seja, nos contratos... se calhar, pronto, eu não sei muito bem. Eu, por
acaso, também tenho um pequeno contrato numa sorte, mas só porque pas-
sam com os cabos [recebe cerca de 400 euros por ano], mas o que eu quero
dizer é: o que eles pagam, no fundo, segundo dizem, por um aerogerador é
muito dinheiro. E eu acho que, se calhar, mais valeria, no meu entender,
pagar menos nesse ponto e beneficiar, ou seja, intervencionar na freguesia.
Ou seja, parte dessa verba, se calhar, ser conduzida, por exemplo, para as
benfeitorias das freguesias que estão envolvidas – estamos a falar da minha.
Haver, por exemplo, um acréscimo, uma percentagem que desse para a fre-
guesia – mas para o global, não é!? [Entrevista PETAF presidente da Junta
de Freguesia 1].

A forma como os rendimentos dos parques eólicos e das centrais so-
lares para as Câmaras Municipais são aplicados é outra potencial fonte
de distribuição de benefícios, mas também potencial ponto de contro-
vérsia, como referido já a propósito do caso da central solar da Amareleja.
No caso de Alvaiázere, o atual executivo desenvolveu, em parceria com
a empresa promotora do parque eólico, um projeto denominado «Al-
vaiázere, património gerador de riqueza» com o intuito de recuperar es-
colas do período do Estado Novo, convertendo-as em centros de inter-
pretação e pequenas unidades hoteleiras, havendo atualmente quatro
escolas em recuperação. No entanto, esta medida foi alvo de críticas de
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alguns moradores que não veem o interesse deste projeto para o conce-
lho, sobretudo na medida em que as obras estarão paradas e as escolas
perderão as características arquitetónicas daquele período:

[...] iam reparar as escolas antigas, para efeitos depois de interpretação da
zona. Vejo isso publicitado, as escolas estão praticamente na mesma. Des-
truíram o telhado, mexeram lá numas paredes [Entrevista PEA morador 6].

[...] consistia na recuperação de antigas escolas primárias para centro de in-
terpretação.[...] só duas dessas, duas ou três dessas escolas é que estão a ser
recuperadas e quer dizer, não foram recuperadas, uma delas foi arrasada, só
ficou a fachada [Entrevista PEA cidadão participante na consulta pública].

Porém, o executivo alega que este é um projeto que valorizará cultural
e turisticamente o concelho, o que, segundo o presidente da Câmara
Municipal, é uma prioridade numa conjuntura particularmente difícil
mas na qual o turismo poderá dar um contributo relevante: 

[...] até porque aqui é uma lacuna muito grande, temos aqui a primeira casa
de turismo de habitação que tem condições para receber pessoas [...]; eu, na
consciência de que em Alvaiázere havia essa grande lacuna, não haver alo-
jamento turístico e sobretudo nessa área de turismo rural, eu tendo cons-
ciência que essas escolas estão em sítios muito, muito, diria pitorescos, muito
interessantes, culturalmente muito dignos, podiam ter qui algum valor al-
ternativo aquele que foi a sua condição ou conceção inicial, que era para as
aulas [...] que são nem mais nem menos do que unidades de alojamento
para apoio aqui à atividade turística, para o desenvolvimento do turismo
aqui no nosso concelho e na nossa região. [...] Nós temos produto turístico
que é o turismo cultural, o turismo gastronómico, o turismo de natureza, e
portanto não temos tido é capacidade de oferta para ele. Ou seja, não temos
até agora tido aqui, nem a nível de alojamento, nem propriamente a nível
da restauração também, mesmo assim, a dinâmica necessária para o desen-
volvimento da atividade turística [Entrevista PEA presidente da Câmara Mu-
nicipal].

Nos casos da Serra da Freita e de Terras Altas de Fafe, os responsáveis
autárquicos entrevistados afirmaram que se trata de um rendimento im-
portante para as autarquias e que entra diretamente no orçamento mu-
nicipal, não havendo, no entanto, nenhuma aplicação específica nos mu-
nicípios, resultante desse rendimento:

[...] entra na receita corrente, geral. Como receita corrente [...] vai para des-
pesa corrente de funcionamento da Câmara, não há, digamos, uma, não há
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uma orientação específica para aquele dinheiro, é receita, faz parte do bolo
da receita que todos os anos estimamos para elaborarmos o nosso orçamento
e, depois, essa receita obviamente garante isso, entra depois na despesa cor-
rente do município [Entrevista PESF presidente da Câmara Municipal].

[...] o dinheiro das câmaras é um dinheiro global, [...] não entra consignado
a executar alguma coisa, [...] é feito pelo orçamento. Portanto, o impacte é
bom porque traz dinheiro, traz um aumento de receita que permite fazer
outras coisas [...] [e] tem-nos ajudado também a ter as contas em dia [En-
trevista PETAF vereador da Câmara Municipal].

Uma vez que em Fafe o parque eólico está implantado em terrenos
privados, as Juntas de Freguesia não recebem qualquer rendimento. No
caso da Serra da Freita, como os terrenos têm sido administrados pelas
Juntas de Freguesia (até à transferência para a Associação de Compartes
em 2013), o rendimento resultante da implementação do parque eólico
foi aplicado para melhoramentos e benefício das populações locais:

[...] enquanto eu estive na Junta, nós era em benefício das pessoas. Ou seja,
caminhos públicos... ou seja, não fazíamos discriminação. Aquilo que era
competência da Junta era usado esse dinheiro – e era muito bom. Agora,
não sei como é que vai ser [Entrevista PESF ex-presidente da Junta de Fre-
guesia 1].

[...] o dinheiro era aplicado em conjunto, não é?! Nós fizemos várias obras
onde o dinheiro entrava. Entrava no plano, era integrado no plano de acti-
vidades e a gente trabalhava o dinheiro assim juntamente com as outras re-
ceitas. Posso-lhe dizer, as duas obras maiores que fizemos lá, uma delas foi
– não sei, mas devemos ter gasto, lá, mais de... muito perto de um milhão
de euros – que foi uma ampliação do cemitério [Entrevista PESF ex-presi-
dente da Junta de Freguesia 2].

No entanto, muitas vezes, os residentes não estão esclarecidos relati-
vamente aos rendimentos resultantes dos parques eólicos, nem relativa-
mente à sua aplicação nos municípios:

[...] não sabemos como é que são aplicados, ou não, os rendimentos das eó-
licas [Entrevista PESF morador 16].

[...] eu não tenho conhecimento de quais são os rendimentos. Não estou
bem a par de quais são os rendimentos. Nem da maneira como eles estão a
ser distribuídos, esses rendimentos [Entrevista PESF jornal 1].
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Não, não sei como está a ser investido o dinheiro, não explicaram, nin-
guém explicou isso por enquanto, não sei onde é que os recursos estão a ser
utilizados [Entrevista PEA morador 18].

Tanto os excertos relativos à perceção dos benefícios por parte do país,
das empresas que exploram as fontes de energia eólica como aqueles que
apontam as Câmaras Municipais e os proprietários dos terrenos onde se
encontram os aerogeradores, evidenciam uma clara visão sobre as desi-
gualdades na distribuição dos benefícios gerados. Tal visão condiciona,
como já referido, a própria perceção dos impactes dos parques eólicos
no desenvolvimento local que, como demonstrado antes, são conside-
rados bastante escassos pela maioria dos residentes e entidades locais en-
trevistados. 

No entanto, à semelhança do verificado no caso de estudo da central
solar da Amareleja, encontramos igualmente nestes três casos uma dico-
tomia entre as entidades diretamente associadas ao poder municipal e
aquelas relacionadas com as freguesias e os habitantes das mesmas. No
primeiro caso, enfatizam-se claramente impactes positivos, sobretudo
provenientes das receitas adicionais geradas pela exploração de energia,
enquanto no segundo caso sobressai uma narrativa mais centrada nas
desigualdades em termos de rendimento e de beneficiários do mesmo. 

Conclusão

Em Portugal, nas últimas décadas, observou-se um grande aumento da
produção de energia a partir de fontes renováveis, particularmente de ener-
gia eólica. Esta produção tende a localizar-se em territórios rurais perifé-
ricos e relativamente fragilizados do ponto de vista demográfico, social e
económico, como é o caso dos quatro casos de estudo analisados no pro-
jecto «Projeto Consensos e controvérsias sobre energias renováveis». Por
estas razões, o contributo que a produção de energias renováveis pode
dar para o desenvolvimento local tem sido objeto de crescente interesse
por parte da comunidade científica. Apesar disto, existe escassa reflexão
teórica e reduzida evidência empírica que permita dar conta dos reais im-
pactes e benefícios em termos socioeconómicos, muito particularmente
à escala local (Del Río e Burguillo 2008; Jobert et al. 2007; Munday et al.
2011), como debatido na primeira secção deste capítulo. No entanto, pa-
rece existir uma relação mais ou menos evidente entre a perceção de be-
nefícios e impactes socioeconómicos positivos à escala local e os maiores
níveis de aceitação da exploração de energias renováveis. 

Terras de Sol e de Vento

310

08 Terras de Sol Cap. 8.qxp_Layout 1  26/08/15  09:31  Page 310



Energias renováveis e desenvolvimento local em meio rural

Apesar da escassez de literatura neste domínio, alguns autores salien-
tam o potencial de desenvolvimento local que a produção de energias
renováveis contém, sobretudo em territórios rurais periféricos (Brown
2011; Clarke 2009; Cowell 2010; Del Río e Burguillo 2008; Jobert et al.
2007), salientando igualmente o contributo para a sua sustentabilidade
(Kitchen e Marsden 2005; Munday, Bristow e Cowell 2011). A explora-
ção de energias renováveis assenta em recursos endógenos e pode ser de-
senvolvida em articulação com outras atividades económicas locais,
numa perspetiva de desenvolvimento integrado, especialmente relevante
em territórios deprimidos (Munday et al. 2011). 

O potencial contributo da produção de energias renováveis para o de-
senvolvimento local em meio rural é salientado pela maior parte dos re-
presentantes de ONGA, empresas e partidos políticos entrevistados no
âmbito do projeto «Projeto Consensos e controvérsias sobre energias re-
nováveis», como referimos na terceira secção deste capítulo. Assim, ainda
que se observem descoincidências entre as abordagens destes agentes, a
ênfase é colocada na necessidade de articulação entre a produção deste
tipo de energia e as atividades económicas locais, particularmente a agri-
cultura. 

A evidência empírica analisada permite ainda verificar a existência de
uma coincidência entre as perceções das ONGA e as veiculadas pelos
representantes dos partidos políticos situados à esquerda no espectro po-
lítico nacional (BE, PCP e PEV). Assim, estes agentes identificam parti-
cularmente os impactes ambientais e paisagísticos negativos para o de-
senvolvimento local e ainda a relativa subalternização das comunidades
aos interesses nacionais e, particularmente, aos dos grandes grupos eco-
nómicos responsáveis pela exploração de energia. Estas narrativas distin-
guem-se dos discursos dos partidos políticos mais à direita (CDS-PP e
PSD), assim como dos do PS (todos partidos que exerceram funções go-
vernativas nas últimas décadas) e dos das empresas promotoras que, por
sua vez, apresentam muitos pontos de concordância entre si. Para estes
agentes, a ênfase é colocada no interesse nacional da exploração de ener-
gias renováveis para o desenvolvimento sustentável e ainda nos benefí-
cios económicos decorrentes daquela exploração, quer para o país, quer
para os territórios locais.

A dimensão da articulação entre a exploração de energias renováveis
e outras atividades económicas locais, salientada quer na literatura, quer
pelas entidades entrevistadas a nível nacional, é apenas visível no caso
de estudo da central solar da Amareleja, consubstanciada na já referida
elaboração de um Programa Integrado de Desenvolvimento Sustentável
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para o Concelho de Moura, que congrega diversas vertentes (e. g., eco-
nómica, educativa, turística). Nos casos da produção de energia eólica
analisados, esta preocupação de integração, à exceção do aproveitamento
para fins educativos das infraestruturas e dos equipamentos ligados à pro-
dução de energia eólica (especialmente no caso das Terras Altas de Fafe)
não é observada, nem muito enfatizada pelos agentes e atores entrevis-
tados.

Como referido na segunda secção deste capítulo e de acordo com
Munday et al. (2011), vários são os tipos de benefícios para as comunida-
des locais decorrentes da produção de energias renováveis, desde os mais
convencionais até ao fornecimento de serviços às populações. Em todos
os casos analisados, no entanto, a maior parte destes benefícios ocorre
apenas de forma muito indireta ou são percecionados como bastante li-
mitados. É este o caso do emprego criado a nível local (excetuando o
caso da central solar a nível concelhio), dos impactes no comércio local
(benefícios económicos convencionais), da coprodução e propriedade
da energia, do apoio a eventos locais, da diminuição do custo da energia
(benefícios financeiros para as comunidades), do apoio à construção de
infraestruturas e equipamentos (contrapartidas em espécie) e ainda do
envolvimento das populações locais nos processos de desenvolvimento.
De facto, em todos os casos analisados, este tipo de impactes (tendo
maior expressão, até pela génese e desenvolvimento inicial do projeto,
no caso da central solar da Amareleja) é percecionado genericamente,
pelos residentes, associações e representantes das Juntas de Freguesia
como sendo muito limitados. 

Por outro lado, outros benefícios de tipo convencional, como a exis-
tência de rendimentos adicionais para as autarquias e proprietários dos
terrenos, são mais frequentemente percecionados pelas comunidades em
todos os casos de estudo considerados, assim como os benefícios finan-
ceiros decorrentes das maiores projeção e promoção dos territórios locais
e da criação de «marcas» territoriais associadas à produção de energias re-
nováveis («Terra do Sol», na Amareleja; «Trilhos do Vento» nas Terras
Altas de Fafe). A criação destas «marcas» territoriais enquadra-se igual-
mente no chamado «efeito de demonstração» apontado por del Río e
Burguillo (2008) que a produção de energias renováveis pode ter, especi-
ficamente no que se refere ao desenvolvimento de projetos educativos
(que existem, como vimos, de forma mais ou menos estruturada, nos
quatro casos analisados, mas especialmente na Amareleja e nas Terras
Altas de Fafe) e também à capacidade de atração dos territórios em ter-
mos turísticos. 
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Ainda que a central solar da Amareleja constitua uma exceção pela
forma como foi iniciado o processo de exploração de energia, pelas con-
trapartidas negociadas com a empresa que atualmente explora a produ-
ção e pelo programa de desenvolvimento integrado que se procurou im-
plementar no concelho de Moura, é possível observar também – tal
como para os casos dos parques eólicos – a perceção, entre os vários stake -
holders e atores locais (especialmente à escala das freguesias), dos modestos
impactes económicos gerados. 

Esta situação relaciona-se bastante com o facto de os projetos serem li-
derados por empresas nacionais e multinacionais, com escassa propriedade
local dos equipamentos e da energia produzida. Estas conclusões estão
em consonância com o que é referido por Brown (2011), Del Río e Bur-
guillo (2008), Komor e Bazilian (2005) e Szarka (2007) sobre a associação
entre este tipo de exploração de energias renováveis (supralocal) e a perce-
ção e real existência de impactes socioeconómicos à escala local. Como
referem Munday et al. (2011) e como a evidência empírica apresentada de-
monstra, para que o desenvolvimento local sustentável possa ser promo-
vido a partir da exploração de energias renováveis é necessário encontrar
formas mais eficazes e diretas de beneficiar as comunidades locais. 

A juntar aos escassos benefícios e impactes positivos percecionados, há
ainda a considerar as perceções das desigualdades na distribuição dos mes-
mos, evidentes em todos os casos analisados. Deste modo, como referido
anteriormente, as empresas que exploram a produção de energia são ine-
quivocamente consideradas como as principais beneficiárias, em conjunto
com a globalidade do país, as Câmaras Municipais (casos da Amareleja,
Alvaiázere e Serra da Freita) e os proprietários dos terrenos nos quais estão
instalados os aerogeradores (caso das Terras Altas de Fafe). Esta apreciação,
sobretudo se considerada em conjunto com a perceção dos escassos be-
nefícios para as comunidades locais, revela um sentimento de relativa su-
balternização dos territórios rurais aos interesses nacionais e económicos,
que parece poder reforçar a tendência de marginalização dos mesmos, ob-
servada nos processos de transformação das últimas décadas, e compro-
meter o desenvolvimento sustentável daqueles territórios.

Em todos os casos analisados, é possível observar igualmente uma des-
coincidência, por um lado entre o discurso global sobre a produção de
energias renováveis e a apreciação do seu contributo socioeconómico e
ambiental positivo às diversas escalas e, por outro lado, as narrativas e
perceções locais que, essencialmente, sublinham o não-cumprimento das
expetativas geradas, quer pela não-concretização dos impactes esperados,
quer pela sua desigual distribuição no seio das comunidades. Estas nar-

313

08 Terras de Sol Cap. 8.qxp_Layout 1  26/08/15  09:31  Page 313



rativas e perceções são sobretudo veiculadas pelos residentes e pelos agen-
tes locais (à escala da freguesia). Efetivamente, observamos nos quatro
casos em análise alguma ambivalência no que se refere ao discurso e à
perceção a nível municipal nos quais os impactes positivos das receitas
adicionais geradas pela produção de energias renováveis parecem sobre-
por-se aos escassos benefícios sentidos pelas populações locais. 

Em suma, se, por um lado, podemos apontar a existência de alguns im-
pactes socioeconómicos positivos no desenvolvimento dos territórios lo-
cais, essencialmente associados à geração de rendimentos adicionais, por
outro lado, é evidente a sua perceção como limitada e desigual. Esta cir-
cunstância, em conjunto com a generalizada ausência de articulação entre
a produção de energias renováveis e outras atividades económicas locais
(com a exceção relativa do caso da central solar), com a forma de explo-
ração não-local da energia e ainda com a elevada perceção das desigual-
dades em termos de distribuição dos benefícios, leva-nos a considerar que
em Portugal a implementação da produção de energias «limpas» não tem
dado um contributo muito significativo para o desenvolvimento susten-
tável à escala local. 
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Capítulo 9

Perceções sociais da energia 
a nível local
Introdução

Se no capítulo 3 foram exploradas as perceções sobre energias renová-
veis da população portuguesa através dos inquéritos de opinião pública,
o presente capítulo, com base nos estudo de casos, pretende, ao invés,
aprofundar as perceções e representações dos stakeholders locais e dos re-
sidentes sobre energias renováveis   e, em particular, os parques eólicos e
as centrais de energia solar instalados nas suas localidades. Essas perceções
e representações são cruciais para compreender o grau de aceitação da
energia renovável, os interesses divergentes no seio das comunidades, bem
como as tensões e os conflitos que têm surgido (ou podem vir a surgir).

Embora não se possam operar totalmente as distinções subtis que Le
Floch (2012) estabeleceu entre o «residente», o «habitante» e o «cidadão»
na relação com os equipamentos de geração de energias renováveis, al-
gumas diferenças podem ser encontradas nos discursos de stakeholders   e
residentes que se procurarão destacar. A maioria dos stakeholders estão,
de alguma forma, envolvidos nos processos de instalação dos equipa-
mentos de geração de energia e isso influencia certamente as suas opi-
niões. As autoridades locais, na maioria dos casos, são beneficiários dire-
tos e desempenharam um papel crucial ao permitir que as energias
renováveis sejam instaladas   nos seus territórios. As associações locais, es-
pecialmente aquelas dedicadas ao meio ambiente ou ao património, fre-
quentemente se opuseram à construção, ainda que sem grande sucesso. 

Já as empresas locais podem ser afetadas em ambos os sentidos pelos
parques eólicos e pelas centrais solares, que tanto podem trazer desenvol-
vimento e emprego, como ameaçar o turismo e as atividades preexistentes.
Por outro lado, os moradores muitas vezes não expressam uma opinião
sobre as energias renováveis. Um grande número de entrevistas vai pouco
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além de respostas como «Não percebo muito disso, muito pouco ou
mesmo nada [riso]. Eu não percebo é nada disso, são coisas que eu não
percebo mesmo»,1 «Não, não, não. Não tenho opinião nenhuma»,2 «Diz
que é para a luz. Não sei. Oiço dizer assim, que é para o benefício da luz.
Não sei se é, se não é. Não sei»,3 «eu pouca vez lá vou e as pessoas que lá
estão é que lhe podem responder a isso, eu não sei».4 Isto é uma resposta
tão legítima como as restantes (aliás, uma resposta bastante comum nos
inquéritos de opinião sobre essas questões, especialmente nos países do
Sul da Europa – Kaldellis 2005, ver o capítulo 3 –, mas também em estu-
dos que mostram o papel que minorias «vocais», «poderosas» ou «em
rede» podem ter em impedir o estabelecimento de parques eólicos, apesar
da existência de uma maioria favorável ou indiferente – Bell, Gray e Hag-
gett 2005; Barry, Ellis e Robinson 2008; Le Floch 2012; Bell et al. 2013;
Anderson 2013; Sutherland e Holstead 2014, Carlisle et al. 2014), mas este
facto deve ser levado em conta na interpretação das seguintes secções.

Por outro lado, é necessário reconhecer a diversidade de opiniões
mesmo entre o mesmo tipo de informantes. As energias renováveis estão
longe de ser consensuais e argumentos contra e a favor chegam a ser si-
métricos, como abaixo se verá:

Esta pessoa, que é de cá, é uma pessoa para aí com 80 anos: «– Eu vivo
aqui em Alvaiázere e, quando acordo, costumo olhar pela janela para a serra,
e gosto muito de ver os aerogeradores.» Pronto, isto, se calhar, à partida, iria...
se quer, foi um bocado contra a corrente. Podíamos pensar: «– Eh pá! Preferia
a serra como estava.» Não, este concordou. Este senhor: «– Vem embelezar
a serra», também positivo. Pronto, este já é contra. Este já é uma pessoa de
cá há muitos anos: «– Estava melhor sem aerogeradores.» «– Eu sei que há
quem não goste de ver a serra assim, mas eu gosto. Torna a serra mais bonita»,
«Se for para melhorar o país, está muito bem», «– Eu acho que o parque eó-
lico foi muito bem. Já cá devia estar» [Entrevista PEA jornal 2].

Representações das energias eólica e solar 

A literatura científica sobre este tema tende a contrastar o apoio gené-
rico às energias renováveis que os cidadãos de um país afirmam, geral-
mente medido por inquéritos de opinião pública, com a oposição local
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1 Entrevista PEA morador 31.
2 Entrevista PESF morador 2.
3 Entrevista PETAF morador 6.
4 Entrevista CSA morador Moura 10.
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à instalação de equipamentos geradores, no que é designado como um
«dilema», «fosso social e individual» ou «fosso entre atitudes e compor-
tamento» (Bell et al. 2005, Barry et al. 2008, Breukers e Wolsink 2007, Hag-
gett e Futák-Campbel 2011). Porém, vários estudos quantitativos também
demonstram que as populações residentes junto a parques eólicos não
exprimem em maior proporção opiniões negativas sobre energia eólica
que os residentes noutros locais (Ek 2005, Warren et al. 2005, Ribeiro 
et al. 2014).

De forma geral, as entrevistas realizadas no âmbito dos estudos de caso
permitem detetar um predomínio das perceções positivas das energias re-
nováveis, que incidem sobretudo sobre fatores ambientais e económicos. 

Em termos ambientais, as energias renováveis são frequentemente ca-
racterizadas no discurso dos entrevistados como energias «limpas»,5 que
«não poluem»,6 «puras»,7 «mais corretas»,8 «boas»,9 «verdes»,10 «ótimas
ecologicamente»,11 «que nunca acabam»12 e que «não destroem a natu-
reza»,13 uma reação que também foi identificada em estudos feitos nou-
tros países (Walker 1995, Woods 2003, Ek 2005, Haggett e Toke 2006,
Nadaï e Van der Horst 2010). No mesmo sentido, os entrevistados des-
tacam o carácter «natural» deste tipo de energias (Ellis et al. 2007):

[...] é um aproveitamento de um recurso natural [Entrevista PESF ex-presi-
dente da Junta de Freguesia 1].

Aproveitar aquilo que a natureza nos dá, nomeadamente Alvaiázere e todo
o país, nós somos baforados positivamente com aquilo que a natureza nos dá,
que é o vento e o sol [Entrevista PEA presidente da Junta de Freguesia 1].

[...] isto é uma alternativa, uma alternativa natural [Entrevista PEA morador 20].

[...] é mais natural [Entrevista PETAF ex-presidente da Assembleia de Freguesia].
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5 Entrevistas PEA jornal, morador 24, morador 29, PESF jornal 1, ex-presidente da Junta
de Freguesia 3, morador 19, PETAF associação 1, presidente da Junta de Freguesia 1, ve-
reador da Câmara Municipal.

6 Entrevistas PEA morador 20 e morador 36, PESF morador 1 e morador 5, ex-presi-
dente da Junta de Freguesia 2, CSA morador Moura 3.

7 Entrevista PEA morador 20.
8 Entrevista PEA morador 24.
9 Entrevistas PESF morador 1, morador 17.
10 Entrevistas PETAF ex-vereador da Câmara Municipal, CSA associação 1.
11 Entrevista PESF morador 12.
12 Entrevista PETAF morador 1.
13 Entrevista PESF ex-presidente da Junta de Freguesia 2.
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É uma boa coisa para nós, tudo o que é terrestre é bom [Entrevista
PETAF morador 3].

[...] sou mais apologista deste tipo de energias. Quanto mais naturais, melhor
[Entrevista PETAF técnico camarário].

[...] sou a favor das energias renováveis. Acho que se pudermos tirar proveito
da própria natureza, pronto, acho preferível [Entrevista PETAF cidadão 1].

Eles tiraram de lá terra para fazer a colocação da torre. Agora, é só des-
montá-la e colocar um bocado de terra e cobrir aquilo e está a natureza, está,
já está [workshop PESF intervenção do ex-presidente da Junta de Freguesia].

Tal como no discurso político analisado no capítulo 2, a noção das
energias renováveis como um recurso endógeno, de que Portugal ou de-
terminados locais no país são particularmente bem dotados (em especial
a Amareleja – ver o capítulo 6) e com uma importante vertente econó-
mica, também emerge nas entrevistas a residentes e stakeholders:

[...] nós temos condições, aliás, quer a eólica quer a fotovoltaica, temos con-
dições para aproveitar muito do potencial que a natureza nos dá para a pro-
dução de energia, somos o país que tem bastante recursos a esse nível [En-
trevista PEA presidente da Câmara Municipal].

[...] eu acho que a energia eólica e as energias renováveis, o nosso país tem
necessidade, acho que tem muita necessidade disso e que deve apostar nisso
porque nós não temos, é sempre uma mais-valia para nós, que nós estamos
a importar muita energia, não é? Importávamos muita e estamos a importar,
e se nós conseguirmos ter capacidade para ir produzindo aquilo que preci-
samos no nosso país, é sempre bom [Entrevista PETAF ex-presidente da
Junta de Freguesia]. 

Como a gente importa bastante energia, quanto mais for fabricada cá,
melhor é para a economia de cá [Entrevista PESF morador 17].

[...] eu concordo com isso precisamente porque acho que nós a nível disso
temos água, temos vento, temos sol, temos, portanto, a nível de tudo. [...]
Outros países do mundo, nem sequer digo da Europa, porque eu digo do
mundo, que queriam ter as condições acima de tudo climatéricas que o clima
é que faz isto tudo, o clima, se calhar o clima a seguir ao petróleo é o que
move tudo, não é?!, e queriam ter condições que a gente tem e não têm [En-
trevista CSA morador Amareleja 7].
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[...] aqui no concelho vale a pena porque nós temos aqui muitas horas de
sol. Então na altura do ano em que estamos às sete e meia da manhã temos
sol até às cinco e meia da tarde. É raro, você vai um pouco mais para norte
já não apanha este tempo [Entrevista CSA morador Moura 2].

[...] para nós, não é, pelo menos no nosso concelho, o concelho a nível na-
cional onde domina o calor praticamente uma grande parte do ano, não é,
já que temos estes recursos naturais devíamos aproveitar, do meu ponto de
vista, não vamos, por exemplo, instalar, para já temos os terrenos aqui em
certa parte também são propícios para isso, são planos, enquanto a partir de,
muitas vezes no Norte aquilo é só altos e baixos e não tem tanto tempo, se
formos a comparar por exemplo com o Alentejo as horas de sol que tem,
por exemplo, o Norte em relação ao Sul, se calhar o Sul é capaz de ter umas
boas, umas boas centenas de horas a mais, ou umas boas milhares de horas,
não é? [Entrevista CSA morador Moura 3].

A dimensão económica está também patente na noção reiteradamente
afirmada pelos entrevistados que as energias renováveis são «baratas» ou
mesmo «gratuitas»:

Portanto, acho que temos que aproveitar aquilo que nós temos, gratuito
[Entrevista PEA presidente da Junta de Freguesia 1].

É o que Portugal precisa, no fundo, é energias mais baratas, ou seja, um
custo mais baixo, não é? Acho que devia-se apostar [Entrevista PETAF pre-
sidente de Junta de Freguesia 1].

Mas sou a favor de energias limpas, renováveis. O ar, o vento, o sol é de
borla, temos que aproveitar essas... não é? Essas matérias-primas [Entrevista
PEA jornal].

Eu acho ótimo, é pena é ser só ali, devia haver muitas mais porque isso
é energia barata e renovável, portanto, não é poluente, acho muito bem,
concordo plenamente com a central. Deveria era haver mais [Entrevista CSA
morador Moura 3].

Ao invés da ideia de subordinação dos interesses locais aos nacionais
constante do debate sobre os impactes económicos e no desenvolvi-
mento local das energias renováveis (ver o capítulo 8), está patente no
discurso de alguns entrevistados a valorização do contributo que estas
formas de energia localmente produzidas dão ao país:

Se for para melhorar o país, está muito bem [Entrevista PEA jornal].
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[...] para mim acho mim, até acho que devia era de haver era mais porque
sempre é uma coisa que dá energia e faz produção ao país, acho bem [En-
trevista PEA morador 24].

[...] eu pouco percebo disso, não é?, mas pelo que oiço falar e realmente se,
como eles diziam, que se pusessem a energia eólica, pronto, todos íamos be-
neficiar, Portugal iria beneficiar com os pagamentos da eletricidade e tudo
isso [Entrevista PEA morador 28].

Eu acho que é sempre bom nós conseguirmos aproveitar os recursos na-
turais que temos. Muito bom. Não só em termos locais, mas em termos na-
cionais. Acho que é sempre muito bom. Isso faz-nos não ficar tão depen-
dentes dos outros [Entrevista PESF ex-presidente da Junta de Freguesia 1].

[...] o parque eólico, sim senhora, tem virtudes, tem interesses, é necessário,
o país precisa disso [Entrevista PESF ex-vereador da Câmara Municipal 1].

Este tipo de investimentos acho que é muito importante para o país. [...]
É muito bom para o país, muito bom. Quanto mais nós produzirmos este
tipo de investimentos, mais energia vamos produzir, menos vamos importar
[Entrevista PETAF presidente da Junta de freguesia 5].

De igual modo, a tensão sublinhada em alguma literatura (Ellis et al.
2007; Devine-Wright  2009; Cowell 2010; Olwig 2011; Mason e Mil-
bourne 2014) entre os benefícios globais e os impactes locais das reno-
váveis é, de certa forma, negada no discurso de alguns stakeholders, que
se apropriam das justificações mobilizadas pelos atores políticos e das
ONGA, nomeadamente o problema das alterações climáticas (ver o ca-
pítulo 2, Otto e Leibenauth 2014):

[...] nós vemos a poluição e sinto a nível do planeta, cada vez mais acho que
deve ser uma aposta das energias renováveis. [...] Para poder também ajudar
o planeta a fazer a sua parte. Nós, se não formos também nós a ajudar, o
próprio planeta não consegue [...] acho que é de bom-tom, porque acaba
por ser uma forma de rendimento, uma forma de produzir, portanto, energia
limpa, nós contribuímos para a não-poluição do planeta [Entrevista PAE
presidente da Junta de Freguesia 1].

[...] é melhor ter as, a energia hídrica ou eólica, do que ter a fóssil, porque
isso, isso hoje é poluição. É um caso. É um caso muito grave que se está a
passar. Nós vamos a ver o que se tem visto aí, até no ambiente: as águas vão
até ao nível do mar, subir – o que eles dizem, que isto, daqui por uns anos,
pode ser catastrófico para o Homem e para a natureza [Entrevista PESF ex-
-presidente da Junta de Freguesia 3].
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O primeiro benefício que a gente vai ver nos parques eólicos, este tipo
de energias, é importante, para a vida humana é muito importante. [...] Eu
sei que, a nível global, traz-nos muitos e grandes benefícios [Entrevista
PETAF presidente da Junta de Freguesia 5].

Por outro lado, as perceções positivas de residentes e stakeholders sobre
energias renováveis remetem com frequência para uma ideia de «futuro»,
«progresso», ou «evolução» [um tema também identificado por Warren
et al. (2005) e Otto e Leibenauth (2014) no discurso dos apoiantes das
energias renováveis]:

Acho uma boa coisa [...] porque tem que se evoluir. Ter energia limpa,
não é? – Como se diz [Entrevista PEA morador 10].

[...] mas nós temos que evoluir com os tempos e a sociedade também tem
que se habituar às novas energias [Entrevista PETAF associação 1].

[...] se é a bem do concelho, se é a bem do futuro até da, a questão energética
até temos de olhar para o futuro... [Entrevista PEA morador 20].

[...] tudo para que tenhamos um futuro mais risonho e mais limpo [Entre-
vista PETAF presidente da Junta de Freguesia 3].

Eu acho que o futuro vai por aí, mas não é isso, porque não chega. Eu
acho que o futuro está aí, de facto, em energias limpas. Nós não podemos
continuar a maltratar o ambiente. [...] E entendo que a energia eólica faz
parte do futuro. Não é o futuro, mas faz parte do futuro, como é óbvio, jun-
tamente com outros tipos de energia. O ideal, ideal, era deixar de lado as
energias baseadas no carbono [Entrevista PESF ex-vereador da Câmara Mu-
nicipal 2].

Apesar destas dificuldades do momento presente, eu penso que essa
questão é uma inevitabilidade. Quer dizer, nós para defendermos a própria
vida do globo, precisamos de apostar muito mais nas energias renováveis,
portanto, e essa, e aí penso que mais tarde ou mais cedo se imporá [Entre-
vista CSA presidente da Câmara Municipal].

Acho que são o futuro e efetivamente temos que apostar e temos que ir
de encontro ao... neste sentido de sustentabilidade das energias e a forma
como trazem para as gerações vindouras uma energia não poluente e todos
os benefícios que daí advêm [Entrevista PEA técnico camarário].

[...] eu sou uma pessoa otimista e vejo o futuro das energias renováveis em
Portugal e a nível global, como realmente o futuro. Quem diz as energias
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renováveis, passo também pelos automóveis elétricos e outros tipos de lo-
comoção que não seja propriamente os combustíveis fósseis. E sou positivo
nesse aspeto porque a Amareleja foi um exemplo e atrás da Amareleja podem
vir outros exemplos [Entrevista CSA presidente associação 1].

Agora, que o futuro será através destes meios de, destes novos meios, do
que é fotovoltaico e coiso [Entrevista CSA morador Moura 6],

ainda que, em alguns casos, venha associada a uma resignação sobre a
inevitabilidade de um opção que não é a preferida ou a alertas para o de-
senvolvimento desregrado:

Eu, principalmente eu, não vejo com bons olhos aquilo, mas tenho que
aceitar: é o futuro, é as energias renováveis, são energias não poluentes –
por aquilo que dizem, não é? Já ouvi dizer que também poluem alguma
coisa, mas o impacte, a nível de poluição, é muito pouco, por isso, tenho
que concordar, embora não goste [Entrevista PETAF presidente de Junta
de Freguesia 3].

Pois, as energias renováveis têm que se, não podemos estar agarrados ao
passado, não é. Temos que evoluir, mas evoluir também com uma certa,
com moderação, não é. Não podemos agora, porque é uma coisa, avançar-
mos só sobre estes e o resto destrói-se [Entrevista PESF associação 1].

Outros entrevistados socorrem-se do exemplo internacional para jus-
tificar o seu apoio às energias renováveis:

[...] todos os países da Europa ou quase, uma grande franja dos países da
Europa aproveitam, nós também temos de aproveitar [Entrevista PESF, as-
sociação 1].

Olhe, para mim não desarranja, nem coiso. Por acaso, então, a gente vem
no caminho de França é o que se vê é isto por todo o lado. Não, até se pu-
derem meter mais, se puderem meter mais [Entrevista PAE morador 25].

Eu acho que foi uma época que se fez um bom investimento nesta área,
ao nível de outros países que eu conheço do Norte da Europa e não sei quê.
Portanto, fazem imenso aproveitamento, na perfeição, já há muitos anos,
não é? [Entrevista PESF morador 12].

[...] não é só Portugal que tem a vantagem dos ventos, mas a Europa, a Eu-
ropa está muito, está a apostar muito na energia eólica [Entrevista PETAF
presidente da Junta de Freguesia 1].
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O discurso dos residentes e dos stakeholders contém também amiúde
o confronto entre as energias renováveis e outras fontes de energia (nu-
clear, combustíveis fósseis), sempre a favor das primeiras (sobre a predo-
minância de uma opinião pública anti-nuclear em Portugal, ver Delicado,
Horta e Fonseca 2014 e Delicado 2013):

[...] o que estraga o ambiente ao instalar um parque destes não tem compa-
ração com uma central termoelétrica [Entrevista PAE presidente da Junta de
Freguesia 2].

Entre nuclear e a energia eólica acho que não há comparação possível,
com os inconvenientes estéticos que possam advir [Entrevista PETAF asso-
ciação 1].

[...] tem muitas vantagens em relação aos combustíveis fósseis. [TAF, asso-
ciação]

[...] se formos ver as outras energias, então essas nucleares e companhias, são
muito mais prejudiciais [Entrevista PEA morador 6].

[...] não há qualquer aspeto nocivo, não é nenhuma central atómica, aquilo
não gera radiações, etc., etc. Portanto, a esse nível não há qualquer tipo de
problema que possa, digamos, ser refletido negativamente nas populações
[Entrevista CSA vice-presidente da Câmara Municipal 1].

acho que sim, que se deve procurar, por todas as formas, o recurso às
energias renováveis para evitar as energias fósseis, derivadas dos produtos
fósseis e sobretudo da energia nuclear – tudo isso acho que será, com certeza,
um mal para todos nós [Entrevista PESF ex-presidente da Câmara Munici-
pal].

O ideal, ideal, era deixar de lado as energias baseadas no carbono. Era o
ideal. Mas, para já, há muitos interesses envolvidos – porque é uma questão
de interesses. Não é só uma questão de sustentabilidade da economia e das
atividades económicas, é uma questão de interesses, porque já havia alterna-
tivas muito caras ao consumo do petróleo e do gás, gás natural, e, de facto,
há muitos investimentos feitos e as pessoas pressionam, os lobbies pressionam
[Entrevista PESF ex-vereador da Câmara Municipal 2].

Porém, as energias renováveis não são todas iguais. A solar e eólica são
preferidas em relação à energia hídrica e à biomassa (resultados similares
foram encontrados num estudo quantitativo efetuado num número li-
mitado de concelhos do país – Ribeiro et al. 2014):
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[...] sabemos que o impacte da energia eólica seria reduzido, quando com-
parado com o impacte de uma central de biomassa que vinha queimar resí-
duos industriais, não é? [Entrevista PESF ex-vereador 1].

Prefiro eólicas do que barragens. Acho que uma barragem, fez-se muito
barulho aqui em torno das eólicas e penso que as pessoas hoje não percebem
que uma barragem que seja para única e exclusivamente para produzir ener-
gia provoca muitos mais estragos a médio e longo prazo [Entrevista PEA
morador 28].

A energia hídrica, se calhar, já é um tipo de energia, uma fonte de energia
renovável que já tem bastantes mais impactes no ambiente, não é, quer ao
nível da degradação da paisagem, mas também de desassoreamento das
praias a jusante das barragens, não é, não só das praias fluviais mas também
das praias de mar, não é? Penso que se calhar a eólica terá mais vantagens
[Entrevista PETAF associação 4].

E a própria energia eólica levanta mais reservas que a energia solar e
outras energias emergentes, com menor potencial de impactes negativos:

[...] não punha só o enfoque nas eólicas, se calhar, punha também na energia
solar e, se calhar, na energia das ondas. Alternativas a esta parte das eólicas,
que já começa a ter alguma dimensão [Entrevista PESF associação 3].

Claro que não se pode apostar só na energia eólica, que terá um impacte,
que em termos de impacte visual é maior do que se calhar os painéis solares
nos telhados [...] acho que temos que nos começar a virar para o off-shore,
portanto, para o mar. Nós temos uma costa grande, das maiores da Europa
e portanto há ainda aqui uma margem de progressão muito grande a nível
do aproveitamento offshore [Entrevista PETAF associação 4].

Renováveis, sim, acho muito bem. Eólica não. O impacte que realmente
faz no... na paisagem e no ambiente acho que não compensa. [...] Agora,
com os painéis solares, não, acho que não. Eu acho que teria sido preferível
terem colocado, naquela serra, alguns painéis solares que acabavam com a
tonalidade de serem quase que disfarçados no meio da vegetação ou no meio
daquilo, portanto, não é? E, aí sim, teriam provavelmente forma de recuperar
alguma coisa [Entrevista PEA morador 1 e 2].

Ainda que também se encontrem opiniões divergentes, muito mino-
ritárias: 

Não, os painéis solares não acho, acho as eólicas muito mais eficientes
[Entrevista PEA morador 17].
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Reproduzindo uma posição também assumida pelas ONGA nacionais
(ver o capítulo 2), alguns entrevistados exprimem uma preferência pela mi-
crogeração relativamente às grandes infraestruturas de geração de energia

Mas qual é a necessidade de andar a construir grandes centrais de energia
solar quando podemos fazer o mesmo nos telhados das casas e das infraes-
truturas. Isto não vai necessitar da ocupação de terrenos, não vai necessitar
de fazer grande infraestruturação de linhas de média tensão e de alta tensão,
só que, é assim, as coisas ainda não são tratadas dessa forma porque o que
move isto é o interesse económico [Entrevista PEA cidadão 1].

e pela redução do consumo, ainda que reconhecendo a improbabilidade
desta opção:

Claro que nós vivemos as energias. Nós, é como digo, se a gente fizesse
a redução, mas não podemos. Nós estamos cada vez mais ligados à energia
elétrica, portanto terá que existir com os prejuízos que temos. [...] Pela uti-
lidade que eles têm, pela necessidade que nós temos de energia, é assim... eu
é como lhe digo: não sou fechada às inovações, ao facilitismo da nossa co-
modidade existencial. [...] Nós queremos energia elétrica, sempre. Depen-
demos dela. Quase não vivemos sem ela [Entrevista PEA morador 6].

Porém, encontram-se também nos discursos de moradores e stake -
holders perceções negativas sobre as energias renováveis, ainda que sejam
francamente minoritárias. Estas perceções negativas representam quase
o exato inverso das positivas, incidindo novamente sobre aspetos am-
bientais e económicos.

A crítica mais comummente feita aos equipamentos energéticos reno-
váveis, embora tal perceção esteja longe de ser consensual entre os nossos
informantes, como teremos ocasião de verificar abaixo neste capítulo,
diz respeito ao impacte visual, o que está associado à relação dos resi-
dentes com a paisagem (ver abaixo):

Eu só faço votos que não cresça muito mais, porque realmente um destes
dias estamos aqui a lutar contra os moinhos de vento, como o outro. Porque
já são demasiados; visualmente, já são demasiados! [...] É assim um bocado
disparatado minar todos os nossos montes com isso [Entrevista PETAF as-
sociação 5].

[...] aquilo está vedado, o impacte visual é brutal [Entrevista CSA empresário 1].

Outros entrevistados criticam as energias renováveis pelo seu impacte
ambiental negativo, alegando a destruição da natureza e o prejuízo de
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algumas espécies animais (reproduzindo os argumentos mobilizados
pelas ONGA no momento da consulta pública – ver o capítulo 5), o
problema dos resíduos e, até, «teorias leigas» sobre o efeito de estufa:

Renováveis, sim, acho muito bem. Eólica não. O impacte que realmente
faz na paisagem e no ambiente acho que não compensa [Entrevista PEA
morador 1 e 2].

[...] por um lado acho que não devia de existir porque sou contra a destruição
do ambiente, mas por outro, se dá lucro... [Entrevista PEA morador 34].

[...] tudo o que se mexe na natureza, prejudica, e parece que, ali, a parte de
morcegos, pelo menos, foi afetada com certeza, porque aquilo altera com-
pletamente [Entrevista PEA morador 6].

[...] não sei as garantias que aquilo dá e as não garantias, está a entender? Há
pessoas como eu, tenho colmeias, dizem que aquilo que dá cabo das col-
meias, que mata. Ora, sim ou não? [Entrevista PESF morador 10].

[...] [nos painéis solares] também aquele vidro já não é reutilizável, tem com-
postos de silício e depois é tudo o que está envolvente. Eu como... um bo-
cado das físicas, engenheiro físico, a pergunta é: um painel solar – a eficiência
não é muito alta, infelizmente: 13, 15, fala-se nos 18, fala-se em pouco mais,
mas com algumas artimanhas. Ninguém fez ainda foi as contas, digamos
assim, a quanto é que se... quanto de energia e qual a poluição que é feita
para produzir uma pastilha de silício. [...] Aquela fibra [dos aerogeradores],
uma parte se parta ou se danifique eu não sei como é que eles, por exemplo,
neste momento, fazem a reparação – não fazem a reparação. Não podem
fazer reparação, porque ela fica estruturalmente... sempre. Por isso, de que
forma é que ela vai, como é que se trata esse, chamamos, lixo. Nós, neste
momento, preocupamo-nos com o lixo automóvel, o lixo doméstico, o lixo
eletrónico, o lixo industrial – químicos, tudo isso. As energias renováveis
ainda me diz pouco. Ainda não há... acho que não chegámos... se calhar,
ainda não amadureceu essa ideia: como é que vamos tratar um painel solar?
Um painel solar tem alumínio, tem silício, tem chumbo – chumbo não tem,
a solda é feita sem chumbo – mas, pronto, tem alguns compostos... como é
que aquilo é tratado? [Entrevista PEA associação 2].

Negativo porque aquilo cria um efeito de estufa, quer dizer, os raios so-
lares na minha opinião, na minha modesta opinião, os raios solares são pro-
jetados novamente para o, para o ar digamos assim, criando um efeito de
microestufa naquela zona, não é [Entrevista CSA morador Moura 9].
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Alguns entrevistados não se opõem às energias renováveis em si, mas
sim à proliferação exagerada e à falta de planeamento, argumento que
também foi encontrado no discurso das ONGA nacionais (capítulo 2):

[...] nós temos que apostar nessas energias renováveis que não sejam polui-
doras. No entanto, acho que não se deve proliferar de uma forma exagerada,
no sentido de haver um impacte ambiental – neste caso, paisagístico – de-
masiado forte que possa completamente inviabilizar qualquer tipo de ativi-
dade. [...] Eu acho que a energia alternativa é uma boa opção, em Portugal,
não se deve é abusar em zonas onde não faz sentido. [...] Olhando para a
sustentabilidade da nossa região e do nosso concelho, acho que se deveria
limitar. Se calhar, ainda não estamos na capacidade máxima que eu consi-
deraria de limitar, mas lá perto. Isto é, não aumentava muito mais. Se hou-
vesse mais um parque, era no limite. Mas, mesmo assim, se calhar, o ideal é
como está. É não proliferar demais – já tem algum impacte [Entrevista PESF
associação 3].

Eu não queria ver mais parques eólicos em Arouca. Portanto, para mim,
chegava, já [Entrevista PESF ex-vereador da Câmara Municipal 2].

À semelhança do que se encontra na literatura (Barry et al. 2008; Wol-
sink e Devilee 2009; Bidwell 2013; Hall et al. 2013; Hugh-Jones 2013;
Kontogianni et al. 2014), as queixas relativas ao ruído provocado pelas
turbinas eólicas são bastante frequentes (capítulo 5). Igualmente, um dos
entrevistados manifestou preocupação com o impacte da central solar
na saúde, reproduzindo um discurso comum indiciador de desconfiança
nos sistemas periciais suscitado pelas falhas na avaliação de risco em an-
teriores casos (Gonçalves et al. 2007):

Só para quem viver lá à beira, faz um bocado barulho [Entrevista PESF
morador 17].

Parece bem, a única coisa que faz é barulho [Entrevista PEA morador 15].

[...] no início, tiveram porque eles [habitantes] não sabiam, era uma coisa
nova, e havia duas ou três pessoas – isto talvez vai prejudicar os animais, ou-
tras pessoas que vinham lá, alguns velhos do Restelo – ai, isto vai implicar
na saúde, vai intervir com as comunicações, com a televisão [Workshop
PESF intervenção de  ex-presidente da Junta de Freguesia].

[...] não estou bem dentro dessa coisa. Não sei se faz bem, se faz mal. Havia
tanta coisa que antigamente fazia mal, agora já dizem que é bom. Eu sei lá
se isto daqui a amanhã, uma pessoa diz – não, não, aquilo prejudica a saúde,
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não sei quantos, não sei. Sei lá, se é mau, não sei [Entrevista CSA morador
Moura 5].

O feedback é positivo mas, na altura, aquilo para eles era tudo estranho,
até já diziam que os painéis lhes provocava o cancro, que depois vinha uma
tempestade e com o vento os painéis voavam e caíam na casa deles [Entre-
vista CSA Amper solar].

No que respeita aos fatores económicos, residentes e stakeholders mo-
bilizam argumentos muito semelhantes aos encontrados nos debates po-
líticos (ver o capítulo 2), como o custo excessivo

Uma energia que é cara [Entrevista PAE presidente da Junta de Fre-
guesia 2].

É uma energia altamente subsidiada, [...] é uma energia extremamente
cara [Entrevista PESF associação 4].

[...] estudos mais recentes dizem que realmente a energia eólica não é mini-
mamente compensadora, não é? E que temos outras fontes de energia muito
mais rentáveis [Entrevista PEA morador 1 e 2].

[...] estamos a pagar a energia eólica com um custo muito elevado [Entrevista
PESF ex-presidente da Câmara Municipal].

Disseram-me que trazia vantagens, porque, ao produzir energia, saía mais
barata, ela cada vez está mais cara, não sei qual foi a vantagem, as vantagens
de fazerem isso [Entrevista PEA morador 8].

A minha opinião é que a eletricidade havia de ser mais barata e não é.
Foi para isso que eles fizeram aqueles trabalhos, prometeram que a energia
ia ser barata, afinal, não vejo nada. Vejo é cada vez mais cara. Essa é a minha
opinião [Entrevista PETAF morador 10].

[...] nós sabemos que as energias renováveis saem caro ao consumidor, não
é? A fatura da EDP, você e eu pagamos imenso só por causa das energias re-
nováveis [Entrevista CSA rádio 1].

a ineficiência

[...] a energia eólica não resolve problema nenhum. Portugal ainda importa,
como sabe, muita energia [Entrevista PESF, jornal 1].
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[...] por vezes, não há tanto vento. Pronto, não se consegue aproveitar, na
totalidade, as energias eólicas. É a grande desvantagem. Vamos precisar sem-
pre das centrais térmicas [Entrevista PAE jornal].

Não vem resolver os problemas energéticos do país, é só mais uma... se
viesse resolver, eu ainda entendia. Se fossemos autossuficientes, eu ainda en-
tendia, mas nunca vamos ser autossuficientes, em termos de produção eólica,
no nosso país. Podemos implementar aerogeradores pelo país todo que não vai
ser suficiente nunca [Entrevista PESF ex-vereador da Câmara Municipal 2].

[...] a sociedade, como dizia Lavoisier: «nada se cria, nada se perde, tudo se
transforma», mas é preciso energia para se transformar. E a questão é: quanta
energia é precisa? E é precisa muita energia. Tenho uma pessoa que faz as
pás eólicas e no processo de construção de uma pá é perdida muita energia,
porque há uma fase em que chamam «cozer a pá», no fundo aquilo é fibra
e resina, vai a uma temperatura muito elevada para cozer – é feita em vapor,
na base de vapor, para... não é um forno obviamente. Depois ela vai arrefecer
e imaginemos que ela foi posta a 200 graus para cozer, durante x horas 
– não me recordo das horas – mas, ao fim daquele tempo, ela tem que arre-
fecer. E toda aquela energia que estava naquele contentor, chamamos assim,
onde estava a pá é libertada para o meio ambiente. [...] Uma eólica... está ali
muita energia. Moldar aquele aço para a estrutura, moldar toda aquela es-
trutura dos geradores – a parte interior que gera mesmo a energia elétrica -,
aquela fibra [Entrevista PEA associação 2].

ou a prevalência dos interesses económicos sobre os interesses ambientais
e das populações, com os benefícios para as empresas produtoras (em al-
guns casos estrangeiras]. a suplantarem em muito os benefícios para as
comunidades locais (ver o capítulo 8):

[...] o princípio é bom, depois, a forma e como os negócios foram feitos,
tudo isso está errado [...] as empresas exploradoras, as primeiras e as que
mais bem instaladas estão, foram as primeiras a dominar o sector e são elas
e foram elas que fizeram, portanto, isto está tudo... do meu ponto de vista,
está tudo muito debaixo, quase, de uma carapaça. Quer dizer, os políticos
que tinham conhecimento saíram da política, meteram-se nisto, dominam,
fazem, fazem os contratos, beneficiam dos recursos, da maior parte dos re-
cursos e nós pagamos, o povo, claro [Entrevista PESF associação 2].

Não sei se é um bom negócio para o Estado, mas, pelo menos para quem
gere, há de ser um bom negócio [Entrevista PEA morador 12].

A partir do momento em que eles viram, começaram a fazer parques eó-
licos e começaram a dizer que isto era uma torneira de dinheiro que poderia
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reverter a favor deles, aí alterou-se tudo. Facilitou-se e acabou por se facilitar
certa, certas coisas que acabaram por permitir a construção de alguns, de al-
guns deles [Entrevista PEA cidadão 1].

Muitas vezes, os interesses económicos são maiores do que os interesses
ambientais e eu entendo que, neste campo particular da energia eólica, os
interesses económicos são muito importantes e, portanto, muitas vezes,
como aconteceu noutras situações, a energia eólica surgiu, porque há a ques-
tão do Protocolo de Quioto, essas questões todas, é uma energia altamente
subsidiada, como sabe, e, portanto, muitas vezes, os interesses económicos
são importantes e nem tudo é acautelado [Entrevista PESF associação 4].

[...] eu sou absolutamente favorável, mas não é nestas condições. Não é ga-
rantindo uma rendibilidade aos promotores e aos investidores e praticamente
levando os portugueses, na sua fatura energética, a pagar as rendas a esses
promotores. [...] Eu entendo que os negócios que foram feitos são ruinosos
para o bolso dos portugueses. Ruinosos [Entrevista PESF ex-vereador da Câ-
mara Municipal 2].

No entanto, encontram-se também argumentos negativos sobre as
energias renováveis que são exclusivos dos residentes e dos stakeholders
locais, como a questão da justiça distributiva (Munday et al. 2011, Walker
et al. 2014, Walter 2014), que remete para a estigmatização do rural e do
interior abordada no capítulo 8.

[...] sacrifica-se o interior mas não se sacrifica o litoral. Você vê alguma, al-
guma torre eólica à beira do litoral? [...] E lá, vento é quase todo o verão e
todo o inverno, e isso lá ninguém toca, não é? Por isso tocam, aqueles que
não têm poder reivindicativo, que não têm poder, é como em tudo, não é,
que não têm poder reivindicativo e, por conseguinte, são os mais calados,
não fazem contestação, não fazem nada. E, aí, toca a meter-lhes, a impingir-
-lhes as, as, enfim, essas, essas antenas assim de uma forma, poderemos dizer
até, entre aspas, violentas [Entrevista PESF, associação 1].

[...] tem diminuído tanto as zonas naturais, existe uma pressão cada vez
maior – embora exista uma desertificação do interior –, há certas zonas que
são altamente pressionadas ou por construções de barragens, ou por parques
eólicos, ou por uma ocupação de alguma forma, ou por desmatação e, de-
pois, replantação de outras árvores não autóctones [Entrevista PESF, asso-
ciação 4].

Eu também acho que sim, que Portugal deve investir, mas aquilo que eu
argumentava era: «– Pronto, mas há outras terras que já têm imensas cons-
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truções onde vocês podem construir os parques eólicos e que têm mais vento
ainda do que Arouca. Portanto, porque é aqui onde não existe nada?» 
E Arouca nunca foi interessante por motivo nenhum, só é interessante
aquilo para plantar aqui aquilo que é indesejável noutros locais [Entrevista
PESF ex-vereador da Câmara Municipal 2].

Representações das tecnologias energéticas

Para além das representações simbólicas associadas às renováveis como
fontes de energia, há também a considerar as visões que as populações e
os stakeholders têm da materialidade destas fontes, ou seja, dos artefactos
tecnológicos, das «máquinas» que permitem a geração da energia.

Uma das ideias mais recorrentes no discurso das populações locais
sobre as tecnologias das energias renováveis enfatiza a sua artificialidade,
por oposição ao carácter «natural» dos locais onde foram implantadas
[uma noção identificada também por Torres-Sibille et al. (2009); Otto e
Leibenath (2014)]:

Não é algo natural que nós estamos a ver na serra, não foi uma derro-
cada, não foi um sismo, não foi nada, foi o ser humano [Entrevista PEA
associação 2].

Se aparecem agora eólicas em vez de árvores, entre aspas, quer dizer, nós
ficamos aqui num... não vai atrair turistas, as pessoas não se estão a sentir
bem, as aves também não vão andar por aí, vai haver uma série de impactes
negativos que não é sustentável na nossa comunidade [Entrevista PESF as-
sociação 3].

[...] há algo que foi ali colocado pelo homem que não tem necessaria-
mente a ver com a natureza [Entrevista PESF, ex-vereador da Câmara Mu-
nicipal 1].

No ponto de vista estético – o que nós queiramos, independentemente
da utilidade deles –, eu não gosto de ver, na minha encosta, estes mamar-
rachos. Que a gente gosta de ver a natureza em bruto [Entrevista PEA mo-
rador 6].

Alguns residentes sublinham o contraste entre tecnologias tradicionais
(os moinhos de vento, os barcos à vela) e modernas que usam o mesmo
recurso e ocupam o mesmo espaço (figura 9.1; ver Afonso e Mendes
2012), mas com impactes percebidos diferentes:
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[...] o primeiro engenheiro que lá chegou para fazer uma abordagem sobre
o que é que seria o parque eólico, eu disse-lhe se algum dia teria viabilidade
na nossa freguesia e ele virou-se para mim e disse: «– Olhe, quem fez aquele
moinho ali, há cento e tal anos, viu que ali passava vento, eu não tenho dú-
vidas que nós vamos ter sucesso ali, porque passa vento de certeza» [Entre-
vista PETAF presidente da Junta de Freguesia 3].

Eu às vezes reparo, quando vou a Lisboa, ali pela A8, por um lado vejo os
moinhos reconstruídos e do outro lado vejo as eólicas, que aquilo parece-me
qualquer coisa da lua. É que mete medo [Entrevista PEA morador 1 e 2].

Se os nossos marinheiros aproveitaram o vento, no mar, então, nestes
altos, nestas serras, acho que haverá muito mais vento, não é? [Entrevista
PETAF, presidente da Junta de Freguesia 3].

No discurso dos residentes e stakeholders sobre as tecnologias energéti-
cas, identifica-se também a sua associação a progresso e inovação:

Tem havido uma evolução muito grande em termos de tecnologia. [...]
Cada vez eles conseguem obter muito mais rendimento do que há uns anos
atrás. Quando entraram, foram os primeiros na Península que tinham pás
com 40 metros. Hoje, há pás que é o dobro quase, são uns monstros autên-
ticos. Tudo vai evoluindo [Entrevista PETAF técnico camarário].

[...] que isto tem evoluído tanto, o mundo tem evoluído tanto e a tecnologia
tem evoluído tanto em tão pouco tempo, se calhar daqui a uma década ou
duas é completamente normal, razoável, pacífico que em quase todo o nosso
território seja possível produzir a muito baixo custo energia eólica, energia
elétrica através de aerogeradores, de fonte eólica e, portanto, isto seja, diga-
mos assim, massificado, seja quase acessível ao comum dos cidadãos [En-
trevista PAE presidente da Câmara Municipal].

O reverso da medalha revela-se na preocupação com a obsolescência
da tecnologia e o abandono dos equipamentos, curiosamente um tema
ausente no discurso dos restantes atores deste domínio. Apesar de os con-
tratos dos promotores acautelarem este risco, impondo a sua responsabi-
lização pelo desmantelamento dos parques e das centrais, deteta-se alguma
desconfiança quanto ao cumprimento destas obrigações no futuro, face
a exemplos passados como os das minas (Mendes e Araújo 2010 e 2011): 

E, depois, quem é que vem desmantelar aquilo? Eu imagino daqui a pou-
cas décadas aquilo ferrugento, já sem produzir, e ninguém a acode para lá ir
tirar. Olhe, certamente é a Junta de Freguesia de Alvaiázere que ainda tem
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que lá ir desmantelar aquilo, a custos da própria Junta. Isto é uma imagem
tenebrosa, mas que não é só minha. Já temos falado nisso. Isto tem anos
contados. [...] Daqui a 20 ou 30 anos, estou convencida que os ferros não
são puxados e já não produzem, porque entretanto tem outros por todo o
lado [Entrevista PEA associação 1].

A única coisa que me preocupa é daqui a 30, 40, 50 anos, quando o par-
que se der como impróprio... [...] Isso preocupa-me. Não me preocupa Al-
vaiázere, preocupa-me a nível nacional: qual a nossa política? As centrais
nucleares, qualquer central nuclear – não sei a percentagem – 1, 2, 3% do
seu lucro vai para uma chamamos bolsa, para um fundo mundial onde,
quando essa central nuclear tem problemas – infelizmente, às vezes, tem –
existe um fundo para a desativar, para encerrá-la na sua totalidade. Esse fundo
não existe nas eólicas, tanto quanto eu saiba. Pode existir, mas eu nunca tive
conhecimento e já perguntei a algumas pessoas do meio, ou que estão muito
próximas desse meio, e não têm conhecimento também disso. Por isso, o
que me preocupa é o que é que vai acontecer, quem é que vai fazer a manu-
tenção? Porque as empresas não existem, existem pessoas. E quando as pes-
soas que estão nas empresas desaparecem, a empresa é uma palavra, é um
nome e não é ela que vai fazer a limpeza, a remoção, a restauração, tudo o
que existe e seja necessário. E isso poderá ser a única questão que se prende,
neste momento, às eólicas... seja às eólicas, seja parques solares [Entrevista
PEA associação 2].
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Passei pela República Checa onde vi um autêntico campo de... parecia
campos de girassóis, mas em vez de serem girassóis eram eólicas. Umas já
todas partidas [...] e eu, depois, perguntava: «– Isto vai ser substituído?» e o
guia disse: «– Não. Isto é para ficar assim.» [...] O prazo de validade deve
estar a acabar e, portanto, depois vão ficar ali, porque depois não há dinheiro
para as desmantelar. Vai ficar ali eternamente. Nunca mais vão sair dali [En-
trevista PEA morador 1 e 2].

[...] daqui por uns anos nós sabemos perfeitamente que estas torres vão, vão
acabar por ficar aí ao alto, não é? É uma questão de 10, 20, 30, 40 ou 50 ou
100 anos, isto vai acontecer como aconteceu nas minas, não é? E, por con-
seguinte, acho que nós devemos saber preservar, não é?, preservar um bo-
cado, destruir o menos possível [Entrevista PESF associação 1].

[...] eu acho que não vai haver dinheiro para fazer a manutenção dos parques
eólicos. Eles vão começar a cair um por um, e as coisas vão ficar lá em cima,
e ninguém as vai retirar de lá, vai ficar muito caro e ninguém vai assumir
esses custos e nós sabemos como é que funciona a justiça, em Portugal, e
ninguém vai ser penalizado pelo facto. [...] Quando for preciso fazer a ma-
nutenção de monta, porque isto precisa de manutenção – são equipamentos
eletrónicos e mecânicos, isto precisa de substituição de peças, etc. –, eles vão
deixar de o fazer e vão abandonar os parques [Entrevista PESF ex-vereador
da Câmara Municipal 2].

O que é mais preocupante é depois quando passarem os 25 anos que
aquilo tem de vida útil; pode-se transformar naquela chamada arqueologia
tecnológica [...]; se não se requalificarem os terrenos, aí será um impacte [ne-
gativo] certamente [Entrevista morador Amareleja 7].

.
Encontram-se também frequentemente associações feitas entre tecno-

logia e movimento. As turbinas eólicas paradas são alvo de reparo ou
mesmo crítica, uma vez que representam para os habitantes um desper-
dício de recursos, um impacte visual negativo sem benefícios:

[...] aquilo se está menos parado, ou estão a produzir e não lhes interessa ou
estão a equilibrar o funcionamento, mas aquilo tem recursos, não é? Porque
há sempre vento. Aquilo tem as mesmas condições, aparentemente. Mas já
temos reparado nisso. Isso é comentado. Por acaso, esse aspecto é das poucas
coisas que as pessoas comentam: «– Mas aquilo, afinal, uns estão parados,
outro está a mexer... como é que é?» E, às vezes, está a mexer mas está des-
travado, acho que não está a produzir. Mas há muita gente que tem reparado.
«– Então, mas afinal de contas, aquilo está parado, ou então só lá está uma
ou duas a mexer», e eu então a dizer: «– Aquilo provavelmente está a pro-
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duzir só que está destravado, para fingir que produz» – eu assim a brincar
[Entrevista PEA associação 1].

[...] se aquilo estivesse sempre a funcionar, penso que a energia – a energia
ou o investimento daquilo – iria ser mais barata, consoante tirar o aprovei-
tamento sério. Agora, como eu estava a falar, uma grande parte das vezes,
estão paradas. Se estão paradas, não estão a trabalhar, não estão a produzir
nada [Entrevista PESF morador 18].

também vejo muitas vezes muitas paradas, não sei se, se aquilo não está,
não há eólicas a mais. [...] Depois de um investimento tão grande o equipa-
mento não estar a funcionar... Acaba por parecer um bocado estranho. Con-
tinua a ter o mesmo impacte visual, não é, a trabalhar ou parado, e não ter
a vantagem ambiental que traz [Entrevista PETAF associação 5].

Às vezes, elas andam todas e não há vento nenhum e, às vezes, há muito
vento e elas até estão paradas [Entrevista PETAF, morador 2].

Estão sempre paradas. A maior parte do tempo, as ventoinhas estão pa-
radas [Entrevista PESF morador 21].

Por último, a forma como os entrevistados denominam as turbinas eó-
licas e os painéis solares é também elucidativa das representações da tec-
nologia que detêm. Assim, podem ser identificados os seguintes tropos:

O artificial: «Antenas»,14 «Monte de ferro armado»,15 «Qualquer coisa
da lua»,16 «Luzinhas».17

O falso natural: «aqueles bichos, aqueles bicharocos»,18 «Floresta arti-
ficial»,19 «Umas plantações que não fazem sentido nenhum»,20 «foram
plantados, digamos assim, a torto e a direito, parques eólicos por todo o
lado»,21 «enxamear isto aqui de torres»,22 «olival de ferro»,23 «os da Ama-
releja põem alcunhas a tudo, chamaram-lhe logo o ‘Olival de Lata’».24

Perceções sociais da energia a nível local

335

14 Entrevistas PESF associação 1, ex-presidente da Junta de Freguesia 1, PETAF morador 6.
15 Entrevista PEA morador 38.
16 Entrevista PEA morador 1 e 2.
17 Entrevista PEA morador 33.
18 Entrevistas PEA morador 1 e 2 e morador 6.
19 Entrevista PESF associação 3.
20 Entrevista PESF associação 3.
21 Entrevista PESF associação 4.
22 Entrevista PESF jornal 2.
23 Entrevista CSA morador Moura 6.
24 Entrevista CSA morador Moura 3.
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O doméstico/afetuoso: «Ventoinhas»,25 «Vira-ventos»,26 «Rodinhas».27

O tamanho desmesurado: «Mamarracho»,28 «Monos»,29 «Torres»,30

«aquilo é uma coisa grande»,31 «Os tais setenta e tal metros de altura e
cada pá trinta e oito, se não me engano – isso há de estar aí – eh pá! Mete
respeito, digamos assim. Mete respeito».32

A ameaça: «Monstros»,33 «Monstrinhos a girar»,34 «aqueles vermelhos
que se veem a toda a roda»,35 «minar todos os nossos montes com isso»,36

«lembram-me que são bombas que estão ali para cair. É a noção que eu
tenho. É uma bomba que está para cair ali, para sair, aquela parte daquela
ogiva, não é?».37

Paisagem e património 

As representações que acabámos de passar em revista nas secções pre-
cedentes deste capítulo influenciam significativamente as leituras que in-
divíduos e grupos fazem acerca do modo como as tecnologias de produ-
ção de energias renováveis impactam no território e, consequentemente,
nos seus habitantes. A título exemplificativo, refira-se que, em Portugal
(por exemplo, Afonso e Mendes 2010 e 2012), tal como em muitos outros
países europeus e não-europeus (por exemplo, Devine-Wright e Howes
2010; Nadai e Van der Horst 2010; Prados 2010a; 2010b), a instalação de
parques eólicos, sobretudo, mas também de centrais solares em áreas rurais
tem sido amplamente contestada precisamente por causa da intrusão de
tecnologias consideradas modernas em contextos e/ou paisagens perce-
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25 Entrevistas PETAF morador 7, morador 2, PESF ex-vereador da Câmara Municipal
2, morador 19.

26 Entrevista PESF jornal 1.
27 Entrevista PESF morador 14.
28 Entrevistas PEA morador 1 e 2, PESF jornal 2, PETAF associação 2.
29 Entrevista PESF morador 18.
30 Entrevistas PESF jornal 1, jornal 2, associação 1, PEA associação 2, cidadão 1, ex-

-presidente da Câmara Municipal, PETAF ex-presidente da Assembleia de Freguesia, 
ex-vereador da Câmara Municipal.

31 Entrevista CSA morador Amareleja 9.
32 Entrevista PEA Jornal.
33 Entrevistas PEA morador 6, PETAF técnico camarário, presidentes da Junta de Fre-

guesia 3, 4 e 5, associação 1, PESF associação 3.
34 Entrevista PETAF cidadão 1.
35 Entrevista PESF moradores 4 a 7.
36 Entrevista PETAF associação 5.
37 Entrevista PEA morador 1 e 2.
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bidas como naturais ou pastorais, ou, como diria Marx (1964), pela intru-
são de «a máquina no jardim». 

Em particular, sustenta-se que essas tecnologias são passíveis de amea-
çar a integridade da paisagem e de outros patrimónios (natural, ecológico,
arqueológico, arquitetónico) localizados, com efeitos prejudiciais a nível
económico, particularmente no turismo e no valor das propriedades, mas
também a nível simbólico, nomeadamente em termos de ligações afetivas
e identidades de lugar (por exemplo, Clarke 2009; Cowell 2010; Pasqua-
letti 2011; Wolsink 2007a e 2007b; Woods 2003). No entanto, como
vimos anteriormente neste livro, a ideia de que elas beneficiam não só
as atividades económicas ligadas ao turismo, mas também um sentido
de orgulho de lugar entre os residentes nas suas imediações, é um argu-
mento recorrentemente utilizado em prol da sua expansão.

Nos casos que foram objeto de estudo neste projeto, as coisas passam-
-se de maneira relativamente similar, no sentido em que o impacte que
as turbinas eólicas e os painéis solares têm ou não sobre o património e,
principalmente, sobre a paisagem constitui um elemento de controvérsia
em torno das renováveis. Com efeito, para uma pequena minoria de en-
trevistados, a construção de parques eólicos afeta o património, sobre-
tudo o património natural e arqueológico. Isso é claramente expresso na
afirmação de que o parque eólico trouxe «uma alteração do património
natural»38 das Terras Altas de Fafe, assim como nas de que «adulterou a
serra de Alvaiázere enquanto património» e acarretou não só a «destrui-
ção de alguns milhares de metros quadrados de lapiaz que supostamente
eram um valor protegido da Rede Natura 2000 e duas grutas»,39 mas tam-
bém a «alteração de estruturas primitivas», nomeadamente, «um conjunto
de pedras sigladas».40

Já a construção da central solar na Amareleja é criticada por vários ha-
bitantes por ter sido destruído um antigo aeródromo que muitos resi-
dentes consideravam ser parte integrante do património coletivo, «uma
coisa antiga que pertencia ao povo» (entrevista CSA morador Amarele -
ja 2). Este tema já tinha sido levantado durante as reuniões públicas na
Assembleia Municipal de Moura:

Começou por dizer que é sem dúvida uma felicidade para a população
de Amareleja a construção da central fotovoltaica naquela freguesia. Disse
que, entretanto, segundo a sua opinião, na última reunião de esclarecimento,
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38 Entrevista PETAF associação 2.
39 Entrevista PEA morador 20.
40 Entrevista PESF associação 1.
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ficou presente a ideia que tinha havido desinformação em relação à ocupa-
ção e à absorção do campo de aviação pela central. No entanto, no seu en-
tender o que faltou foi informação, a qual nem a si foi prestada, como mem-
bro da Assembleia de Freguesia de Amareleja. [...] Esclareceu por que razão
o povo de Amareleja tinha tanta estima por aquele campo, referindo que «o
povo de Amareleja nunca teve nada, havia poucos empregos e para além da
cultura e de outras coisas tinham duas coisa fortes: o sol e o campo de avia-
ção». Disse que como «o sol foi visto o povo de Amareleja achou que a seguir
iriam com certeza ver o campo» [Intervenção de uma moradora da Amare-
leja, Ata da Assembleia Municipal de Moura 23-5-2008].

Contudo, a recuperação de bens patrimoniais – «uma casa que era a
casa do guarda perfeitamente degradada e os poços»,41 a reabilitação do
parque de merendas, a aquisição de uma antiga fábrica de moagens  (que
ainda não foi recuperada devido à mudança de executivo na Junta de
Freguesia) – é apontada como sendo um dos benefícios da construção
do empreendimento por parte de certos entrevistados.

Entretanto, naquilo que Thayer (1990) descreve como síndroma de
«Culpa da Paisagem Tecnológica», as tecnologias de produção de eletrici-
dade através de recursos renováveis são objeto de crítica principalmente por
causa do efeito nefasto que se considerada exercerem sobre a paisagem den-
tro da qual são instaladas, sobretudo em termos visuais/estéticos. Em todos
os casos estudados (figura 9.2), há muitos entrevistados para quem o parque
eólico trouxe «transformações paisagísticas» negativas,42 «descaracterizou a
paisagem»,43 «estragou a paisagem»,44 «estragou o olhar da serra»,45 «desvir-
tuou o que era a natureza da montanha,46 «retirou dimensão visual à Serra
da Freita»47 e «tem um impacte visual que desagrada a 100%».48

No caso da Amareleja, outrossim, há quem defenda que a central solar
«está completamente desenquadrada da paisagem»49 e que «estraga um
bocado a paisagem».50
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41 Entrevistas CSA presidente da Junta de Freguesia e Amper Solar.
42 Entrevistas PEA presidente da Câmara Municipal, PEA morador 12, PEA morador

10, PETAF associação 3.
43 Entrevistas PESF jornal1; PESF ex-vereador 1; PETAF cidadão 1.
44 Entrevistas PESF ex-vereador 2; PESF Jornal 1; PETAF morador 3; PESF morador

14; PESF morador 13.
45 Entrevistas PEA morador 1 e2, PEA morador 9, PETAF associação 5.
46 Entrevista PETAF presidente de Junta de Freguesia 4.
47 Entrevista PESF ex-vereador 2.
48 Entrevista PEA associação 1.
49 Entrevista CSA empresário turístico.
50 Entrevista CSA morador Amareleja 9.
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Por vezes, mas apenas no caso do parque eólico das Terras Altas de
Fafe, a perturbação da paisagem surge ainda associada aos acessos e à fase
de construção,51 quer porque «mexeu muito com as terras – com os mon-
tes, com os vales – [...], a estrutura do próprio monte»,52 quer porque
«fizeram estradões – que eu diria autoestradas – dentro de uma montanha
para eles próprios se deslocarem para a manutenção dos próprios aero-
geradores».53

Relativamente ao parque eólico da Serra da Freita, são também men-
cionadas as linhas aéreas de transporte da energia elétrica gerada: 

Não foi só o impacte das energias eólicas, mas [também] o dos canais
por onde passavam as linhas de alta tensão que, ainda hoje, são visíveis. Por-
tanto, na linha do horizonte, vê-se que, no verde da montanha, no verde
das árvores, há ali uma linha muito acentuada e que nos mostra que há ali
um canal com uma dimensão muito grande, que tem um impacte muito
grande, que serve para passar as linhas de alta tensão [Entrevista PESF ex-
-vereador 1].
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51 Um problema também frequentemente levantado pelas ONGA na fase de con-
sulta pública dos EIA dos parques eólicos, como visto no capítulo 7.

52 Entrevista PETAF presidente da Junta de Freguesia 5.
53 Entrevista PETAF associação 1.

Figura 9.2 – Albergaria da Serra com parque eólico em fundo, PESF

Foto: Ana Delicado.
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Ilustrando a multivocalidade das paisagens (Bender 2002), esta leitura
negativa dos efeitos causados pelas tecnologias energética na paisagem
não é, no entanto, dominante. Com efeito, em todos os casos em estudo,
há muitos entrevistados (detentores de cargos na administração local,
mas não só) para quem o parque eólico «não tem impacte»,54 «não pre-
judica a paisagem»,55 «não choca»,56 «não estorva»,57 «não faz diferença»,58

«fica bem na serra»,59 «tem impacte positivo»,60 «não fere a vista»,61 «é
agradável à vista»,62 «fica bonito»,63 «é engraçado»,64 «encaixa bem na pai-
sagem»,65 «não ficou a destoar na nossa terra»,66 «aquilo não prejudica
nada. A paisagem é bonita à mesma».67

De igual modo, há quem diga que a central solar da Amareleja «está
perfeitamente integrada» na paisagem,68 que «o impacte que tem em ter-
mos visuais é praticamente zero»,69 e  que «não incomoda».70 De facto,
na construção dos edifícios de apoio à central solar houve uma opção
deliberada por reproduzir a arquitetura tradicional, com «aquela parte
das fachadas a imitar um monte alentejano»,71 e o enquadramento pai-
sagístico da região 72 (incluindo um rebanho de ovelhas de raça merina
preta, uma espécie autóctone, para controlar o crescimento da vegetação)
(figura 9.3), bem como por preservar as espécies locais (as vedações estão
ligeiramente distanciadas do solo para permitir a passagem de coelhos e
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54 Entrevistas PEA ex-presidente de Junta de Freguesia 1 e morador 5.
55 Entrevista PETAF morador 12.
56 Entrevistas PEA presidente de Junta de Freguesia 2 e PETAF ex-presidente de Junta

de Freguesia.
57 Entrevista PEA morador 37.
58 Entrevista PEA morador 35.
59 Entrevistas PEA morador 33 e morador 27.
60 Entrevistas PESF morador 17 e morador 16, PETAF associação 3.
61 Entrevista PEA jornal.
62 Entrevistas PEA morador 21e morador 13.
63 Entrevistas PEA morador 17, PESF morador 14, PESF moradores 4, 5, 6, 7, morador

8, PETAF vereador da Câmara Municipal.
64 Entrevistas PEA ex-presidente da Junta de Freguesia 2, PESF morador 19, PETAF

morador 13.
65 Entrevista PSF presidente da Câmara Municipal.
66 Entrevista PEA ex-presidente da Junta de Freguesia 1.
67 Workshop PESF intervenção de um morador.
68 Entrevista CSA presidente da Câmara Municipal.
69 Entrevista CSA morador Moura 3.
70 Entrevista morador Amareleja 2.
71 Entrevista CSA Amper solar
72 Esta estratégia está também patente na construção das subestações e edifícios de

controlo de alguns parques eólicos. Veja-se o exemplo da fotografia 5.6, no capítulo 5,
relativa ao PETAF.
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já conseguiram o regresso de uma ave em vias de extinção, o alcavarão)
e uma área de rocha e vegetação protegida (o que se reflete no contorno
irregular da central), o que nas palavras da responsável da central se traduz
hoje em ter «o seu enquadramento», com o lago, «o brilho ali dos painéis
a fazer um espelho no lago [...] as ovelhas [...] as árvores que pudemos
deixar ficar e plantámos mais novas [...] [e] a parte de arquitetura [inspi-
rada] no Alentejo».73

Adicionalmente, casos há em que o conflito entre a tecnologia em
questão e a paisagem decorre da alteração de sítios ou referentes espaciais
inscritos nos afetos e na memória individual e coletiva locais, como mos-
tra a indicação de que «as pessoas [...] com mais idade, muitas vezes, re-
ferem essa parte da serra com [...] alguma recordação até mesmo dos
tempos passados a nível dos pais e dos avós que muitas vezes iam para a
serra em termos de pastorícia [...] e cultivo de oliveiras»;74 a de que «eu
sou absolutamente contra a implementação do parque eólico lá em cima,
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73 Entrevista CSA Amper Solar.
74 Entrevista PEA presidente da Junta de Freguesia.

Figura 9.3 – Central Solar Fotovoltaica da Amareleja

Foto: Luís Junqueira.
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porque sou de lá, é uma zona que eu adoro»; 75 e a de que «há um amor
ao sítio»:76

[...] não gostei da implementação do parque na minha terra. Uma questão
também pessoal. É quase como se eu tivesse um terreno: tenho um terreno
e alguém, de repente, lembra-se e apropria-se daquele terreno para fazer um
parque de campismo ou uma coisa do género. Acho um bocado isso e custa-
-me um bocadinho chegar ali e ver todos aqueles monstrinhos a girar [En-
trevista PETAF cidadão 1].

Estas declarações substanciam as teses de Devine-Wright (2009) e De-
vine-Wright e Howes (2010) de que a resistência às energias renováveis
provém frequentemente da «ligação ao lugar» (place attachment), mais do
que de reações Nimby.

Por outro lado, alguns defensores destes equipamentos afirmam que
estes podem mesmo reforçar a ligação emocional aos lugares: 

Há um impacte que tem a ver com aquilo que é a autoestima da popu-
lação. Nós sabemos que a nossa terra, que a nossa região, é falada por mo-
tivos positivos e não por motivos negativos. Saber que a região é uma refe-
rência numa determinada área, e que essa referência é uma referência
positiva. Portanto, há esse sentimento de autoestima, digamos assim, que
não é mensurável, mas que me parece importante. [...] As pessoas acabam
por assumir a presença da central como parte integrante daquilo que é a exis-
tência da vila da Amareleja e depois assume formas muito curiosas, as pessoas
acabam por ter, acabam por ir construindo o orgulho em ter a central foto-
voltaica que, na altura, era a maior do mundo [Entrevista CSA vice-presi-
dente da Câmara Municipal 1].

No caso da Amareleja, outros, ainda, entendem que o impacte na pai-
sagem gerado pela central solar é inevitável, mas não perene, desapare-
cendo com a desinstalação da unidade ao fim da sua vida útil:

Qualquer intervenção que se faça tem sempre impactes na paisagem, [...]
isso nunca foi escondido em relação à central fotovoltaica. Sendo que,
quando a central terminar o seu período de funcionamento, tudo aquilo
que existe é removido, e como o solo não foi mexido para se fazer o trabalho
de construção da central, [...] o terreno é reposto à sua condição original
[Entrevista CSA vice-presidente da Câmara Municipal 1].
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75 Entrevista PETAF cidadão 1.
76 Entrevista CSA morador Amareleja 7.
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Paralelamente, porém, e ilustrativo do carácter processual e dinâmico
da paisagem, parece que a presença da tecnologia na paisagem acaba por
ser interiorizada após a fase de construção (um efeito também identifi-
cado na literatura – Pasqualetti 2001; Warren et al. 2005; Van der Horst
2007; Wolsink 2007; Kolonas 2007; Kontogianni et al. 2014), como de-
corre das verbalizações segundo as quais «as pessoas já estão habitua-
das»;77 «já faz parte da paisagem»;78 «tudo o que nós – o ser humano –
fazemos tem impacte; se nós nos habituamos a ele, ao fim de uns anos,
[...] é uma imagem adquirida»;79 «só vai criar um impacte quando a gente
está acostumada a olhar para a montanha e não está lá nada e acorda de
manhã e estão as torres»; 80 «estas coisas, no início, criam assim algum
impacte, mas uma pessoa acaba por se habituar e já ninguém diz nada,
já ninguém liga nenhuma àquilo»; 81 e «aquilo foi um bocadinho como
aquele slogan, é do Fernando Pessoa, não é?!, sobre a Coca-Cola, primeiro
estranha-se e depois entranha-se».82

Um dos entrevistados refere inclusivamente que há precedentes na
transformação da paisagem das serras, nomeadamente, a colocação de
outras estruturas artificiais, como antenas e habitações:

é assim, é óbvio que quem está habituado a ver a serra já há uns anos
sem nada, portanto, ver ali minado desta forma, as ventoinhas gigantes, que
há uma transformação em termos paisagísticos. Mas, quer queiramos quer
não, há sempre transformação paisagística, também já foi executada há mais
tempo, portanto, desde quando foi a construção do posto de vigia, quando
foi a construção da antena de telecomunicações da PT e TMN, portanto,
todas as infraestruturas das antenas que já lá estão, portanto, já havia ali uma
pequena transformação. Portanto, isto agora é uma questão das pessoas se
habituarem e conviverem, que se nós formos ver o que acontece de norte a
sul do país, nas serras onde estão implementados e onde existem povoações
próximas, há sempre um choque, não é. Há sempre um choque mas depois
as pessoas acabam por conviver com essas alterações [Entrevista PAE presi-
dente de Junta de Freguesia 1].

Como a minha casa também tem impacte naquela... na vila. Quando
for ver uma fotografia antiga e uma fotografia recente, tem impacte. Se for
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77 Entrevista PESF jornal 2.
78 Entrevistas PETAF presidente da Junta de Freguesia 3; PETAF associação 1; PESF

ex-vereador 2; PEA morador 16.
79 Entrevista PEA associação 2.
80 Entrevista PESF ex-presidente da Junta de Freguesia 2.
81 Entrevista PETAF técnico da Câmara Municipal.
82 Entrevista CSA vice-presidente da Câmara Municipal 1.
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ver uma fotografia de fins de [19]90 da vila e – ainda ontem estive com essa
situação a vê-la – e, hoje, nós temos muito mais acessibilidades. Logicamente,
tudo o que nós fazemos – o ser humano – tem impacte. [...] Um pequeno
terreno que eu tenho com dois hectares – quase... perto do campo de futebol,
mais em baixo –, desde pequeno, sempre tinha lá olival e vinha – uma pe-
quena vinha, nada de especial, estamos a falar de meia dúzia de metros qua-
drados – e o meu pai arrancou a vinha e isso fez-me impressão logicamente.
Nós falamos num animal de hábitos, mais que reconhecido, e isso faz-nos
sempre alguma sensibilização. Há pessoas mais sensíveis, ou menos sensíveis,
mas logicamente faz alterações [Alvaiázere, associação 2].

Vimos anteriormente que o turismo é uma atividade económica
amiúde mobilizada nas práticas discursivas acerca das energias renováveis,
sobretudo nas que se opõem à sua instalação (ver também, por exemplo,
Delicado et al. 2013; Frantál e Urbánková 2014; Lilley, Firestone e Kemp-
ton 2010; Prados 2010b). Tal não tende a suceder nos casos aqui em apre-
ciação, ainda que a construção do parque eólico da Serra da Freita tivesse
suscitado «um certo receio» de que «pudesse [...] pôr em causa a vinda
de turistas»83 ou «pessoas [...] interessadas em usufruir da natureza de-
simpedida, digamos assim, de construções»,84 ao passo se considera que
o parque eólico de Alvaiázere prejudica «as pessoas que nos visitam»,
«porque se perdeu aquela virgindade da serra que era exatamente um dos
maiores pontos de interesse».85

Porém, no caso da Serra da Freita, também há quem considere que
isso depende do número de aerogeradores: 

[...] aqui, mais pressão poderia interferir no turismo demasiado. Se colocasse
lá demasiados, poderia interferir negativamente no turismo e principalmente
na paisagem. Por esse motivo: porque a paisagem está associada, ou o Geo-
parque, neste caso, ao turismo (Entrevista PESF associação 3].

Além disso, há quem opine que a presença da tecnologia na paisagem
é benéfica em termos turísticos (ver o capítulo 8). Com efeito, a propósito
do parque eólico das Terras Altas de Fafe, foi-nos dito que «[a]s pessoas
falavam do impacte paisagístico, mas a verdade é que, durante três ou
quatro anos, nós tínhamos autênticas excursões [à] serra, para verem as
eólicas» (Entrevista PETAF ex-vereador da Câmara Municipal). Ou, nas
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83 Entrevistas PESF jornal 2 e jornal 1.
84 Entrevista PESF ex-vereador 2.
85 Entrevista PEA morador 1 e 2.
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palavras de outro stakeholder, o parque eólico tornou-se um ponto de re-
ferência para visitas locais:

Hoje, já vemos: «Vamos às antenas» – dizem assim. Quando neva,
quando vier agora o tempo mais frio, «– Vamos às antenas ver». Já não é
«vamos ao Confurco» ou «vamos às Terras Altas», já é um pouco: «– Vamos
às antenas» – que não são antenas aquilo, são aerogeradores [Entrevista
PETAF associação 1].

Este parque eólico tem a particularidade de ser circundado por um
percurso pedestre de 14 km intitulado «Trilho do Vento», devidamente
sinalizado e com painéis informativos (figura 9.4), desenvolvido numa
parceria entre a empresa promotora e a associação Restauradores da
Granja (ver os capítulos 5 e 8). 

Também em Alvaiázere um dos moradores afirma: «Tudo é uma mais-
-valia para a terra, não é? Sempre traz alguém para ver, ou não? Na minha
ideia, penso que é assim» [Entrevista PEA morador 11].

A central solar da Amareleja é objeto de considerações de algum modo
similares. Este é o caso do presidente da respetiva Junta de Freguesia,
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Figura 9.4 – Painel informativo sobre energia eólica no Trilho do Vento, 
                   PETAF

Foto: Filipa Soares.
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para quem o projeto teve um efeito positivo «na promoção do turismo»,
com «a ideia da Amareleja como terra do sol», distinguindo-se de outras
ofertas: «os outros vendem o queijo, os outros vendem o presunto, nós
vendemos o sol». A central como atração turística é também referida por
outros entrevistados: 

Curiosamente, aquele campo de painéis acaba por servir um pouco de
espetáculo, aquilo torna-se, como dizer, quase cenográfico. Aquela rutura
em termos de paisagem [...] cria ali uma enorme cenografia que não deixa
de ter algum interesse. Até do ponto de vista fotográfico, aquilo é muito fo-
tografado [Entrevista CSA vice-presidente da Câmara Municipal 1].

Vamos lá ver, Alentejo rural há por este Alentejo acima e abaixo. Alentejo
com um bocadinho de tecnologia ou uma coisa diferente porque até em
termos, vamos lá ver, em termos de proporcionar boas fotografias, é um bom
sítio para quem, para os turistas, as pessoas tiram uma boa fotografia com
aquela paisagem. Por isso acho que não prejudica, antes pelo contrário. [...]
E aproveitando, aproveitando essa deixa do calor, acho que é assim, não é
propriamente muito turístico o querer ir para uma terra onde faz muito calor,
mas é muito turístico ir para uma terra onde faz muito calor e está associada
ao sol e em que tem algo associado ao sol, neste caso a central. Ou seja, as
pessoas podiam não vir cá por ser uma terra muito quente, mas ouvindo
falar, ouvindo falar e existindo alguma coisa, juntam-se dois pontos bons,
que é ouvir falar e ter algo para ver. Porque a Amareleja se não tivesse nada
para ver, tem, tem, tem, tem monumentos também, mas tendo e tem inte-
resse turístico, mas tendo uma obra deste tamanho [Entrevista CSA associa-
ção 2].

A própria Junta de Freguesia da Amareleja criou um passeio pedestre
batizado como «Rota do Sol» que, para além das atrações patrimoniais
habituais (largo, igreja), inclui a central solar fotovoltaica (figura 9.5).

A Câmara Municipal de Moura, por sua vez, desenvolveu um con-
junto de atividades de promoção da central solar junto da comunidade,
de índole cultural e científica:

[...] ao nível das atividades de animação, também desenvolvemos iniciativas
em colaboração com grupos de teatro, que levámos lá um grupo de teatro
no âmbito do tal fundo dos 3000 euros, que organizou uma campanha que
se chamava «tomar o sol», portanto, com organização de iniciativas envol-
vendo, envolvendo as comunidades locais. Portanto, a oferta de kits, por-
tanto, do solar para diversas iniciativas de diversas escolas. Portanto, houve
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aqui a procura desse envolvimento [Entrevista CSA presidente da Câmara
Municipal].

Se na literatura predomina a noção das energias renováveis como uma
ameaça à identidade local (Wolsink 2007; Van der Horst 2007; Devine-
-Wright e Howes 2010; Otto e Leibenath 2014), no caso da central solar
da Amareleja pode afirmar-se que esta teve um certo impacte na recon-
figuração da identidade local, patente na adoção do sol como símbolo
pelas autoridades (logotipos da Câmara Municipal 86 e da Junta de Fre-
guesia – figura 9.6), mas também por empresas turísticas locais (fgura
9.7), nas atividades das escolas, nas festividades locais (a Feira de Setem-
bro, em 2003, foi dedicada ao tema «sol e água», evocando os dois equi-
pamentos energéticos, central solar e barragem do Alqueva, na altura em
construção; a Feira de Maio inclui o Fórum das Energias Renováveis, em
2015 na sua quarta edição) e até na composição de cantares pelos grupos
corais da Amareleja:

[...] há uma experiência interessante que é, muito antes da própria central,
portanto estar, portanto estar construída que é o facto de nós todos os anos
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86 Escolhido mediante um concurso realizado em 2003.

Figura 9.5 – Placa do percurso pedestre Rota do Sol, Amareleja

Foto: Luís Junqueira.
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termos uma iniciativa que é o carnaval das escolas, em que já houve escolas
que escolhiam o tema, portanto, do fotovoltaico para, para os seus desfiles,
o que já demonstrava e evidenciava, portanto, que era um tema que estava,
portanto, que estava, que estava na mente das pessoas e que estava discutido
a nível da comunidade [Entrevista CSA Presidente da Câmara Municipal].

Moda da Central
Casa do Povo da Amareleja

A vila da Amareleja
Tão a sul de Portugal
Com as altas temperaturas
Já tem energia solar
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Figura 9.6 – Cartaz com o símbolo da freguesia da Amareleja

Fonte: http://www.hotelpassagemdosol.com/.

Foto: Ana Delicado.

Figura 9.7 – Cabeçalho do website do Hotel Passagem do Sol

E a fotovoltaica
O calor é da natureza
A maior da Europa
Está na vila da Amareleja

09 Terras de Sol Cap. 9.qxp_Layout 1  26/08/15  09:32  Page 348



Amareleja plena de sol
Grupo Coral da Sociedade Recreativa

Oh linda obra perfeita
Que nos dá tanto prazer
Tão fácil depois de feita
Oh linda obra perfeita
Tão difícil de fazer

Nasce o sol atrás do monte
E com ele o novo dia
Estende a luz no horizonte
Nasce o sol atrás do monte
És a nossa energia

Tantas horas, tantos dias
Tanto sol, uma imensidão
Renovar as energias
Tantas horas, tantos dias
É a melhor solução

Amareleja és falada
Em calor não tens igual
Bela terra abençoada
Amareleja és falada
Pois já nasceu a central

Conclusão

As perceções dos residentes locais e dos stakeholders sobre energias re-
nováveis são marcadas por uma acentuada heterogeneidade. Se para uns
estas energias são «verdes» e «amigas do ambiente», para outros têm im-
pactes severos sobre o meio natural. Se para uns são um contributo local
para a resolução de problemas nacionais ou mesmo globais, para outros
são subordinadas a interesses económicos que beneficiam mais os «de
fora» que os locais. Se para uns são «monstros tecnológicos», para outros
são «rodinhas a girar». Se para uns desfeiam irremediavelmente a paisa-
gem, para outros alindam-na e já fazem parte integrante dela. Se para uns
põem em causa a memória afetiva dos lugares, para outros são fonte de

Perceções sociais da energia a nível local

349

Perguntei ao meu país
Por minha terra Alentejo
Quem pode falar não diz
Perguntei ao meu país
Quem deve dizer não vejo

Nasce o sol atrás do monte
E com ele o novo dia
Estende a luz no horizonte
Nasce o sol atrás do monte
És a nossa energia

Tantas horas, tantos dias
Tanto sol, uma imensidão
Renovar as energias
Tantas horas, tantos dias
É a melhor solução

Amareleja és falada
Em calor não tens igual
Bela terra abençoada
Amareleja és falada
Pois já nasceu a central
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uma nova identidade coletiva local, motivo de celebração em rotas tu-
rísticas e cantares tradicionais.

Estas diferenças de posição podem ser parcialmente atribuídas aos in-
teresses próprios dos atores: é expectável que as autoridades locais que
recebem rendimentos destas infraestruturas exprimam opiniões positivas
sobre elas, tal como que as associações de defesa do ambiente e patri-
mónio que se opuseram à sua construção mantenham uma posição ne-
gativa. No entanto, estes interesses explicam apenas uma pequena parte
dos discursos e perceções registados nas entrevistas. Moradores, empre-
sários, jornalistas locais têm pouco a ganhar ou a perder com os parques
eólicos ou as centrais solares e, ainda assim, exprimem opiniões sobre
eles. E, como se viu, as opiniões tendem a mudar ao longo do tempo, à
medida que a estranheza face ao novo artefacto tecnológico dá lugar à
habituação e à familiaridade. Sem esquecer também os muitos entrevis-
tados que não exprimem qualquer opinião sobre o assunto.

No entanto, estas perceções de quem vive à beira das infraestruturas
de geração de energia renovável não devem ser descuradas no momento
de planeamento da sua construção, nem no da gestão da distribuição de
benefícios. À medida que as localizações mais favoráveis se esgotam e se
torna necessário implantar parques e centrais mais próximos das popu-
lações ou em locais mais sensíveis, torna-se crucial entender e tomar em
consideração a opinião dos cidadãos de forma a minimizar os impactes,
prevenir resistências e garantir apoios às energias renováveis.
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Capítulo 10

Conclusões gerais

O projeto em que este livro se baseou, «Consensos e controvérsias so-
ciotécnicas sobre energias renováveis», teve como principal objetivo com-
preender as atitudes sociais face à macrogeração de energias renováveis.
Pretendeu, assim, contribuir para o debate científico e cívico sobre a di-
mensão social deste sector, com particular destaque para as energias eólica
e solar, que são muitas vezes percepcionadas como mais «limpas» e «ver-
des». Ao longo do livro passaram-se em revista as dimensões política,
económica, ambiental, científica, mediática e de opinião pública sobre
as energias renováveis, tanto a nível nacional como local, nomeadamente
através da análise de quatro estudos de caso nos sectores eólico e solar
em diferentes zonas do país. 

Esta abordagem transversal e multidimensional sobre as energias re-
nováveis pretendeu reconstruir uma imagem abrangente das ações e dos
discursos dos atores sociais envolvidos no enquadramento nacional deste
sector: políticos, decisores, empresas, ONG ambientais, outras organi-
zações da sociedade civil, cientistas. Foram examinados os processos de
desenvolvimento de políticas e incentivos, de planeamento e tomada de
decisão sobre localizações específicas, de gestão de interesses e valores
divergentes, tendo sido dado enfoque especial ao recurso ao aconselha-
mento de peritos, ao uso de argumentação científica e à participação dos
cidadãos nos processos deliberativos.

A metodologia seguida no plano nacional incidiu sobretudo na análise
documental e entrevistas a informantes privilegiados. Foram ainda efe-
tuadas análises detalhadas dos processos de Avaliação de Impacte Am-
biental das centrais solares e eólicas, da representação mediática destas
fontes de energia (imprensa escrita) e das tendências da opinião pública
sobre energias renováveis, com base em resultados de inquéritos nacio-
nais e internacionais.
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A nível local foram executados quatro estudos de caso em localidades
próximas de parques eólicos (Sortelha, a título exploratório, Alvaiázere,
Serra da Freita, Terras Altas de Faro) e uma central solar (Amareleja –
Moura). Em análise estiveram os efeitos socioeconómicos das centrais
solares e eólicas nas perceções e nos comportamentos das comunidades
locais face às vantagens e desvantagens sociais e económicas, aos riscos
ambientais e de saúde, às transformações na paisagem e no uso da terra,
às representações da tecnologia e das energias renováveis. Para tal foram
efetuados análises documentais, entrevistas, observação etnográfica e
workshops com atores locais.

No que se segue, passamos em revista as principais conclusões de cada
capítulo, para depois terminar com grandes linhas conclusivas deste es-
tudo em torno dos consensos e controvérsias das energias renováveis, e
apontar pistas para futuras pesquisas nesta área. 

No que concerne à dimensão política, no capítulo 2, os resultados ob-
tidos permitiram concluir que as políticas para as energias renováveis de-
sempenharam um papel fundamental no desenvolvimento do sector,
com destaque particular para a energia eólica. A introdução de uma tarifa
feed-in, os concursos de atribuição de licenças de ligação à rede e os con-
secutivos planos e programas dirigidos a esta tecnologia energética per-
mitiram alcançar níveis de produção semelhantes à energia hídrica. Por
outro lado, estimularam a captação de energia renovável por grandes gru-
pos empresariais de energia elétrica (ex-EDP). Isto ao contrário do que
acontece noutros países europeus onde as políticas acabam por estimular
predominantemente iniciativas comunitárias ou cooperativas. No en-
tanto, o mesmo estímulo não foi aplicado à energia solar, sector cujo
crescimento foi bastante mais lento. Tal facto explica, em parte, as limi-
tações do aproveitamento de um enorme potencial natural do país – o
sol – tanto a nível da macrogeração como da microgeração. Se durante
os anos de governação do Partido Socialista (2005-2011) a política a favor
das energias renováveis foi especialmente consolidada, a partir de 2011
regista-se alguma inversão com a entrada em funções de um governo de
centro-direita, mas que parece ter sido algo mitigada com o atual ministro
do Ambiente nomeado em 2014. 

A análise aos debates parlamentares mostra a existência de clivagens e
controvérsias que se tornam mais acesas nos últimos anos da década de
2000, à medida que o governo da altura elevou as energias renováveis ao
estatuto de prioridade política, mantida apesar da crise económica, e que
a oposição tomou esta prioridade como pretexto de combate político,
sustentada sobretudo nos argumentos em torno da subsidiação e aos cus-
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Conclusões gerais

tos para os consumidores do investimento nestas fontes energéticas. Se
no Parlamento o debate nunca se afastou muito do consenso sobre a de-
sejabilidade das energias renováveis, no contexto mais informal da blo-
gosfera política a discussão agudizou-se, tanto nos conteúdos como nas
formas.

No que concerne à avaliação das políticas de promoção das energias
renováveis feita pelos stakeholders entrevistados existem duas posições par-
cialmente divergentes. Enquanto as empresas e as associações do sector
se mostram claramente defensoras do caminho político seguido (e muito
críticas do desinvestimento dos últimos anos), as ONG de ambiente
mostram-se mais ambivalentes. Ainda que apoiem o desenvolvimento
das energias renováveis em detrimento das energias baseadas em com-
bustíveis fósseis, levantam algumas objeções às opções políticas tomadas,
em particular as falhas no processo de planeamento e o menor peso con-
ferido à microgeração e à eficiência energética.

Quanto à dimensão mediática, exposta no capítulo 3, o contexto inter-
nacional favorável à promoção destas fontes de energia, bem como a re-
levância em termos políticos e económicos que o investimento em ener-
gias renováveis alcançou, contribuíram para a atenção que os media deram
a esta temática. Entre 2004 e 2008, houve um intenso aumento da cober-
tura jornalística das energias renováveis, seguindo-se uma tendência de
decréscimo noticioso. As razões para tal são múltiplas: a mudança do arco
governativo para a coligação PSD/CDS; a emergência no espaço público
de vozes dissonantes do anterior aparente consenso a favor destas energias;
ou a evolução da situação económico-financeira do país, que se reconhece
ter tido reflexos significativos na política energética. A cobertura mediática
deixa transparecer um foco particular nas questões económicas, em detri-
mento de outras abordagens. Parece ausente uma discussão de fundo da
necessidade de transição para um sistema de abastecimento energético
sustentável, com todas as implicações que daí advêm para a forma como
a sociedade está atualmente organizada. Além disso, abordagens mais es-
tritamente de carácter ambiental ou relativas à aceitação pública destas
tecnologias de produção de energia, a própria complexidade do tema ou
ainda a discussão efetiva das opções políticas subjacentes e formas alter-
nativas de desenvolver estas energias, acabam por ser relegadas para se-
gundo plano em termos de abordagem jornalística. Ainda que tal se fique
a dever a um conjunto de circunstâncias bem identificadas (o interesse
económico de inúmeros atores que são muitas vezes fontes primárias da
informação veiculada pelos jornais, ou ainda a trajetória histórica desta
temática no interior das redações dos jornais e as competências específicas
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dos jornalistas que habitualmente cobrem estes assuntos), é inegável o re-
flexo que daí resulta num menor protagonismo e debate em torno de ou-
tras abordagens de inegável interesse público (por exemplo, os riscos e
impactos destas energias na paisagem e nas comunidades, bem como a
mobilização das populações locais). 

Já relativamente à dimensão da opinião pública, igualmente incluída no
capítulo 3, verifica-se que a imagem habitualmente associada às energias
renováveis tende a ser positiva e centrada na ideia de que são fontes de
energia «limpa» e amigas do ambiente. Contudo, nem sempre esta ima-
gem é suficiente para compensar outros impactos menos positivos valo-
rizados pelas populações. Os inquéritos realizados pelo Eurobarómetro
demonstram que as renováveis são as fontes de energia que gozam de
uma opinião mais favorável entre os europeus inquiridos. Contributos
como a redução da poluição do ar ou redução dos riscos associados às
alterações climáticas parecem surgir já como argumentos fortes no dis-
curso articulado sobre a aposta nas energias renováveis. No que concerne
à opinião pública portuguesa analisada através deste instrumento de in-
quirição, em nenhum momento as energias renováveis deixam de surgir
nos primeiros lugares em termos de preferência ou dos benefícios que
daí poderão resultar. Porém, registe-se que, comparando com a média
comunitária, Portugal tende a surgir como sendo menos entusiasta em
relação à aposta nas energias renováveis e com expectativas mais baixas
em termos do papel que estas poderão desempenhar no consumo ener-
gético global do país, no espaço de algumas décadas. As razões para esta
ligeira diferença entre portugueses e europeus são variadas, desde o
menor grau de informação e familiaridade com o tema (que conduz a
uma maior proporção de não-respostas), ao progressivo aumento da pre-
sença destas infraestruturas perto dos seus locais de residência ou de pas-
sagem, com o consequente incómodo que daí possa resultar, ou mesmo
o debate público em torno dos custos associados ao desenvolvimento
destas fontes de energia. No entanto, apesar desta ligeira diferença, as
energias renováveis, tanto a solar como a eólica, conquistam uma opinião
favorável e consensual entre os portugueses. 

Quanto à dimensão de investigação e inovação científica nesta área, anali-
sada no capítulo 4, verifica-se que a comunidade científica é bastante
internacionalizada, não só por causa do prestígio auferido pelos inves-
tigadores ao estarem ligados a grandes projetos europeus, mas também
pela falta de um apoio claro da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
que fica muito aquém do peso conquistado pelas energias renováveis
no plano político e social. Paralelamente, os investigadores portugueses
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Conclusões gerais

têm dificuldade em criar ligações com a indústria nacional que se tra-
duzam em inovações de grande impacto. Mesmo as novas modalidades
de transferência de tecnologia – como o empreendedorismo científico –,
que permitem aos investigadores uma intervenção mais direta nas ativi-
dades de inovação, encontram dificuldades na transformação da tecno-
logia desenvolvida em contexto académico em produtos e empresas viá-
veis, devido a uma necessidade de financiamento a que nem o Estado
nem as empresas nacionais dão uma resposta adequada. Como vimos,
o caso da Lógica, criada no seguimento da Central Fotovoltaica de Ama-
releja, reflete em grande medida estas dificuldades. De facto, a adoção
de esquemas de financiamento interdisciplinar ou de instituições de
coordenação neste sector das energias renováveis foi planeada mas não
teve concretização devido à mudança de governo em 2010. Numa altura
em que o Estado, pelo menos a nível do discurso político, recomenda
uma ligação mais forte entre ciência e industria, é importante recuperar
iniciativas que ficaram latentes e incentivar uma estratégia de apoio fi-
nanceiro no desenvolvimento científico nesta área, de forma a possibi-
litar a transferência de conhecimento das universidades e centros de in-
vestigação para inovação tecnológica no sector empresarial das energias
renováveis.

Focando agora a dimensão mais micro de análise em que se seleciona-
ram quatro estudos de caso – três no sector eólico e um no sector solar –
os quais foram descritos nos capítulos 5 e 6, verificamos que a imple-
mentação de parques eólicos, e embora a menor escala, de centrais sola-
res, não está isenta de controvérsia e polémica, ainda que as comunidades
se mostrem muitas vezes indiferentes aos parques eólicos. As opiniões
desfavoráveis a estes projetos provêm geralmente de organizações da so-
ciedade civil locais e moradores preocupados, que levantam questões
ambientais e paisagísticas, de impactes sobre as espécies e os ecossistemas
naturais, o património arqueológico e o turismo de natureza, de locali-
zação e desordenamento do território, ou ainda o desconhecimento face
aos rendimentos auferidos pelas autarquias e a sua aplicação nos muni-
cípios como principais razões para o desacordo.  

Segundo os resultados deste estudo, demonstramos mais uma vez no
capítulo 7 o que se verifica noutros processos de participação pública em
Portugal: esta é marcadamente fraca. Perante as mais de duas centenas
de parques eólicos e dezenas de centrais solares em Portugal, os casos de
contestação por parte da sociedade civil, aferidos quer pela consulta pú-
blica dos Estudos de Impacte Ambiental, quer pelas disputas judiciais,
quer por outras formas de mobilização (petições, manifestações), foram
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escassos. Se alguns atores atribuem este facto quer ao baixo nível de risco
ambiental e de saúde pública representado por estas infraestruturas, quer
à baixa cultura cívica das populações, outros salientam o papel desem-
penhado pela escassa divulgação e estímulo à participação, por parte dos
promotores e autoridades responsáveis. E de facto, os estudos de caso
locais demonstraram que frequentemente os cidadãos residentes não são
alertados para as oportunidades de participar nas consultas públicas e só
tomam conhecimento dos projetos quando eles já estão em construção
ou funcionamento. Quando existe contestação, esta é geralmente lide-
rada por ONG de ambiente, outras associações locais e grupos de cida-
dãos mobilizados, e sustenta-se em argumentos de defesa do património
ambiental, cultural e paisagístico, preocupações com o ruído e intrusão
visual, proteção de espécies vulneráveis e da biodiversidade. Porém, ve-
rificou-se também que as controvérsias locais têm por vezes uma dimen-
são político-partidária, associada à disputa de poder autárquico. 

O que se torna claro é que, ao contrário do que é defendido em al-
guma literatura, a participação pública nos processos de decisão, em par-
ticular em Portugal, não explica o desenvolvimento das energias renová-
veis. Apesar da pouca tradição (e prática) participativa, do escasso ou
nulo envolvimento das populações na produção de energia (por exem-
plo, através de cooperativas locais), da oposição das ONGA e de outras
associações locais, das disputas político-partidárias, as infraestruturas de
energia eólica e solar têm-se multiplicado em Portugal, tornando o país
um «caso de sucesso» a nível europeu. 

No entanto, no que respeita à dimensão do impacto das energias renováveis
no desenvolvimento local abordado no capítulo 8 verificou-se que a produ-
ção de energias renováveis tende a localizar-se em territórios rurais peri-
féricos e relativamente fragilizados do ponto de vista demográfico, social
e económico, como é o caso dos quatro casos de estudo analisados neste
trabalho. O potencial contributo da produção de energias renováveis
para o desenvolvimento local em meio rural é salientado pela maior parte
dos atores entrevistados neste estudo (e. g., ONGA, empresas, partidos
políticos), sendo a ênfase colocada na necessidade de articulação entre a
produção deste tipo de energia e as atividades económicas locais, parti-
cularmente a agricultura. O material analisado permite distinguir duas
posições contrastantes nesta matéria. Por um lado, os discursos dos par-
tidos políticos mais à direita (CDS-PP e PSD), assim como dos do PS
(todos partidos que exerceram funções governativas nas últimas décadas)
e dos das empresas promotoras colocam a ênfase no interesse nacional
da exploração de energias renováveis para o desenvolvimento sustentável
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e ainda nos benefícios económicos decorrentes daquela exploração, quer
para o país, quer para os territórios locais.

Por outro lado, verifica-se uma descoincidência deste discurso por
parte das ONGA e dos representantes dos partidos políticos situados à
esquerda no espectro político nacional (BE, PCP e PEV). Assim, estes
agentes identificam particularmente os impactos ambientais e paisagís-
ticos negativos para o desenvolvimento local e ainda a relativa subalter-
nização das comunidades aos interesses nacionais e, particularmente,
aos dos grandes grupos económicos responsáveis pela exploração de
energia. 

Em todos os casos analisados, no entanto, a maior parte dos benefícios
ocorre apenas de forma muito indireta ou são percecionados como bas-
tante limitados. É este o caso do emprego criado a nível local (excetuando
o caso da central solar a nível concelhio, ainda que tenha ficado aquém
das expectativas) dos impactos no comércio local (benefícios económicos
convencionais), do apoio a eventos locais e ao desenvolvimento de in-
fraestruturas e equipamentos (contrapartidas em espécie), do crescimento
(em alguns casos) do turismo e também (em menor grau) de uma maior
visibilidade e promoção dos territórios locais, com a criação de «marcas»
associadas à produção de energia renovável. Portanto, se por um lado
podemos apontar a existência de alguns impactos socioeconómicos po-
sitivos no desenvolvimento dos territórios locais, essencialmente asso-
ciados à geração de rendimentos adicionais, por outro é evidente a sua
perceção como sendo muito limitada e desigual. As empresas que ope-
ram a produção de energia são inequivocamente consideradas como os
principais beneficiários, em conjunto com os municípios e os proprietá-
rios do terreno em que as turbinas estão instaladas, bem como todo o
país, uma vez que as metas de energias renováveis estão a ser cumpridas.
A existência de um sentimento de subordinação relativa de áreas rurais
para os interesses nacionais e económicos é assim reforçada. Esta circuns-
tância, em conjunto com a generalizada ausência de articulação entre a
produção de energias renováveis e outras atividades económicas locais
(com a exceção relativa do caso da central solar), com a forma de explo-
ração não-local da energia e ainda com a elevada perceção das desigual-
dades em termos de distribuição dos benefícios, leva-nos a considerar
que em Portugal a implementação da produção de energias renováveis
não tem dado um contributo muito significativo para o desenvolvimento
sustentável à escala local.

No capítulo 9 são abordadadas as perceções dos residentes locais e dos sta-
keholders sobre energias renováveis. Verificámos que estas são marcadas
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por uma acentuada heterogeneidade. Para uns estas energias são consi-
deradas «verdes» e «amigas do ambiente»; são um contributo local para
a resolução de problemas nacionais ou mesmo globais; são vistas como
«rodinhas a girar» que alindam a paisagem e fazem parte integrante dela.
Para outros, são «monstros tecnológicos» que desfeiam irremediavel-
mente a paisagem; que põem em causa a memória afetiva dos lugares; e
que estão subordinadas a interesses económicos que beneficiam mais os
«de fora» que os locais. Estas diferenças de posição podem ser parcial-
mente atribuídas aos interesses próprios dos atores: é expectável que as
autoridades locais que recebem rendimentos destas infraestruturas expri-
mam opiniões positivas sobre elas, tal como as associações de defesa do
ambiente e do património que se opuseram à sua construção mantenham
uma posição negativa. No entanto, estes interesses explicam apenas uma
pequena parte dos discursos e das percepções registados nas entrevistas.
Moradores, empresários, jornalistas locais têm pouco a ganhar ou a per-
der com os parques eólicos ou as centrais solares e, ainda assim, expri-
mem opiniões sobre eles. E, como se viu, as opiniões tendem a mudar
ao longo do tempo, à medida que a estranheza face ao novo artefacto
tecnológico dá lugar à habituação e à familiaridade. Recorde-se ainda
que muitos entrevistados não exprimem qualquer opinião sobre o as-
sunto, mostrando desinteresse em expressar a sua posição. Apesar disto,
estas percepções de quem vive à beira das infraestruturas de geração de
energia renovável não devem ser descuradas no momento de planea-
mento da sua construção, nem no da gestão da distribuição de benefícios.
À medida que as localizações mais favoráveis se esgotam e se torna ne-
cessário implantar parques e centrais mais próximos das populações ou
em locais mais sensíveis, é fundamental tomar em consideração a opinião
dos cidadãos de forma a minimizar os impactos, prevenir resistências e
garantir apoios às energias renováveis.

Em suma, a partir desta caracterização extensiva e multidimensional
dos sectores solar e eólico das energias renováveis foi possível observar
que, em Portugal, os consensos têm uma visibilidade maior que as con-
trovérsias, ao contrário do que acontece noutros países. Porém, as con-
trovérsias, como vimos, não são inexistentes (ainda que o método de se-
leção dos estudos de caso, baseado nas consultas públicas dos Estudos
de Impacte Ambiental, tenha enfatizado as divergências), mas encon-
tram-se latentes sendo por isso mais difíceis de captar através de meto-
dologias extensivas. No entanto, mal foram empregues métodos quasi-
etnográficos como a observação e a permanência mais regular nas
comunidades em estudo, apercebemo-nos da existência de tensões e mal-
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estar em relação aos parques eólicos, sobretudo entre alguns grupos locais
de defesa do ambiente e entre alguns residentes. 

Por tudo isto, é importante encontrar novas formas de envolver as co-
munidades na área das energias renováveis, promovendo-se iniciativas
que incentivem uma distribuição mais equitativa de custos e benefícios,
a fim de evitar o surgimento de novas controvérsias. Porém, é preciso
também incentivar um debate de fundo sobre o enorme desafio que a
generalidade dos países atualmente enfrenta de fazer a transição para um
sistema sustentável de produção e consumo de energia, procurando, si-
multaneamente, não perder os padrões de qualidade de vida e as expec-
tativas de desenvolvimento em que assentam as sociedades contempo-
râneas. Neste domínio, a ciência tem claramente um papel relevante a
desempenhar. Os estudos sociais de ciência e ambiente são imprescindí-
veis para compreender as atitudes dos atores sociais e estimular o diálogo
entre partes com perspetivas, interesses e valores divergentes. Futuras pes-
quisas poder-se-iam debruçar sobre os factores que condicionam a não-
-existência deste debate profundo na sociedade portuguesa sobre a tran-
sição para um sistema energético mais sustentável, bem como sobre as
razões das parcas iniciativas de microgeração no nosso país. Este trabalho
deixou também de fora múltiplas outras fontes de energia renovável, al-
gumas já consolidadas (biomassa, biogás, mini-hídrica, biocombustíveis),
outras ainda em processo de emergência (energia das ondas e marés, eó-
lica offshore, microalgas para biocombustíveis). Esperamos assim que este
trabalho tenha constituído apenas um canal de abertura para novos pro-
jetos e investigações neste sector. Novas pesquisas são necessárias para
dar resposta às várias perguntas que ficaram por responder.
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